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C<>NGRESSO NACIONAL 

SESSõES CONJUNTAS 
Em 9 de junho de 1970, às 21 horas 

(TtRÇA-FEIRA) 

ORDEM DO DIA 

Discussão, em turno único, da redação final (oferecida pela Comissão Mista, em seu Pare­
cer n. 0 11, de 1970-CN) do Projeto de Lei n. 0 3/70 (CN), que dispõe sôbre normas de Direito 
Processual do Trabalho, altera dispositivos da Consolidação das Leis do Trabalho, disciplina a 
concessão e prestação de assistência judiciária na Justiça do Trabalho, e dá outras providências. 

Em 10 de junho de 1970, às 10 horas 

ORDEM DO DIA 
VETO PRESJDENC!AL 

Ao Projeto de Lei n. 0 21{64, no Senado, e n° 2. 396-B/64, na Câmara dos Deputados, que 
dispõe sôbre faltas ao serviço do trabalhador-estudante, tendo Relatório sob n.0 7/70 da Co­
missão Mista (veto total). 

SENADO 

Faço saher que o Senado Federal aprovou, nos têr­
mos do art. 42, item \'Il, da Constituição, e eu, Joào 
Cleofas, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N.0 36, DE 1970 

Suspende a execução do art. 2. 0 e seu pará~ 
grafo único da Lei n. 0 8.330, de 5 de outubro 
de 1964, do Estado de São Paulo. 

Art. 1.0 - E sllspensa por inconstitucionalidade, nos 
ttirmos da decisão deJinítiva proferida pe}o Sup1·emo Tri­
bunal Federal, em sessão de 12 de junho de 1969, nos 
autos da Representação n. 0 681, do Estado de São Paulo, 
a execução do artigo 2.0 e seu parágrafo únieo da Lei 
n. 0 8.330, de 5 de outubro de 1964, daquele Estado. 

Art. 2.0 
- Revogam~se as disposições em contrário. 

Senado Federal, em 8 de junho de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

FEDERAL 

(
0

) Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, nos 
termos do artigo 55, § l. 0 , da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal, promulgo o se· 
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 16, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.• 1.072, de 30 
de dezembro de 1969, que dá nova redação ao 
art. 3.0

, letra "a', do Decreto-lei n.0 667, de 2 de 
julho de 1969, e dá outras providências. 

Artigo único - E aprovado o texto do Decreto-lei 
n. 0 1.072, de 30 de dezembro de 1969, que dá nova re­
dação ao art. 3.0 , letra a, do Decreto-lei n, 0 667, de 2 
de julho de 1969, e dá outras providencias. 

Senado Federal, em 26 de maio de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

(*) Republica.do por .haver saido com tncotl'eçoes no DCM (,ee~ D) 
de 27~5--'70. 
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EXPEDIENTE 
SERVIÇO GRAFICO DO SENADO FEDERAL 

EVANORO MENOES VIANNA 
:OIRETOR-GERAL DO SENADO FEl>ERA.L 

WILSON MENEZES PEOROSA 
SUPER!N'l'ENUE!NTE 

LENYR PEREIRA DA .SILVA 
Che!e da Oivisão Admlnlllltrati?a 

MAURO GOMES PE AllAúJO 
Chefe da Dl.visào lliCluS: rial 

NELSON CLEOMENIS BOTELHO 
Chete da Seçlo de Revls&.u 

DIARJO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEC,:AO H 

Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Via Superfície: 
Semestre . . . . . . . . . . . . • . . • Cr$ 20,00 
Ano . . . . . . .. .. .. .. . . .. . .. Cr$ 40,00 

Via Aérea: 
Semestre . .. . . . . .. .. . .. .. Cr$ 40,00 
Ano . .. . . .. .. . . .. . . .. .. .. Cr$ 80,00 

O preço do exemplar atrasado será acrescido de CrS 0,02 

("(t) Faço saber que o Congresso Xacional aprovou, nos 
têrmos do art. 55, § 1.0 , da Constituição, e en, João 
Cleofas, Presidente do S€'nado Federal, promulgo o .se· 
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO N.0 22, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n. 0 1.088, de 2 
de março de l970, que acrescenta parágrafos aos 
arts. 6.0 e 19 da Lei n.0 4.878, de 3 de dezembro 
de 1965. 

Artigo único - É aprovado o texto do Decreto~lei 
n.0 1.088, de 2 de março de 19í0, gue acrescenta pará­
grafos aos arts. 6. 0 e 19 da Lei n. 0 4.878, de 3 de dezem­
bro de 1965. 

Senado Federal. em 26 de maio de 1970. - João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal. 

Tiragem: 27.000 exemplares 

(b- o 0
) Faço saber gue o Congresso ~acionai aprovou, 

nos t€-rmos do art. 55, § 1.0, da Constituição, e eu, João 
Cleofas, Presidente do Senado Federal, promulgo o se­
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 1'\.0 27, DE 1970 

Aprova o texto do Decreto-lei n.0 1.086, de 25 
rle fevereiro ele 1970, que fixa os vencimentos 
hásicos do pessoal docente do ensino superior fe~ 
decai, e dá outras providências. 

Artigo único - t aprovado o texto do Decreto·lei 
n. 0 1.086, de 2.5 de fevereiro de 1970, que fixa os venci~ 
mentos básicos do pessoal docente do ensino superior 
ff'dera1, e dá outras providencias. 

Senado Federal, em 26 de maio de 1970. - João 
Cleofas, Pn•sidente do Senado Federal. 

(uJ Rept!blicado por haver sa{do com l.ncor:rf>çóes no DCN !Seção UJ (~uJ Republlcado por haver saído com lllcorreções n(l DCN íSe· 
de 27-5-70. ção ll} de 27-5-70. 

ATA DA 48.a SESSÃO, EM 8 DE JUNHO DE 1970 
4.0 Sessão legislativa Ordinária, da 6.0 Legislatura 

PRESIDllNCIA DO SR. JOAO CLEOFAS 
As 14 horas e 30 minutos, acham.-se 

presentes os Srs. Senadort's: 

José Guiomard - Edmundo Levi -
C~ttete Pinhcit·o Lobão da ..::;nveil'a 
-- Clodomir :Vlillet -- Victoriuo Freire 
- Pelnmio Portella - Sige:iredo Pa-

checo ~ Wilson Gonçalves - Duarte 
Filho - Argemiro de F'iguciredo -­
João Cleofas - Pessoa de Qnetroz -
José Ermirio - Leandro Maciel -
Antônio Fernandes - Carlos Linden­
berg - Eurico Rezende - P~.ulo Túr­
res - Fernando Corrêa - F'i!into 

Müller - Bezerra Neto - Guido 
Mondin - Daniel Krieger - Mem de 
sa. 

O SR. PRESIDHNTE (João Cleofasl 
- A lista de presença acusa o com­
parecimento de 25 Srs. Senadores. 
Havendo número regimental, declaro 
aberta a Sessão. Vai ser lida a Ata. 

O Sr. 2.0 -Secretário procede à 
leitura da Ata da Sessão anterior, 
que é, sem debates, aprovada. 



Junho de 1970 

O Sr. !.O-Secretário lê o seguin­
te: 

EXPEDIENTE 

PARECERES 
PARECERES 

N.0 ' 326, 327, 328 E 329, DE 1970 

Sôbre o Projeto de Lei do Se ... 
nado n. 0 108, de 1968, que modifica 

o artigo 7 5 do Código Brasileira 
do Ar, no tocante à exploração de 
serviços aêreos não regulares de 
carga. 

l'ARECER N.0 326 
DE 1970 

Da Comissão de Constituição e Justiça 

Relator: Sr. Nogueira da Gama. 

I. Com o presente projeto, o ilustre 
Senador Lino de Mattos pretende se­
jam acrescentados sete parágrafos ao 
art. 75 do Decreto-lei n.o 32, de 1966, 
modificado pelo Decreto-lei n.o 234, 
de 1967, disciplinando a exploração de 
serviços aéreos, de carga, não regu­
lares. 

2. O artigo de lei citado diz respeito 
às normas e condições para a explo­
ração dos mencionados serviços. A 
matêria é, pois, pertinente. 

3. Do ponto de vista jurídico-consti­
tucional, nada há que obste a trami­
tação do projeto, devendo o exame de 
seu mérito ser apreciado pelas Comis­
sões de Transportes, Comunicações e 
Obras Públicas, de Valorização Eco .. 
.nômica da Amazônia e de Segurança 
Nacional. 

Sala das Comissões, em 8 de outu­
bro de 1968. - Milton Campos, Pre­
sidente - Nogueira da Gama, Relator 
- Aloysio de Carvalho - Wilson 
Gonçalves - Argemiro Fi1ueiredo -
Bezerra Neto - Carlos Lindenberg 
- Antônio Carlos. 

l'ARECER N.' 327 

Da Comissão de TransporteSy 
Comunicações e Obras Públicas. 

Relator: Sr. José Leite. 

1. O presente projeto, de iniciativa 
do ilustre Senador Desirê Guarani, 
modifica o art. 75 do Decreto-lei nú­
mero 32, de 1966, que institui o Có­
digo Brasileiro do Ar, alterado pelo 
Decreto-lei n.0 234, de 1967. 
2. tsse art. 75 do Decreto-lei n.O 32, 
ie !966, que não foi modificado pelo 

Decreto-lei n.O 234, de 1967, diz o se­
guinte: 

"Art. 75 - & normas e condições 
para exploração de Serviços aé­
reos, não regulares, inclusive os de 
.t.áxt .. aéreos serão fixados pela au­
toridade aeronáutica competente, 
visando a e\l'itar a competição dês­
ses servíGos com os de transporte 
regular, e poderão ser alteradas 
pela mesma autoridade quando 
julgado necessário, para assegu­
rar, em conjunto, melhor rendi­
mento econômico dos serviços 
aéreos." 

3. A proposi~ão ora em exame acres­
centa cinco parágrafos ao aludido ar­
tigo 75, cuja intenção principal é a de 
incentivar "o desenvolvimento, na Re­
gião Amazônica, dos serviços aéreos 
não regulares de carga, principalmen­
te os destinados a abastecimento e 
escoamento da produção regional". 
(§ 1.01 

4. O exame preilmlnar desta Comis­
são foi no sentido de "conhecer a opl .. 
nião do Ministério da Aeronáutica sô­
bre as conseqüências do presente pro­
jeto". lfl. 8) 

O pronunciamento desta Secretaria 
de Estado é pela rejeição do projeto 
pelas seguintes razões: 

Sôbre o § 1.0, diz: 
"a atual redação do art. 75 do 
Código Brasileiro do Ar é sufi­
cientemente clara, ampla e flexí­
vel para aOrJga.r quàJsquer casos 
de servi<;.os a'éreos não regulares." 

Sôbre o § 2.0 , esclarece o Ministério 
da Aeronáutica: 

"No caso específico dêste parágra­
fo, no entanto, parece convenien­
te observar as duas seguintes im­
precisões na terminologia empre­
gada: a primeira, quanto ao sig­
nificado de sede, que pode ser 
entendido no sentido jurídico 
de enderêço comercial e fõro, e, 
no sentido técnico e s o c 1 a 1, de 
localização da direção e das faci­
lidades e do pessoal de operação 
e manutenção. Favores especiais 
a uma emprêsa QUe tenha ende­
rêço na Amazón!a e execute to­
dos os serviços de manutenção e 
apoio nas instalações técnicas em 
outra região não contribuem para 
o desenvolvimento da mesma. No 
ca.so em foco podem mesmo re­
tardá-lo por deteriOrar -as bases 

de mercado, dificultando o estabe­
lecimento de serviços satisfató­
rios. 
A segunda Imprecisão, seria a di­
ficuldade que existiria da parte 
da Administração para permitir 
o livre e direto Intercâmbio entre 
tôdas as áreas do Pais. Ao con­
trário, a disciplina imposta aos 
táxis-aéreos e as exigências ao-,' 
transporte _não regular são requi .. 
sitos indispensáveís à manuten .. 
ção e à necessária expansão de 
uma rêde coerente de ligações em 
todo o território a serviço de to­
dos os brasileiros". 
Sôbre os §§ 3.0, 4.0 e 5.0 , observa: 
"Quanto ao § 3.0, é grande e peno­
sa a experiência dêste Ministério 
quanto às conseqüi!ncias de car .. 
tas de auwrlzações concedldM 
sem as necessárias cautelas. A 
médio prazo, ou os serviços são 
admitidos em níveis técnicos e de 
segurança muito. abaixo do míni­
mo aceitável, ou a emprêsa, parai 
atender às despesas inevitáveis, 
necessita uma receita que só pode 
ser estimada. em base de serviço 
regular. O mercado para êste é 
extremamente competitJvo e oS 
operadores, sem suficiente lastrO 
técnico e económico, lançam-se 
em competição ruinosa que con-. 
tamina os padrões técnicos e eco .. 
nômicos do sistema, reeditando 
crises cíclicas donde nascem sub ... 
venções diretas à custa do Tesou­
ro. 

Precisamente para evitar recidi..­
vas dessa natureza, vem o Minis­
tério aplicando as normas e con­
dições mencionadas no § 4.0 e que 
têm eMejado uma árdua mas sa­
dia e no t â v e 1 recuperação do 
transporte aéreó em bases téi:­
nicas e econômicas realistas. 
Já o § 5.0 , ao mencionar freqüên­
cia semanal, dâ bem uma Idéia da 
dificuldade, na atual situação, de 
estabelecer e disciplinar serviços 
não reg u l a r e s de capacidade 
apreciável. Freqüência., perlodici .. 
dade e regulamentação de cargas 
são atributos específicos do servi­
ço regular". 

6. sem embargo, entretanto, vemos 
a presente proposição de outro ângu-
lo. -

É óbvio que seu Uustre autor tem: a 
intençáo de pôr em evidência o po- -
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tencial amazônico, através de medidas 
que facilitem a comercialização de 
seus produtos e aumentem o consumo 
de bens originários de outras regiões. 
1: um projeto de lei que abandona a 
economia tradicional e vê no espaço 
geográfico a principal categoria para 
iniciar um processo de mudança só­
Cioeconômica. Isto é. abandona o con­
t:te~to de equilíbrio apenas temporal 
para observar com mais atenção a 
distribuição geográfica dos insumos e 
dos produtos e as variações espaciais 
nos preços e nos custos dos mesmos. 

Ao se estudar os desequilíbrios re­
gionais, a tendência é a de se fazer 
uma redução do problema a uma 
questão de comercialização, ou seja, 
di:! transportes, na medida em que ês­
tés custos de transferência influem 
nas decisões sôbre a localização de 
emt)rêsas, vale dizer, nos fatôres aglo­
merativos que afetam a distribuiç-ão 
esPacial das atividades econômicas. 

O projeto não versa sõbre o setor 
ti:.ansporte, tratado como um sistema 
nacional. Ao contrário, supondo uma 
Í@.lha do poder regulatório do Govêr­
no, pede atenção para a coordenação 
do transporte individual e para o 
fato de que desenvolvimento da Ama­
zônia deve ter em vista que as ati'vi­
dades econômicas estão se tornando 
mais dispersas e os mercados mais di­
fusos. 
7. · Depreende-se, contudo, da leitura 
do Aviso do Ministério da Aeronáu­
tica, que a proposição não atentou 
para os aspectos técnicos e de custos 
de manutenção, operação e fiscaliza­
ção do setor aéreo, motivo pelo qual 
opinamos pela rejeição do presente 
projeto. 

Sala das Comissões, em 5 de maio 
de 1970. - Celso ltamos, Presidente -
JOsé Leite, Relator - Bezerra Neto -
José Guiomard. 

PARECER N.• 3Z3, DE 1970 

Da Comissão de Valorização da 
Amazônia 

Relatar: Sr. Flávio Brito 

O presente projeto, de iniciativa do 
ilustre Senador Deslré Guarani, pre­
tende modificar o artigo 75 do Decre~ 
'to-lei n.0 32, de 196~. que instituiu n 
Côdlgo Braslleiro do Ar, modificado 
pelo Decreto-lei n.0 234, de !967. 
t. 'O ·artigo 75 do Decreto-lei n.0 32, 
de 1966, não alterado pelo Decteto-Iel 

n.0 234, de 1967, tem a seguinte reda~ 
ção: 

uArt. 75 - As normas e condições 
para exploração de Serviços aé­
reos não regulares, inclusive os de 
taxi-aéreo, serão fixados pela 
autoridade aeronáutica competen­
te. visando a evitar a competi­
ção dêsses serviços com o.s de 
transporte regular, e poderão ser 
alteradas pela mesma autorida­
de quando julgado necessário, pa­
ra assegurar, em conjunto, me­
lhor rendimento econômico dos 
servl~os aéreos''. 

3. Pelo referido projeto, se aprova­
do, ficarão acrescentados ao artigo 75 
do Decreto-lei n.0 32, de 1966, modifi­
cado pelo Decreto~lei n.0 234, de 1967, 
os seguintes parágrafos: 

"~ l.C) - Obedecidos os r{:'sp~tivos 
requisitos legais e regulamenta­
res para funcionamento jurídico 
das ~ntidades interessadas. o Mi­
nistério da Aeronáutica adotará. 
medidas para facilitar o desenvol· 
vimento, na Região Amazônica, 
dos serviços aéreos não regulares 
de carga, principalment-e oo des­
tinados a abastecimento e es~ 

coamento da produção regional. 
§ 2.() - Quando se tratar de em­
prêsa sediada na região amazôni­
ca. a autorização para operar ser­
viços aéreos não regulares de car­
ga poderá compreender as princi­
Cipais capitais da região Centro 
Sul, cujos mercados sejam, si­
multaneamente, centros de abas­
tecimentos do norte do Pais e de 
absorção dos produtos dessa re­
gião. 
§ 3.0 

- A emprêsa autorizada a 
operar serviços aéreos não regula­
res de carga não poderá, em tem­
po algum, transformar-se em em­
prêsa regular, sendo-lhe vedada a 
exploração, a qualquer t.ítulo, de 
serviços aéreos regulares. 
§ 4.0 - As normas e condições pa .. 
ra a exploração· dos serviços aé~ 
reos não regulares de carga serão 
fixadas pelo Ministério da Aero­
náutica, com vistas, simultanea­
mente, ao desenvolvimento refe­
rido no parágrafo 1.0 e ao afas­
tamento da competição ruinosa 
ao transportador regulàr que ope­
re serviço idêntico. 
§ 5.0 - Essas normas e condições 
deverão fixar o limite riláximo da 

fi'eqüência semanal admitido, o 
tipo de equipamento e a enume­
ração das cargas cujo transporte 
é facultaclo ao transportador não 
regular, com vistas a evit.ar o ali­
ciamento por êste da carga que 
integra o mercado criado ou in­
crementado pelo transportador 
aéreo regular. 
§ 6,0 

- Para a execução do~ ser .. 
viços aéreos não regulares rte car­
ga serão utilizados os eq,tipamen­
tos existentes no País e retirados 
do tráfego por injunção da políti­
ca de reequipamento das emprê­
sas de transporte aéreo regular. 
~ 7.0 

- O Poder Executivo baixa­
rá, dentro do prazo de 60 (ses­
senta) dias, contados da data da 
presente lei, as normas e condi­
ções a que se refere o parágrafo 
4.0" 

4. A justificativa do autor esclarece 
que não obstante data o código de 
dois anos e nenhum ato foi até ago­
ra baixado, com vistas à regulamenta­
ção prevista no art. 75 do referido di­
ploma, o que torna oportuna a com ... 
plementaçã-o mediante lei, a ser re-. 
gulamentada, em minúcias, pelo ór .. 
gão competente do Executivo. 

A complementação em causa é tan­
to mais necessária quando se preten­
de, atra.vés dêla, contribuir para o 
desenvolvimento da Amatzônia, em 
aditamento à política de est.imulos 
físcaís, uma vez que o estabelecimen­
to das operações não regulares na re­
gião poderá dar·lhe a dinamização 
que os favores. fiscais, isoladamente, 
não poderão proporcionar e que o 
transporte aéreo ainda niia logrou 
efetuar ao largo de quase quarenta. 
anos de exploração. 

E prossegue: 
"Ao invés de contar apenas com a 
contribuição sulina que, nesse as­
pecto, se tem revelado inadequa ... 
da aquelas necessidades, a com­
plementação do art. 75 citado vi­
sa. a dotar a Amazônia de empre­
endimentos próprios circunscrita 
à região e que dela só se desloque 
em demanda dos mercados abas­
tecedores e consumidores do Sul". 

5. A Comissão de Transportes, Co­
municações e Obras Públicas - a 
quem compete examinar o mérit.o da 
proposição - concluiu seu pareceJ 
preliminar no sentido de "conht>cer s 
opinião do Ministério da Aeron'áutic~ 
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sôbre as conseqüências. do presente 
p~ojeto''. 

6. O pronunciamento desta Secreta­
ria de Estado - conforme consta do 
referido parecer - foi pela rejeíção 
df' projeto, pelas razões que apresen­
tou. 

Sôbre o parágrafo i.0 , diz aquéle Mi-
nistério: 

"A atual redação do art. 75 do Có­
digo Brasileiro do Ar é suficien­
temente clara, ampla e flexível 
para abrigar quaisquer casos de 
serviços aéreos não regulares". 

E prossegue: 

"Em um quadro caótico do trans­
porte aéreo, como o ber1ado pelos 
Govérnos da Revolução, impunha­
se um estudo e esfôrço humano 
profundo para recuperar a indús­
trla. Os resultados que aí estão 
dispensam comentários e acon­
selham-nos a prosseguir: Em re­
lação ao transpo!te não regular, a 
solução não é a de baix~.r regu­
lamentações abstratas, mas de 
examlnar cada um em si e o mer­
cado e a infraestrutura em con­
junto para se obter as condições 
que permitem generaUz"r um co .. 
~hecirnento de causa. Assim foA 
ram baixadas a Portaria n.0 17/ 
GM-5, de 9 de março de 1967. pa­
ra execução dos serViGOS de táxi~ 
aéreo, e a Portaria n.0 17/GM-5, 
de 19 de fevereiro de 1968, para 
execução de Serviços Aéreos Es ... 
pecializados". 

8. O ilustre Autor da proposição, 
conforme se depreende da Jeitura da 
sua justificativa, adotou medidas re­
gulatôrias e de coordenação do trans­
porte individual para o desenvolvi­
mento da imensa área amazônica, sem 
contudo atenta r para as condições que 
efetivamente contribuem "para um 
transporte aéreo capaz de prestar ser­
vi~as em qualidade, preço e seguran­
ça compatíveis com o desenvolvimen­
to nacional". 

9. Diante do exposto, somos, tam­
bém, pela rejeição do presente projeto. 

Sala das Comissões, em 20 de maio 
de 1970. - Clodomir MiUet, Presiden­
te -- Flávio Brito, Relator - José 
Guiomard - Milton Trindade - Os~ 

~ar Passo!!, 

PARECER N.0 329, DE 1970 

Da Comissão de Segurança Nacional 

Relator: Sr. José Guiomard 

O presente projeto visa a modificar 
o artigo 75 de Decreto-lei n." 32, de 
1966, que institui o Código Brasileiro 
do Ar, modificado pelo Decreto~lei n.0 

234, de 1967, no sentido de, conforme 
aflrma o Autor, "contribuir para o de­
senvolvimento da Amazônia, em adi­
tamento à política de estimulas fis­
cais, uma vez que o estabelecimento 
das operações não regulares na região 
poderâ dar-lhe a dinamização que 
favores fiscais, isoladamente, não po­
derão proporcionar e que o transporte 
aéreo ainda não logrou efetivar ao 
longo que quase quarenta anos de ex­
ploração." 

Pertinente é a matéria, diz a Co­
missão de Constituição e Justiça des­
ta Casa. Todavia, após conhecida a 
opinião do Ministério da AeronáutJca, 
manifestada em atendimento a soli­
citação do Presidente da Comissão de 
Transportes, Comunicações e Obras 
Públicas, verifica-se que, não obstan­
te ser o projeto constJtuclonal - e 
quanto a êste aspecto não temos 
quaisquer dúvidas - o problema tem 
características bem diversas daque­
las _constantes da sua justificação. 

·O Aviso n.0 59, de 15-12-69, expõe, 
de maneira clara, as razões que leva­
ram o Ministério da Aeronáutica a 
considerar o. projeto inconveniente. 

Acatando-as, no todo, principal­
mente par considerar que "a redação 
de art. 75 do Código Brasileiro do Ar 
é suficientemente clara, ampla e fle­
xível para abrigar quaisquer casos de 
serviços aéreos não regulares", somos 
pela rejeição do projeto. 

Sala das Comissões. em 4 de junho 
de 1970. - Victorino Freire, Presi­

dente - José Guiomard, Relator -
Attílio Fontana - Gilberto Marinho 

~ Din~trte ~ariz. 

PARECERES 

N,0 s 330 831, 332 333 E 334, DE 1970 

sôbre Projeto de Lei do Senado 
n.0 54, de 1967, que disciplina a 
atividade das cooperativas (Lei 
Orgânica do Cooperativismo). 

PARECER N.0 330 

Da Comissão de Constituição e JustiÇa 
Relator: Sr . .Josaphat Marin~o 

RELATóRIO 

O Projeto de Lei do Senado n.O 54, 
de 1967, ora examinado, pretende ser. 
nos têrmos de sua ementa, a "Lei or­
gânica do Cooperativismo". 

Consubstanciado em 106 artigos, de­
fine e classifica as cooperativas, de­
termina a forma de constituição de­
las e lhes disciplina o funcionamento 
e as atividades, pormenorizadamente, 
em todos os ângulos. Para abranger, 
sem restrições, os problemas perma­
nentes e os circunstanciais, relativos 
às cooperativas, o projeto apresenta 
um capitulo de disposições gerais ·e 
transitórias, algumas das quais rê­
querem exame especial. 

2. Em -minuciosa justificativa, o no­
bre autor da proposição, Senador Flá­
vio Brito, fixa o seu objetivo de subs­
tituir o Decreto-lei n.0 59, de 21 de 
novembro de 1966. Observa que o ins ... 
pirou o propósito de "cancelar os ex ... 
cessas da lei vigente, ou corrigir-lhe 
omissões e falhas". Esclarece que, 
além de estudioso da questão coopera­
tivista, ouviu especialistas e institui­
ções representativas dêsse setor eco­
nômico, assim como atentou em reco­
mendações internacionais para as le­
gislações nacionais sóbre a matéria. 
Salienta, ainda, que tomou por modêlo 
cte seu trabalho o capitulo aproprio­
do do Anteprojeto do Código de Obri­
gações. Dentro do pensamento funda­
mental de que "o Estado não dirigirá 
o cooperativismo, mas, sim, o fomen­
tará", o ilustre autor do projeto cri­
tica o Decreto-lei n.0 59, repudiando 
"com especial ênfase a criação do 
Conselho Nacional de Cooperativis­
mo", como órgão "de orientação ge­
ral da politica cooperativista nacio­
nal" (art. 9.0 ), para admíti-Io sob a 
forma de instrumento de assessoria 
do govérno, junto ao Instituto Nacio­
nal de Desenvolvimento Agrário <arl<!. 
9.Je921. 
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PARECER DO RELATOR 
3. Por seu <:<mtexl:<l e por sua justi­
fiCação, vê-se que o projeto visa. a ser 
pormenorizado sistema normativo das 
cooperativas, abrangendo a legislação 
principal e a secundária ou regula­
mentar. Mas, se adota regras preco­
nizadas nos arts. 243 a 320 do ante­
projei:Q do código de Obrigações, não 
as.recepclona tôdas, e, por vêzes, lhes 
dÍl expressão diferente. 

Entendemos que o projei:Q, embora 
indicativo de propósito louvável, é de­
masiado minucioso e regulamentar. 
Regras mais genéricas permitirão 
maior flexibilidade na execução da lei. 
Ccntudo, como êsse aspecto não se 
desvincula do problema econômico, e, 
assim? da e:onveniência das disposi­
ções, melhor serã não cuidar de supri­
mi-las antes do pronunciamenl:<l es­
Pecífico~ já previsto, da Comissão de 
Economia. 

Emendas oportunas, inclusive de 
.plenário, que serão, por certo, apre­
s_entadas~ propiciarão o reexame do 
texto, compreendendo a feição da téc­
nica legislativa. 
4. Há questões Jurídicas, porém, que 
impõem logo ponderação e corretivo. 

a) Em primeiro lugar, não há que 
admitir-se a designação ''Lei Orgâni­
ca do Cooperativismo". 

A Constituição Federal de 1967 re­
servou para os instrumentos legislati­
vos sem carâter especial a denomina­
ção de leis ordinárias (art. 49). Se o 
sistema constitucional não é perfeito 
nem rigorosamente uniforme, também 
não se refere, em qualquer de suas 
normas, a lei orgâniea. 

Ao contrário da Constituição de 
1891 <art. 34, n.0 34) e da de 1934 (art. 
39, n.0 1), que previam a elaboração de 
leis Orgânicas para garantlr a com­
pleta execução de suas cláusulas, a 
Carta vigente não as inclui entre as 
·formas enumer-adas do processo legis­
lativo, nem as Indica, isoladamente 
como diplomas reguladores de deter­
minadas matérias. 

No regime instituido, a admitir~se o 
Uso da- designação, sOmente caberá no 
sentido próprio que lhe confere a dou­
trina. Ora, segundó a teoria, a lei or­
gânica se destina a regular a estrutu­
ta ou o funcionamento dos podêres do 
Estado (Felipe Tena Ramirez: Dere­
Cho ConStitucional Mexicano, México, 
1'955, pág. 322; Afonso Arinos: Discur­
SO no Senado, DCN de 8-7-64; André 

Hauriou: "Droit Constituctonnel et 
Ir.stitutlons PolLti<tues, Mltions Mon\­
cherestien": 1966,-págs. 161), sem que 
se esqueça a concepção de Maurice 
Hauriou de considerá-la o meio ade­
quado de delimitação dos direitos in­
dividuais <Précis de Droit Constitu­
tlonnel, Lib. du Recuell Sirey, 1929-
Deuxléme ll:dition - Réimpression, 
1955, pág. 631). 

O sistema cooperativo, conquanto 
importante, não se enquadra em ne­
nhuma dessas hipóteses distinguidas 
pela doutrina. 

Assim, e em face do regime pre­
sente, a designação de lei orgânica, no 
projeto, é inadmissível. 

b) Não nos parece possível, também, 
manter no projeto o art. 98, consoan­
te o qual "as sociedades coopera~.oivas 
têm prioridade na obtenção de finan­
ciamento e ajuda financeira oficiais, 
bem como nas concessões para exe­
cução de serviços e projetos que de­
pendam de aprovação governamental, 
especialmente de reforma agrária, ele­
trificação, educação, colonização, in· 
dustrtalização de produtos agropecuá~ 
rios e construção de casas populares.'' 

Pouco importa que o art. 109 do De­
creto n.0 60.597, de 19 de abril de 1967, 
tenha adotado essa norma. A nosso 
ver não podia fazê-lo. 

Nas têrmos do art. 46, III, da nova 
Constituição, ao Congresso Nacional, 
com a sanção do Presidente da Repú­
blica, cabe dispor, mediante lei, sõbre 
"planos e programas nacionais, regio­
nais e orçamentos plurianuais." Em 
elaboração se encontra, notOriamente, 
projeto de lei complementar que re­
gula o assunto; inclusive prevendo 
prazos para apresentação dos planos 
nacionais e dos orçamentos pluria­
nuais, que consubstanciarão os pro­
gramas e sua expressão financeira. a 
partir de 1968. Nesses instrumentos 
emanados da exigência constitucional 
se estabelecerão as príoridades acon­
selháveis, outras não podendo ser pro­
clamadas, sem prejuízo do regime de 
planejamento. 

Fixar em lei particularizada, como o 
quer o artigo 98, privilégios em favor 
de certas instituições, é prejudicar o 
mecanismo dos planos, que a Constt­
ção prevê como forma preponderante 
de ação governamental. Dentro dos 
planos e dos Qrçam~ntos plurianuais 
hão de estar os meios e os recursos 

apropriados a estimular a ação das 
cQopera ti v as. 

c) De lgua.l modo, allgura-se-nos 
Inaceitável, na sua amplitude, o art. 
102, que revoga "o art. 13 do Decre-­
t<J-lei n.o 60, de 21 de novembro de 
1966, retroagl.ndo os efeitos desta re­
vogação à data da expedição do refe­
rido decreto-lei." 

O f!,rt. 13 Clo decreto-lei menciona­
do instituiu em benefício do Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo, pa­
ra integra11za.ção de sen capital, uma 
j'taxa de coüperaçáo" de 0,2%, inci­
dente "sôbre tôdas as operações rea­
lizadas entre as cooperativas e seus 
associados". 

A revogação dêsse preceito não é 
matéria específica de uma lei geral 
sôbre cooperativismo, e a argüiçàQ de 
inconstítuci<malidade não se reveste 
d-e firmeza pn,ra aceitá~la nas conse­
qüências pre(~Onizadas. Ao revés, em 
recente paret~er, Pedro Chaves, Mi­
nistro aposentado do Supremo Tri­
bunal Federal, sustentou a legitimi­
dade da cont;rlbuição, quer pela na­
tureza paraestatal do Banco Nacional 
de Ctédll:<l Cooperativo, quer pelo 
"colorido de parafiscalidade" da taxa. 
que considera, ainda, como forma de 
custeio de serviço, vinculada ao poder 
de -intervenção do Estado no domínio 
econômico. 

Próprio que fôsse o preceito de uma 
lei geral disciplinadora do regime 
cooperativo, e assim coubesse análise 
ampla da inconstitucionalidade apon­
tada, temerário seria declarar a re­
troatividade reclamada, diante d~ 

dispost~ no at·t. 150, 1 3.0 , da Consti­
tuição. 

Destarte, a supressão da parte fi~ 

na! do artigo 102 se impõe, cabendc 
à ComiSsão de Economia e à de Fi· 
nanças a palavra, no mérito, sôbre ' 
conveniência de manutenção, ou d1 
extinção, da taxa assegurada ao Ban· 
co. 

d) Vê-se, ainda, que, de conforml 
dade com o artigo 104, "os imóvel 
adquiridos pelas cooperativas de colo 
nização, destinadas à distribuição ao 
associados, ficarão isentos do impôst 
territorial rural enquanto não passa 
rem à posse dos beneficlários11

• 

Não discutimos a justiça da isen 
ção. Trata-se, porém1 de matéria ti 
picamente financeira, de iniciativ 
exclusiva do Presidente da Repúblic 
(Const. Fed., art. 60, 1). 
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e) Por fim, cumpre assinalar QUe o 
art. 105 não se harmonjza com o. es· 
pírlto de ut1ldade e a idéia de eficácia 
de tôda legislação. Se um nôvo regi· 
me sobrevém, correto é que a êle se 
ajustem. em prazo razoável, as asso­
ciações preexlstentes e não que pos­
sam permanecer, como o pretende o 
art. 105, amparadas no sistema de­
saparecido. só eventualmente substi­
tuivel pelo superveniente. Nem há 
que cognar de direHo adquirido, no­
ção que, além de restrjngjda crescen­
temente, é incabível contra o poder 
geral do Estado de determinar, por 
lei, a reorganização das instituições 
existentes, e sobretudo ctss que ope­
rem no plano econômico. 
5. Assim, e com as ressalvas feitas 
sôbre a conveniência de maiores al­
terações no texto à luz de sugestões 
provenientes de outras Comissões e 
do Plenário, opinamos pela Jnexistên .. 
cia de inconstitucJonalidade ou Jnju­
ridicJdade que obste o curso do pro­
jeto, propostas, desde já, as seguintes 
emendas: 

Emenda n.o 1 

Suprima-se na ementa a designa­
ção "Lei Orgânica do Cooperativis­
mo". consignando-se apenas: Regula 
a organização, o funcionamento e as 
atividades das cooperativas. 

Emenda n.0 2 
Suprima-se o art. 98. 

Emenda n.0 3 
Suprima-se a parte finaJ do art. 

102: - "retroagindo os efeitos desta 
revogação à data da expedição do re­
ferido decreto-lei". 

Emenda n.o 4 
Suprima-se o art, 104. 

Emenda n.0 5 

Redíja-se assim o art. 105: 
"As cooperativas constituídas na 
vigência das leis anteriores adap­
tar-se-5o ao regime desta lei no 
praí'..O de um ano.'' 

Sala das Comissõ~:~s. em 20 de feve­
reiro de 1968. Josaphat Marinho, Re­
lator. 

PARECER DA COMISSAO DE 
CONSTITVIÇAO E JUSTIÇA 

A Comissão de Constituição e Jus­
;Jça, apreciado o parecer do Relator, 
' de entenJimento que não há Jn­
'Onstitucionalidade ou injuridlcidade 
ue impeça a tramitação do Projeto 

de Lei do Senado n.0 54, de 1967, esta­
belecendo nôvo regime disciplinador 
das cooperativas, salvo modificações 
convenientes. além das propostas nas 
emendas abaixo; 

I 

Emenda n.0 1 - CCI 
Suprima-se na ementa a designa .. 

ção "Lei Orgânica do Cooperativis­
mo", consignando-se apenas: Regu-
1a a organização, o funcionamento e 
as atividades das cooperativas. 

Emenda n.• 2 - CCJ 

Suprima-se o art. 98. 

Emenda n.• 3 - CCJ 

Suprima-se a parte final do art. 
102: - "retroagindo os efeitos desta 
revogação à data da expedição do re­
ferido decreto-lei". 

Emenda n.• 4- CCJ 

Suprima-se o art. 104. 

Emenda n.• 5 - CCJ 

Redija-se assim o art. 105: 

"As cooperativas constituídas na 
vigência das leis anteriores adap­
tar~se-ão ao regime desta lei no 
prazo de um ano." 

Sala das Comissões, em 20 de feve­
reiro de 1968. - Milton Campos, Pre­
sidente - Jos:tphat Marinho, Relator 
- Aloysio de Carvalho - Wil­
son Gonçalves - Alvaro Maia - Pe­
trônio Portella - Rui Palzneira. 

Carlos Lindenberg, 

PARECER N.0 331 

Da Comissão de Economia 
Relator: Sr. João Cleofas 
o projeto ora soh o nosso exame, 

de autoria do ilustre Senador FlâvJo 
Brit.o, disciplina a atividade das co­
operativas <~ei Orgânica do Coope­
rativismo). 
2, Em parecer preliminar s ô b r e a 
matéria, após demorado e detido exa­
me, concluí pela aprovação do pro­
jeto, na forma de um Substitutivo. 
3. O ilustre Senador J os é ErmlriD 
pediu vista do projeto e, após exami­
ná-lo, sugerju tôssem feitas algumas 
alterações no Substitutivo (25>, tendo 
o Senador Attí1io Fontana proposto 
sete f 71 modificações ao mesmo. 
4. O projeto, com tais sugestões, re­
t-ornou ao meu exame para que, sô~ 
bre elas, desse o meu parecer. 
5. Examinei cautelosamente as su­
gestões dos ilustres Senadores José 
Ermirio e Atiíllo Fontana, tendo re-

solvido aceitar e, portanto, incluir no 
Substitutivo, a maioria delas, deixan­
do de aceitar algumas por não con­
cordar com a alteração, quanto ao 
mérito. 
6. As sugestões do Senador José Er­
mírio. consubstanciadas nas Emendas 
n.o• 1, 4, 5, 6, 7, 16, 17, 18, 19, 21 e 23, 
são coincidentes com o texto do Subs­
titutivo e, portanto, prejudicadas, 
uma ve-z já constarem do texto. Aten­
didas e englobadas. in totum, no 
Substitutivo as sugestões contidas nas 
Emendas números 3, 9. 10, 12, 13, 20, 
22 e 25, e, em parte. a de n.O 2, do 
Senador José Ermírio, bem como às 
das Emendas números 1, 4, 5, 6 e 7, 
do Senador Attílto Fontana. Discor­
do, assim, das sugestões existentes 
nas Emendas números 8, 11, 14, 15 e 
24 do Senador José Ermírio e núme~ 
ros 2 e 3 do Senador Attílio Fontana, 
motivo pelo qual não as coloquei no 
Substitutivo. 
7, Convêm, aqui, deixar bem claro a 
razão por que fui contrário à suges­
tão dada pelo Senador José Ermirio, 
na Emenda n.0 11. 

Sugere S. Exa., nessa emenda, a su­
pressão do art. 102 do projeto. que 
corresponde ao art. 123 do Substitu­
tivo, assim redigido: 

"Art. 102 - Fica revogado o ar­
tigo 13 do Decreto-Lei n.O 60, de 
21 de novembro de 1966, retroa­
gindo os efeitos desta revogação 
à data da expedição do referido 
decreto-lei." 

8. Na justificativa, lembra o autor 
da Emenda que "a eiva de Inconsti­
tucionalidade encontrada deriva, no 
caso, da denominação imprópria dada 
à obrigação, criando a falsa impres­
são da existência de prestação de ser­
viço". E acentua: 

"Em verdade, não se trata de ne­
nhum tributo ou impôsto, mas de 
partjcipação acionária no capital 
do Banco Nacional de Crédito 
CooperatiVo que a. lel obrlga, co­
mo meio de fortalecimento do 
organismo creditício que ampara 
e assiste o cooperativismo." 

9. Sem pretender estabelecer, aquJ, 
debate jurídico sôbre o caráter da 
taxa de cooperação, cuja revogação é 
preconjzada, cabe saHentar que o a,s .. 
sunto já foi amplamente analisado 
pela Consultorla-OeraJ da Repúbllca, 
em duas oportunidades, merecendo a 
decisão seguinte, conforme se lê li O 
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Diário Oficial, Seção I - Parte I, de 
16 de outubro último, pág, 9.177: 

~'A taxa de cooperação de que 
trata o art. 13 do Decreto-lei n.0 

60, de 1966, deixa de ser devida 
em face da proibição constante 
do art. 65, i 3,0 , da Constituição 
Federal.'' 

Assinala o Parecer da Consultoria­
Geral da República, aprovado pelo Sr. 
Presidente da República, que "a taxa 
de cooperação em tela não possui as 
características exigidas às contribui­
ções remuneratórias, atribuíveis ape­
nas ao sujeito passivo da obrigação 
tributária. Assim sendo, essa taxa não 
disfarça de fato a configuração e a 
obrigatoriedade do impôsto. Aliás, o 
Supremo Tribunal Federal sustentou 
que "não ê a destinação do produto 
da arrecadação que configura a na­
tureza da imposição fiscal, mas o fa­
to jurigeno". Dêste'modo, na hipóte­
se, se trata de prestação pecuniária 
que o Poder Público tem o direito de 
exigir em yirtude de. sua gestão de 
império, portanto, a taxa de eoopera ... 
ção, na realidade, é impôsto", 
10. Foi diante dês se entendimento 
que a Consultoria-Geral da República 
concluiu pela inconstitucionalidade 
da referida taxa de cooperação, man .. 
tendo êsse PQnto de vista no pedido 
de reconsideração feito pelo Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo, To­
dos os argumentos lançados por essa 
instituição bancária !oram refutados 
pela Consultoria que, no !inal, assim 
se pronunciou: 

"Adotada a conceituação legal do 
tributo (nem se poderia adotar 
outra, data venia), a "taxa de 
cooperação" em te 1 a a ela se 
amolda como uma luva. Em con­
seqüência, tributQ destinado a in­
tegralízar ações preferenciais do 
Banco Nacional de Crédito Coo­
perativo <Decreto-lei n.O 60/66, 
art. 8.0 ) ou a constituir fundo de 
reserva, convertido em ações pre­
ferenciais, quando efetuado nôvo 
aumento de capital lart. 9.0 ), 

passou a ser indevido por fôrça 
do art. 65, § 3.0 , da Constituição 
Federal em vigor." 

11. Ora, tão contundente manifesta-
- ção deixa meridianamente claro que 

o dispositivo do projeto, que a emen­
da em exame pretende suprimir, ape­
nas consubstancia o que, na esfera 
administrativa e1 tambêm1 no Poder 

Judiciário, já representa jurisprudên­
cia pacífica. 
12. No que se relaciona à Emenda 
n.0 15, do Senador José Ermírio, o pa­
recer foi contrário porque a.s socie­
dades cooperativas podem ser orga­
nizadas em forma de sociedades anô­
nimas, de sociedade em nome coleti­
vo ou em comandita, sendo reguladas 
pela lei relativa a cada um dêsses ti­
pos de sociedades, cuja constituição 
varia. O contrato de oociedade é con­
sensual, só podendo ser provado por 
escritura pública ou particular. Se as 
sociedades anônimas - que se dis­
tinguem das outras sociedades pela 
divisão do capital em ações, pela res­
ponsabilidade limi~ada dos acionístas 
e pela necessidade de concurso, de 
pelo menos, sete sócios - carecem de 
assembléia geral, outros tipos podem 
ser constituidos por escritura pública. 
Não há, portanto, motivo para modi­
ficar-se o texto do projeto, nessa 
parte. 
13. Não atendi as sugestões feitas pe­
lo ilustre Senador Attílio Fontana, 
nas Emendas n.os 2 e 3, porque en­
tendo que as cooperativas merecem 
tratamento especial, com vistas ao 
seu crescimento que, sem dúvida, será 
benéfico para todos os brasileiros. 
14. Dlante do exposto, opino pela 
aprovação do projeto. nos têrmos do 
seguinte 

SUBSTITUTIVO 
Ao Projeto de Lei do Senado 

n.0 54, de 1967, que regula a or­
ganização, o funcionamento e as 
atividades das Cooperativas. 

CAPíTULO I 
Da Pnlítica do Cooperativismo 

Art. 1.0 
- O Estado assegura o li­

vre desenvolvimento do cooperativis­
mo, garantindo~lhe a autonomia tle 
organização e dando-lhe estímulo e 
amparo ao desempenho de suas fun­
ções sócios-econômicas. 

Art. 2." - O Poder Público, direta­
mente ou em colaboração com entf .. 
dades privadas, atuará através de fi­
nanciamentos, no sentido de canalizar 
para as diferentes regiões do Pais as 
iniciativas que tragam condições fa­
voráveis ao desenvolvimento do co­
operativismo. 

CAPíTULO II 
Das Características das 
Sociedades Cooperativas 

Art. 3.0 - A cooperativa é uma so­
ciedade de pessoas, com forma jurí-

dica própria, de natureza civil, não 
sujeita à faH!ncia, constituída para, 
sem finalidade de lucro, prestar ser­
viços de interêsse comum dos as-­
sociados. 

Art. 4.0 
- As sociedades cooperati­

vas se distinguem pela observância 
dos seguintes principias e normas a 
que os estatutos obrigatOriament-e 
atenderão: 

I - variabilidade do capital so­
cial ou inexistência dêste; 

11 - número ilimitado de as­
sociados, com o mínimo de 20 
(vinte) pessoas físicas para a. 
constituiçíió de cooperativa de 
primeiro grau, de 3 (três) coope­
rativas de primeiro grau para a 
constituiçii.o de cooperativas de 
segundo grau e de 5 (Cinco) co .. 
operativas de qualquer categoria 
ou espécie, para organizar uma 
cooperativa de terceiro grau; 

lll - limitação do número de 
quotas-partes de capital para 
cada assodado, observado o cri­
tério de proporcionalidade; 

IV -. intransferibilldade das 
quotas-partes de capital a tercei­
ros estranhos à sociedade, res­
salvados os casos das cooperati­
vas habitacionais e de eletrifica­
ção rural; 

V - "quorum" para funcionar e 
deliberar na assembléia-geral, 
fundado no número de associa­
dos presentes; 

VI - retórno, aos associados, 
das sobras líquidas do exercício, 
em razão diretamente proporcio­
nal ao valor das operações que 
realizarem com a sociedade, po­
dendo também, por deliberação da 
assembléia geral ordinária, ser 
creditado na conta de capital de 
cada associado; 

VII - indivisibilidade do Fun-­
do de Reserva entre os associados, 
salvo nos casos de desmembra­
mento; 

VIII - singularidade de voto, 
independente do capital subscri­
to; 

IX - área de ação para efeito 
de admissão de associado deverá 
ser limitada à possibilidade de 
reunião, contrôle e operações de 
prestação de serviços; 

X - livre adesão; 
XI - lndiscrimlnação politlca, 

religiosat racial e social; 
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XII - prestação de assistência 
social e educacional aos associa .. 
dos e seus familiares, extensiva. 
aos empregados da cooperativa; 

XIII colaboração intercoopera .. 
tiva; e 

XIV - responsabilidade limi~ 

tada ou ilimitada de associado 
perdurara até quando forem 
aprovadas as contas do exercício 
em que se deu a sua retirada. 

CAPiTULO III 
Classificação das Sociedades 

Cooperativas 

Art. 5.6 - As sociedades cooperati­
vas classificam-se nas seguintes ca­
tegorias, sem exclusão da possibilida­
de de constituírem-se outras de mo­
dalidades não relacionada&, desde que 
seus objetivos se enquadrem no espí­
rito desta lei: 

a) Cooperativa de produção ou 
de trabalho agrícola pastorH ou 
agropecuário; 

b) Cooperativa de produção ou 
de trabalho industrial ou artesa~ 
na!; 

c) cooperativa integral de Re­
forma Agrária; 

dJ cooperativa de colonização; 
e) Cooperativa de vendas em 

comum ou de comercialização; 
f) Cooperativa de compras em 

comum ou de abastecimento; 
g) Cooperativa de pesca e de 

outros produtos de origem ex­
trativa; 

h) Cooperativa de consumo; 
l) Cooperativa de crédito; 
j) Cooperativa de seguro: 
)) Cooperativa habitacional; 
m> Cooperativa de eletrifica-

ção~ 
n) Cooperativa de transporte; 
o) Cooperativa de telecomu-

nicações; 
p) cooperativa cultural; 
q) cooperativa escolar; 
r) Cooperativa de Se r v i ç os 

Particulares; 
s) Cooperativa de Serviços Pú-

blicos: 
I) Cooperativa Mista; 
U) Cooperativa Central; 
v) Federação de Cooperativas: e 
X) Confederação de Cooperati-

vas. 
§ 1.0 

- Para fins de sistematização 
nesta lei, são consideradas coopera­
tivas locais ou de 1.0 grau, as abran­
gidas pelas alíneas a a u; coopera-

tivas regionais, est~uais ou de 2.o 
grau as compreendidas nas alíneas v 
e x: e de 3.0 grau, as de âmbito na~ 
cional abrangidas pela letra z. 

§ 2.0 - A classificação, entretanto, 
não impedirá que, pela dilatação de 
sua área e objetivos, uma cooperativa 
de 1.0 grau venha a ser enquadrada 
nas demais categorias, tomando, en~ 
tão as respectivas características. 

§ 3.0 -Cooperativas centrais quan~ 
do constituídas de cooperativas sin­
gulares, sendo permitida excepcional­
mente admissão de pessoas físicas e 
ainda de pessoas jurídicas poderem 
participar legalmente das cooperati~ 

vas singulares. 
§ 4.0 

- Federações de cooperativas 
quando constituídas exclusivamente 
de cooperativas singulares, podendo 
excepcionalmente admitir cooperati­
vas centrais; 

§ 5.0 - Confederações cooperativas, 
quando constituidas exclusivamente 
de federações de cooperativas. 

Art. 6.0 - A cooperativa de pro­
dução ou de trabalho agrícola, pasto­
ril ou agropecuário, caracteriza~se pe­
lo exercício coletivo de trabalho, com 
recursos dos próprios associados ou de 
crédito obtido pela cooperativa, em 
terras que a sociedade possua a qual­
quer título, concorrendo cada um, si­
multâneamente, com trabalho e téc­
nica. 

Art. 7.0 
- A cooperativa de produ­

ção ou de trabalho industrial ou ar­
tesanal, caracteriza-se pelo exercício 
coletivo ou individualizado do traba­
lho, realizado em fábricas e oficinas 
que a sociedade possua a qualquer ti­
tulo, ou no recesso do lar, com recur­
sos dos próprlos associados ou de cré­
dito obtido pela cooperativa, concor­
rendo cada um, simultânea ou isola­
damente, com trabalho e técnica. 

Art. 8.0 
- Só poderão fazer parte 

das cooperativas referidas nos artigos 
1).0 e 7 .O os profissionais ou trabalha­
dores interessados diretamente na 
respectiva atJvidade, as quais ainda 
se caracterizam pelos seguintes as­
pectos: 

a.) a produção é indivisa e co­
letiva, pertencendo exclusiva­
mente à cooperativa, que forne­
cerá todos os meios necessários 
à execução da.s tarefas e se encar­
regara da comercialização; e 

b) os associados, segundo a ca­
tegoria de suas tarefas, perce-

berão adiantamentos proporelo~ 

nais por conta da participaçt.o 
nos resultados sociais de cada 
exercício e por conta da sua pro­
dução. 

Art. 9.0 - A cooperativa integral de 
Reforma Agrária, cujas característi­
cas estão definidas no Estatuto da 
Terra ll.el n.• 4. 504, de 30 de novem­
bro de 1964! é uma emprêsa de ativi­
dades diversificadas e destinada a 
apoiar a implantação da Reforma 
Agrária em áreas prioritárias. 

Art. lO - A cooperativa de coloni­
zação, indepedente de sua inscrição 
em áreas prioritárias de Reforma 
Agrária, ê constituída por agriculto~ 
res que não dispõem de terra para a 
lavoura ou a pecuária, com o objeti­
vo de adquirir e preparar áreas apro~ 
priadas a exploração coletiva, ou iso­
ladamente, nos lates distribuídos aos 

, associados, regendo-se pelo sistema 
das cooperativas de produção ou de 
vendas em comum, conforme o caso. 

Parágrafo único - Na cooperativa 
de colonização ou nas seções de colo­
nizaqão de outras cooperativas agrí­
colas. o associado obriga-se a dar pre­
ferência à cooperativa no caso de pre­
tender dispor do imóvel que lhe foi 
cedido. 

Art. 11 - A cooperativa de compras 
em comum, urbana ou rural, sempre 
de caráter profissional, tem a finali­
dade de abastecer os associados de 
todos os nteios e recursos essenciais 
ao exercício de sua atividade. 

Art. 12 - A cooperativa de vendas 
em comum ou de comercialização ur­
bana ou rural, sempre de caráter 
profissional, tem a finalidade de co­
locar no mercado a produção dos as-· 
saciados, em estado natural, classi­
fícada, beneficiada ou industrializa­
da. 

§ 1.0 - Poderá a cooperativa que se 
dedicar a vendas em comum expedir 
c"onhecimentos e warrants, para os 
produtos de seus associados, conser­
vados em seus armazéns, cumprindo­
lhe observar, para tanto, a legisla­
ção específica. 

~ 2.0 
- A cooperativa de que trata 

o presente artigo poderá expedir co­
nhecimento de depósito e warrants 
para o.s produtos de seus associados, 
ou destinados ao serviço dêstes, e por 
ela conservados em seus armazéns, 
cumprindo neste caso, a legislação 
em vigor. 
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§ 3,0 
- Para efeito do parágrafo an­

terior, a cooperativa se equipara aos 
armazéns gerais, com os direitos e 
obriga~ões dêBtes, e os conhecimen­
tos de depósitos de warrants que 
emitir denominar-se-ão ''Certifica­
dos Cooperativos de Depósito". con­
tendo todos os requisitos daqueles e 
gozando de iguais prerrogativas. 

Art. 13 - A cooperativa de pesca ou 
de outros ptodutos de natureza ex­
trativa, é constituida de profissionais 
que se dediquem à extração de deter­
minados produtos, tendo finalidades 
análogas às especificadas no arttgo 
anterior. 

Art. 14 - A cooperativa de consu­
mo destina-se a ajudar a economia 
doméstica, adquirindo preferencial­
mente do produtor ou de outras coo­
perativas, gêneros alimentícios, arti­
gos de vestuário, de uso pessoal e do­
méstico, distribuindo-os nas melho­
res condições de qualidade e preço a 
seus associados, no interêsse dos quais 
ainda poderã executar serviços afins, 
inclusive manter produção própria e 
industrializar produtos. 

§ 1.0 - A cooperativa de consumo 
ou a seção de consumo de outras coo­
perativas, poderá. fazer fornecimen­
to a seus empregados, destinando os 
resultados liquidas destas operações 
ao Fundo de Reserva. 

§ 2.0 - Considera-se como opera­
ção social, a venda a terceiros, de 
embalagens. vasilhames e resíduos 
dos produtos distribuídos pela coope­
rativa a seus associados. 

Art. 15 - A cooperativa de crédito 
tem por objetivo principal proporcio­
nar a seus associados crédito e moe­
da, por meio da mutualidade e da 
economia, mediante taxa módica de 
juros, auxiliando de modo particular 
o pequeno trabalho em qualquer or­
dem de atividade na qual êle se ma­
nifeste, sej,a agrícola, industrial, co­
mercial ou proíissional. 

§ 1.0 -A cooperativa de crédito po~ 
de se revestir, na prática, de várias 
modalidades, dentre as quais se com­
preendem os tipos da caixa rural 
Raiffeisen, de crédito popular Luzzat~ 
ti, e da união de crédito ou de eco~ 

nomia e crédito do tipa Desjardin. 

§ 2.0 - São normas comuns a tOdas 
as cOoperativas de crédito em geral, 
que elas deve1·ão, obrigatOriamente, 

mencionar em seus estatutos e obser­
var: 

a) os empréstimos, descontos e 
abertura de crédito são concedi­
dos exclusivamente aos associa­
dos; 

b) nos empréstimos que não são 
a curto prazo, o reembôlso será 
sempre feito por pagamentos par­
celados, indicando a obrigação da 
dívida, quando única, as diversas 
épocas de amortização, ou quando 
vãrias sejam as obrigações. cor­
respondera cada uma delas a cada 
parcela de amortização, juros in­
clusive; 

c) nos empréstimos a que se re­
fere a alínea b, os juros serão cal­
culados de modo que recaiam sô­
bre o saldo efetivamente devido 
ao tempo do vencimE'llto de cada 
parcela de amortização, e pagos, 
em conjunto com ela, assim par­
celadamente; 

d) não será cobrada aos asso­
ciados, a título de prêmio, ou a 
qualquer outro, a não ser o mon­
tante das ta-xas de serviço e dos 
juros nos descontos, soma alguma 
que reduza a quantia efetiva de 
empréstimo que houver sido ajus­
tado; 

e) nos empréstimos ou abertura 
de crédito em conta-corrente, os 
juros serão recíprocos, de débito 
e de crédito, à mesma taxa, e 
venciveis com a conta; 

f) a taxa do juro não poderá 
ser aumentada durante a vigên­
cia do empréstimo, sua prorroga­
ção ou reforma, sendo permitida, 
entretanto. a correção monetária 
prevista em lei, e podendo êle ser 
liquidado pelo devedor em qual­
quer tempo; 

gl quanto a empréstimos: 
I - quando feitos a empresários 

agropecuários, serão classificados 
em curto, médio e longo praw, 
conforme a natureza de cada ex­
ploração ou investimento, tendo 
como limites. respectivamente, os 
prazos de 24 fvinte e quatrol, 60 
!sessenta) e 180 (cento e oiten­
tal meses: 
li -quando de crédito popular, 

sem amortização periódica, o ven­
cimento não sera maior de seis 
meses. 

Art. 16 - Para que fique caracte­
rizada a cooperativa de crédito tipo 

Raiffeisen, deverá esta, obriga tària­
mente, incluir em seu estatuto os se­
guintes princípios: 

a) ausência ou não de eapital 
social, e indivisibilidade de quais­
quer sobras entre os associados; 

b) respcnsabilidade, pelos com­
promissos da sociedade, pessoal, 
solidária, limitada ou ilimitada, 
casos em que serâ constituída, 
respectivaa1ente, com ou sem ca· 
pita!; 

c) atribuição dada à assem­
bléia-gera: para controlar a res­
ponsabilidade limitada ou ilimita­
da, fixando anualmente o mon­
tante dos compromissos da socie­
dade, a quantia máxima do valor 
de cada emprf>stimo. e a impOr­
tància do total d.e empréstimos; 

d) área de operações restrita à 
á r e a do Municipio, podendo 
abranger wmas municipais limí­
trofes correspondentes a uma cir­
cunscrição rural ou populru~ional~ 

e) empréstimos concedidos cx­
cusivarnente a associados que se­
jam o::olvilveis, dign'ls de rrP.dito e 
domiciliados onde a cooperativa 
tenha sua area de ação ou ai pos­
suam uma propriedarle. destina­
dos a ser aplicados em sua ativi­
dade para certo e determinado 
fim declarado pelo solicitante, 
julgado útil e reprodutivo pola ad­
ministração, sendo absolutamente 
proibidos os empréstimos de mero 
consumo. 

Art. 17 - A cooperativa de crédito 
do tipo Raiffei::;en. que arlnt::~r ? ,.r_.,_ 
ponsabilidade limitada, observará os 
seguintes principies: 

a) capital social dividido em 
quotas-partes de valor acessível; 

b) responsabilidade individual 
limitada de todos os associados 
pelos compromissos da sociedade, 
correspondente ao valnr do quín­
tuplo da maior operação ativa 
realizada com a cooperativa; 

e) consignação nas listas nomi­
nativas dos associados, arquiva­
das nas repartiçóes competentes, 
da informação do montante da 
responsabilidade de cada associa­
do prevista na alínea anterior, 
bem como do montante geral des­
ta responsabilidade. 

Art. 18 - A cooperativa de crédito 
popular do tipo Luzzatti distingue -se 
das demais cooperativas de cr~Q,ito pe-
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los seguintes principias funda!nentais, 
devendo obrigatàriamente prescrever 
em seu estatuto e observar: 

a) capital social dividido em 
quota;~partes de valor acessível; 

b) responsabilidade pelos com­
promissos da sociedade, limitada 
ao valor da quota-parte do capi­
tal que o associado se obrigou a 
realizar; 

c) área de operações circunscri­
ta, tanto quanto possível, ao ter­
ritório do município em que ti ... 
ver sua sede, só podendo estabe­
lecer área maior, fora dêsse ter­
ritório, quando municípios próxi­
mos abrangerem zonas econômi­
camente tributárias daquele em 
que estiver, não se incluindo, en­
tretanto, no limite da área, aque­
las operações que consistem em 
cobrança ou permutação de fun­
dos: 

d) preferência às operações de 
menor valor, e ao crédito pessoal 
sôbre o de garantia real; 

e) administração constituida 
por um Conselho de Administra­
ção, composto, pelo menos, de cin­
co membros, eleitos pela assem­
blêia~geral, sendo o Presidente do 
conselho e o Diretor-Gerente da 
sociedade designados diretamen­
te no ato da eleição, e êstes dois, 
permanentemente, e mais um 
conselheiro que cada mês ficará 
de turno, formarão a Diretoria­
Executiva, cabendo ao corpo cole­
tivo as atribuições mais gerais e 
de regulamentação, e à Diretoria 
as funções mais particularizadas 
e executivas. 

Art. 19 - A cooperativa de crédito 
do tipo Desjardin é constituida entre 
pessoas pertencentes a determinado 
grupo social ou profissional, do meio 
urbano ou rural, para a formação de 
fundos sob a forma de capital e depó~ 
sitos, tendo as seguintes finalidades e 
características: 

a) conceder empréstimos para 
fins de consumo de produção ou 
prestação de serviços; 

b) realizar operações auxiliares 
como pagamento de despesas de 
lu~. gás, água, telefone, aluguel, 
impostos; taxas escolares, de ser­
viços públícos e semelhantes, além 
de outros, mediante cobrança de 
taxa módica de serviço; 

c) só operar ativa e passiva­
ll"ente, com seus associados, e 
incluindo obrigatórfamente, em 
sua .estrutura ·administrativa, um 
Conselllo de Crédito integrado, no 
mínimo, por cinco associados, com 
a função de decidir sôbre a con­
cessão de empréstimos de acôrdo 
corr as normas estabelecidas pela 
administração. 

Art. 20 - As cooperativas de crédi­
to agrícola de quaisquer· tipos, são 
obrigadas a aplicar, pelo menos, 80% 
de seus recursos em financiamentos 
rurais. 

Art. 21 - As seções de crédito das 
cooperativas mistas terão sempre ca­
ráter de serviço complementar e vin~ 
cula.do ao financiamento das ativida­
des principais dos associados, podendo, 
também, atender às suas necessidades 
pessoais, neste c~so em função de 
prioridade, até o mâxjmo de 20% de 
suas disponibilidades. 

Art. 22 - As cooperativas de crédi­
to deverão ter afixadas, em lugar vi­
sível nas principais dependências, as 
condições para operar, conforme as 
determinaçóes legais, sendo-lhes ve­
dado o uso da expressão "Banco" ou 
outra que possa levar à confusão com 
outras organizações creditícias. 

Art. 23 - A cooperativa de seguros 
tem por objeto proporcionar a seus 
associados, em regime de mutualidade, 
qualquer tipo de seguro permnido pe­
la legislação concernente à matéria.. 

§ 1.0 - A cooperativa de seguros 
pode operar em meio rural ou urbano, 
sujeitando-se às normas técnicas e à 
fiscalização dos órgãos oficais que dis­
ciplinam as atividades seguradoras. 

§ 2.0 - A cooperativa de seguros 
pode operar em qualquer ramo, des­
de que reúna capital suficiente para a 
instalação de seus serviços e disponha 
de fundos necessários para fazer face 
aos sinistros prováveis durante o pri­
meiro ano de atividade. 

§ S.0 - Nas operações de seguros, 
os prêmios serão determinados defi­
nitivamente pela soma dos sinistros 
ocorrJdos durante o ano, em proporção 
à soma dos riscos assegurados, com 
acréscimo do que fôr necessário para 
cobrlr as despesas gerais de adminis­
traçáo. 

§ 4. 0 
- As pessoas jurídicas podem 

participar das cooperativas de seguros, 
Com ás restriÇões impostas nesta lei-. 

Art. 24 - As Cooperativas Habiía­
cionais tê.m cómo objetivo imediato 
propiciar a seus associados o acesso à 
propriedade imobiliária, através da 
aquisição ou da construção direta ou 
indireta de unidades isoladas de edi­
ficações, ou conjunto de edificações 
de um ou mais pavimentos ficando as 
suas operações subordinadas às not~ 
mas baixadas pelo Banco Nacional de 
Habitação, com base no que lhe fa.:. 
culta o inciso IV, do art. 8.0 da Lei 
n.0 4. 380/64, devendo ainda atender 
as seguintes características básicas: 

a) as habitações destinar.se-ão, 
exclusivamente, ao domicílio dos 
associados, admitindo-se, entre­
tanto, em casos excepcionais, a lo­
cação, quando prevista nos Esta­
tutos e autorizada pelo Banco Na­
cional de Habitação; 

b) o Banco Nacional de Habita­
tação ou órgão financiador espe­
cifico, poderá exigir da Cooperati~ 
va as garantias necessárias ê se­
gurança dos seus investimentos, 
as quais deverão ser explicitada,s 
nos convênios de FinanciamenW, 
devendo sempre as operações es~ 
tar orientadas no sentido de con­
ferir a propriedade ao associado; 

c) o ingresso de associados na 
Cooperativa e o seu atendimento 
escalonado durante a execução do 
Programa ficará condicionado a 
fatôres ponderáveis de seleção 
apurados com base em levanta­
mentos sócio-econômicas compati­
bilizados com a ordem cronolôgi­
ca de inscrição, pontuaHdade nos 
pagamentos, estado de necessida­
de decorrente de calamidade, a 
condições subumanas de habita­
ção, de acôrdo com as normas que 
nesse sentido forem baixadas pe­
lo órgão competente. 

d} promoção sempre que possí­
vel dos serviços comunitários com­
plementares da própria habitação, 
propiciando aos Conjuntos Habi­
tacionais o equipamento neces­
sário ou promovendo a integração 
dêsses conjuntos na comunid~de 
vizjnha. 

e) contratação de obras aquisi~ 
ção de unidade já prontas me­
diante processo de concorrência 
ou tomada de preços. A critério 
do órgão competente, visandO o 
atendimento de situaç·ão especiãl 
que se apresente conio tavorável-â 



193! Têrça-felra 9 DlAÍilO .PÓ CONGI.IESSO_ NACIONAL 1Seçãó Ul Junho de 1970 

Cooperativa, poderã ser dispen­
sada a concorrência ou tomada 
de preços mediante requerimen­
to fundamentado da Cooperativa 
aprovado em Assembléia Geral 
convocada para essa finalidade. 
As Cooperativas de Habitação não 
poderão ter outros objetivOs 
cumulados nem será permitido 
que a u t r as Cooperativas dedi­
quem~se a atividades habitacio­
nais. 

f) no caso de alienação, pro­
messa de alienação, cesSão ou 
promessa de cessão de direitos re­
lativos ao imóvel contratado o 
cooperativado, sob pena de nuli­
dade, deverâ comunicar à Coope­
rativa a sua intenção para que 
esta exerça seu direito de prefe­
rência de acórdo com as condi­
ções estabelecidas nos Estatutos e 
nas Instruções baixadas. 

Parágrafo único- Ao Banco Nacio­
nal de Habitação em relação às Coo­
perativas Habitacionais caberá baíxar 
as disposições complementares à pre­
sente lei no que concerne à autoriza­
ção de funcionamento, a constituição 
I;! o funcionamento e fiscalização des­
sas entidades bem como regulamentar 
na forma do art. 112 da presente Lei 
as- penalidades e o processo de inter­
venção. 

Art. 25 - O BNH prestará assis­
tência técnica às cooperativas, poden­
do autorizar para êsse fim a contrata­
ção de serviços com institutos de 
orientação de cooperativas aos quais 
caberá a execução direta ou indireta 
de quaisquer trabalhos ou projetos in­
dispensàveis ao funcionamento da 
cooperativa, e o seu assessoramentD 
técnico. 

Art. 26 - A cooperativa de eletri­
ficação propõe-se produzir energia ou 
adquirir quotas de energia de emprê­
sas produtoras para distribuiçáo, me­
diante tarifas que lhe permitam pro­
porcionar serviço satisfatório e módi­
co a seus associados e usuãrios, bem 
como adquirir o material necessário à 
extensão das linhas e ao uso domici­
liar ou de estabelecimentos. 

Parágrafo único - A cooperativa de 
ele'trificação aplicável ao meio rural, 
d~verá considerar em seus planos, 
a.iém dos serviços de suprimento de 
·lÚ.'t àa re8id~neias, ,o fornecimento de 
energia para as atividades Produtivas 

dos imóveis rurais, de modo a aumen­
tar a renda e os ind,ices de produtivi­
dade. 

~ 2.0 
- As linhas de transmissão e 

distribuíção, e mais instalações da 
cooperativa de eletrificação, podem 
garantir empréstimos contraídos com 
órgãos públicos ou privados, autar­
quias e sociedades de economia mista. 

Art. 27 - A cooperativa de trans­
porte, que se poderá revestir da for­
ma de trabalho coletivo ou não, tem 
por objeto a prestação de quaisquer 
serviços de transporte de cargas e/ou 
de passageiros, mantendo frotas de 
veículos para o desempenl1o de suas 
atividades. 

Art. 28 - A cooperativa de teleco­
municações tem por Objeto adquirir o 
materiaL necessário à instalação e 
funcionamento de serviços de teleco­
municações ou explorar êstes serviços, 
mantendo~se em benefício de seus as­
sociados e usuários. 

Parágrafo único - Estas coopera­
tivas poderão firmar convênios com 
entidades públicas ou privadas que 
explorem o mesmo objeto, para trans­
missões fora da área de ação. 

Art. 29 - A cooperativa cultural 
propõe~se instituir serviços que pro­
movam a elevação do nível educacio­
nal de seus associados através de 
estabelecimentos de ensino, emprêsas 
editôras, clubes, associações, bibliote­
cas e livrarias, ou pela compra em 
comum de tudo que necessitem os as­
sociados para desenvolvimento de sua 
cultura, podef\do, incLusive, manter 
as instalações industriais necessárias. 

Art. 30 - A cooperativa escolar se 
constitui nos estabelecimentos públi­
cos ou particulares, de ensino primà­
rio, secundàrio, técnico ou profissional, 
entre os respectivos alunos, por si ou 
com o concurso de seus professôres, 
pais, tutores ou pessoas que os repre­
sentem, com o objetivo primordial de 
disseminar a doutrina e a prática do 
cooperativismo, proporcionando-lhes 
a aplicação dos princípios e resulta­
dos sociais e econômicos correspon­
dePtes. 

Art. 31 - A cooperativa de serviços 
particulares, urbanos e rurais, pro­
põe-se manter serviços complementa­
res que visém à satisfação de tnte­
í:êsses comuns sob qualqUer forma de 
manffestação: -

Art. 32 - A cooperativa de serviços 
públicos apresenta as seguint'es ca­
ract~rísticas: 

a) Constituí-se por decisão dos 
podêrés públicos, gozando de 
completa autonomia administra­
tiva, financeira e técnica; 

b) tem área de ação_ determi­
l'lada e duração ilimitada ou não, 
e sua dissolução sOmente poderá 
ser decretada por lei especial, so­
licitada por assembléia legal­
mente constituída; 

c) admite dois tipos de associa­
dos: ordinários, que serão cons._ 
tituidos por pessoas jurídicas de 
direito público \União, Estados e 
Municipios 1 e de direito privado 
(sociedade:: que se dediquem a 
fins semelhantes) ; e especiais~ 

constituído.s pelos órgãos repre­
sentativos de :seus usuários e de 
seus empregados; 

d) os sócios ordinários poderão 
ter até 50%- das quotas-partes, 
ca'tJendo o restante aos sócios es­
peciais, repartido igualmente; 

e) a administração é constituí­
da por um Conselho composto de 
igual número de representantes 
das pessoas juridicas, dos usuá­
rios e dos empregados da coope­
rativa, observando-se a mesma 
composição no Conselho Fiscal; 
f) nas assembléias gerais, ordi­
nárias ou extraordinárias, consi­
derando os fins sociais da coope­
rativa, os sócios ordinários têm 
direito a um têrço dos votos e os 
sócios especiais a dois têrços 
0/3 para os usuários· e 1/3 .para 
os empregados da cooperativa); 

g) as sobras líquidas serão as­
sim distribuídas: 50!}{; para a re­
st...rva legal; 20% para o pessoal 
que trabalha na cooperativa, na 
proporção de seus vencimentos; 
30% para obras sociais e educa­
cionais, destinadas aos usuários 
e aos empregados da cooperativa. 

Parágrafo único - A cooperativa 
desta categoria, exceção feita às enu­
merações do presente artigo e letras 
a e g, será ~plic.ada a presente lei. 

Art. 33. - Considera-se cooperativa 
mista, a sociedade que tenha por 
objetivo um conjunto de operações 
que se enquadrêm nas atividades de 
duas ou mais" cate&-orias dás mencio­
nadas no artigo 5.0 , com exceção da 
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de crédito, salvo o disposto no art. 24, 
letra e. 

~ 1.0 
- A cooperativa mista será 

facultado estruturar·se em seções 
distintas correspondentes a cada ca­
tegoria de atividade, e classificar os 
seus associados pelas ditas seções, 
conforme os respectívos interêsses, 
para a defesa dos quais podem êles 
reunir-se em assembléias seccionais, 
sem prejuízo do direito de tomar par­
te nos atos das assembléias gerais. 

§ 2.0 
- As atividades creditórias 

das cooperativas mistas de qualquer 
grau só poderão ser desempenhadas 
em caráter complementar aos servi­
ços de venda em comum e compras 
em comum, obrigatOriamente desen­
volvidos. 

Art. 34 - A cooperativa central é 
constituída por três ou mais coopera­
tivas de 1.0 grau, tendo os seguintes 
objetivos: 

a) organizar em comum ser­
viços atinentes às atividades das 
associadas, podendo, inclusive, 
promover o beneficiamento, in­
dustrialização, armazenamento, 
transporte, venda comum e 
demais operações referentes a um 
determinado .produto ou a um ra­
mo de atividade; 

b) prestar outros serviços de 
interêsse comum; 

c) permitir que associados de 
uma cooperativa filiada se ·utili­
zem dos serviços de outra; 

d) assistir e representar as 
cooperativas associadas perante 
os podêres públicos e entidades 
privadas. 

Pará,rafo único - As cooperativas 
associadas terão igual nUmero de 
votos nas assembléias-gerais da cen­
tral. 

Art. 35 - A federação é constituída, 
no mínimo, por três ou mais coope­
rativas de 1.0 grau e da mesma cate­
goría, com a finalidade especifica de 
complementar as atividades de suas 
filiadas, realizando em nível superior 
a mesma espécie de operações. 

§ I.• - Cada cooperativa flllada te­
rá direito a igual número de votos. 

~ 2.0 - Além da atividade especifi­
cada neste artigo, cabe-lhe, ainda: 

I - organJzar em comum os 
serviços de interêsse das federa­
ções, inclusive de educação, assis­
tência têcnica, Qperaç.ões e esta­
tisticas; 

11 - regular as transferências 
de associados de uma para outra 
cooperativa federada; 

111 - autorizar, em casos espe­
ciais, que os associados de uma 
federada se utilizem dos serviços 
de outra; 

IV - jnspecionar a gestão, ori­
entar e fiscalizar a contabilidade 
das federadas, oferecendo servi­
ços de auditoria; 

V - representar as cooperati­
vas federadas perante os podêres 
públicos e instituições financei­
ras; 

VI - supervisionar, controlar 
ou centralizar as atividades co­
merciais e industriais das coope .. 
rativas fmactas; 

VII - emitir, após detida ins­
peção e relatório que acompanha­
rá, certificado de capacidade da 
cooperativa filiada, o qual serã 
documento básico nas transações 
desta com os estabelecimentos 
bancários oficJais. 

Art. 36 - A confederação tem por 
finalidade coordenar os seus interês­
ses, instituindo serviços de assistên­
cia têcnica, jurídica, contábil, esta­
tística e educacional, que possam 
aprimorar suas atividades, além de 
representá-las perante o público e as 
autoridades. 

Art. 37 - A admissão de cooperati­
vas nas centrais, federações e confe­
derações, só se torna efetiva median­
te apresent.1ção da ata da assembléia~ 
geral que autorizou a participação das 
cooperativas de 1.0 e 2.0 graus, con­
forme o caso. 

Art. 38 - As confederações regem­
se, em tudo que lhes fôr aplicável, pe­
las normas estabelecidas na presente 
Lei para as federações. 

CAPíTULO IV 

Da classificação das cooperativas 
para efeito da responsabilidade 

Art. 39 - As sociedades cooperati-
vas serão de responsabilídade limita­
da, quando a responsabilidade do as­
sociado, pelos prejuízos da sociedade, 
se limitar ao valor do capital por êle 
subscrito. 

§ 1. 0
- A sociedade de responsabj­

lidade limitada poderá, com a apro­
vação da assembléia-geral extraor­
dinária, estabelecer uma responsabi­
Udade supJem~ntar para os associa­
dos que com isso expressamente con .. 

cordarem, para determinado fi:m que 
a êle diretamente interessar, elevan­
do a responsabilidade de cada um d! .. 
les de um certo múltiplo das respecti­
vas quotas-partes, igual para todos. 

§ 2.0 
- As sociedades cooperativas 

serão de responsabilidade ili~itada 
quando a responsabilidade do associa­
do pelos compromissos da sociedade 
fôr pessoal, solidária e ilimitada. 

CAPíTULO V 

Da Constituição das Sociedades 
Cooperativas. 

Art. 40 - A sociedade cooperativa 
constitui-se por deliberação da as­
sembléia-geral dos fundadores, cons­
tante da respectiva ata, ou por ins­
trumento público. 

Art. 41 - O ato constítuivo, sob pe­
na de nulidade, deverá declarar: 

I - a denominação, sede e ob­
jeto sócio-econômico; 

11 - o nome, nacionalidade, 
idade, estado civil, profissão e re­
sidência dos associados fundado";. 
res que o assinarem, bem como, Se 
a sociedade tiver capital social, 
o valor e número da quota de ca­
da um; 

III - aprovação do estatuto da 
sociedade: 

IV - o nome, nacionalidade, es­
tado civH, profissão e residência 
dos associados eleitos para os ór­
gãos de administração, fiscaliza­
ção e outros. 

Art. 42 - O ato constitutivo e bem 
assim os estatutos, se néles não se 
acharem transcritos, serão assinados, 
pelo menos, por 20 fvínte) fundadores 
n..1 caso das cooperativas de 1.0 grau, 
3 rtrés) no de 2.0 grau e 5 (cinco) no 
de 3.0 grau. 

Art. 43 - O estatuto da socíedade, 
além de atender integralmente ao dis­
posto no art. 4.0 , devera conter: 

I - a denominação, sede e pra­
zo de duração; 

11- o objetivo sócio-econômico. 
compreendendo as operações ou 
programa de ação; 

Ill - a área de ação; 
IV - os direi tos e deveres dos 

associados; 
V - a natureza das responsa]Ji.­

lidades dos. associados; 
VI - as condições de ac!mis~.~~~ 

demissão, eliminação e ex.c_lu~ão 
dos associados; · 

- ~ ! 
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VII - o capital social minilno, 
quando houver; 

VIII - o mínimo de quotas­
partes a ser subscrito pelos asso­
ciados~ 

IX - as condições e o modo de 
integralização das quotas-partes; 

X - as condições de retirada 
das quotas-partes nos casos de 
dt"missã.o, eliminação ou de exclu­
são do associado; 

XI -- a forma de devolução do 
excesso verificado na arrecadação 
dr.:. taxas de custeio para manu­
tenção dos serviços. da sociedade 
ou da cobertura das deficiências 
nelas verificadas; 

XII - o modo de administra­
ção, e~tabelecendo os respectivos 
Jrgãos, definindo-lhes as atribui­
ções e os podêres e o processo de 
substituição dos administradores 
e cOnselheiros fiscais; 

XIII - os ca.sos de dissolução 
voluntária da soci~dade; 

XIV - as formalidades de con­
vocação das Assembléias Gerais e 
a maioria requerida para a sua 
instalação e validade de suas deli­
berações; 

XV - a representação ativa e 
passiva da sociedade, em juízo ou 
fora dêle; 

XVI - o modo de refonnar o 
estatuto; 

XVII - a fixação do exercício 
social e a data da levantamento 
do balanço geral da sociedade, que 
deve coincidir com o exercício so­
cial; 

XVUI - o modo e o processo de 
alienação ou oneração de bens 
imóveis da sociedade. 

CAPíTULO VI 

Das Proibições 

Art. 44 - É proibida às sociedades 
cooperativas: 

I - fazer-se distinguir por uma 
firma social, em nome coletivo, 
ou incluir, em sua denominação, 
o nome de pessoas vivas, exceto 
como indicação geográfica; 

11- instituir vantagens ou pri­
vilégios em favor de quaisquer 
associados ou terceiros; 

111 - manter filiais ou agên­
cias, não se considerando como 

- . tais os escritórios, os depósitos, ou 
entrepostos e armazens. assim 

como as in~talações de beneficia­
mento e classificação, désde que 
se destinem exclusivamente à co­
locação de seus produtos; 

IV - remunerar sob qualquer 
forma a quem agencie novos as­
sociados; 

V - cobrar prêmio ou ãgio pela 
entrada de novos associados, ou 
aumentar o valor da jóia de ad­
missão estabelecida, ainda que a 
título de compensação das reser­
vas ou valorização do ativo; 

VI - estabelecer penalidades 
ao associado que se atrasar na 
integralização das quotas-partes 
a que se obrigou, ressalvadas a 
cobrança de juros de mora e a 
retenção de sobras líquidas que 
lhe serão creditas por conta das 
prestações em débito; 

VII - especular na compra e 
venda de títulos, envolver-se di­
reta ou indiretamente em opera­
ções de carà.ter aleatório ou ad­
quirir imóveis, salvo prédios para 
seu uso, ou quando em decorrên­
cia de seus próprios objetivos so­
ciais; 

VIII - contrair empréstimos 
mediante emissão de terceiros, 
quotas ou obrigações preferen­
ciais; 

IX - participar direta ou indi­
retamente de quaisquer manifes­
tações de caráter político, religio­
so ou racial; 

X - ficar na dependência ou 
sob contrôle de qualquer sindica­
to, emprêsa, instituiçào ou enti­
dade; 

XI - ter como administradores, 
mandatários ou fiscais 1 os agen­
tes de comércio e da indústria e 
empresários, que operem em qual­
que-r um dos setores econômicas 
da sociedade~ 

XII - distribuir qualquer espé­
cie de benefício às quotas-partes 
do capital social, excetuados juros 
módicos sôbre as integralizadas; 

XIII - contratar serviços ou 
adquirir bens dos membros dos 
órgãos de administração e fisca­
lização, ou de seus parentes até 
o 2.0 grau em linha reta ou cola­
teral, salvo em condições iguais 
ou melhores que as oferecidas por 
terceiros, mediante licitaÇão e a 

. critério da. Assembléia-Geral; · 

XIV - a.ssociar-se a empr~sas 
de capitais, através da subscrição 
de ações ou por outra qualquer 
forma, excetuando-se a partici­
pação em emprêsas de serviços 
públicos, quando imprescindível à 
fruição dos serviços, ou em outras, 
quando obrlgatório por lei, sendo 
os dividendas oriundos dessa 
participação levados à conta do 
"Fundo de Educação e Assistên­
cia." 

Art. 45 - ll proibido ainda às coo­
perativas realizarem, com estranhos, 
operações que sejam peculiares das 
relações entre os associados e a socie­
dade. 

§ 1.0 - A cooperativa poderá ope~ 
rar com produtos adquiridos de outras 
cooperativas ou mesmo de terceiros, 
até o máximo de 5% do total de ope­
rações com produtos entregues pelos 
associados à sociedade, em cada exer .. 
cicio, com a finalidade de completar 
lotes, cumprir contrato de forneci ... 
mento ou satisi·azer a capacidade de 
instalações industriais. 

§ 2.0 - As cooperativas de consumo 
poderão distribuir produtos a seus em­
pregadOs, e, bem assim, vender a ter­
ceiros embalagens, vasilhames e re­
síduos dos produtos distribuidos a. 
seus associados. 

§ 3.0 - Os resultados líquidos das 
operações mencionadas nos parágra­
fos anteriores serão destinados ao 
"Fundo de Educação e Assistência". 

§ 4.0 - As operações de que tratam 
os parãgrafos anteriores sujeitam-se 
à incidência de impostos indiretos e 
deverão ser contabilizados em regis­
tros próprios. 

CAPi'l'ULO VII 

Das formalidades complementares 
da constituição 

Art. 46 - A sociedade cooperativa 
deverá, nos quinze dia~ subseqüentes 
à sua constituição, requerer ao órgão 
estadual do cooperativismo, devida­
mente credenciado, ou, na sua falta, 
à Delegacia Regional do Instituto Na­
cional do Desenvolvimento Agrário, o 
arquivamento do ato constitutivo. 

§ 1.0 - O requerimento será acom­
panhado dos seguintes documentos 
em duplicata: 

I - cópias, em três (3) vias do 
ato. constitutivo ç dos estatutos 
-sociais; 

' 
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11 - lista nominativa em três 
(3) vias dos associados com as 
indicações de que trata o item li 
do artigo 41. 

§: 2.0 
- Os documentos a que se re­

fere o parágrafo anterior serão assi­
nados tão-sOmente pelos administra­
dores, ou pelo número mínimo de fun­
dadores, os quais responderão pela 
veracidade das declarações do seu 
contrato e cujas firmas serão reco­
nhecidas por tabelião. 

§ 3. 0
- A personalidade juridica se­

rã adquirida com o arquivamento do 
ato constitutivo no órgão competente 
e a publicação da respectiva cedidão 
no Diário Oficial. 

~ 4.0 - Quando as cooperativas lo­
cais ou de 1.0 grau estiverem sujeitas 
ao regime da prévia autorização, o 
mesmo principio aplicar-se-á às de 
grau superior, referidas nas letras u, 
v e x do art. 5.0 desta Lei. 

Art. 47 - As cooperativas habita~ 
cionais e de crédito deverão encami~ 
nhar a documentação diretamente ao 
Banco Nacional da Habitação e ao 
Banco Central do Brasil, respectiva~ 

mente, onde adquirirão, através do 
arquivamento e da publicação da res~ 
pectiva certidão no Diário Oficial, a 
personalidade jurídica. 

Art. 48 - O órgão que proceder o 
arquivamento deverá remeter ao Ins~ 
tituto Nacional de Desenvolvimento 
Agrário - INDA, para fins de regis­
tro, uma via dos documentos referidos 
no parágrafo 1.0 do artigo 46. 

~ 1. 0 
- Os atos praticados pelo 

Banco Central do Brasil e pelo Banco 
Nacional da Habitação relativos a au­
torização de funcionamento bem co­
mo os cancelamentos dessas conces­
sões, deverão ser comunicados ao Con­
selho Nacional de Cooperativísmo. 

Art. 49 - O arquivamento dos atos 
constitutivos das cooperativas de cré­
dito e habitacionais, obedecerá, ainda, 
às normas complementares, que para 
êsse efelto fol'€m estabelecirla.s em re~ 
lação às primeiras pelo Banco Cen­
tral do Brasil, ern relação is segun­
das pelo Banco Nacional de Ji;lbitação 
e em relação a tódas as outras coope­
rativas pelo Conselho Nacional de 
Cooperativismo. 

Art. 50 - Dentro do prazo de ses­
senta dias o órgão competente sr pro­
nunciarâ sõbre o pedido, sob pena de, 
não o fazendo, considerar o seu ar­
quivamento automaticamente feito. 

l 

Parágrafo Unico - Arquivados os 
documentos o órgão competente for­
necerá, dentro de dez dias, à roopera­
tivá, a respectiva certídão para publi­
cação no Diário Oficial. 

Art. 51 - O disposto nos artigos an­
teriores será aplicado, no que couber, 
às reformas estatutárias. 

CAPíTUW VIII 
Da Fiscalização e dos Livros das 

Cooperativas 

Art. 52 - A fiscalização das socie­
dades cooperativas é da competência 
do INDA, através do seu órgão pró­
prio, ressalvadas as cooperativas de 
crédito e habitacionais, cuja fiscali­
zação será efetuada pelo Banco Cen. 
tral do Brasil e Banco Nacional da 
Habitação, respectivamente. 

Art. 53 - A sociedade cooperativa 
deverá possuir os .':!eguintes }jvros que, 
com exceção dos fiscais e contábeis, 
obrigatórios, serão abertos e encerra· 
dos por têrmos assinados pelo Presi­
dente, que também numerará as fõ­
lhas, se já não estiverem numeradas 
tipogràficamente: 

1) de matrícula; 
2) de Atas das Assembléias Ge­

rais; 
3) de presença dos assocíados 

nas Assembléias Gerais; 
4) de Atas dos órgãos de Admi­

nistração: 
5) de Atas do Conselho Fiscal; 
6) fiscais e contábeis, obrigató­

rios. 
§ 1.0 

- É facultado às cooperativas 
escolares a adoção de fichas de ins~ 
criçào e de contabilidade simplifica­
das. 

§ 2.0 
- Excepclonalmente, em casos 

de cooperativas com mais de 1. 000 as­
sociados poderão ser adotados Uvros 
de matricula com fôlhas destacáveis 
contendo os mesmos requisitos exigi­
dos para os livros de matrícula, 
numeradas seguidamente. no canhoto 
fixo, rubricadas e autenticadas pelo 
Presidente. 

§ 3.0 - No livro de matrícula será 
feito o registro de associados .e da 
movimentação das respectivas quotas 
de capitaL 

CAPiTULO IX 

Do Capital social 
Art. 54 - O capital social, nas so­

ciedades que o tenham, será subdivi­
dido em quotas-partes, cujo vaJor não 
poderá ser superior ao maior salârio-

mm1mo vigente no Pa.í:s nem inferior 
a NCrS 1,00 fum cruzeiro nôvo), salvo 
nas cooperativas escolares, em que po­
derá ser menor. 

Parágrafo único - Nenhum asso­
ciado poderá subscrever mais do que 
5% (cinco por cento) do total das 
quotas-partes, salvo nas sociedades 
em que essa subscrição deve ser di .. 
retamente proporcional ao movimento 
financeiro de cooperado, ou ao quan­
titativo dos produtos a serem benefi .. 
ciados ou transformados, ou, ainda, 
na razão da área cultivada ou em re .. 
lação ao nUmero de plantas em pro­
dução. 

Art. 55 - Para a formação do ca­
pital social poderá ser estipulado que 
o pagamento das quotas-partes seja 
reallzado mediante prestações perió­
dicas, independentemente d-e chama­
da, por meio de contribuições ou ou­
tra forma estabelecida, atendidos os 
casos específico.s previstos em leis es­
peciais. 

Art. 56 - A transferência total ou 
parcial das quotas-partes sera aver­
bada no Lívro de Matrícula, mediante 
térmo que conterá as assinaturas do 
cedente, do cessionário e do diretor 
que o estatuto designar. 

Parágrafo único - A cooperativa 
poderá cobrar taxa de transft-rência 
de até 1'0% do valor total das quotas­
partes cedidas, creditando~se ao '·Fun­
do de Educação e Assistência". 

Art. 57 - A integralização das quo­
tas-partes e o aumento do caplt.al so~ 
cial poderão ser feitos após homolo­
gação em Assembléia Geral, com bens 
avaliados prêvíamente ao preço cor­
rente ou com a retenção de determj­
nada percentagem do valor do movi­
mento financeiro de cada associado. 

CAPíTULO X 

Dos Fundos 
Art. 58 - As sociedades cooperatJ. 

vas são obrigadas a constituir: 
I - Fundo de Reserva com 10% 

pelo menos, das sobras do exer­
cício, destinado a reparar perdas 
da sociedade e atender M desen­
volvimento de suas atividades; 

11 - Fundo de Educação e As­
sistência com 3%, pelo menos, das 
sobras do exercício, destinado à 
prestação de assistência social e 
educacional aos associados e seus 
familiares e empregados ~a ID­

cledade. 
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Parágrafo únJco - A aplicação do 
"Fundo de Educação e A;slstêncla" 
poderá ser executada mediante con­
vênio com entidades públicas ou pri­
vadas. 

Art. 59 - Os resultados globais re­
sultantes da atuallzação dos preços 
de custos dos estoques serão levadoa 
à conta de um Fundo de Previsão Fi­
nanceira. 

Art. 60 - Poderá a Assembléia Ge­
ral Ordlnàrla criar outros fundo• 
além dos previstos no artigo anterior, 
com recursos e destinações esper.tfico.s, 
bem como o modo de formação e 11 .. 
quidação. 

CAPiTULO XI 
Dos Associados 

Art. 61 - O Ingresso no quadro de 
associados das cooperativas é livre a 
todos os que desejam usufruir dos ser­
viços prestados pela sociedade, des­
de que adiram aos propósitos sociais 
e preencham as condições estabeleci­
das nos estatutos. 

§ 1.0 - A adesão dos associados po­
detá ser, pelo estatuto, restrita ape­
nas às pessoas que exerçam determi­
nada atividade econômica. 

§ 2.0 
- Não poderão ingressar no 

quadro das cooperativas os agentes de 
comércio e da indústria e empresários 
que operam em todos os setores eco. 
nómicos da sociedade , 

Art. 62 - Poderão igualmente In­
gressar no quadro de associados das 
cooperativas constituídas por produ. 
tores agropecuários, de pesca ou ex. 
trativistas e agroindústrats, as pes­
soas jurídicas, de natureza civil, que, 
observadas as condições do artigo an­
terior, exerçam atividades econôml­
cas idênticas às exigidas para ingres­
so das pessoas físicas, e nas de ele. 
trificação e de comunicações as que 
tenham domicilio na área de ação da 
cooperativa. 

Art. 63 - As pessoas jur!dicas de 
direito civil, sem finalidade de lucro, 
que se dediquem a atividades benefi­
centes e educativas, bem como sindi­
catos, podem associar·se às socieda­
des cooperativas, não tendo direito a 
voto ou a retórno. 

Parágrafo único - As parcelas de 
retõrno das sobras que caberiam às 
pessoas de que trata o presente arti­
go serão creditados ao Fundo de As­
sistência e Educação. 

Art. 64 - A admissão do associado, 
que se efetiva mediante aprovação de 

seu pedido de ingresso pelo órgão de 
administração, complementa.se com 
a subscrição das quotas~partes do ca~ 
pita! social, quando houver o })aga­
mento da jóia de admissão, se exigida, 
e sua assinatura no Livro de Matrí­
cula. 

§ 1.0 
- Ao associado a sociedade 

fornecerá: 
I - exemplar dos estatutos; 
11 - documento de identifica. 

ção. 
§ 2.0 

- Com ·as ressalvas previstas 
em leis especiais, o associado, uma 
vez inscrito no Livro de Matrícula e 
paga, quando estabelecida, a jóia de 
admissão adquire o gôzo pleno de to­
dos os direitos sociais, e assume as 
obrigações decorrentes. 

Art. 65 - O associado que aceitar 
trabalho remunerado e permanente 
nos serviços mantidos pela cooperati­
va perde o direito de votar e ser vo­
tado, até que sejam aprovadas as con­
tQ.S do exercício em que êle deixou o 
emprêgo. 

Art. 66 - A demissão do associado 
será Unicamente a seu pedido. 

Art. 67 - O associado não poderá 
exercer cumuiatívamente cargos nos 
órgãos de administração e de fi.scau .. 
zação. 

Art. 68 - A eliminação do associa­
do é aplicada em virtude de fato e na 
forma previstos nos estatutos. me­
diante têrmo firmado por qúem de 
direito no Livro de Matricula, conten­
do os motivos que a determinaram. 

~ 1.0 
- A diretf'ria da cooperativa 

tem o prazo de 30 (trinta) dias para 
comunicar ao interessado a sua eU~ 
tninação. 

§ 2.0 
- Da eliminação cabe recurso 

à primeira Assembléia-Geral. 
Art. 69 - A dissolução de pessoa 

j uridica e a morte da pessoa física 
importam na exclu.são do associado. 

Parágrafo único - A incapacidade 
também importará em exclusão do 
associado, se não fôr legalmente su­
prida. 

Art. 70 - A responsabil!dade do as­
sociado perante terceiros, por com. 
promissos da sociedade, perdura para 
os demitidos, eliminados ou excluídos 
até quando !Qtem aprovadas as con~ 
tas do exercicio em que se deu a reti­
rada. 

Parãgrafo único - As obriga(';.ões 
dos associados falecidos, contraidas 
com a sociedade, passam aos herdei-

ms, prescrevendo, após um ato do dia 
de abertura da sucessão, ressalvados 
os aspectos peculiares das cooperati­
vas de eletrifica,;ão rural e habita­
cionais. 

CAPíTULO XII 
Das Assembléias Gerais 

Art. 71 - A Assembléia Geral dos 
associados ê o órgão supremo da so­
ciedade, dentro dos limites legais e 
estatutários, tendo podêres para de­
cidir os negócios relativos ao objeto 
da sociedade e t.omar as resoluções 
convenientes ao desenvolvimento e 
defesa desta, e suas deliberações vin· 
eulam a todos, ainda que ausentes ou 
discordantes. 

Art. 72 - As As.sembléias-Gerais se­
rão convocadas com antecedência mí­
nima de 30 (trinta) dias em primeira 
convocação, mediante edit.ais afixados 
em locais visíveis das principais de­
pendências da sociedade a através de 
publicação em jornal de 5rande cir­
culação local, se houver, sem prejuízo 
da comunicação direta a cada aSSO· 
ciado. quando possível. 

Parágrafo único - As Assembléias 
serão convocadas pelo presidente ou 
por qualquer dos órgãos da adminis­
tração, pelo Conselho Fiscal, ou, após 
solicitação não atendlda pelo presi­
dente, por um quinto dos associados 
em pleno gôzo de seus direitos. 

Art. 13 - A convocação da assem­
bléia será feita por editais, enume· 
rando especificamente as matérias que 
constituam a ordem do dia {ilegível) 
presença mínima de metade dos as­
sociados na 1.8 convocação e com 
qualquer número em 2.8 e última con· 
vocação, e as deliberações serão to­
madas por maioria de votos. 

~ 1.0 - Na.s cooperativas de pri­
meiro grau, o quorum mínimo em 2. a 
convocação será de 10 associados. 

Art. 75 - Os trabalhos das Assem­
bléias-Gerais serão dirigidos pelo pre­
sidente da sociedade, salvo as que não 
forem por êle convocadas, cuja pre­
sidência caberã ao associado escolhi .. 
do na ocasião. 

~ 1.0 - O presidente ou qualquer 
0utro membro dos órgãos de admi­
nistração ou de fiscalização não po .. 
derão dirigir os trabalhos quando a. 
ass·embléia estiver deUberando sôbre o 
relatório e as contas da administra­
ção, sendo, então, substituído pelo as­
sociado que fôr designado pelo Ple­
nário. 

' 
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~ 2.• - O presidente da assembléla 
escolherá um associado para, na qua~ 
lJd~ de de secretário, compor a mesa 
diretora dos trabalhos. 

Art. 76 - De cada Assembléia-Ge­
ral lavrar~se-á ata que será assinada 
pela Mesa diretora dos trabalhos e 
por uma comissão de associados, in­
dicada pelo plenário. , 

Art. 77 - 1!: da competência das 
assembléias-gerais, quer ordinárias ou 
extraordinárias, a destituição dos 
membros dos órgãos de administra­
ção ou fiscalização, em face de cau .. 
sas que a justifiquem. 

Parágrafo único - Ocorrendo des­
tituição que possa afetar a regulari­
dade da administração ou fiscaliza­
ção da entidade, poderá a assembléia 
designar administradores e conselhei­
ros provisórios até a posse dos novos, 
para cuja eleição haverá o prazo má­
ximo de 30 <trinta) dias. 

Art. 78 - Nas assembléias gerais 
das cooperativas centrais, as coope­
rativas serão representadas por de­
legados na proporção estabelecida nos 
respectivos estatutos. 

SEÇAO I 
Das Assembléias Gerais Ordinárias 
Art. 79 - A Assembléia Geral Or­

dinária, que se realizará anualmente 
nos trê.s primelros meses após o tér­
mino do exercício socJal, deliberará 
sôbre os seguintes itens, que deverão 
constar da ordem do dia: 

"1. prestação de contas dos órgãos 
da administração, acompanhada 
de parecer do Conselho Fiscal, e 
que compreenderá: 
a) relatório da gestãOi 
b) balanço; 
c) demonstrativo da arrecadação, 
com indicação do excesso verifi­
cado na arrecadação das taxas de 
custeio ou da lnsuficiêncJa da re­
ceita destas i 
2. destinação do excesso de ar .. 
recadação verJficado ou plano de 
cobertura das insuficiências da 
receita, deduzindo-se, no primeiro 
caso, as parcelas para o Fundo de 
Reserva e outros instituídos. 
Parágrafo único - Os membros 
dos órgãos de administração e fis­
cais não poderão participar da 
votação das matérias referidas nos 
itens 1 e 4 do artigo." 
3 > eleição dos componentes dos 
órgãoa <!e administração e de ou-

tros~ quando fõr o caso, e do Con­
selho Fiscal; 
4) quando previsto, a 1\xação do 
valor dos honorârios, gratifjca­
ções e cédulas de presença dos 
membros do conselho de Admi­
nistração ou da Diretoria. e do 
Conselho Fiscal; 
5) quaisquer assuntos de interês­
se social excluídos os enumerados 
do art. 83. 

Art. 80 - A aprovação do balanço 
e do relatórlo dos órgãos de adminis­
tração desonera os componentes dês­
tes de responsabtlidade, ressalvados 
os casos de êrro, culpa, dolo e fraude, 
bem assim por 1ntração da lei ou es­
tatuto. 

SEÇÃO II 
Das Assembléias-Gerais 

Extraordinárias 
Art. 81 - A Assembléia Geral Ex­

traordinária realizar-se-á sempre que 
necessário e poderá deliberar sôbre 
qualquer assunto de interêsse da so­
ciedade, desde que mencionado no 
edital de convocação. 

Art. 82 - É da competência exclu­
siva da Assembléia Geral Extraordi­
nária deliberar sôbre os seguintes as­
suntos: 

ll reforma dos estatutos; 
2) fusão ou incorporação; 
3) mudança do objeto da so­

ciedade; 
4) dissolução voluntária da so­

ciedade e nomeação de liquidan­
tes; 

5) as oontas dos liquidantes; 
6) desmembramento da socie­

dade. 
Parágrafo único - São necessários 

os votos de dois terços {2/3) dos as­
sociados presentes para tornar válidas 
as deliberações de que trata êste ar­
tigo. 

CAPITULO XIII 
Dos órgãos da Administração 

Art. 83 - A sociedade serâ admi­
nistrada por uma diretoria ou um 
conselho de administração, composto 
exclusivamente de associados e cons­
tituídos de, pelo menos, 3 (três) e 5 
(cinco) membros, respectivamente, 
com mandato nunca superior a três 
anos, eleitos pela assembléia-geral, 
permitida a reeleição. 

Parágrafo único - Os membros dos 
órgãos d.e administração não podem 

ter entre si laços de parentesco até o 
2.0 grau em linha. reta ou colateral. 

Art. 84 - A administração poderá 
contratar gerentes técnicos ou co­
merciais, associados ou não, determi­
nando suas atribuições e fixando-lhes 
os salários. 

Parágrafo único - Os gerentes téc~ 
nicos e comerciais poderão perceber, 
além da remuneração contratual fixa, 
percentagem sôbre o movimento e 
equivalente, no máximo, a remunera­
ção fixa anual, exceto em se tratando 
de cooperativas habitacionais. 

Art. 85 - Os administradores, elei­
tos ou contratados, não serão pes­
soalmente responsáveis pelas obriga­
ções que contraírem, em nome da 
socledade, mas respondem solidària­
mente, entre si, pelos prejuízos resul­
tantes de seus atos, se procederem 
culposamente. 

Parágrafo único - A sociedade não 
responde pelos atos a que se refere a 
última parte dêste artigo, salvo se os 
houver ratificado ou dêles logrado 
proveito. 

Art. 86 - Os participantes de ato 
ou operação social em que se oculte 
a natureza da sociedade podem s~r 

declarados pessoalmente responsáveis 
pelas obrlgac;ões em nome dela con­
traídas, sem prejuízo das sanções e 
penas cabíveis. 

Art. 87 - A sociedade, ou um têrço 
dos associados, terá d1re1to de ação 
contra os administradores, para pro­
mover sua responsabilidade nos casos 
dos arts. 89, 91 e 92. 

Art. 88 - São inelegíveis pessoas 
condenadas a crime falímentar, de 
prevaricação, peita ou suborno, con­
cussão, peculato, ou contra a econo­
mia popular, a fé púbUca ou a pro­
prieaade. 

Art. 89 - Os componentes da ad­
minístração, eleitos ou contratados~ e 
do Conselho Fiscal das cooperativas, 
bem como os seus liquidantes, equi­
param-se aos administradores das 
sociedades anônimas para efeito de 
responsabilidade criminal, aplicando­
se, no que fôr cabível, o disposto no 
artigo 117 do Código Penal e nos ar­
tigos 186 e 199 da Lei n.• 7.661, de 21 
de junho de 1945. 

Art. 90 - !!: vedado aos diretores: 
I - praticar atos de liberalida­

de à custa da sociedade: 
11 - sob pena de nul!dade, alie­

nar ou gravar de 6nus real bem 
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imóveis da sociedade, sem expres­
sa autorização da assembléia ge­
ral, salvo se êstes atos constitui­
rem objeto de atividade socütl. 

CAP!TULO XIV 

Do Conse1ho Fiscal 

Art. 9! - A administração da so­
ciedade será fiscalizada, assidua e 
minuciosamente, por um Conselho 
Fiscal, constituido de, pelo menos, 3 
(três! mrmhros efetivos e 3 (três) su­
plentes, todos associados, eleitos 
anualmente pela assembléia geral, 
sendo permitida a reeleição de 1/3 dos 
seus componentes. 

Parágrafo único - Não podem fa­
zer parte do Conselho Fiscal, além 
dos inelegíveis enumerados no art. 89, 
os parentes dos diretores até 3.0 grau, 
nem ser parentes entre si até êsse 
grau. 

Art. 92 - O Conselho Fiscal poderá 
contratar especialistas para assesso~ 

rá-lo no exercicio de suas atribuições, 
dentro dos limites da verba fixada 
pela assembléia geral. 

CAP!TULO XV 

Da fusão, incorporação e 
desmembramento 

Art. 93 - Pela fusão, duas ou mais 
cooperativas formam nova sociedade. 

§ 1.0 
- Deliberada a fusão, cada 

cooperativa interessada indicará no­
mes para a constituição de uma co­
missão mista que procederá aos estu­
dos necessários à constituição de no­
va sociedade, tais como levantamento 
patrimonial, balanço geral, plano de 
distribuição de quotas~partes, destino 
dos fundos de reserva e outros, e o 
projeto de estatuto. 

~ 2. 0 
- Aprovado o relatório da co­

missão mista e constituida a nova so­
ciedade em Assembléia Geral conjun­
ta, será feito o arquivamento dos atos 
respectivos. 

Art. 94 - A fusão determina a ex­
tinção das sociedades que se unem 
para formar a sociedade nova que 
lhes sucederá nos direitos e obriga­
ções. 

Art. 95 - Pela incorporação uma 
sociedade cooperativa assume o patri­
mônio, recebe os associados e se in­
veste nos direitos de outra ou outras 
cooperativas. 

Parágrafo único - Na hipótese 
prevista neste artigo, serão obedeci­
das as mesmas formalidades estabe-

lecidas para a fusão, limitadas as 
avaliações ao patrimônio da ou das 
incorporadas. 

Art. 96 - As sociedades cooperati­
vas poderão d~tsmembrar-se em tan­
tas quantas forem necessárias para 
atender aos interêsses dos seus asso­
ciados, podendo uma das novas -enti­
dades ser constituída como cooperati­
va central, cujo ato constitutivo será 
arquivado no órgão competente a pôs 
procedido os das cooperativas singu­
lares resultantes do desmembra­
mento. 

Art. 97 - Deliberado o desmembra­
mento, a Assembléia designará uma 
comissão para estudar as providên­
cias necessárias à efetivação da me­
c\ida. 

~ 1.0 
- O plano apresentado pela 

comissão será apreciado em nava As­
sembléia especialmente convocada pa­
ra aquêle fim. 

§!: 2.0
- O plano de desmembramen­

to preverá o rateio, entre as novas 
cooperativas, do ativo e passivo da so­
ciedade desmembrada. 

§! 3.0 - No rateio previsto no pa­
rágrafo anterior atribuir-se-á a cada 
cooperativa parte do capital social da 
sociedade desmembrada em quota 
correspondente à participação dos as .. 
saciados que passam a integrá-la. 

~ 4.0 
- Poderá ainda ser previsto o 

montante das quotas-partes que as 
cooperativas terão no capital social se 
uma fôr constituída como Cooperativa 
Central. 

Art. 98 - Constituídas as socieda­
des, proceder-se-á às transferências 
contábeis e patrimoniais necessárias à 
execução das medidas adotadas. 

CAPíTULO XVI 

Da Dissolução. 

Art. 99 - As sociedades coaperatf­
vas se dissolvem de pleno direito: 

1 - quando assim o deliberar 
a Assembléia-Geral, desde que os 
discordantes, totalizando número 
legal, e capital social mínimo, não 
se disponham a assegurar a sua 
continuidade; 

11 - pelo decurso do prazo de 
duração; 

111 - pela consecução do obje­
tivo predeterminado; 

IV - pelo cancelamento de au .. 
torização para funcionar, nos ca­
sos em que as leis especiais a exi .. 

ja como conclição para o funcio­
namento da sociedade; 

V - pela redução do número 
mínimo de associados ou capital 
social mínimo, se até a Assem­
bléia~Geral subseqüente, realiza­
da em prazo não inferior a 6 (seis) 
meses, êles n.ão forem restabele­
cidos; 

VI - pela S'Ja extinção, em vir­
tude da alteração de sua forma 
jurídica; 

VII - quando em duas assem­
bléias subseqüentes, com interva­
lo não inferior a 30 (trinta) dias, 
não houver número mínimo para 
sua instalação e funcionamento. 

Art. 100 - Quando ocorrendo as h!­
pôteses previstas no artigo anterior, 
a dissolução da sociedade não fôr pro­
movida pela administração, caberá ao 
órgão fiscalizador competente promo­
vê-la. 

CAPíTULO XVII 

Da Liqüidação 

Art. 101 - Quando a dissolução !ôr 
deliberada pela Assembléia-Geral, es­
ta nomeará um ou mais liquidantes e 
um Conselho Fiscal de três membros 
para proceder à liqüidação da socie­
dade. 

§ 1.0 - A Assemb1éia-Geral, nos li­
mites de suz.s atribuições, poderá, em 
qualquer época, destituir os liquidan­
tes e os membros do Conselho Fiscal, 
designando os seus substitutos. 

~ 2.0 
- Quando se tratar de coope­

rativas de crédit-o ou de habitação, o 
processo de liqüidaçáo só poderá ser 
iniciado com prévia comunicação aos 
órgãos fiscalizadores competentes. 

Art. 102 - Em todos os atos e ope­
rações os liquidantes deverão usar a 
denominação da cooperativa seguida 
da expressão "em liqüidação". 

Art. 103 - Os liquidantes serão in­
vestidos dos podêres inerentes à ad­
ministração da sociedade, objetivando 
a realização do ativo e o pagamento 
do passivo. · 

Art. 104 - São obrigações dos liqui­
dantes: 

1 - providenciar o arquivamen­
to no órgão competente da Ata 
da Assembléia-Geral em que fôr 
resolvida a liqüidação; 

2 - comunicar ao órgão fisca­
lizador competente a sua nomea­
ção e os fatos que a determina­
ram, tornecendo cópia da Ata da 
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Assembléia que decidiu a medida; 
3 - arrecadar os bens, livros e 

documentos da sociedade; 
4 - convocar os credores e de­

vedores e promover o lévantamen­
to dos créditos e débitos da socie­
dade; 

5 - proceder nos 15 (quinze) 
dias seguintes ao de sua investi­
dura e com a assistência, sempre 
que possível, dos admini&tradores, 
ao levantamento do inventário 
e do balanço geral do ativo e pas­
sivo; 

6 - exigir dos associados, se ne­
cessária, a integralização das res­
pectívas quotas-partes do capital 
social não realizadas; 

7 - saldar os compromissos da 
sociedade. destinando o Fundo de 
Reserva e o remanescente não 
comprometido ao Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo S/ A., pa­
ra proporcionar assistência técni­
ca às cooperativas, na forma do 
art. 2.0 dos seus Estatutos, apro­
vados pelo Decreto n.0 60.444, de 
13 de março de 1967. 

8 - reembolsar os associados de 
suas quotas-partes, juntamente 
com as sobras líquidas apuradas, 
depois de liquidados os compro­
missos sociais; 

9 - fornecer aos credores a re­
lação dos associados, se a sacie~ 

dade fôr de responsabilidade ili­
mitada e se os recursos apurados 
forem insuficientes para o paga­
mento das dividas; 

10 - convocar a Assembléia­
Geral, cada seis meses ou sempre 
que necessário, para apresentar 
relatório e balanço do estado da 
liqüidação e prestar contas dos 
atos praticados durante o período 
anterior; 

11 - apresentar à Assembléia­
Geral, fínda a liqüidação, o res­
pectivo relatório e as contas fi­
nais; 

12 - averbar, no órgão compe­
tente, a Ata da Assembléia-Geral 
que considerar encerrada a liqüi­
dação. 

Art. 1()5 - As obrígações e as res­
ponsabilidades dos liquidantes regem­
se pelos preceitos peculiares aos dos 
administradores da sociedade liqui­
dada. 

Art. 106 - Compete ao liquidante 
re~r.es~ntar a.sociedade .. ~ praticar to-. 

dos os .atos necessários à sua liqui­
dação. 

Art. 107 - Respeitados os direitos 
dos credores pref~r~nciais, pagará o 
liquidante as dívid~s sociais prr~par­

clonalmente e sem distinção entre 
vencidas ou não. 

Art. 108 - A Assembléia-Gerai po­
derá resolver, antes de ultimada a li­
quidação, mas depois de pagos os cre­
dores, que o liquidante fa~a rateios 
por antecipação da partilha, à medi­
da em que se apurem os haveres so­
ciais. 

Art. 109 - Pago o passivo e devol­
vido o capJtal aos associados, se hou­
ver, convocará o liquidante a Assem­
bléia-Geral para a prestação final de 
contas. 

Art. 110 - Aprovadas as contas, en­
cerra-se a liquidaçâo e a sociedade se 
extingue, devendo a Ata da assem­
bléia ser arquivada no órgão compe­
tente e a respectiva certidão publi­
cada no Diário Oficial. 

Parágrafo único - O associado dis­
cordante tem o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação da Ata, 
para promover a ação que couber. 

CAPíTULO XVIII 
Da Intervenção 

Art. 111 - O Poder Público. por Ini­
ciativa própria ou soHcitação da as­
sembléia-geral ou do Conselho Fiscal, 
intervirá nas cooperativas quando 
ocorrer um dos seguintes casos: 

I- violação contumaz das dis­
posições legais; 

11 - ameaça de insolvência em 
virtude de má administração da 
sociedade; 

111 -.- paralisação das ativida­
des sociais por mais de um ano; 

IV - quando ocorrer o dispos· 
to no art. 67. 

Art. 112 - Decretada a intervenção, 
será designada uma Junta Interven· 
tora composta por dois associados de 
ilibado conceito e por um represen .. 
tante do órgão competente. 

~ 1.0 
- A Junta Interventora, além 

de outras atribuições expressamente 
conferidas no ato de intervenção, são 
atribuídas funções1 prerrogativas e 
obrigações dos órgãos de administra­
ção; 

~ 2.0 
- Na hipótese do item Ill do 

artigo 111, a interven~ão poderá ser 
feit~ apenas pelo representante do 
órgão. cl;)mpetente .. 

CAPíTULO XIX 

Do Conselho Nacional 
de Cooperativismo 

Art. 113 - É criado·, junto à Presi­
dência do_ Instituto Nacional do De­
senvolvimento Agrário, o Conselho 
Nacional de Cooperativismo, com a 
finalidade de assessorar o Govêrnô 
na adoção de medidas que concorram· 
para o desenvolvimento do sistem~ : 
cooperativista em todo o territófto 
nacional. 

Art. 114 - O Conselho será cons­
tituído de 9 <nove) membros e será 
integrado pelo Presidente do INDA, 
que o presidirá. e 8 (oito) especialls~ 

tas em cooperativismo, sendo 4 (qua­
tro) dos órgãos governamentais e 4 
(quatro) de entidades privadas de 
âmbito nacional destinadas a promo­
ção, estudo e representação do mo­
vimento cooperativo, de modo a con­
templá-las equitativamente. 

CAPíTULO XX 
Das Disposições Gerais 

e Transitórias 
Art. 115 - As sobras apuradas em 

balanço não poderão ser, em hipó­
tese alguma, tidas como renda tribu­
táveL 

Art. 116 - Os atos praticados en­
tre a cooperativa e seus associados, e 
entre êstes e aquela, para a con.se­
cução dos objetivos sociais, denomi­
nam-se "atos cooperativos", e são 
imunes à tributação. 

§ 1.0 
- Em nenhuma hipótese, os 

atos cooperativos poderão ser confun­
didos, quando envolverem relações 
econômicas, com atos de compra e 
venda mercantis ou civis. 

§ 2.0 
- Para todos os efeitos, nas 

relações econômicas e sociais entre a 
sociedade e o associado ou entre êste 
e aquela, a cooperativa é considerada 
corno extensão da pessoa ou do esta­
belecimento do associado. 

Art. 117 - Para todos os efeitos, os 
estabelecimentos de qualquer nature­
za da cooperativa são considerados 
como integrantes de uma mesma uni .. 
da de. 

Art. 118 - A entrega da produção 
do associado à sua cooperativa signi- , 
fica a outorga de amplos podêres pa­
ra sua livre disposição, inclusive para 
gravá-la e dá·la em garantia de ope­
rações de crédlto realizadas pela 10• 
c!edac\e •. 
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Art. 119 - Quando as sociedades 
:cooperativas forem encarregadas pela 
União, Estados ou Municípios de ar­
recadar tributos devidos por seus as­
sociados, serão elas remuneradas na 
forma fixada em convênio, deduzin­
do-se do montante arrecadado a re­
muneração de seu serviço. 

Art. 120 - Nenhuma pessoa jurídi­
•ea., salvo a que se dedique a atividade 
:de representação, promoção e de edu­
·cação cooperativista, poderá usar a 
palavra "cooperativa" ou o seu radi­
cal, em sua denominação, em atos, 
programas, produtos, documentos ou 
promoções, sob pena de multa de va­
lor correspondente a cinco vêzes o 

-maior salário-mínimo vigente no País. 
aplicado em dôbro na reincidência. 

Art. 121 - Qualquer que seja o tipo 
de cooperativa, não existe vínculo 
empregatício entre a entidade e seus 
associados. 

Art. 122 - Fica revogado o art. 13 
do Decreto~lei n.0 60, de 21 de no­
vembro de 1966. 

Art. 123 - É assegurado às coope­
rativas constituídas, exclusivamente, 
de pessoas jurídicas e em regular fun­
cionamento na data do Decreto-lei 
n.0 59, de 21 de novembro de 1966, o 
exercício de suas atividades, na área 
fJxada nos respectivos estatutos. 

Art. 124 - As cooperativ-as consti­
tuídas na vigência das leis anteriores 
terão prazo de seis meses para adap­
tação de seus estatutos à presente lei. 

Art. 125 -. A fiscalização das so­
ciedades cooperativas e da competên­
cia do INDA, através de seu órgão 
próprio, ressalvadas as cooperativas 
de crédito e habitacionais, cuja fis­
caliZação será feita pelo Banco Cen­
tral do Brasil e pelo Banco Nacional 
da Habitação. respectivamente. 

Art. 126 - Esta lei entrará em vi­
gor na data de aua publicaçáo. 

Art. 127 - Revogam-se as disposi­
ções em contrário. 

Sala das Comissões, em 6 de no­
Vembro de 1968. - Carlos Lindenberg, 
Presidente, em exercício - João Cleo­
fas, Relator - José Leite - Bezerra 
Neto- Adolpho Franco - Júlio Leite 
- Paulo Torres - Leandro Maciel. 

SUBSTITUTIVO APRESENTADO NA 
COMISSAO DE .ECONOMIA 

Relator~ Sr. João Cleofas. 

1. Designado Relator do Projeto n.0 

· 54/6'(- de autoria no nobre senador 

Flávio Brito, após sua aprecia~ão pela 
douta Comissão de Justiça, procurei, 
desde logo, solicitar o pronunciamen­
to do Instituto Nacional de Desenvol­
vimento Agrário, ao qual foi cometi­
da. pela Lei n.0 4.504. de 1964- Es­
tatuto da Terra - a responsabilidade 
de promover, planejar, orientar e fis­
calizar as atividades relativas ao co­
operativismo e ao associativismo ru­
ral no País lart. 74, item V da refe­
rida lei). 

2. Em conseqüência, pela Lei n.0 •• 

4.860. de 29-10-65. foi extinta a Di­
visão de Cooperativismo e Organiza­
ção Rural existente no Ministério da 
Agricultura, transferindo-se, de ma­
neira definitiva, daquela da ta em 
diante, tôdas as suas atribuições para 
o INDA, no qual foi criado pelo De­
creto n.0 55,890, de 31 de março de 
1965. o Departamento de Cooperati­
vismo e Extensão Rural, cuja divi­
são de Cooperativismo tem a seu car­
go a promoção do planejamento e 
contrõle do sistema cooperativiSta 
brasileiro. 

Além de dirigir-me ao INDA, soli­
citei, igualmente, o pronunciamento 
das Secretarias de Agricultura dos 
Estados de São Paulo e Rio Orande 
do Sul, as quais dispõem da melhor 
organização cooperativista do País, 
além do maior número de CO!Jpera­
tivas. 

Da Secretaría de Agricultura de São 
Paulo, recebi valiosa colaboração 
através de minuciosa apreclação do 
projeto e de sugestões para algumas 
emendas. O pronunciamento da Se­
cretaria de Economia e Agricultura 
do Rio Grande do Sul foi resumido, 
significando apenas apoio ao pro­
jeto. 

Por sua vez, o INDA, solicitou-me, 
por telegrama do seu Presidente e, 
diretamente, pelo seu representante, 
Diretor do Departamento de Coope ... 
rativismo-, Renato Azzi, que aguar­
dasse o resultado das decisões ado­
tadas pelo UI Congresso de Coopera­
tivismo realizado pela UNASCO entre 
os dias 23 de março e 3 de abril, em 
Põrto Alegre, sob o seu patrocínio e 
ajuda financeira, e bem assim devi­
damente oficializado pelo Ministério 
da Agrícultura. 

Recebi, por fim, no dia 28 de maio, 
o pronunciamento do Diret-or de CO­
operativismo e da UNASCO, expres-

so conj\.mtame:nte em atiálise comple­
ta do projeto· ora em exame. 
3. De passagem, cabe-me esclarecer 
que o movimento nacional de coope­
rativismo ·apresenta-se pràticamen­
te cindido ·em "duas grandes alas 
ou organizações, representadas pela 
UNASCO - U.nião Nacional das As­
sociações de Cooperativismo - e pela 
ABCOOP - Aliança Brasileira de Co­
operativas. Tanto assim que esta úl­
tima reunida em março, em Brasília, 
na sede da Confederação Nacional da 
Agricultura, fê.z publicar um comu­
nicado no qual informa a sua não 
participação no congresso de Pôrto 
Alegre. 

:esse desenter_dimento das duas en­
tidades, ctmslderactas adversárias, é 
tanto mais injustificável quando se 
tem em vista os objetivos e a finali­
dacte·comuns que devem orientá-Ias e 
unificá-las e, sobretudo, quando se 
conhecem as dificuldades e as in­
compreensões que entravam a ação 
das cooperativas militantes. 

Acresce ainda, que as duas gran­
des organizações estão perfeitamente 
acordadas quanto à necessidade da 
reformu1ação da atual legislação co­
operativista. tendo em vista que o 
prazo de um ano, inicialmente con­
cedido para adaptação dos estatutos 
das atuais cooperativas aos disposi­
tivos legais vigentes, não permitiu 
completa-Ia. 
4. Tenho como certo que, na apre­
ciação do projeto, estamos conseguin­
do promover, de maneira inequívoca, 
uma integração completa de pontos 
de vista divergentes, com o afasta­
mento de suscetibilidades e de res­
sentimentos, cabendo~me também 
sa1lentar que nos entendimentos com 
os quadros dirigentes das referidas 
organizações, estamos encontrando 
um salutar espírito de compreensão. 

Na verdade, todos estão compre­
endendo que há uma série enorme de 
difi.culdades a superar~ no sentido de 
corrigir a disciplina autoritária e jn­
tervencionista que a vigente legisla­
ção procura impor às coopera tlvas, 
notadamente nas que atuam no setor 
agropecuário, onde são mais aguda­
mente flagrantes os entraves que re­
tardam o desenvolvimento ruraL 
5. Ninguém ctesc.onhece que a nossa 
agricultura continua sendo ainda o 
grande retardatário e, se no cam­
po da -assístêilcia técniea e, sobretudo 
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no da assistência creditícia, tem havi­
do sensível progresso, não tem o nosso 
agricultor conseguido receber o apoio 
de uma eficaz política econômica, 
permanecendo a comercialização da 
sua produção, invariàvelmente, e_x­
posta à ação nociva dos intermediá­
rios. 

Dentro dessa realidade é evidente 
que a organização cooperativista tem 
de desempenhar papel preponderan­
te e, por isso mesmo, as conclusões 
de todos os congressos e conferências 
internacionais insistem em conside­
rar indispensável o estímulo governa­
mental à formação e funcionamento 
das cooperativas, como instrumento 
fundamental no sentido de promover, 
em última anâlise, a elevação dos ní­
veis de vida das populações rurais. 

O estímulo governamental deveria, 
sem dúvida, exercitar-se através de 
uma tarefa de coordenação, de edu­
cação e de desenvolvJmento do espí­
rito associativo, não devendo, assim, 
revestir-se do aspecto intervencionis­
ta e autoritário, caracteristico da 
atual legislação. 
6. O cooperativismo brasileiro data 
de mais de sessenta anos. Já o De­
creto n.0 979, de 6 de janeiro de 1903, 
facultava aos profissionais da agri­
cultura e das indústrias rurais, a or­
ganização de sindicatos para defesa 
dos seus interêsses, referindo-se 
igualmente à organização de coope­
rativas de produçãcr e de consumo, 
embora sem definição mais precisa 
das suas finalidades específicas. Qua­
tro anos mais tarde, em 5 de janeiro 
de 1907. foi baixado o Decreto n.0 •. 

1.637, criando sindicatos profissionais 
e sociedades cooperativas. Vale refe­
rir que, também em 1907, foi baixado 
o Decreto n.0 6.532, de 20 de junho, 
aprovando o regulamento para exe­
cução tanto do Decreto Legislativo 
n.o 1.637 como do Decreto n.0 979. Vale 
referir, ainda mais, que em 1907 as 
idéias ainda eram tão confusas a res­
peito do sistema, que as cooperativas 
poderiam ser sociedades anônimas 
em nome coletivo ou em comandJta. 

Todavia, é fora cte dúvida que o re­
ferido Decreto n.0 1.63'1, constitui pon­
to de partida para a implantação do 
sistema cooperativista no País. Foram 
criadas numerosas cooperativas de 
crédito, de consumo e de produção, es­
pecialmente nos Estados de S. Paulo 
e Rio Grande da Sul e tamb_é!l• ins-

talados. com isenções fiscais, várias 
caixas rurais tipo Raiffeisen e bancos 
populares tipo Luzzatti para atender, 
respectivamente, aos interêsses das 
comunidades rurais e urbanas. 

O cooperativismo experimentou as­
sinalado desenvolvimento. sooretudo 
no setor creditício, com a criação da­
quelas Caixas e Bancos. E assim, no 
sentido de disciplinar o seu funciona­
mento e as distorções das suas fina­
lidades, foi baixado o Decreto n.0 

17.339, de 2 de junho de 1926, regulan­
do o funcionamento das organizações, 
daqueles dois tipos de cooperativas. 

Com a vitória da revolução de outu­
bro de 1930, o Ministério da Agricul­
tura tomou ~ iniciativa de providen­
ciar a elaboração de nôvo instrumento 
legal que viesse atualizar, reg·ular e 
estimular o funcionamento das coope­
rativas. 

Foi, assim, baixado o Decreto núme- · 
ra 22.239, de 12 de dezembro de 1932. 
A sua elaboração estêve a cargo de 
elementos de categoria, experiência e 
conhecimento objetivo do assunto co­
mo Fábio Luz, Arthur Tôrres Filho e 
Saturnino Brito, podendo na realida­
de ser considerada como a primeira lei 
orgânica do cooperativismo brasíleíro. 
O movimento cooperativa supervisio­
nado pelo Ministério da Agricultura 
tomou considerável impulso e os Esta­
dos, a começar pelo de São Paulo, 
criaram Departamentos e Divisões es~ 
pecializados. 
7. Não obstante o incremento verifi­
cado, o Decreto n.0 22.259!32 foi revo­
gado dois anos depois pelo Decreto 
1l.0 24.647, de julho de 1934, que, ins­
tituindo o intitulado Patrimônio dos 
Consórcios Profissionais Cooperativos, 
procurou estabelecer distinção entre a 
cooperação profissional e a coopera~ 
ção social. 

Foram negativos os efeitos produzi­
dos por êsse novo diploma legal. por­
que através dêle forçava-se a prévia 
sindicalização dos ruralistas para, em 
seguida, organizar-se a respectiva co­
operativa. Era a vig·ência do chamado 
Sindicalismo Cooperativista em que a 
cooperativa servia de suporte ao sin­
dicato. Este sistema proporcionou a 
desorganização do que então existia, 
sem maior resultado prático. desper­
tando clamores e protestos e até ex­
tinção de numerosas cooperativas. 
8. Em agôsto de 1938, surgiu o De­
creto ... lei n.0 581 dispo~do sôbre _ regis-

tro, fiscalização e assistência às coope­
rativas e, no mesmo ano, surgiram a 
Portaria Ministerial n.0 26, que deter­
minou as características das coopera­
tivas de crédito agrícolas "que ficarão 
subordinadas à fiscalização do Minis~ 
tério da Agricultura"; e o Decreto-lei 
n.0 926, dispondo sôbre a constituição, 
funcionamento e fiscalização das D­

cieda.des cooperativas de seg:uro. No 
ano imediato, apareceu o Decreto-dei 
n.0 1.836, permitindo a admJssão de 
pessoas juridicas nas cooperativas de 
indústrias extrativas. Entre os anos 
de 1941 e 1942 surgiram novos instru­
mentos legais criando Comissões Exe­
cutivas para a organização de coope­
rativas de pesca, de mandioca e de 
frutas, inclusive dispondo sõbre inter­
venção nas sociedades cooperativas. 

1!: oportuno referir que o Decreto-lei 
n.0 581, antes citado, dispondo sôbre a 
fiscaliza<;ão, revigorou o Decreto nú­
mero 22.239/32, também já referido 
como a primeira lei orgânica do co­
operativismo nacional. Sua nova vi­
gência, porém, não demoraria multo 

·tempo, porque em outubro de 1943, pe­
lo Decreto-lei n.0 5. 893, foi o mesmo 
revogado pela institucionalização de 
nova disciplina. Foi êste último de­
creto, aliás, que criou a Caixa de Cré­
dito Cooperativo, depois transforma­
da no atual Banco Nacional de Cré­
dito Cooperativo. Nesse interregno 
houve uma sucessão de decretos-leis, 
ora alterando o de n.o 5.893, ora dis­
pondo sôbre cooperativas de ervatei­
ros e de produtores de lã etc., até que 
pelo Decreta-lei n.0 8.401. de 1945, foi 
êle revogado, e, pela segunda vez, re­
vigorado o Decreto n.o 22.259. Era 
mais uma prova ou ratificação de que 
o instrumento elaborado em 1932, a 
despeito de suas imperfeições e até 
desatualização, era o que melhor aten­
dia aos interêsses do cooperativismo. 
9. Não ê fora de propósito, nessa r 1-

tura, enumerar o título de informação 
mais alguns instrumentos legais bai­
xados em diferentes datas que de­
monstram a reiterada preocupação 
governamental de orientar a institui­
ção cooperativista, seja através de es­
tímulos, seja através de prescrições 
saneadoras. Tivemos, assim, em ordem 
cronológka: a Lei n.O 3 .189, de 2 de 
julho de 1957, que permite a admissão 
de pessoas jurídicas nas cooperativaa 
de transporte de passageiros e cargas: 
o Decreto-lei n.0 41.872, de l6 de Julho 
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de 1957, dispondo sôbre a fiscalização 
das cooperativas de crédito; o Decre· 
to n.0 43.552, de 15 de abril de 1958, 
dispondo sôbre a fiscaJização das co­
operativas em geral; o Decreto núme­
ro 64.438, de 16 de julho de 1959, crian­
do o Conselho Nacional do Cooperat!­
v.ismo; a Lei n.0 3.870, isentando da 
tributação do impôsto do sêlo os con­
tratos de financiamento em que sejam 
nlutuárjas as sociedades cooperativas; 
o Decreto n.0 1. 503, suspendendo, 
temporàriamente, as concessões de 
autorização para funcionamento ou o 
registro de novas cooperativas de cré­
dito; a Lei n.0 4.380, de 21 de agôsto 
de 1964, que criou o Banco Nacional da 
Habitaç.ão e pràticamente institum re­
gime especial-para as cooperativas ha­
bitacionais; a Lei n.0 4.504, de 30 de 
novembro de 1964, conhecida por Es­
tatuto da Terra e que deu origem às 
chamadas Cooperativas Integn.:i!. de 
Reforma Agrária; e a Lei n.0 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, dispondo 
sôbre a política e instituições monetá­
rias, bancárias e creditícias, que sub­
meteu as cooperativas a rígido e in­
sustentável regime de funcionamento, 
em competição, e até confundidas com 
simples bancos particulares, com a 
circunstância agravante de não pode­
rem emitir cheques, nem receber de­
pósitos dos próprios associados, nem, 
sequer, permitir que seus diretores, 
mesmo sendo produtores agrícolas, 
operem com suas entidades. 

10. Verifica-se através dêsse abrevia­
do retrospecto da acidentada história 
da legislação cooperativista em nosso 
Pais, que as cooperativas brasileiras 
jamais tiveram condições de continui­
dade pacífica para o desenvolvimento 
natural de suas atividades, tendo em 
vista tão variada e torrencial legisla­
ção, que não poderia proporcionar um 
clima benéfico e verdadeiramente es­
timulante ao seu trabalho. 
11. Em relação a projetos apresenta­
dos e que não lograram êxito, cabe 
uma. referência ao esclarecido traba­
lho elaborado por um dos nossos mais 
competentes técnicos, o agrônomo Val­
diki Moura, cujo estudo chegou a 
transitar na Câmara dos Deputados 
como o Projeto n.0 159/47, mas que 
não logrou aprovação porque foi tu­
multuado com vários substitutivos. 

Também aproveitando a parte do 
projeto de Código das Obrigações re­
látiva 'às socifda~es cl?opera.tivas, o 

Govêmo chegou a enviar mensagem 
à Câmara, a qual se_ transformou no 
projeto n.0 3.264/65. O referido pro­
jeto que foi, logo em seguida, retirado 
pelo próprio Govêrno, tinha o mérito 
de situar a sociedade cooperativa com 
as suas características peculiares de 
organização e de operação. 

Retirado o projeto, o Govêrno de­
terminou a criação de um grupo de 
trabalho a funcionar no INDA com o 
concurso de outras entidades, visando 
elaborar um texto completo para de­
finir a política nacional de coopera­
tiva, o qual, submetido ao Chefe do 
Govêrno, foi encaminhado para estu­
do no Ministério do Planejamento. 

Pouco depois eram publicados o 
Decreto-lei n.0 59, de 21 de novem­
bro de 1966, definindo a politica na­
cional de cooperativismo e criando o 
Conselho Nacional de Cooperativis­
mo, e o Decreto n.0 60.597, de abril de 
1967, estabelecendo a sua regulamen­
tação. Ao Conselho Nacional de Co­
operativismo caberá a responsabilida­
de de orientação geral da política co­
operativista. 

12. O Senador Flávio Brito, na sua 
minuciosa justificativa do projeto, 
completa de forma lúcida o despre­
tensioso comentário que acima elabo­
ramos, salientando que tomou como 

·orientação básica do seu trabalho o 
capitulo apropriado do Anteprojeto 
do Código de Obrigações e obedeceu 
ao princípio fundamental que o Esta­
do não tutelará, mas estimulará o 
cooperativismo. 

Atendeu realmente o projeto a êsse 
princípio básico, que muito acertada­
mente considera indispensã.vel ate­
nuar, senão mesmo. evitar, que o Po­
der Público dirija o cooperativismo 
dentro de sistemática paternalísta ex­
pressa sobretudo no Decreto-lei n.O 
59, de 1966, e, bem assim, no Decre­
to n.0 60.597, de 9 de abril de !967, que 
o regulamenta, que são os últimos di­
plomas legais vigentes sôbre o coope-; 
rativismo. 

13. O projeto que, na verdade, apre­
senta-se sob forma demasiadamente 
minuciosa e regulamentar visa, con­
forme esclarece o seu autor, estabele­
cer um pormenorizado sistema nor­
mativo de funcionamento das coope­
rativas, de modo a evitar as interpre­
taçQes distorcivas ou contraditórias, 
tantas vêzes ~req,i.i_entes nos. regula-

mentes interpretativos baixados pos­
teriormente. 

Reconhecendo até certo ponto a. 
procedência do reparo expressa no 
douto parecer do Senador Josaphat 
Marinho quanto a imperfeita técnica 
juridica ou legiE:lativa, na formulação 
do projeto, em verdade, sobremodo 
minucioso e reE:ulamentar, em nosso 
parecer resolvemos adotar idêntica 
sistemática sobretudo porque ela 
constitui ponto de vista comum às 
duas entidades nacionais de coopera­
tivismo (UNASCO e ABCOOP). 

Dispensamo-nos de analisar a atual 
legislação porque a justificativa do 
autor do projeto é sobremodo elucida· 
tiva. 

Salientamos apenas que a formula­
ção da política de cooperativismo no 
Decreto-lei n.0 .59 é feita de forma 
inadequada, senão mesmo confusa, co­
Mo a .soma de tôdas as iniciativas li­
gadas ao sistema cooperativista. O 
Projeto do nobre Senador Flávio Brito 
constitui, sem dúvida, um trabalho de 
alto mérito, bem orientado e bem for~ 
mulado, sendo certo que grande parte 
dêle reproduz textos legais vigentes a 
respeito de cuja manutenção não exis­
te nenhuma divergência entre os ór­
gãos governamentais ou privados que 
se preocupam ou têm relações com o 
cooperativismo. 

As alterações realmente importan­
tes que o Senador pelo Estado do 
Amazonas. introduz na legislação vi­
gente são as seguintes: 

a) melhor conceituação da política 
que o Estado deverá desenvolver, vi­
sando ao amparo e à expansão do co­
opera ti vis mo; 

b) em consequência dessa orienta­
ção, fica reduzida a rigidez do con­
trôle do Poder Público sôbre as coope­
rativas, colocando-as, como emprêsas 
que são, no mesmo pé de igualdade 
das de outros tipos, principalmente 
no que tange à legalização dos res­
pectivos atos constitutivos, que entre­
ga às Juntas Comerciais como, aliás, 
já consta da Lei n.0 4. 726, de 1965. 

c} estabelece, em bases compativeis 
com as necessidades do sistema eo­
operatista, a questào da área de ação; 

d) especifica, de uma forma multo 
feliz. a distinção entre cooperativas 
centrais e federação, sendo certo que 
age a meu ver de maneira acertada 
ao permitir, com reservas e para fins 
m~smo de promoção das. vmudes. dOe 
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cooperativismo, que as cooperativas 
centrais mantenham - como o per­
mitia a legislação anterior ao Decre­
tr-lei n.0 59/66 - associados indivi­
duais. 

e) legisla expressamente, pela pri­
meira vez, sôbre a cobertura das des­
pesas ctas cooperativas, de modo a 
afastar as confusões a que os leigos 
e muitas autoridades são levadas 
quanto à mecânica das sobras e re­
tôrno; 

f) estabelece a possibilidade de des­
membramento das cooperativas, que 
me parece medida acertada para so­
lucionar o problema das organizações 
que se expandam além do limite de 
contrôle de sua administração; 

g) reformula em bases corretas o 
Conselho Nacional de Cooperativismo, 
dando-lhe composição e finalidades 
mais consentâneas com o propósito 
que deve nortear o Estado em suas re· 
lações com o cooperativismo. 

h) altera a denominação de Capital 
Social para Fundo Cooperativo; 

i) outorga, em vários pontos (arts. 
15 III- 16, ! J.O - 33 - 101 - 103) 
facilidades às cooperativas constitui· 
das por produtores rurais - para os 
quais o cooperativismo, é um dos 
mais extraordinários instrumentos de 
sua defesa e assim como para o for­
talecimento de sua economia - a fim 
de que possam cumprir seus objetivos. 

Vê-se, portanto, que o Projeto Flá­
vio Brito define a política do Estado, 
em face do cooperativismo, como a do 
seu livre desenvolvimento, da sua au· 
tonomia de organização e dos neces­
sários estímulo e amparo. 
14. Procedemos, em segujda. a uma 
apreciação conjunta de todo o texto 
do projeto com o texto do trabalho 
que me foi enviado pelo Departamen­
to de Cooperativismo do INDA, e bem 
assim com aquêle remetido pela dire-• 
toria da União Nacional de Cooperati­
vismo, trabalho que encerra o resul­
tado do Terceiro Congresso Nacional 
de Cooperativismo realizado em Pôr­
to Alegre. Através da análise proce­
dida evidencia-se que o projeto do 
Senador Flávio Brito atenua as di­
vergências entre as duas entidades na­
cionais do movimento cooperaUvista 
anteriormente citadas (ABCOOP e 
UNASCOl podendo elas ser reduzi­
das tão-sOmente a dois pontos prin­
cipais, o das operações com terceiros 
e o aa representação no Conselho Na-

clonal de Cooperativismo. Em relaÇão 
ao primeiro ponto ficou mantido <ar­
tigo 45), o princípio da proibição das 
cooperativas realizarem com tercei­
ros operações que sejam peculiares 
das relações entre os associados e a 
sociedade. 
15. Permitiu-se apenas < § 1.0 - ar­
tigo 45 l que a cooperativa pudesse 
operar com produtos adquiridos a ou­
tras cooperativas até o máximo de 
cinco por cento (5% l do total das 
operações, com a finalidade de com­
pletar lotes, cumprir contratos de for­
necimento ou preencher capacidade 
ociosa de industrialização. De resto, 
repetimos o art. 20 do Decreto-lei n.0 

59. Quanto a representação no Con­
selho Nacional de Cooperativismo 
entendi mais acertado e, sobretudo, 
mais equitativo dar redação própria 
ao dispositivo referente à Constitui­
ção do referido Conselho, fazendo in­
tegrá-lo de representação paritária de 
4 membros dos órgãos governamen­
tais e 4 de entidades privadas de âm­
bito nacional destinadas a promoção, 
estudo e representação do movimento 
cooperativo. 
16. Finalmente cabe-me referir que 
adotamos uma completa substitui­
ção do Capítulo UI do projeto refe­
rente a Classificação das Sociedades 
Coopera ti v as. 

O Projeto n.0 54/67, seguindo a le­
gislação vigente, classifica as coope­
rativas em graus. 

Embora não oficialmente apresen­
tada no prazo regimental foi-me en­
tregue, pelo Senador Ruy Palmeira, 
Emenda Substitutiva do Capítulo UI 
propondo pràticamente a revigoração 
da classificação instituída no Decre­
to-lei n.0 22.239, de 1932, onde se de­
flniram 16 tipos distintos ou catego­
rias de cooperativas. 

Sugeriu o eminente Senador Ruy 
Palmeira que se estabelecessem 24 ti­
pos ou categorias de cooperativas, fa­
cultada a possibilidade de constituí­
rem-se outras modalldades não rela­
cionadas desde que seus objetivos se 
enquadrem no espírito da lei. Tomei 
a deliberação de aceitar a emenda 
sugerida acompanhada do.s dispositi­
vos que disciplinam a sua classifica­
ção e que passaram a constituir os 
arts. 5 a 38 do substitutivo. Terá a 
Ieí, assim, um sentido didático nor­
mativo e de orientação, evitando con­
fusões na sua aplicação prática. 

17. Em relação às emendas propos­
ta pelo Senador Josaphat Marinho e 
aprovadas pela Comissão de Justiça, 
manifestamos a nossa plena concor· 
dância à sua totalidade. 
18. Repetimos, finalmente, que a 
modificação que propomos na com­
posição do Conselho Nacional de 
Cooperativismo tem por objetivo res­
titJ.lir ao Ministério da Agricultura, 
através do INDA, atribuições que 
tradicionalmente sempre lhe pertece­
ram. 

Não podemos compreender que de­
vendo gozar aquela entidade de ple­
na autonomia administrativa e fi­
nanceira <Dec.-lei n.0 59, art. 9) dis~ 

pondo, segundo o mesmo texto legal, 
de um Fundo Nacional de Cooperati­
vismo para livremente movimentar, 
não tenha representação naquele Co­
legiado o gabinete do Ministro da 
Agricultura, mas o tenha o gabinete 
do Ministro do Planejamento. 

O que a classe rural deseja multo 
Jegitimamente é que em vez do Con­
selho Nacional de Cooperativismo ser 
um órgão destinado a dirigir o mo­
vimento cooperativo seja realmente, 
em tôda sua extensão, um conselho 
composto de especialistas com o en­
cargo de planejar e estimular a ação 
do Poder Público no desenvolvimento 
da política de divulgação, de estímu­
lo e de fomento do sistema coopera­
tivista. 
19. Através dessas despretensiosas 
considerações oferecemos o nosso pa­
re-cer ao Projeto n.0 54/67, acreditan­
do que êle possa constituir uma mo­
desta contribuição no sentido de pro­
mover um entendimento definitivo 
entre todos que se empenham pela 
implantação séria e indestrutível dês­
se salutar sjstema associativo. 

Temos como certo que não subsis­
tirão as incompreensões, as suscepti· 
bilidades e as pequenas divergências, 
mas irá prevalecer, acima de tudo, 
em nosso País a consolidação do au­
têntico sentimento cooperativista. 

Opinamos pela aprovação do pro­
jeto, nos têrmos da Emenda Substi­
tutiva que segue. 

Cabe-nos salientar que, apenas em 
obediência à técnica legislativa é que 
tivemos de considerar como Emenda 
Substitutiva a nossa conclusão, pois 
na verdade, temos de, majs uma vez, 
referir o grande mérito do trabalho 
do Senador Flávio Brito, 
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SUBSTITUTIVO 

Ao Projeto de Lei do Senado 
n,0 54, de 1967, que regula a orga­
nização, o funcionamento e as 
atividades das cooperativas. 

CAPíTULO I 

Da Política do Cooperativismo 

Art. 1.0 - O Estado assegura o livre 
desenvolvimento do cooperativismo 
garantindo-lhe a autonomia de orga­
nização e dando .. lhe estimulo e am­
paro ao desempenho de suas funções 
sócio-econômicas. 

Art. 2.• - O Poder Público direta­
mente ou em colaboração com enti­
dades privadas, atuará, através de 
financiamentos e incentivos fiscais, 
no sentido de canalizar para as dife­
rentes regiões do País as iniciativas 
que tragam condições favoráveis ao 
desenvolvimento do cooperativismo. 

CAPíTULO !I 
Das Características das Sociedades 

Cooperativas 

Art. 3.0 - A cooperativa é uma so­
ciedade de pessoas, com forma jurí­
dica própria, de natureza civil, não 
sujeita à falência, constituída para, 
sem finalidade de lucro, prestar ser­
viços de interêsse comum dos asso­
ciados. 

Art. 4.() - As sociedades cooperati­
vas se distinguem pela observância 
dos seguintes princípios e normas a 
que os estatutos obrigatOriamente 
atenderão: 

1 - variabilidade do capital so­
cial ou inexistência dêste; 

11 - número !limitado de asso­
ciados, com o mínimo de 20 
(vinte) pessoas físicas para a 
constituição de cooperativa de 
primeiro grau, de 3 <três) coope­
rativas de primeiro grau para a 
constituição de cooperativas de 
segundo grau e de 5 (cinco) 
cooperativas de qualquer catego­
ria ou espécie, para organizar 
uma cooperativa de terceiro 
grau; 

III - limitação do número de 
quotas-partes de capital para 
cada J..Ssociado, observado o crité­
rio de proporcionalidade; 

IV - lntransferibilidade de.<l 
quotas-partes de capital a tercei­
ros estranhos à sociedade, ressal­
vad.os os casos das cooperativas 

habitacionais e de eletrificação 
rural; 

V - quorum para funcionar 
e deliberar na Assembléia Geral, 
fundado no número de associados 
presentes; 

VI - retôrno, aos associados, 
das sobras liquidas do exercício, 
em razão diretamente proporcio­
nal ao valor das operações que 
realizarem com a sociedade, po­
dendo também por deliberação 
da assembléia geral ordinária ser 
creditado na conta de capital de 
cada associado; 

VII - lndlvislb!Udade do Fun­
do de Reserva entre os associados, 
salvo nos casos de desmembra­
mento; 

VIII - singularidade de voto, 
independente do capital subscri­
to; 

IX - área de ação para efeito 
de admissão de associado deverá 
ser limitada à possibilidade de 
reumao, contrôle, operações e 
prestação de serviços; 

X - livre adesão; 
XI - indiscriminação política, 

religiosa, racial e social; 
XII - prestação de assistência 

social e educacional aos associa­
dos e seus familiares, extensiva 
aos empregados da cooperativa; 

XIII - colaboração lntercoope­
rativa; e, 

XIV - responsabllldade limi­
tada ou ilimitada de associado 
que perdurará até quando forem 
aprovadas as contas do exercício 
em que se deu a sua retirada. 

CAPíTULO !li 

Classificação das Sociedades 
Cooperativas 

Art. 5.0 - As sociedades coopera­
tivas classificam-se nas seguintes 
categorias, sem exclusão da possibili­
dade de constltuirem-se outras de 
modalidades não relacionadas, desde 
que seus objetivos se enquadrem no 
espírito desta Lei: 

a) cooperativa de produção ou 
de trabalho agrícola, pastoril ou 
agropecuãrio; 

b) cooperativa de produção ou 
de trabalho industrial ou artesa· 
nal; 

c) cooperativa integral de Re­
forma Agrária; 

d) cooperativa de colonização; 
e) cooperativa de vendas em 

comum ou de comercialização; 
f) cooperativa de compras em 

comum ou de abastecimento; 
g) cooperativa de pesca e de 

outros produtos de origem extra­
tiva; 

h) coopel'ativa de consumo; 
I) cooperativa de crédito; 
j) cooperativa de seguro; 
]) cooperativa habitacional; 
m) cooperativa de eletrifica­

ção; 
n) cooperativa de transporte; 
o) cooperativa de telecomuni-

cações; 
p) cooperativa cultural; 
q) cooperativa escolar; 
r) Cooperativa de serviços par­

ticulares; 
s) Cooperativa de serviços pú-

blicos; 
t) Cooperativa mista; 
u) Cooperativa central; 
v) Federação de Cooperativas; e 
x) Confederação de Cooperati-

vas. 
§ 1.0 - Para fins de sistematização 

nesta lei, são consideradas coopera­
tivas locais ou de 1.0 grau, as abran­
gidas pelas alíneas a a u; cooperati­
vas :regionais, estaduais ou de 2.o grau, 
as compreendidas nas alíneas v e x; 
e de 3.0 grau as de âmbito nacional 
abrangidas pela .letra z; 

§ 2.0 - A classificação, entretan­
to, não Impedirá que, pela dilatação 
de sua área e objetivos, uma coope­
rativa de 1.0 gre.u venha a ser en­
quadrada nas demais categorias, to­
mando, então, as respectivas caracte­
rísticas. 

Art. 6.0 - A cooperativa de produ­
ção ou de trabalho agricola, pastorll 
ou agropecuário, caracteriza-se pelo 
exercício coletivo de trabalho, com 
recursos dos próprios associados ou de 
crédito obtido pela cooperativa, em 
terras que a sociedade possua a qual­
quer título, concorrendo cada um, si­
multâneamente, com trabalho e téc­
nica. 

Art. 7,0 - A cooperativa de pro­
dução ou de trabalho industrial nu 
artesanal, caracteriza-se pelo exercí­
cio coletivo ou lndlvldual do trabalho, 
realizado em fábrieas e oficinas que a 
sociedade possua a. qualquer títuJo, ou 
no recesso do lar, com recursos dos 
próprios associados ou de crédito obtl-
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do pela cooperativa, concorrendo ca~ 
da um, simultânea ou isoladamente, 
com trabalho e técnlca. 

Art. s.o - Só poderão fazer parte 
das cooperativas referidas nos artigos 
6.0 e 7.0 os profissionais ou trabalha~ 
dores interessados diretamente na 
respectiva atividade, as quais ainda 
se caracterizam pelos seguintes as~ 

pectos: 
a) a produção é indivisa e co­

letiva, pertencendo ~xclnsivamen­
te à cooperativa, que fornecerâ 
todo.s os meios necessários à exe­
cução das tarefas e se encarrega­
rá da comercialização; e 

b) os associados, segundo a ca­
tegoria de suas tarefas, percebe­
rão adiantamentos proporcio .. 
naís por conta da participação 
nos resultados sociais de cada 
exercício e por conta da sua pto~ 
dução. 

Art. 9.0 
- A cooperativa integral 

de Reforma Agrária, cujas caracterís­
ticas estão definidas no Estatuto da 
Terra <Lei n.0 4.504, de 30 de novem~ 
bro de 1964) é uma emprêsa de ati­
vidades diversificadas e destinada a 
apoiar a implantação da Reforma 
Agrária em áreas prioritárias. 

Art. 10 - A cooperativa de coloni­
zação, independente de sua inscrição 
em áreas prioritárias de Reforma 
Agrária, é constituída por agriculto~ 
res que não dispõem de terra para a 
lavoura ou a pecuária, com o objetivo 
de adquirir e preparar áreas apropria­
das à exploração coletiva, ou isolada­
mente, nos lotes distribuído-s aos as­
sociados, regendo-se pelo sistema das 
cooperativas de produção ou de ven­
das em comum, conforme o caso. 

Parágrafo único - Na coiJperatb,ra 
de colonização ou nas seções de colo­
nização de outras cooperativas agrí­
colas, o associado obriga~se a dar pre­
ferência à cooperativa no caso de pre­
tender dispor do imóvel qu~ lhe foi 
cedido. 

Art. 11- A cooperativa. de compras 
em comum, urbana ou rural, sempre 
de caráter profissional, tem a fina­
lidade de abastecer os associados de 
todos os meios e recursos essenciais 
ao exercício de sua atividade. 

Art. 12 - A cooperativa de vendas 
em comum ou de comercialização, ur­
bana ou rural, sempre de carãter 
profissional, tem a finalidade de co­
locar no mercado a produção dos as-

I 

saciados, em estado natural, classifi­
cada, beneficiada ou industrializada. 

ti 1.o- Poderá a cooperativa que se 
dedicar a vendas em comum expedir 
conhecimentos e warrants, para os 
produtos de seus associados, conserva­
dos em seus armazéns, cumprindo-lhe 
observar, para tanto, a legl.~lação es­
pecífica. 

§ 2.0 - A cooperativa de que trata 
o presente artigo, poderá expedir co­
nhecimentos de depósito e warrants 
para os produtos de seus associados, 
ou destinados ao serviço dêstes, e por 
ela conservados em seu.s armazéns, 
cumprindo neste ca.so, a legislação em 
vigor. 

~ 3.0 
- Para efeito do parágrafo 

anterior, a cooperativa se equipara 
ao.s armazéns gerais. com os direitos 
e obrigações dêstes, e os conhecimen­
tos de depósitos e warrants que emi­
tir denominar-se-ão "Certiflcados 
Cooperativos de Depósito'', contendo 
todos os requisitos daqueles e gozan­
do de iguais prerrogativas. 

Art. 13 -A cooperativa de pesca ou 
de outros produtos de natureza extra­
tiva, é constituída de profissionais que 
se dediquem à extração de determina.­
dos produtos, tendo finalidades aná­
logas âs especificadas no artigo ante­
rior. 

Art. 14 - A cooperativa de consumo 
destina-se a ajudar a economia do­
méstica, adquirindo preferencialmen­
te do produtor ou de outras coopera­
tivas, gêneros alhnentícíos, artigos de 
vestuário, de uso pessoal e domés­
tico, distribuindo-os nas melhores 
condições de qualidade e preço a seus 
associados, no interêsse dos quais IDn­
da poderá executar serviços alins, in­
clusive manter produção própria e in­
dustrializar produtos. 

§ 1.0 - A cooperativa de consumo 
ou a seção de consumo de outras co­
operativas, poderá fazer forneclmen­
to a seus empregados, destinando os 
resultados líquidos destas operações 
ao Fundo de Reserva. 

§ 2.0 - Considera-se como opera­
ção social, a venda a terceiros, de em­
balagens, vasilhames e resíduos dos 
produtos distribuídos pela cooperati­
va a seus associados. 

Art. 15 - A cooperativa de crédito 
tem por objetivo principal proporcio­
nar a seus associados crédito e moeda, 
por meio da mutualidade e da econo­
nlia, mediante taxa módica de juros, 

auxiliando de modo Particular o pe­
queno trabalho em qualquer ordem de 
atividade na qual êl~ se manl!este, 
seja agrícola, industrial, comercial ou 
profissional e, acessõriamente, poden­
do receber depósitos de pessoas estra­
nhas à sociedade. 

§ 1.0 - A cooperativa de crédito 
pode se revestir, na prática, de vá­
rias modalidades, dentre as quais se 
compreendem os tipos da caixa rnral 
Raiffeísen, do crédito popular Luzzat­
ti, e da união de crédito ou de eco­
nomia e crédito do tipo Desjardtn. 

§ 2.0 -São normas comuns a tôdas 
as cooperativas de crédito em geral, 
que elas deverão, obrigatOriamente, 
mencionar em seus estatutos e obser­
var: 

a) os empréstimos, descontos e 
abertura de crédito são concedi­
dos exclusivamente aos associa­
dos; 

b) nos empréstimos que não são 
a curto prazo, o reembôlso será 
sempre feíto por pagamentos par­
celados~ jndicando a obrigação da 
dívida, quando única, as diversas 
êpocas de amortização, ou quando 
várias sejam as obrigações, cor­
responderá cada uma delas a ca­
da parcela de amortízação, juros 
inclusive; 

c) nos empréstimos a que se re­
fere a alínea b, os juros serão cal­
culados de modo que recruam sô­
bre o saldo efetivamente devido 
ao tempo do vencimento de cada 
parcela de amortização, e pagos, 
em conjunto com ela, assim par­
ce1adamente; 

d) não será cobrada aos asso­
ciados, a título de prêmio, ou a 
qualquer outro, a não ser o mon­
tante das taxas de serviço e dos 
juros nos descontos, soma alguma 
que reduza a quantia efetiva do 
empéstimo que houver sldo ajus­
tado; 

e) nos empréstimos ou abertura 
de crédito em conta-corrente, os 
juros serão recíprocos, de débito e 
de crédito, à mesma taxa, e ven­
civeis com a conta; 

fl a taxa do juro não poderá 
ser aumentada durante a vigência 
do empréstimo, sua prorrogação 
ou reforma, sendo permittda, en­
tretanto, a correção monetária 
prevista em let, e podendo êle ser 

' 
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liquidado pelo devedor em qual­
quer tempo; 

g) quanto a empréstimos: 
I- quando feitos a empresários 

agropecuários. serão classifií:ados 
em curto, médio e longo praw, 
conforme a natureza de cada ex­
ploração ou investimento, tendo 
como limites, respectivamente, os 
prazos de 24 (vinte e quatrol, 60 
(sessenta) e 180 (cento e oitenta) 
meses. 

11 - quando de crédito popu­
lar, sem amortização periódica, o 
vencimento não será maior de seis 
meses. 

Art. 16 - Para que fique caracte­
rizada a cooperativa de crédito tipo 
Raiffeisen, deverá esta, obrigatOria­
mente, incluir em seu estatuto os se­
guintes princípios: 

a) ausência ou não de capital 
social, e indivisibilidade de quais­
quer sobras entre os associados; 

b} responsabilidade, pelos com­
promisso da sociedade, pessoal, so­
lidária, limitada ou ilimitada, ca­
sos em que será constituida, res­
pectivamente, com ou sem capital; 

c) atribuição dada à assem­
bléia-geral para controlar a res­
ponsabilidade limitada ou ilimi­
tada, fixando anualmente o mon­
tante dos compromissos da socie­
dade, a quantia máxima do valor 
de cada empréstimo, e a impor­
tância do total de empréstimos; 

d) área de operações restrita à 
área do município, podendo 
abranger zonas municipais limí­
trofes correspondentes a uma cir­
cunscrição rural ou populacional; 

e) empréstimos concedidos ex­
clusivamente a associados que se­
jam solváveis, dignos de crédito 
e domiciliados onde a cooperativa 
ten11a sua área de ação ou ai pos­
suam uma propriedade, destina-

. dos a ser aplicados em sua ativi­
dade para certo e determinado 
fim declarado pelo solicitante, 
julgado útil e reprodutivo pela 
administração, s e n do absoluta~ 
mente proibido os empréstimos de 
mero consumo. 

Art. 17 - A cooperativa de crédito 
do tipo Reiffeisen que adotar a res~ 

ponsabilidade limitada, observará os 
seguintes princípios: 

a) capital social dividido em 
quotas-partes de valor acessível; 

b) responsabilidade Individual 
limitada de todos os associados 
pelos compromissos da sociedade, 
correspondente ao valor do quín­
tuplo da maior operação ativa 
realizada com a cooperativa; 

e) consignação nas listas nomi­
nativas dos associados, arquivadas 
nas repartições competentes, da 
informação do montante da res­
ponsabilidade de cada associados 
prevista na alínea anterior, bem 
como do montante geral desta 
responsabilidade. 

Art. 18 - A cooperativa de crédito 
do tipo Luzzatti distingue-se das de­
mais cooperativas de crédito pelos se­
guintes princípios fundamentais, de­
vendo obrigatOriamente prescrever 
em seu estatuto e observar: 

a) capital social dividido em 
quotas-partes de valor acessível; 

b) responsabilidade pelos com­
promissos da sociedade, limitada 
ao valor da quota-parte do capi­
tal que o associado se obrigou a 
realizar; 

c) área de operações circuns­
crita, tanto quanto possível, ao 
território do município em que ti­
ver sua sede, só podendo e~tabe­
lecer área maior, fora dêsse terri­
tório, quando municipios próxi­
mos abrangerem zonas económi­
camente tributárias daquele em 
que estiver, não se incluindo, en­
tretanto, no limite da área, aque­
las operações que consistem em 
cobrança ou permutação de fun­
dos; 

d) preferência às operações de 
menor valor, e ao crédito pessoal 
sôbre o de garantia real; 

e) administração constituída 
por um Conselho de Administra­
ção, composto, pelo · menos, de 
cinco membros, eleitos pela as~ 

semblêia-geral, sendo a presiden­
te do Conselho e o diretor-gerente 
da sociedade designados direta­
mente no ato da eleição, e éstes 
dois, permanentemente, e mais 
um conselheiro que cada mês fi­
cará de turno, formarão a Dire­
toria-Executiva, cabendo ao cor­
po coletivo as atribuições mais 
gerais e de regulamentação, e à 
Diretoria as funções mais parti­
cularizadas e executivas. 

Art. 19 - A cooperativa de crédito 
do tipo Desjardin é constltuida entre 

pessoas pertencentes a determinado 
grupo social ou profissional, do meio 
urbano ou rural, para a formação de 
fundos sob a forma de capital e depó­
sitos, tendo as seguintes finalidades e 
características: 

a) conceder empréstimos para 
fins de consumo, de produção ou 
prestação de serviços; 

b) realizar operações auxíliares 
como pagamento de despesas de 
luz, gás, ãgua, telefone, aluguel, 
impostos; t~~xas escolares, de ser­
viços públicos e semelhantes, além 
de outros, mediante cobrança de 
taxa módicB. de serviço; 

. c) só operar ativa e passiva­
mente, com seus associados, e in­
cluindo obrigatàriamente, em sua 
e s t r u tu r a administrativa, um 
Conselho de Crédito integrado, no 
mmm10, por cinco associados, 
com a função de decidir sôbre a 
concessão de empréstimos de 
acãrdo com as· normas estabele­
cidas pela administração. 

Art. 20 - As cooperativas de crédi­
to agrícola de quaisquer tipos são 
obrigadas a aplicar, pelo menos, 80% 
de seus recursos em financiamentos 
rurais. 

Art. 21 ....- As seções de crédito das 
cooperativas mistas terão sempre ca­
ráter de serviço complementar e 
vinculado ao financiamento das ati­
vidades principais dos associados, po~ 
dendo, também, atender às suas ne­
cessidades pessoais, neste caso em 
função de prioridade, até o máximo 
de 20% de suas disponibilidades. 

Art. 22- As cooperativas de crédito 
deverão ter afixadas, em lugar visível 
nas principais dependências, as con­
dições para operar, conforme as de­
terminações legais, sendo-lhes vedado 
o uso da expressão "Banco" ou outra 
que possa levar a confusão com ou­
tras organizações creditícias . 

Art. 23 - A cooperativa de seguros 
tem por objeto proporcionar a seus 
associados, em regime de mutualida~ 
de, qualquer tipo de seguro permitido 
pela legislação concernente à rnaté~ 
ria. 

§ 1.0 - A cooperativa de seguros 
pode operar en1 meio rural ou urbano, 
sujeitando-se às normas técnicas e à. 
fiscalização dos órgãos oficiais que 
disciplinam as atividades segurado~ 

ras. 

I 
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,§ .2.0 ··- A cooperativa de seguros 
pode -operar em qualquer ramo, desde 
que reúna capital suficiente para a 
instalação de seus serviços e dispo­
nha de fundos necessários para fazer 
face aos sinJstros prováveis durante 
o prjmeiro ano de atividade. 

§ 3.0 
- Nas operações de seguros, 

os prêmios serão determinados defi­
nitivamente pela soma dos sinistros 
ocorridos durante o ano. em propor­
ção à soma dos riscos assegurados, 
com acréscjmo do que fõr necessãrio 
para cobrir as despesas gerais de ad­
ministração. 

§ 4.0 
- As pessoas jurídicas podem 

participar das cooperativas de segu­
ros, com as restrições impostas nesta 
Lei. 

Art. 24 - /ls Cooperativas Habita­
ciona1s têm como objetivo imediato 
propiciar a seus associados o acesso à 
propriedade imobiliária, através da 
aquisição ou da construção dí:reta ou 
indireta de unidades isoladas de edi­
ficações, ou conjunto de edificar;ões 
de um ou mais pavimentos ficando as 
suas operações subordinadas às nor­
mas baixadas pelo Banco Nacional de 
Habitação, com base no que lhe fa­
culta o inciso IV, do art. 8.0 da Lei 
n.0 4.380/64, devendo ainda atender 
as seguJntes características básicas: 

a) as habitações destinar-se-ão, 
exclusivamente, ao domicílio dos 
associados, admitindo-se, entre­
tanto, em casos excepcionais, a 
locação, quando prevista nos Es­
tatutos e autorizada pelo Banco 
Nacional de Habitação; 

b) o Banco Nacional de Habi­
tação ou órgão financiador espe­
cífico, poderá exigir da Coopera­
tiva as garantias necessárias à 
segurança dos seus investimentos, 
as quais deverão ser explicitadas 
nos Convênios de. Financiamento, 
devendo sempre as operaçõeS es­
tar orientadas no sentido de con~ 
ferir a propriedade ao associado; 

c) o ingresso de associados na 
CooperatÍVa e o seu atendimento 
escalonado durante a execução do 
Programa ficará condicionado a 
fatôres ponderã.veis de seleção 
apurados com base em levanta~ 

mentos sócio-econômicos campa~ 
tibilizados com a ordem cronoló­
gica de inscrição, pontualidade 
nos pagamentos, estado de neces­
sidade decorrente de calamidade, 

a ·condições subumanas de ha­
bitação, de acórdo com as nor­
mas que nesse sentido forem bai­
xadas pelo órgão competente, 
d) promoção sempre que possível 
dos serviços comunltã.rios comple­
mentares da própria habitação, 
propiciando aos Conjuntos Habi­
tacionais o equipamento necessá­
rio ou promovendo a integração 
dêsses conjuntos na comunidade 
vizinha; 

e) contratação de obras, aqui­
sição de unidades já prontas me­
diante processo de concorrência 
ou tomada de preços. A critério 
do órgào competente, visando o 
atendimento d·e situação especial 
que se apresente como favorável 
à Cooperativa, poderá ser dis­
pensada a concorrência ou toma­
da de preços mediante requeri­
mento fundamentado da Coope­
rativa aprovado em Assembléia 
Geral convocada para essa fina­
lidade. lls Cooperativas de Habi­
tação não poderão ter outros 
objetivos cumulados nem será 
permitido que outras Cooperati­
vas dediquem-se a atividades ha­
bitacionais; 

f) no caso de alienação, pro­
messa de alienação, cessão ou 
promessa de cessão de direitos 
relativos ao imóvel contratado o 
cooperatívado, sob pena de nuli­
dade, dev·erá comunicar à Coope­
rativa a sua intenção para que 
esta exerça seu direito de prefe­
rência de acõrdo com as condições 
estabelecidas nos Estatutos e nas 
Instruções baixadas. 

Parágrafo único - Ao Banco Na­
cional de Habitação em relação às 
Cooperativas Habitacionais caberá. 
baixar as disposicões complementares 
à presente lei no que concerne à au­
torização de funcionamento, a cons­
tituição e o funcionamento e fiscali­
zação dessas entidades bem como re­
gulamentar na forma do art. 112 da 
presente lei as penalidades e o pro­
cesso de intervenção. 

Art. 25 - O BNH prestará assistên­
cia técnica às cooperativas, podendo 
autorizar para êsse fim a contratação 
de serviços com institutos de orien­
tação -de cooperativas aos QUais cabe­
rá a execução direta ou indireta de 
quaisquer trabalhos ou projetos in-

- dispensâveis ao funcionamento da 

cooperativa, e o seu assessoramento 
técnico. 

llrt. 26 - A cooperativa de eletri­
ficação propõe .. se a produzir energia 
ou adquirir quotas de energia de em­
prêsas produtoras para distribuição, 
mediante tarifas que lhe permitam 
proporcionar serviço satisfatórJo e 
módico a seus associados e usuários, 
bem como adquirir o material neces­
sário à extensão das linhas e ao uso 
domiciliar ou de estabelecimentos. 

§ 1.0 - A cooperativa de eletrifica­
ção aplicável ao meio rural, deverá 
considerar em seus planos, além dos 
serviços de suprimento de luz às re­
sidências, o fornecimento de energia 
para as atividades produtivas dos 
imóveis rurais, de modo a aumentar a 
renda e os índices de produtividade. 

§ 2.0 - As linhas de transmjssão e 
distribuição, e mais instalações da 
cooperativa de eletrificação, podem 
garantir empréstimos contraídos com 
órgãos públicos ou privados, autar­
quias e sociedades de economia mista. 

Art. 27 - A cooperativa de trans­
porte, que se poderá revestir da forma 
de trabalho coletivo ou não, tem por 
objeto a prestação de quaisquer ser­
viços de transporte de cargas e/ou de 
passageiros, mantendo frotas de vei­
culas para o des·empenho de suas ati­
vidades. 

llrt. 28 - 11 cooperativa de teleco­
municações tem por objetivo adquirir 
o material necessário à instalação e 
funcionamento de serviços de teleco­
municações ou explorar êstes servi­
ços, mantendo·os em benefício de 
seus associados e usuários. 

Parágrafo único - Estas coopera­
tivas poderão firmar convênios com 
entidades públicas ou privadas que 
explorem o mesmo objeto, para trans­
missões fora da área de ação. 

Art. 29 - 11 cooperativa cultural 
propõe-se instituir serviços que pro­
movam a elevação do nível educacio­
nal de seus associados através de es­
tabelecimentos de ensino, emprêsas 
editóras. clubes, associações. bibliote­
cas e livrarias, ou pela compra em 
comum de tudo que necessitem os as­
sociados para desenvolvimento de sua 
cultura-, podendo, inclusive, manter as 
instalações industriais necessárias.· 

Art. 30 - A cooperativa escolar -se 
conf)titue nos estabelecimentos pú_bli­
cos ou particulares, de erisino primá­
rio, secundário, técnico -ou prctJssJo-

• 
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nal, entre os respectivOs alunos, por 
si ou com o concurso de seus profes­
sôres, pais, tutores ou pessoas que os 
representem, com o objetivo primor­
dial de disseminar a doutrina e a 
prática do cooperativismo, proporcio­
nando-lhes a aplicação dos princípios 
e resultados sociais e econômicos cor­
respondentes. 

Art. 31 - A cooperativa de serviços 
particulares, urbanos e rurais, pro­
põe-se manter serviços complementa­
res que visem à satisfação de interês­
ses comuns sob qualquer forma de 
manifestação. 

Art. 32 - A cooperativa de serviços 
públicos apresenta as seguintes ca­
raCterísticas: 

a} constitui-se por decisáo dos 
podêres públicos, g o z ando de 
completa autonomia administra­
tiva, financeira e técnica; 

b} tem área de ação determi­
nada e duração ilimitada ou não, 
e sua dissolução sOmente poderá 
ser decretada por lei especial, so­
licitada por assembléia legalmen­
te constituída; 

c) admite dois tipos de associa­
dos: ordinários, que seráo consti­
tuídos por pessoas jurídicas de 
direito público (Uniáo, Estados e 
Municípios) e de direito privado 
(sociedades que se dediquem a 
fins semelhantes); e especiais, 
constituídos pelos órgãos repre­
sentativos de seus usuários e de 
seus empregados; 

d) os sócios ordinários poderão 
ter até 50% das quotas-partes, 
cabendo o restante aos sócios es­
peciais, repartido igualmente; 

e) a administração é constituí­
da por um Conselho composto de 
igual número de representantes 
das pessoas jurídicas. dos usuá­
rios e dos empregados da coope­
rativa, observando~se a mesma 
composição no Conselho Fiscal; 

f) nas assembléias gerais, ordi­
nárias ou extraordinárias, consi­
derando os fins sociais da coope­
rativa, os sócios ordinários têm 
direito a um têrço dos votos e os 
sócios especiais a dois terços ( 1/3 
para os usuários e 1/3 para os 
empregados da cooperativa); 

g) as sobras líquidas serão as­
sim distribuídas: 50% para a re­
serva legal; 20% para o }Je"ssoal 
que trabalha na co·operativa; na 

proporção de sru:S vencimentos; 
3D% para obras sodais ·é educa­
cionais, destinadas aos usuários e 
aos empregados da cooperativa. 

Parágrafo único - A cooperativa 
desta categ·oria, exceção feita às enu­
merações do presente artigo e letras 
a e g, será aplicada a presente lei. 

Art. 33 - Considera-se cooperativa 
mista a sociedade que tenha por ob­
jetivo um conjunto de operações que 
se enquadrem nas atividades de duas 
ou mais categorias das mencionadas 
no art. s.o, com exceção da de crédi­
to, salvo o disposto no art. 24, letra e. 

§ 1.0 - A cooperativa mista serà 
facultado estruturar-se em seções dis· 
tintas correspondentes a cada cate­
goria de atividade, e classificar os 
seus associados pelas ditas seções, 
conforme os respectivos interêsses, 
para a defeSa dos quais podem êles 
reunir-se em assembléias seccionais, 
sem prejuizo dO direito de tomar par­
te nos atos das assembléias gerais. 

§ 2.0 - As atividades creditórias 
das cooperativas mistas de qualquer 
grau só poderão ser desempenhadas 
em caráter complementar aos servi­
ços de vendas e,m comum e compras 
em comum, obrigatOriamente desen­
volvidos. 

Art. 34 - A cooperativa central é 
constituída por três ou mais coope­
rativas de 1.0 grau, tendo os seguin­
tes objetivos: 

a) organizar em comum serviços 
atinentes às atividades das asso­
ciadas, podendo, inclusive, promo­
ver o beneficiamento, industriali­
zação, armazenamento, transpor­
te, venda comum e demais opera­
ções referentes a um determinado 
produto ou a um ramo de ativi­
dade; 

b) prestar outros serviços de i:h­
terésse comum; 

c) permitir que associados de 
uma cooperatlva filiada se utili­
zem dos serviços de outra; 

d) assistir e representar as co­
operativas associadas perante os 
podêres públicos e entidades pri­
vadas. 

Parágrafo Unico ;..... As· cooperativas 
associadas terão igual número de' vo~ 
tos nas asseinbléias gerais da central. 

Art. 35 - A federação é constitui~ 
da, no míriinlo, por três ou mais co~ 
oPerativas de 1.0 grau e da mesma 
categoria, corri a fínalidâde especifica 

de complementtu as atividades de 
.sua-s filiad-as, reali2ando em nivel su­
perior a mesma espécie de operações. 

§ 1.0 - Cada cooperativa filiada 
terá direito a igual número de votos. 

§ 2.0 - Além da atividade especi­
ficada neste artigo, cabe-lhe, ainda: 

I - organizar em comum os 
serviços de interêsse das federa­
ções. inclusive de educação, as~ 
sistência técnica, operações e es­
tatística; 

11 - regul.ar as transferéncias 
de associados de uma para outra 
cooperativa federada; 

111 - autorizar, em casos espe­
ciais, que os associados de uma 
federada se utilizem dos serviços 
de outra; 

IV - inspecionar a gestão, ori­
entar e físca:izar a contabilidade 
das federadas, oferecendo servi­
ços de auditoria.; 

V - representar as cooperati­
vas federadas perante os podêres 
públicos e instituições financei­
ras; 

VI - supervisionar, controlar 
ou centralizar as atividades co­
merciais_ e industriais das coope­
rativas filiadas; 

VII - emitir, após detida ins­
peção e relatório que acompa­
nhará, certificado de capacidade 
da cooperativa filiada, o qual se­
rá documento básico nas transa­
ções desta com os estabelecimen­
tos bancários oiiciais. 

Art. 36 - A confederação tem por 
finalidade coordenar os seus interês­
ses, instituindo serviços de assistência 
técnica, jurídica, contábil, estatística 
e educacional, que possam aprimorar 
suas atividades, além de representá­
las perante o público e as autorida­
des. 

Art. 37 - A admissão de coopera­
tivas nas centrais, federações e con­
federações só se torna efetiva medi­
ar~te apresentação da Ata da Assem­
bléia Geral que autorizou a partici­
pação das cooperativas de 1.0 e 2.0 

graus, conforme o caso. 

Art. 38 - As confederações regem­
se, em tudo que lhes fôr aplicável, 
pelas nornias estabelecidas na pre­
sente lei para as federações·. 
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CA-PíTULO IV 

Da classificação das .cooperativas 
para efeito da responsabilidade 

Art. 39 - As sociedades cooperati-
vas. serão de responsabilidade limita­
da, quando a resp'onsabilidade do as­
sociado, pelos compromjssos da socie­
dade, se limitar ao valor do capital 
por êle subscrito. 

~ 1.0 - A sociedade de responsabí­
lidade limitada poderá, com a apro­
vação da assembléia-geral extraor­
dinária, estabelecer uma responsabili­
dade suplementar para os associados 
que com isso expressamente concor­
darem, para determinado fim que a 
êle diretamente interessar, elevando 
a responsabilidade de cada um dêles 
de um certo múltiplo das respectivas 
quotas-partes, igual para todos. 

§ 2.0 - As sociedades cooperativas 
s~rão de responsabilidade ilimitada 
quando a responsabilidade do associa­
do pelos compromissos da sociedade 
fôr pessoal, solídária e limitada. 

CA-PiTULO V 

Da Constituição das Sociedades 
Cooperativas 

Art. 40 - A sociedarie cooperativa 
constitui-se por deliberação da as­
sembléia-geral dos fundadores, cons­
tante da respectiva Ata, ou PQr ins­
trumento público. 

Art. 41 - O ato constitutivo, sob 
pena de nulidade, deverá declarar: 

I - a denominação, sede e ob­
jeto sócio-econômico; 
li - o nome, nacionalidade, 

idade, estado civil, profissão e re­
sidência dos associados fundado­
res que o assinarem, bem como, 
se a sociedade tiver capital so­
cial, o valor e número da quota 
de cada um; 

III - aprovação do estatuto da 
sociedade; 

IV -o nome, nacionalidade, es._ 
tado civil, profissão e residência 
dos associados eleitos para os ór­
gãos de administração, fiscaliza­
ção e outros . 

Art. 42 - O ato constitutivo e bem 
assim os estatutos, se nêles não se 
acharem transcritos, serão assinados, 
pelo menos, por 20 (vintel fundadores 
no caso das cooperativas de 1.0 grau, 
3 ttrês) e no de 2.o grau e 5 (cinco.) 
no de 3. 0 grau. 

Art. 43 - O estatuto da sociedade, 
além. de atender integralmente ao dis­
posto no art. 4.0 , deverá conter: 

I - a denominação, sede e pra­
zo de duração; 

11 - o objetivo sócio-econômi­
co, compreendendo as operações 
ou programa de ação; 

lll -a área de ação; 
IV - os direik>s e deveres dos 

associados; 
V - a natureza das responsa­

bilidades dos associados; 
VI - as condições de admissão, 

demissão, eliminação e exclusão 
dos associados; 

VII - o capital social minimo, 
quando houver; 

VIII - o mínimo de quota.s­
•/ partes a ser subscrito pelos asso­

ciados; 
IX - as condições e o modo de 

integralização das quotas-partes; 
X - as condições de retirada 

das quotas-partes nos casos de 
demissão, eliminação ou de exclu­
são do associado; 

XI - a forma de devolução do 
éxcesso verificado na arrecadação 
das taxas de custeio para manu­
tenção dos serviços da sociedade 
ou da cobertura das deficiências 
nelas verificadas; 

XII - o modo de administração 
e fiscalização, estabelecendo os 
respectivos órgãos, definindo-lhes 
as atribuições e os podêres e o 
processo de substituição dos act­
mJnistradores e conselheiros fis­
cais; 

XIII - os casos de dissolução 
voluntária da soci.edati.e; 

XIV - a.s formalidades de con­
vocação das Assembléias-Gerais e 
a maioria requerida para a sua 
instalação e validade de suas de­
liberações; 

XV - a representação ativa e 
passiva da sociedade, em juízo ou 
fora dêle; 

XVI - o modo de reformar o 
estatuto; 

XVII - a fixação do exercício 
social e a data do levantamento 
do balanço geral da sociedade, que 
deve r:oincidir com o exercício so .. 
cial; 

XVIII - o modo e o procesS() 
de alienação ou oneração de bens 
imóveis da sociedade. 

t 

CA-PíTULO VI 

Das Proibições 
Art. 44 - É proibido as sociedades· 

cooperativas: " 
I - fazer-se distinguir por unia. 

firma social, em nome coletivo, ou 
incluir, em sua denominadação, o. 
nome de pessoas vivas, exceto co­
mo índicação geográfica; 

11 -instituir vantagens ou pri-:­
vilégios em favor de quaisquer as­
sociados ou terceiros; 

111 - manter filiais ou agên­
cias, não se considerando como 
tais os escritórios, os depósitos, ou 
entrepostos e armazéns, assim co­
mo as instalações de beneficia­
mento e classificação, desde que 
se destinem exclusivamente à co­
locação de seus produtos; 

IV - remunerar sob qualquer 
forma a quem agencie novos as­
sociados; 

V - cobrar prémio ou ágio pela 
entrada de novos associados, ou 
aumentar o valor da jóia de ad­
missão estabelecida, ainda que a 
título de compensação das reser­
vas ou valorização do ativo; 

VI - estabelecer penalidades ao 
associado que se atrasar na inte­
gralização das quotas~partes a 
que se obrigou, ressalvadas a co­
brança de juros de mora e a re­
tenção de sobras líquidas que lhe 
serão creditadas por conta das 
prestações em débito; 

VII - especular na compra e 
venda de títulos, envolver-se di­
reta ou indiretamente em opera­
ções de caráter aleatório ou ad­
quirir imóveis, salvo prédios para 
seu uso, ou quando em decorrên­
cia de seus próprios objetivos so-­
ciais; 

VIII - contrair empréstimos 
mediante emissão de quotas ou 
obrigações preferenciais; 

IX - participar direta ou indi~ 
retamente de quaisquer manifes ... 
tações de caráter político, religio ... 
so ou racial; 

X - ficar na dependência ou 
sob contrôle de qualquer sindica .. 
to, emprésa, instituição ou enti­
dade; 

XI - ter como administrado­
res, mandatários ou fiscaís, 01 
agentes de comércio e da indú.s· 
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tria e empresários que operem 
em qualquer dos setores econômi- · 
cos da sociedade; 

XII - distribuir qualquer espé­
cie de benefício às quotas-partes 
do capital social, excetuados juros 
módicos sôbre as integralizadas; 

Xlll - con~rata.r serviços ou 
adquirir bens dos membros dos 
órgãos de administração e fisca­
lização, ou de seus patentes até o 
2,0 grau em linha reta ou colate­
ral, salvo em condições iguais ou 
melhores que as oferecidas por 
terceiros, mediante licitação e a 
critério da assembléia-geral; 

XIV - associar-se a emprêsas 
de capitais; através da subscrição 
de ações ou por outra qualquer 
forma excetuando-se a participa­
ção em emprêsas de serviços pú­
blicos, quando imprescindível à 
fruição dos serviços, ou em outras, 
quando obrigatório por lei, sendo 
os dividendos oriundos ãe.ssa 
participação levados à conta do 
"Fundo de Educação e Assistên­
cia". 

Art. 45- ll: proibido ainda às coope­
rativas realizarem, com estranhos, 
operaçóes que sejam peculiares das 
relações entre os associados e a socie­
dade. 

§ 1.0 - A cooperativa poderá operar 
com produtos adquiridos de outras 
cooperativas ou mesmo de terceiros, 
até o máximo de 5% do total de ope­
rações com produtos entregues pelos 
associados à sociedade, em cada exer­
cício, com a finalidade de completar 
lotes, cumprir contratos de forneci­
mento ou satisfazer a capacidade de 
instalações industriais. 

§ 2.0 - As cooperativas de consumo 
poderão distribuir produtos a seus 
empregados, e, bem assim, vender a 
terceiros embalagens, vasilhames e 
resíduos dos produtos distribuídos a 
seus associados. 

§ 3.0 - Os resultados líquidos das 
operações mencionadas nos parágra­
fos anteriores serão destinados ao 
"Fundo de Educação e Assistência''. 

- ·' · i! ·4.• - As operações de que tra­
. tam os parágrafos anteriores sujei­
,-tam·se à. incidência de impostos indi- · 

·. _retos e deverão ser contabilizadas em 
registros próprios. 

CAPíTULO VII 

Das Formalidades Complementares 
da Constituição 

Art. 46 - A sociedade cooperativa 
deverá, nos quinze dias subseqüentes 
à sua constituição, requerer ao órgão 
estadual do cooperativismo, devida­
mente credenciado, ou na sua falta, 
à Delegacia Regional do Instituto Na­
cional do Desenvolvimento Agrário, o 
arquivamento do ato constitutivo. 

§ 1.0 - o requerimento será acom­
panhado dos seguintes documentos 
'em duplicata: 

I - cópias do ato constitutivo 
e dos estatutos sociais; 

11 - lista nominativa dos as­
sociados com as indicações de 
que trata o item li do artigo 4}. 

§ 2.0 - Os documentos a que se re· 
fere o parágrafo anterior serão as­
sinados tão-sOmente pelos adminis­
tradores, ou pelo nUmero mínimo de 
fundadores, os quais responderão pela 
veracidade elas declarações dn seu 
conteúdo e cujas firmas serão reco­
nhecidas por tabelião. 

§ 3.0 - A personalidade jurídica 
será. adquirida com o arquivamento 
do ato constitUtivo no órgão com­
petente e a publicação da respectiva 
certidão no Diario Oficial. 

§ 4.0 - Quando as cooperativas lo­
cais ou de 1.0 grau estiverem sujeitas 
ao regime da prévia autorização, o 
mesmo princípio aplicar-se-á às de 
grau superior, referidas nas letras u, 
v e x do art. 5.0 desta Lei. 

Art. 47 - As cooperativas habita­
cionais e de crédito deverão encami­
nhar a documentação diretamente ao 
Banco Nacional de Habitação e ao 
Banco Central do Brasil, respectiva­
mente, onde adquirirão, através do 
arquivamento e da publicação da res­
pectiva certidão no Diário Oficial, a 
personalidade jurídíca. 

Art. 48 - O órgão que proceder o 
arquivamento deverá remeter ao Ins­
tituto Nacional de Desenvolvimento 
Agrário - lNpA -, para os fins de 
registro, uma via dos documentoll re­
feridos no parágrafo 1.0 do artigo 46. 

Art. 49 - O arquivamento dos atos 
constitutivos, das cooperativas de 
crédito e habitacionais, obedecerá, 
ainda, as normas complementares 
que, para êsse efeito, forem estabele­
cidas, em relação às primeiras~ pelo 
Conselho Monetãrio Nacional e, no 

tocante às segundas, pelo Banco Na­
cional de HalJita~ão. 

Art. 50 - Dtm tro do prazo de ses­
senta dias o órgão competente se pro­
nunciará sôbre o pedido, sob pena de, 
não o fazendo, considerar o seu ar­
quivamento automàticamente feito. 

Parágrafo úttico - Arquivados os 
documentos o órgão competente for­
necerá, dentro de dez dias, à coope­
rativa, a respectiva certidão para pu­
blicação no Diário Oficial. 

Art. 51 - O disposto nos artigos 
anteriores será aplicado, no que cou­
ber, às reformas estatutárias. 

CAPíTULO VIII 

Da Fiscaliza(:áo e dos Livros das 
Cooperativas 

Art. 52 - A-· fiscalização das socie­
dades cooperativas é da competência 
do INDA, através do seu órgão pró­
prio, ressalvadas as cooperativas de 
crédito e habitacionais, cuja fiscali­
zação será efetuada pelo Banco Cen­
tral do Brasil e Banco Nacional de 
Habitação, respectivamente. 

Art. 53 - A sociedade cooperativa 
deverá possuir os seguintes livros que, 
com exceção dos fiscais e contábeis, 
obrigatórios, serão abertos e encer­
rados por têrmos assinados pelo Pre­
sidente, que também numerará as fô­
lhas, se já não estiverem numeradas 
tipogràficamente: 

1) de Matrícula; 
2) de Atas das Assembléias­

Gerais; 
3) de Presença dos associados 

nas Assembléias-Gerais; · 
~) de Atas dos órgãos de Ad· 

ministração: 
5) de Atas do Conselho Fiscal; 
6) fiscais e contábeis, obriga­
tórios. 

§ 1.0 
- É facultado às cooperativas 

escolares a adO<~ão de fichas de ins­
crição e de contabilidade simplifi­
cadas. 

§ 2.0 -Excepcionalmente, em casos 
cte cooperativas com mais de 1000 as .. 
saciados poderão ser adotados livros 
de Matrícula com fôlhas destacáveis 
contendo os mesmos requi&itos exigi­
dos para os livros de niatrícula, nume­
radas seguidamente, no canhoto, ru ... 
bricadas e autenticadas pelO Presi­
dente. 

§ 3.0 - No livro de matrícula será 
feito o registro de associados e da 
movimentação das respectivas quotas 
de capital. 

l 
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CAPíTULO IX 
Do Capital Social 

Art. 54 - O capital social, nas sO· 
ciedades que o tenhan1, serâ subdivi­
dido em quotas-partes, cujo valor 
não poderá ser superior ao maior sa­
lãrio~mínimo vigente do Pais nem in­
ferior a NCr$ 1,00 (um cruzeiro nô­
vo), salvo nas cooperativas escolares, 
em que poderá ser menor. 

Parágrafo único - Nenhum asso­
ciado poderá subscrever mais do que 
o térço do total das quotas-partes, 
salvo nas sociedades em que essa 
subscrição deve ser diretamente p.ro­
porcional ao movimento financeiro 
do cooperado, ou ao quantitativo dos 
produtos a serem beneficiados ou 
transformados, ou, ainda, na razão da 
área cultivada ou em relação ao 
número de plantas em produção. 

Art. 55 - Para a formação do ca­
pital social poderá ser estipulado que 
o pagamento das quotas-partes seja 
realizado mediante prestações perió­
dicas, independentemente de chama­
da, por meio de contribuição ou outra 
forma estabelecida, atendidos os ca­
sos específicos previstos em leis es­
peciais. 

Art. 56 - A transferência total ou 
parcial das quotas-partes serã aver .. 
bada no Livro de Matrícula, mediante 
têrmo que conterá as assinaturas do 
cedente, do cessionário e do diretor 
que o estatuto designar. 

Parágrafo único - A cooperativa 
poderá. cobrar taxa de transferência 
de até 10% do valor total das quotas­
partes cedidas, creditando-se ao 
"Fundo de Educação e Assistência". 

Art. 57 -A integralização das quo­
tas~partes e o aumento do capital so­
cial poderão ser feitos após homolo .. 
gação em Assembléia-Geral, com bens 
avaliados previamente ao preço cor­
rente ou com a retenção de determi­
nada percentagem do valor do movi­
mento financeiro de cada associado. 

CAPíTULO X 
Dos Fundos 

Art. 58 - As sociedades cooperati­
vas são obrigadas a constituir: 

I - Fundo de Reserva com 10 o/o 
pelo menos, das obras do exerci­
cio. destinado a reparar perdas da 
sociedade e atender ao desenvol­
vimento de suas atividades; 

11 - Fundo de Educação e As­
sistência com 3%, pelo menos, das 

t 

sobras do exerclCtO, destinado à 
prestação de assistência social e 
educacional aos associados e seus 
familiares e empregados da sacie .. 
dade, 

Parágrafo único - A aplicação do 
"Fundo de Educação e Assistência" 
poderá ser executada mediante con­
vênio com entidades públicas ou pri­
vadas. 

Art, 59 - Os resultados globais re­
sultantes da atualização dos preços 
de custos dos estoques serão levados 
à conta de um Fundo de Previsão Fi· 
nanceira. 

Art, 60 - Poderá a Assembléia-Ge· 
ral ordinária criar outros fundos além 
dos previstos no artigo anterlor, com 
recursos e destinações específicos, bem 
como o moda de formação e liquida· 
ção. 

CAPiTULO XI 
Dos Associados 

Art, 61 - O ingresso no quadro de 
associado das cooperativas é livre a 
todos os que desejam usufruir dos ser­
viços prestados pela sociedade, desde 
que adiram aos propôsitos sociais e 
preencham as condições estabelecidas 
nos Estatutos. 

§ 1.0 - A adesão dos associados po· 
derá ser, pelo Estatuto, restrita ape~ 
nas às pessoas que exerçam determi· 
nada atividade econômica. 

§ 2.0 - Não poderão ingressar no 
quadro das cooperativas os agentes de 
comércio e da indústria e empresários 
que operam em todos os setores econõ~ 
micos da sociedade. 

Art. 62 - Poderão igualmente in­
gressar no quadro de associados das 
cooperativas constituídas por produ­
tores agropecuários, de pesca ou ex­
trativistas, as pessoas jurídicas, de na­
tureza civil, que, observadas as con­
dições do artigo anterior, exerçam ati­
vidades econômicas idênticas às exigi­
das para ingresso das pessoas físicas, 
e nas de eletrificação e de comuni­
cações as que tenham domicilio na 
ârea de ação da cooperativa. 

Art. 63 -As pessoas jurídicas de di­
reito civil, sem finalidade de lucro, 
que se dediquem a atividades benefi~ 
centes e educativas, bem como sindi­
catos, podem associar-se às socieda­
des cooperativas, não tendo direito a 
voto ou a retôrno. 

Parágrafo único - As parcelas de 
retôrno das sobras que caberiam às 
pessoas de que trata o presente artigo 

serão creditadas ao Fundo de Assis­
tência e Educação. 

Art. 64 - A admissão do associado, 
que se efetiva mediante aprovação de 
seu pedido de ingresso pelo ôrgão de 
administra~ão, complementa-se com a 
subscrição das quotas-partes do ca­
pital social, quando houver o paga-­
mento da jóia de admissão, se exigida, 
e sua assinatura no Livro de Matrí­
cula. 

1.0 - Ao associado a sociedade for­
necerâ: 

I - exemplar dos Estatutos; 
11 - documento de identifica­

ção. 
§ 2.0 - Com as ressalvas previstas 

em leís especiais, o associado, uma vez 
inscrito no Livro de Matrícula e paga, 
quando estabelecida, a jóia de admis­
são adquire o gôzo pleno de todos os 
direitos sociais e assume as obrigações 
decorrentes. 

Art. 65 - O associado que aceitar 
trabalho remunerado e permanente 
nos serviços mantidos pela cooperativa 
perde o direito de votar e ser votado, 
até que sejam aprovadas as contas do 
exercício em que êle deixou o em­
prêgo. 

Art. 66 - A demissão do associado 
será Unicamente a seu pedido. 

Art. 67 - O associado não pocterã 
exercer cumulativamente cargos nos 
órgãos de administração e de fiscali· 
zação. 

Art. 68 - A eliminação do associado 
é aplicada em virtude de fato e na 
forma previstos nos Estatutos, medi­
ante têrmo firmado por quem de di­
reito no Livro de Matrícula, contendo 
os motivos que a determinaram. 

~ 1.0 - A diretoria da cooperativa 
tem o prazo de 30 (trinta) dias para 
comunicar ao interessado a sua eli­
minação. 

S 2.0 - Da eliminação cabe recurso 
à primeira Assembléia.Geral. 

Art. 69 - A dissolução de pessoa 
j uridica e a morte da pessoa física 
importam na exclusão do associado. 

Parágrafo único - A incapa-cidade 
também importará em exclusão do 
associado, se não fõr legalmente su­
prida. 

Art. 70 - A responsabilidade do a.s· 
saciado perante terceiros, por com .. 
promissos da sociedade, perdura para 
os demitidos, elimínados ou excluídos 
até quando forem aprovadas as con-
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tas do exerc1c1o em que se deu a re­
tirada. 

Parágrafo único - ~s obrigações 
dos associados falecidos, contraídas 
com a sociedade, passam aos herdeiw 
ro.s, prescrevendo, após um ato do dia 
de abertura da sucessão. ressalvados 
o.s aspectos peculiares das cooperati­
vas de eletrificação rural e habitacio­
nais. 

CAPíTULO XII 

Das Assembléias-Gerais 

Art. 71 - A Assembléia-Geral dos 
associados é o órgão supremo da so­
ciedade, dentro dos limites legais e 
estatutários, tendo podêres para de­
cidir os negócios relativos ao objeto 
da sociedade e tomar as resoluções 
convenientes ao desenvolvimento e 
defesa desta, e suas deliberações vin­
culam a todos, ainda que ausente-s ou 
discordantes. 

Art. 72 - As Assembléias .. Gerais se­
rão convocadas com antecedência mí­
nima de 10 (dez) dias em primeira 
convocação, mediante editais afixa­
dos em locais visíveis das principais 
dependências da sociedade e através 
de publicação em jornal de grande 
circulação local, se houver, sem pre­
juízo da comunicação direta a cada 
associado, quando possível. 

Parágrafo único - As assembléias 
serão convocadas pelo presidente ou 
por qualquer dos órgáos da adminis­
tração, pelo Conselho Fiscal ou, após 
solicitação não atendida pelo presi­
dente, por um quinto dos associados 
em pleno gôzo de seus direitos. 

Art. 73 - A convocação da assem­
bléia será feita por editais, enume­
rando especificamente as matérias 
que constituam a ordem do dia. 

Art. 74 - As Assembléias-Gerais 
ordinárias se instalarão com a pre­
sença mínima de metade dos associa­
dos na 1.a convocação e com qualquer 
número em 2.a e última convocação, 
e as deliberações serão tomadas por 
maioria de votos. 

8 1,0 - Nas cooperativas de primei­
ro grau, o quorum mínimo em 2.a 
convocação será de 10 associados. 

Art. 75 - Os trabalhos das Assem­
blêias-Gerais serão dirigidos pelo pre­
sidente da sociedade, salvo as que não 
forem por êle convocadas, cuja pre­
sidência caberá ao associado escolhi­
do na ocasião. 

§ 1.• - O presidente ou qualquer 
outro rnembro dos órgãos de admi-

nistração ou de fiscalização não po­
derão dirigir os trabalhos quando a 
assembléia estiver del!berado sôbre o 
relatório e as contas da administra­
ção, sendo, então, substituído pelo as­
sociado que fôr designado pelo Ple­
nário. 

§ 2.• - o presidente da assembléia 
escolherá um associado para, na qua­
lidade de secretário. compor a mesa 
diretora dos trabalhos. 

Art. 76 - De cada Assembléia-Geral 
lavrar-se-á ata que será assinada pe­
la mesa diretora dos trabalhos e por 
uma comissão de associados, indicada 
pelo Plenário. 

Art. 77 - É da competência das 
assembléias-gerais, quer ordinárias ou 
extraordinárias, a d e s t i t u 1 ç ã o 
dos membros dos órgãos de adminis­
tração ou fiscalização, em face de 
causas que a justifiquem, 

Parágrafo único - Ocorrendo des­
tituição que possa afetar a regulari­
dade da administração ou fiscaliza­
ção da entidade, poderá a assembléia 
designar administradores e conse­
lheiros provisórios até a posse dos 
novos, para cuja eleição haverá o 
prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

Art. 78 - Nas assembléias-gerais 
das cooperativas de 1.0 grau, cujos 
associados se distribuam por mais de 
um município, será permitida a re­
presentação por meio de procurador 
que tenha a qualidade de a.ssociado 
no gôzo de seus direitos sociais e não 
exerça mandato eletivo na sociedade. 

Parágrafo único - Cada procura­
dor não poderã representar associa­
dos de municipios diferentes nem as­
sociados em número superior a dez. 

Art. 79 - Nas assembléias-gerais 
das cooperativas centrais, as coope­
rativas serão representadas por dele­
gados na proporção estabelecida nos 
respectivos estatutos. 

SEÇAO I 
Das Assembléias-Gerais Ordinãrias 
Art. 80 - A Assembléia-Geral Ordi­

nária, que se realizará anualmente 
nos três primeiros meses após o tér­
mino do exercício social, deliberará 
sôbre os seguintes ítens, que deverão 
constar da ordem do dia: 

'•t. prestação de contas dos ór­
gãos da administração, acompa­
nhada de parecer do Conselho 
Fiscal, e que compreenderá: 
a) relatório da gestão; 

b) balanço; 
c) demonstrativo da arrecadação, 
com indicação do excesso verifi­
cado na arrecadação das taxas de 
custeio ou da insuficiência da re .. 
ceita destas; 
2. destinação do excesso de ar .. 
recadação verificado ou plano de 
cobertura das inSuficiências da 
receita, deduzindo-se, no primei­
ro caso, as parcelas para o Fundo 
de Reserva e t~utros instituídos. 
Parágrafo úni.co - Os membros 
dos órgãos de a,dministração e fis­
cais não pod(~rão participar da 
votação das matérias referidas 
nos itens I e 4 do artigo.'' 
3) eleição dos componentes dos 
órgãos de administração e de ou­
tros. quando fôr o caso, e do Con­
selho Fiscal; 
4> quando previsto, a fixação do 
valor dos honorãrios, gratifica­
ções e cédulas de presença dos 
membros do Conselho de Admi­
nistração ou da Diretoria e do 
f'onselho Fiscal; 
5) quaisquer assuntos de interês­
se social excluídos os enumerados 
no artigo 83. 

Art. 81 - A aprovação do balanço e 
do relatório dos órgãos de administra­
ção desonera os componentes dêstes 
de responsabilidade, ressalvados as 
casos de êrro, culpa, dôlo e fraude, 
bem assim por infração da lei ou es­
tatuto. 

SEÇAO U 
Das AssemblCias-Gerals 

Extraordinárias 

Art. 82 - A Assembléia-Ger<l 'Ex­
traordinária realizar-se-á sempre que 
necessãrio e poderá deliberar sôbre 
qualquer assunto de interêsse da so­
ciedade, desde que mencionado no 
edital de convocação. 

Art. 83 - l1: da competência exclusi­
va da Assembléia-Geral Extraordiná­
ria deliberar sôbre os seguintes as­
suntos: 

1) reforma dos estatutos; 
2) fusão ou incorporação; 
3) mudança do objeto da socie­

dade; 
4) dissolução voluntária da so­

ciedade e nomeação de liquidan­
tes; 

5) as contas dos liquidantes; 
6) de:smembramento da socie­

dade. 

' 
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Parágrafo único - São necessários 
os votos de dois terços (2/3) cios as­
sociados presentes para tornar váli­
das as deliberacões de que trata êste 
artigo. 

CAPiTULO XIII 
Dos órgãos da Administração 

Art. 84 - A sociedade será adminis­
trada por uma diretoria ou um con­
selho de administração, composto ex­
clusivamente de associados e consti­
tuidos de, pelo menos, 3 (três) e 5 
(cinco) membros, respectivamente, 
com mandato nunca superior a três 
anos, eleitos pela assembléia-geral, 
permitida a reeleição. 

Parágrafo único - Os membros dos 
órgãos de administração não podem 
ter entre si laços de parentesco até o 
2.0 grau em linha reta ou colateral. 

Art. 85 - A administração poderá 
contratar gerentes técnicos ou comer­
ciais, associados ou não, determinando 
suas atribuições e fixando-lhes os sa­
lãrlos. 

Parágrafo énico - Os gerentes téc­
nicos e comerciais poderão perceber, 
além da remuneração contratual fixa, 
percentagem sôbre o movimento e 
equivalente, no máximo, à remune­
ração fixa anual, exceto em se tra­
tando de cooperativas habitacionais. 

Art. 86 - Os administradores, elei­
tos ou contratados, não serão pessoal­
mente resvonsávets pelas obrigações 
que contrairem, em nome da socie­
dade, mas respondem solictàriamente, 
entre si, pelos prejuízos resultantes 
de seus atos, se procederem culposa­
mente. 

Parágrafo único - A sociedade não 
responde pelos atos a que se refere a 
última parte dêste artigo, salvo se os 
houver ratificado ou dêles logrado 
proveito. 

Art. 87 - Os participantes de ato 
ou operação social em que se oculte 
a natureza da sociedade podem ser 
declarados pessoalmente responsáveis 
pelas obrigações em nome dela con­
traídas, sem prejuízo das sanções e 
penas cabíveis. 

Art. 88 - A sociedade, ou um têrço 
dos associados, ter'â direito de ação 
contra os administradores, para pro­
mover sua respm~sabilidade nos casos 
dos arts. 89, 91 e 92. 

Art. 89 - São inelegíveis pessoas 
condenadas a crime falimentar, de 
prevaricação, suspeita ou suborno, 
concussão, peculato, ou contra a eco· 

) 

nomia popular, a fé pública ou a pro· 
priedade. 

Art 90- Os componen~"es da admi­
nistração, eleitos·ou contratados, e do 
Conselho Fiscal das cooperativas, bem 
como os seus liqujdantes, equiparam­
sr aos administradores das sociedades 
r-nônimas para efeito de responsabili­
dade criminal, aplicando-se, no que 
fôr cabível, o disposto no artigo 117 
do Código Penal e nos artigos 186 e 
199 da Lei n.0 7.661, de li de junho 
de 19!5. 

Art. 91 - t .,edacto aos diretores: 
1 - praticar atos de liberali­

dade à custa da sociedade; 
li- sob pena de nulidade, alie­

nar ou gravar de ônus real bens 
imóveis da sociedade, sem expres­
sa autorização da assembléia 
geral, salvo se êstes atos consti­
tuírem objeto de atividade social. 

CAPíTULO XIV 

Do Conselho Fiscal 

Art. 92 - A admínístração da socie­
dade será fiscalizada, assídua e mi­
nuciosamente, por um Conselho Fis­
cal, cnJ.stituido de, pelo menos, 3 
(trêsl membros efetivos e 3 ltrêsl 
suplentes, todos associados, eleitos 
rmualmente pela assembléia geral, 
sendo permitida a reelei',ã J de 113 dos 
seus componentes. 

Parágrafo único - Não podem fa­
zer parte do Conselho Fiscal, além dos 
inelegiveis enumerados no art. 89, os 
parentes dos diretores até 3.0 grau, 
nem ser parentes entre :ü atê êsse 
gr?U. 

Art. 93 - O Conselho Fiscal poderâ 
contratar especialistas para assesso­
r.? -1r no exercício de suas atribuições, 
dentro dos limites da verba fixada 
pela assembléia geral. 

CAPiTULO XV 
Da Fusão, Incorporação e 

Desmembramento 

Art. 94 Pela fusão, duas ou mais 
cooperativas formam nova socieda­
de. 

~ 1.0 
- Deliberada a fusão. cada 

cooPPrativa interessada indicará no­
mes para a constituição de uma co­
missão mista que procederá aos 
estudos neces.sârios à constituição de 
nova sociedade, tais como levanta­
mento patrimonial, balanço geral, 
plano de distribuiçãCJ de quotas-par~ 
tes, destino dos fundos de reserva e 
outros, e o projeto de estatuto. 

§ 2.0 - Aprovado o relatório da co­
missão mista e constituída a nova: 
sociedade em Assembléia Geral con­
junta, serã. feito o arqui\'amento dos 
atos respectivos. 

Art. 95 - A fusão determina a ex­
tinção das sociedades que se unem 
para formar a sociedade nova que 
lhes sucederá nos direitos e obriga­
ções. 

Art. 96 - Pela incorporação, uma 
sociedade cooperativa assume o patri­
mônio, recebe os associados e se in­
veste nos direitos de outra ou outras 
cooperativas. 

Parâgrafo único - Na l1ipótese pré­
vista neste artigo, serão obedecidas 
as mes111as formalidades estabeleci­
das para a fusão. limitadas as avalia­
ções ao patrimônio da ou das incor­
porandas. 

Art. 97 - As sociedades cooperati­
vas poderão desmembrar-se em tantas 
quantas forem necessárias para aten­
der aos interêsses dos seus associados, 
podendo uma das novas entidades ser 
constltuída como cooperativa central, 
cujo ato constitutivo será arquivado 
no órgã.Q competente após procedido 
os das cooperativas singulares resul­
tantes do desmembramento. 

Art. 98 - Deliberado o desmembra­
mento, a Assembléia designará uma 
comissão para estudar as provfdências 
necessárias à efetivação da medída. 

~ 1.1:1 - O plano apresentado pela 
comissão será aprecíado em nova As­
sembléia especialmente convocada pa­
ra aquêle fim. 

~ 2.0 
- O plano de desmembramen­

to preverá o rateio, entre as novas 
cooperatJvas, do ativo e passivo da so­
ciedade desmembrada. 

~ 3.0 
- No rateio prevísto no pnrá­

grafo anterior atribuir-se-á cada co­
operativa parte do capital social da so~ 
ciedade desmembrada em quota cor~ 
respondente a participação dos asso~ 
ciados que passam a integrá-la. 

§ 4.0 
- Poderá ainda ser previsto o 

montante das quotas-partes que as 
cooperativas terão no capital social se 
uma fôr constituida como Cooperativa 
Central. 

Art. 99 - Constituídas as socieda­
des, proceder-se-á às transferências 
contábeis e patrimoniais necessárias à 
execução das medidas adotadas. 
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CAPíTULO XVI 
Da Dissolução 

Art. 100 - As sociedades cooperati­
vas se dissolvem de pleno direito: 

J - quando assim o deliberar a 
Assembléia-Geral, desde que os 
discordantes, totalizando número 
legal, e capital social mínimo, não 
se disponham a assegurar a sua 
continuidade; 

H - pelo decurso do prazo de 
duração; 

111 - pela consecução do obje­
tivo predeterminado; 

IV - pelo cancelamento de au­
torização para funcionar, nos ca­
sos em que as leis especiais a exi­
ja como condição para o funcio­
namento da sociedade; 

V - pela redução do número 
mínimo de associados ou capital 
social mínimo, se até a Assembléia­
Geral subseqüente, realizada em 
prazo não inferior a 6 (seis) me­
ses, êles não forem restabelecidos: 

VI - pela sua extinção, em vir­
tude da alteração de sua forma 
jurídica; 

VII - quando em duas assem­
bléias subseqüentes, com interva­
lo não inferior a 30 (trinta) dias, 
não houver número mínimo para 
sua instalação e funcionamento. 

Art. 101- Quando ocorrendo as hi­
póteses previstas no artigo anterior, a 
dissolução da sociedade não fôr pro­
movida pela administração, caberá ao 
órgão fiscalizador competente promo­
vê-la. 

CAPíTULO XVII 
Da Liquidação 

Art. 102 - Quando a dissolução fór 
deHberada pela Assembléia-Geral, es­
ta nomeará um ou mais liquidantes e 
um Conselho Fiscal de três membros 
para proceder à. liquidação da socie­
dade. 

§ 1,0 - A Assembléia-Geral, nos li­
mites de suas atribuições, poderá, em 
qualquer época, destituir os liquidan­
tes e os membros do Conselho Fiscal, 
designando os seus substitutos. 

§ 2.0 - Quando se tratar de coope­
rativas de crédito ou de habitação, o 
processo de liquidação só poderá ser 
iniciado com prévia comunicação aos 
órgãos fiscalizadores competentes. 

Art. 103 - Em todos os atos e ope­
rações os liquidantes deverão usar a 

denominação da cooperativa seguida 
da expressão "em liquidação". 

Art. 104 - os liquidantes serão in­
vestidos dos podêres inerentes à ad­
ministração da sociedade, objetivando 
a realização do ativo e o pagamento 
do passivo. 

Art. 105 - São obrigações dos liqui­
dantes: 

1 - providenciar o arquivamen­
to no órgão competente da Ata da 
Assembléia-Geral em que fôr re­
solvida a liquidação; 

2 - comunicar ao órgão fiscali­
zador competente a sua nomeação 
e os fatos que a determinaram, 
fornecendo cópia da Ata da As­
sembléia que decidiu a medida; 

3 - arrecadar os bens, livros e 
documentos da sociedade; 

4 - convocar os credores e de­
vedores e promover o levantamen­
to dos créditos e débitos da socie­
dade; 

5 - proceder nos 15 (quinze) 
dias seguintes ao de sua investi­
dura e com a assistência, sempre 
que possível, dos administradores, 
ao levantamento do inventãrio e 
do balanÇo geral do atívo e pas­
sivo; 

6 - exigir dos associados, se ne­
cessária, a integralizaçáo das res­
pectivas quotas-partes do capital 
social não realizadas; 

7 - saldar os compromissos da 
sociedade, destinando ao Fundo 
de Reserva e ao remanescente não 
comprometido o destino previsto 
no estatuto; 

8 - reembolsar os associados de 
suas quotas-partes, juntamente 
com as sobras líquidas apuradas, 
depois de liquidados os compro­
missos sociais; 

9 - fornecer aos credm:es a re­
lação dos associados, se a socie­
dade fôr de responsabilidade ili­
mitada e se os recursos apurados 
forem insuficientes para o paga­
mento das dívidas; 

10- convocar a Assembléia-Ge­
ral, cada seis meses ou sempre 
que necessário, para apresentar 
relatório e balanço do est ... do da 
liquidação e prestar contas dos 
atos praticados durante o período 
anterior; 

11 - apresentar à Assembléia­
Geral, finda a liquidação, o res-

pectivo relatório e as contas fi­
nais; 

12 - averbar, no órgão compe­
tente, a Al;a cta Assembléia-Geral 
que considerar encerrada a liqui­
dação. 

Art. 106 - As obrigações e as res­
ponsabilidades dos liquidantes regem­
se pelos preceitos peculiares aos dos 
administradore:; da sociedade liqui­
dada. 

Art. 107 - Gompete ao liquidante 
representar a sociedade e praticar to­
dos os atos necessários à sua liqui­
dação. 

Art. 108 - Respeitados os direitos 
dos credores preferenciais, pagará o 
liquidante as dividas sociais propor­
cionalmente e sem distinção entre 
vencidas ou não. 

Art. 109 - A Assembléia-Geral po­
derá resolver, antes de ultimada a li­
quidação, mas depois de pagos os cre­
dores, que o liquidante faça rateios 
por antecipação cta partilha, à medi­
da em que se apurem as haveres so­
ciais. 

Art. 110 - Pago o passivo e devol­
vido a capital aos associados, se hou­
ver, convocará o liquidante a Assem­
bléia-Geral para a prestação final de 
contas. 

Art. 111 -Aprovadas as contas, en­
cerra-se a liquidação e a sociedade se 
extingue devendo a Ata da Assembléia 
ser arquivada no órgão competente e 
a respectiva certidão publicada no 
Diário Oficial. 

Parágrafo único - O associado dis­
cordante tem o prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da publicação da Ata, 
para promover a ação que couber. 

CAPiTULO XVIII 
Da Intervenção 

Art. 112 - O Poder Público, por ini­
ciativa prôpría ou solicitação d~ as­
sembléia-geral ou do Conselho Fiscal, 
intervirá nas cooperativas quando 
ocorrer um dos seguintes casos: 

I - violação contumaz das dis­
posições legais: 

11 - ameaça de insolvência em 
virtude de má administração da 
sociedade; 

111 - paraJizaçáo das ativida­
des sociais por mais de um ano·, 

IV - quando ocorrer o disposto 
no art. 67. 

Art. 113 - Decretada a intervenção, 
será designada uma ,Junta lntCI"''ento .. 
ra composta por dois associados de ili-

r 
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. ba.do conceito e por- Um· representan­
te do órgão competente. 

~ 1.0 __;_·A Junta Interventora, além 
de outras atribuições expressamente 
conferidas no ato de intervPnção, são 
atribuídas funções, prerrogt~tivas e 
obrigações dos órgãos de administra­
ção. 

~ 2.0 
- Na hipótese do item 111 do 

art. 87, a intervenção poderá ser fei­
ta apenas pelo representante do ór­
gão competente." 

CAPíTULO XIX 

Do Conselho Nacional de 
Cooperativismo 

Art. 114 - E criado, junto à presi­
dência do Instituto Nacional do De­
senvolvimento Agrário, o Conselho 
Nacional de Cooperativismo, rnm a fi­
nalidade de assessorar o Govêrno na 
adoção de medidas que conc::.rrarn pa­
ra o desenvolvimento do si>~trma co­
operativista em todo o território na­
cional. 

Art. 115 - O Conselho, será r.onsti­
tuído de 9 (nove) membros e será in­
tegrado pelo Presidente do INDA, que 
o presidira e B (oito) especialistas em 
cooperativismo, sendo 4 t quat-rn) dos 
órgãos governamentais e 4 ! quatro) 
de entidades privadas de âmbitn n~­
cional destinados à promoção, estudo 
e representação do movimento coope­
rativo de modo a contemplá-las equi­
tativamente. 

CAPíTULO XX 

Das Disposições Gerais e 
Transitórias 

Art. 116 - As sobras apuradas em 
balanço não poderão ser. rm hipóte­
se alguma, tidas como renda tribu­
tável. 

Art. 117 - Os atos praticados entre 
a cooperativa e seus a.ssociarJos. e en­
tre êstes e aquelas, para a consecução 
dos objetivos sociais, denominam-se 
"atos cooperativos", e são imunes à 
tributação. 

§ 1.0 - Em nenhuma hipótese, os 
atos ·cooperativos poderão ser confun­
didos, quando envolverem relaçôes 
econômicas, com atos de compra e 
venda mercantis sou civis. 

§ 2.• ..;... Para todos efeitos, nM re­
lações econômicas e sociais entre a 
sociedade e o associacto ou entre êste 
e aqUela, a cooperativa é conSidera­
da como extensão da pessoa ou do 
estabelecimento do associado. 

Art. 118 - Para todos os efeit.ó:i, os 
estabelecimentos dé qualquer nature­
za da cooperativa são considerados 
como integrantes de uma mesma uni­
dade. 

Art. II9 - A entrega da produção 
do associado à sua cooperativa signi­
fica a outorga de amplos podêres para 
sua livre disposição, inclmdve para 
gravá-la e dá-la em garantia de ope­
rações de crédito realizadas pela so­
ciedade. 

Art. 120 - Quando as sociedades 
cooperativas forem encarr-egadas pela 
União, Estados ou Municípios de arre­
cadar tributos devidos por <;eu.c: asso­
ciados, serão elas remuneradas na 
forma fixada em convênio, U.ectuzin­
do-se do montante arrecadacto a re­
muneração de seu serviço. 

Art. 121 - Nenhuma pessoa jurídi­
ca, salvo a que se dedique a ativida­
de de representação, promoção e de 
educação cooperativista, podera usar 
a palavra "cooperativa" ou o seu ra­
dical, em sua denominação, em atos, 
programas, produtos, ctornmentos ou 
promoções, sob pena de multa de va­
lor correspondente a clrlco vêzes o 
maior salário-mínimo vigente no Pais, 
aplicado em dôbro na reinridf>neia. 

Art. 122 - Qualquer que '"".ia o tipo 
de cooperativa, não existe vínculo em­
pregatício entre a entidade e ~eus as­
sociados. 

Art. 123 - Fica revogado o art. 13 
do Decreto-lei n.0 60, de 21 de novem­
bro de 1966, retroagindo os efeitns 
desta revogação à data da expedição 
do referido Decreto-lei. 

Art. 124 - € assegurado âs coope­
rativas constituídas, exclusivamente, 
de pessoas juridicas e em regular fun­
cionamento na data do Decreto-lei n.0 

59, de 21 de novembro de 1966, o exer­
cício de suas atividades, na área fi­
xada nos respectivos estatutos. 

Art. 125 - As cooper:itivas consti­
tuídas na vigência das leis ant.erío­
res terão prazo de dois anos para 
adaptação de seus estatutos à presen­
te lei. 

Art. 126 - Esta lei entrarà em vi­
gor na data de sua publicação. 

Art. 121 - Revogam-se as disposi­
ções em· contrário. 

Sala das Comissões, em 18 de se­
tembro de 1968. - CarvaJho Pinto, 
Presidente -João Cleofas, Relator. 

DECLARAÇAO DE VOTO DO 
SR. JOSÉ ERM!R!O 

Considerando a importância da 
matéria em debate, pedi vista· do pre­
sente projeto, de autoria do eminente 
Senador Flávio Brito, para exa_me que 
julguei do meu dever. Ao projeto ini· 
cial, entendeu o Relator, Senador 
João Cleofas, oferecer parecer, em 
forma de substitutivo. Muito embora 
considere o parecer do Relator apre­
sentado, válido em sua essencia­
lidade, optei pela prevalência do Pro­
jeto inicial e a êle ofereci as emendas 
que se seguem. A contribuição substi· 
tutiva tinha a seu prol circunstancia­
do estudo, mas a opção se deve, no 
caso, ao prestígio natural que deva ser 
reservado ao esfôrço da iniciativa. 
Em ambos se identificam sugestões 
valiosas, assim como admitem incisos 
que resultarão em graves prejuízos 
para o cooperativismo, pois, como se 
verá, têm reflexos diretos na vida e 
na administração do Banco Nacional 
de Crédito Cooperativo, entidade cre· 
díticia de contrôle oficial, destinada a 
amparar as iniciativas especializadas. 

Convoco, por isso mesmo, a atenção 
das eminentes Senadores para o de­
bate da momentosa matéria e peço o 
interêsse para as alterações que en­
tendi por bem apresentar. 

Eis as emendas que propomos: 

EMENDA N.0 1/CE 
Ao art. 1.0 - Em lugar de "fun­

ções sociais" diga-se "funções sôcio­
económicas.'' 

Just~ficação 

A modificação proposta tem o mé­
rito de dar ao projeto a exptE'tiSào 
técnica apropriada. A declinação ·só­
cio-económicas", tem pleno cabimen­
to ao espírito da propositura. 

EMENDA N.O 2/CE 
Substitua-se pelo seguínte, o art. 5.0 

e seus parágrafos, devendo-se alterar, 
por conseqüência, nos itens 2 e 8 do 
art. 4.0 , art. 13 e ~ único do art. 45, as 
expressões "1,0 , 2.0 e 3,0 graus", res­
pectivamente, para "singulares; cen­
trais e federações", "confederações ·. 

Art. 5.0 - As sociedades coopera-
tivas serão consideradas como: 

1. Cooperativas singulares, quan­
do constituídas exclusivamente 
por pessoas fisicas, sendo penniw 
tido excepcionalmente a admissão 
de pessoas jurídicas que prati­
quem as mesmas atividades eco-
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nómicas daquela~. nos térmos 
desta lei; 
2. Cooperativas centrais, quando 
constituídas de cooperativas sin­
gulares, sendo permitida excep­
cionalmente admissão de pessoas 
físicas e ainda de pessoas jurídi­
cas poderem participar legalmen­
te das cooperativas singulares: 
3. Federações de cooperativas 
quando constituídas exclusiva­
mente de cooperativas singulares, 
podendo excepcionalmente admi­
tir coopera ti v as centrais; 
4. Confederações cooperativas, 
quando constituídas exclusiva­
mente de federações de coopera­
tivas .. 

Justificação 
A própria emenda contém a sua 

justificação. A graduação prevista diz 
respeito a uma hierarquia de ordem 
e as expressões propostas definem 
melhor, facilitando a compreensão e 
a execução da lei. 

EMENDA N.0 3/CE 

No art. 10, onde se diz: "compro­
missos", diga-se ·'prejuízos''. 

Justificação 

A expressão prejuízos clareia o ob­
jetivo do artigo, pois, no caso, a an­
terior - "compromissos", não precisa 
bem o alcance da definição preten­
dida. 

EMENDA N.0 4/CE 
Redija-se as.sim o item XI do art. 

14: 
"XI - a forma de devolução do 
excesso verificado na arrecadação 
das taxas de custeio para manu­
tenção dos serviços da sociedade 
ou da cobertura das deficiências 
nela verificadas;" 

Justificação 

A emenda proposta é mais am­
pla, definindo melhor o que se enten­
de por devolução das sobras líquidas. 
Referindo-se à forma de devolução 
das taxas de custeio para a manuten­
ção dos serviços da sociedade ou da 
cobertura das deficiências nelas veri­
ficadas, o item se torna mais expli­
cito e claro. 

EMENDA N.0 5/CE 

Dê-se a seguinte redação ao item 
VIII do art. 15: 

"VIII - contrair empréstímos de 
terceiros, mediante emissão de 
obrigações preferenciais;" 

Justificação 

Acrescenta ao item, após a palavra 
"empréstimos", a expressão "de ter­
ceiros" e limita a emissão a obriga­
ções preferenciais, retirando do pro­
jeto o objetivo de emitir-se quotas 
para a finalidade pretendida. 

EMENDA N.0 6/CE 

Dê~se a seguinte redação ao art. 88: 
'jArt. 88 - Decretada a interven­
ção, será designada uma Junta 
Interventora composta por dois 
associados de ilibado conceito e 
por um representante do órgão 
competente. 
§ 1.0 - A Junta Interventora, 
além de outras atribuições ex­
pressamente conferidas no ato de 
intervenção, são atribuídas fun­
ções, prerrogativas e obrigações 
dos órgãos de administração. 
§ 2,0 - Na hipótese do item III 
do art. 87, a intervenção poderá 
ser feita apenas pelo represen­
tante do órgão competente". 

Justificação 
A substituição do artigo 88, nos têr­

mos propostos, tem a virtude de re­
gulamentar a intervenção, colocando­
a dentro de condições e limites defi­
nidos. O artigo 88, como se acha re­
digido, não completa, nem comple­
menta o Capítulo XIX e seus artigos 
86 e 87. A alteraçáo aperfeiçoa o pro­
jeto, melhor dispondo sôbre o proce­
dimento a ser obedecido após decre­
tada a intervenção. 

EMENDA N.0 7/CE 

No artigo 92, onde se diz: "e quatro 
de entidades privadas'', diga-se: ''e 
quatro de entidades privadas de âm­
bito nacional, destinadas à promoção, 
estudo e representação do Movimen­
to Cooperativista, de modo a contem­
plá-las equitativamente". 

Justificação 

O próprio contexto da emenda con­
tém a sua justificativa. Amplia a re­
presentação a âmbito nacional e dá 
eqüidade à representação. 

1 

EMENDA N.0 8/CE 

Acrescente-se onde convier: 
"Art ... - Nenhuma cooperativa 
poderá cobrar dos seus associados 
taxa de juros superior à cobrada 
pelo Banco Nacional de Crédito 
Cooperativo em suas transações 
normais". 

Justificação 
A presente emenda tem como ob ... 

jetivo evitar que as cooperativas adi­
ram à campanha de encarecimento 
dos produtos, através de taxa flexí­
vel e indiscriminada de juros. O pa­
drão, no caso, é o Banco Nacional de 
Crédito Cooperat.lvo, cujas taxas são 
justas e racionais. 

EMENDA N.0 9/CE 

Acrescente-se onde convier: 
"Art. - A fiscalização das_ so­
ciedades cooperativas é da com­
petência do INDA, através de seu 
órgão próprio. ressalvadas as co­
operativas de crédito e habitacio­
nais, cuja fiscalização será feita 
pelo Banco Central do Brasil e 
pelo Banco Nacional da Habita­
ção, respectivamente". 

Justificação 

.:€ necessário qu~~ esclareça a com­
petência fiscalizadora e seus limites. 
A presente emenda tem êsse objetivo. 

EMENDA N.0 10/CE 

Acrescente-se ao § 2.0 , do artigo 21, 
a expressão: "fixo", após a palavra 
"canhoto". 

Justificação 

o acréscimo pretende resguardar a 
fidelidade dos registros das coopera­
tivas, bem como facilitar a fiscalíza~ 
ção pelo órgão próprio. O canhoto 
fixo, no caso, significará, sempre, que 
os registros poderão ser, a qualquer 
tempo, conferidos. 

EMENDA N.O 11/CE 

"Suprima-se o artigo 102 do Pro­
jeto de Lei do Senado n.0 54" 
(Flávio Brito). 

Justificação 

Os aludidos artigos pelejam pela ex­
tinção da "taxa de cooperação", cria­
da pelo artigo 13, do Decreto-lei n.0 

60, que dispôs sôbre a reorganização 
do Banco Nacional de Crédito Coope­
rativo, contendo outras providências. 
A eiva de inconstitucionalidade en­
contrada deriva, no easo, da denomi­
nação imprópria dada à obrigação, 
criando a falsa impressão da existên­
cia de prestação de serviço. Em ver­
dade, não se trata de nenhum tributo 
ou imposto, mas de participação. acio~ 
nária no capital do Banco Nacional 
de Cré-dito Cooperativo que a lei obri­
ga, como meio de fortalecimento do 

f 
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organismo creditício que ampara e 
assiste o cooperativismo. 

Para que se tenha idéia exata da 
verdadeiro sentido da contribuição 
acionâria basta a leitura dos artigos 
8. 0 e 9. 0 do mesmo Dec.-lei n.0 60, que 
dizem: 

"Art. 8.0
- As ações preferenciais, 

também destinadas às cooperati­
vas, serão integralizadas com o 
produto da arrecadação da taxa 
de cooperação, mencionada no 
art. 13". 
"Art. 9.0 - Integralizadas total .. 
mente as a~ões preferenciais, na 
forma do artigo 8.0 , a arrecada­
ção da taxa de cooperação con­
tinuará a ser efetuada, passando 
as importâncias arrecadadas a 
constituir um fundo de reserva 
especial, convertido em ações pre .. 
ferenciais quando efetuado nôvo 
aumento de capital". 

O prevalecimento do inciso 102 do 
Projeto Flávio 13rito acarretará pre .. 
juizos consideráveis ao Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperativo. Para qu~ 
se avaUe a repercussão negativa de 
ta. inciso basta lembrar que o refe­
rido Banco sOmente passou a apre­
sentar Jucros após a vigência da obri .. 
gação criada pelo artigo 13, que lhe 
deu condições estruturais objetivas. 
Atende-se, ainda, para o indice de li­
quidez das transações, que, na con .. 
formidade com o último balanço, 
apresentou um :oercentual de 3,8o/c de 
prejuizo, mínimo se atentarmos com 
o movimento que realiza. Ademais, a 
pc..rticipação acionária dos coopera-.. 
dos quase se nivela à do Govêrno, pois 
até 20 de setembro de 1968 a partici­
pação oficial era de NCr$ 10.456.000,00 
e dos cooperados de NCr$ 8.696.987,00. 

De correspondência recebida, dire­
tamente da Presidência do BNCC, de­
sejo destacar as informações contidas 
no seguinte trecho: 

"Em 1963, foram concedidos em­
préstimos no valor de NCr$ 
4.263 .162; em 1964, par a NCrs 
15.321.632; em 1965. para NCr$ 

1 47.560.317; em 1966, para NCrS 
74.127.842. e, em 1967, para 
'>Cr$ 104.062.685, correspondendo 
a um aumento sôbre o primeiro 
periodo citado de, aproximada­
mente, 4, 12, 18 e 26 vêzes, res­
pectivamente, prevendo-se atin­
gir no corrente ano a cérca de 
NCr$ 150.000,00, ou seja, um au-

menta de Cêrca de 37 vezes sóbre 
1963, previsão essa baseada no to­
tal efetuado até 31-8-68 de NCr$ 
104.127.300, <Item I do Documento 
Anexo). 

2. Também no que se refere às 
atividades financiadas, vem o 
BNCC ajudando principalmente o 
setor agropecuário, consumo e ar­
tesanato, correspondendo no pre­
sente exercício em cérca de 85% 1 

10% e 5o-/c, respectivamente, dos 
empréstimos concedidos até 31 de 
agôsto. I Item 2, Doc. Anexo). 

3. Também o número de coope­
rativas atendidas e associados be­
neficiados vern sendo substancial­
mente aumentado, pois enQuanto 
financiávamos 249 entidades em 
1963, atingindo mais de 320 mil 
cooperados, em 1968, até 31 de 
agõsto, já tínhamos atendido cêr­
ca de 800 coo}Jerativas, com apro­
ximadamente 900 mil associados, 
dando uma prova evidente duma 
real disseminação e permeabiliza­
ção dos créditos concedidos que 
atingem aos maís necessitados e 
desprovidos de meios e facilida­
des para conseguirem operar com 
instituições financiadoras <Item 
3 -Doc. Anexo}. 

4. Os resultados financeiros do 
Banco, constituem, sem dúvida al­
guma, uma prova de que a admi­
nistração caminha com rumo cer­
to. Assim é que duma entidade de­
ficitária em 1963, com NCrS .... 
110.399 de prejuízos. conseguiu-se 
um lucro, só no primeiro semes­
tre de 1968 de cerca NCrs 1.100.000, 
tendo havido, a partir de 1.0 de 
janeiro, uma redução de encar­
gos nas taxas operacionais. De­
ve-se esclarecer que êsse lucro de­
ve ser entendido como necessário 
à manutenção da estabilidade 
econômico-financeira do Banco e, 
até certo ponto, compensar a per­
da de valor da moeda em face da 
inflação fitem 4 - Doc. Anexo 1. 

5. No que diz respeito a depósi­
tos, também houve aumento subs­
tancial, embora com as devidas li­
mitações face a área de ação do 
Banco limitar-se às cooperativas. 
Assim é que, de NCr$ 578.353 em 
1963, chegamos a atingir NCr$ .. 
18.040.197 em 1967. utem 5 -
Doc. Anexo). 

f 

6. Quanto ao capital, verifica-se 
o impulso extraordinário que to­
mou a partir de 1967, principal~ 
mente na parte pertencente às 
cooperativas. Dêste modo do to­
tal de NCr$ 180.000 até 1966, pas­
sou em 20 de setembro corrente, 
para NCrS 8.696.987 que adiciona­
dos a parte integralizada da União 
Federal. atinge a NCrS 19.242.987. 
(Item 7 e 8- Doc. Anexo). 
7. o BNCC, de acórdo com a le­
gislação de crédito rural e instru­
ções do Banco Central, cobra as 
taxas de 121J~ e 18 a.a. quando se 
trata de empréstimos de valor in­
ferior e superior a 50 vêzes o 
maior salário-mínimo vigente no 
País." 

É a justificação da presente emenda. 

EMENDA N.0 12/CE 

Acrescente-se onde convier: 
"Art. - As cooperativas cons­
tituidas na vigência das leis an-. 
teriores terão prazo de seis me­
ses para a adaptação de seus es­
tatutos à presente Lei". 

Justificat:;ão 
O Parecer do Relator sugere o pra­

zo de dois anos. Ora, uma outra ge-:­
nerosidade inexplicável vem à tona; 
se as cooperativas têm funcionamen­
to normal, achando-se legalmente or­
ganizadas, não haverá necessidade 
alguma de conceder-lhes prazo tão 
longo para adaptação à presente Lei. 
Mesmo porque os incisos constantes 
no presente estatuto, como o do inex­
plicável art:go 123, se aprovado, as 
beneficiariam imediatamente. A lei, 
portanto, seria bem aplicada quando 
concede alguma coisa e só teria apli­
cação após dois anos quando exige. 

Racjoclnando com liberalidade, e 
considerando possíveis peculiaridades 
que diferenciam umas de outras. o 
prazo de seis meses nos afigura bas­
tante. 

EMENDA N.0 13/CE 

Dê-se a seguinte redação ao item 
7, do artigo 79: 

"Art. 79 - Sã.o obrigações dos li­
quidantes: 

7. Saldar os compronüsso·s da so­
ciedade, deStinando o Fundo de 
Reserva e o rem:1nescente não 
comprometido ao Banco Nacional 



1958 Têrça-feira. 9 DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção 11) Junho de 1970 

de Crédito Cooperativo S/ A., para 
proporcionar assistência técnica 
às cooperativas, na forma do art. 
2.0 dos seus Estatutos, aprovados 
pelo Decreto n.0 60.444, de 13 de 
março de 1967. 

Justificação 

O Parecer do Relator obrigava os 
liquidantes a "saldar os compromis­
sos da sociedade, destinando o Fundo 
de- Reserva e o remanescente não 
comprometido o destino previsto no 
estatuto". 

A sugestão é altamente lesiva aos 
direitos do BNCC, e, portanto, aos 
próprios interêsses da União, visto ser 
o mesmo um órgão seu de adminis­
tração indireta. 

Essa lesão decorre da circunstância 
de que, pela legislação vigente, quer 
a do cooperativismo em geral (De­
creto nc" 60. 5S7, de 19-4-67 - art. 79 
- n.0 7), quer a específica do BNCC 
(Decreto-lei n.0 60, de 21-11-66 - art. 
14- alínea g e Decreto n.0 60.443, de 
13-3-67 - art. 14 - alínea g) o saldo 
proveniente da liquidação das coope­
rativas déve ser, obrigatOriamente, 
incorporado ao patrimônio do BNCC, 
em forma de um fundo contábil, e 
utiliz.ado normalmente nas suas ope­
rações, beneficiando dêsse modo a 
economia cooperativista, não tendo 
sentido, no nosoo entender, que seja 
destinado a outras quaisquer entida .. 
des. Ademais, a destinação ao BNCC 
teve também um objetivo de evitar 
que aquêles remanescentes fôssem en .. 
trP.gues a organizações ligadas a ad­
ministradores das cooperativas liqui .. 
dadas, fraudando, assim, o princípio 
legal e doutrinário da indivisibilidade 
do Fundo de Reserva e da distribui ... 
ção de qualquer vantagem aos asso .. 
ciados, nã.D previstas em lei, que, no 
caso, constituiria um ágio sôbre o va­
lor das quotas integralizadas e, por­
tanto, um verdadeiro lucro, provo­
cando uma evidente distorção. Daí a 
razão da presente Emenda. 

EMENDA N.0 14/CE 

Acrescente-se onde convier: 
"Art. - Todos os recursos atri­
buídos direta ou indiretamente 
ao Conselho Nacional de Coope­
rativismo, ou a seu contrôle ou 
administração, serão obrigatória .. 
mente depositados no Banco Na­
cional · de Crédito Cooperativo 

SI A, que atuará como seu agente 
financeiro." 

Justificação 
As sugestões do- Relator que tratam 

do Conselho Nacional de Cooperati­
vismo são omissas no que diz respeito 
ao Fundo Nacional de Cooperativis­
mo, criado· pelo art. 15, do Decreto-lei 
n.0 59/66, bem como o agente finan­
ceiro daquele Conselho, que cabia ao 
BNCC por fôrça do mesmo dispositi­
vo legal. 

Nessas circunstâncias, para evitar 
que subtraia mais uma parcela de 
recursos que êsse Banco está contan­
do, sugerimos o acréscimo acima. 

EMENDA N.o 15/CE 
Elimine-se a parte in fine do art. 

11.0 onde diz: 
"ou por instrumento público". 

Justificação 
É desnecessária a inclusão, "ou por 

instrumento público", sendo bastante 
que a sociedade cooperativa consti­
tua-se por deliberação da assembléia­
geral dos fundadores, constando em 
ata. 

EMENDA N.0 16/CE 
Acrescentar no art. 12, depois da 

palavra valor, o seguinte: "e número 
de quotas de cada um". 

Justificação 

A redação original consta, depois da 
palavra valor: da quota de cada um. 
Não faz referência ao número das 
quotas, que é o que a emenda preten­
de corrigir. 

EMENDA N.0 17/CE 
Elimine-se a parte in fine depois 

da palavra "sociedade", no item XIII, 
do artigo 14. 

Justificação 
São desnecessárias as pala v r as se­

guintes que dizem: "e o destino do 
Fundo de Reserva e remanescentes 
depois de satisfeitas as obrigações so­
ciais", por envolver o Fundo de Re­
serva, bastando que o estatuto da so­
ciedade contenha os casos de dissolu­
ção voluntária da sociedade. 

EMENDA N.O 18/CE 
No art. 15, item XI, acrescentar de­

pois de mandatários: "ou fiscais os 
agentes de comércio e da indústria e 
empresário, que operem em qualquer 
um dos _setores econômicos da socie­
dade". 

Ju"Stificação 

O art. 15 trata das proibições e a 
parte ora pretendida para ser inclusa 
visa estender proibição como fiscais 
os agentes de ccmércio e da indústria 
e empresários, que operem em qual­
quer um dos 51~tores econômicos da 
sociedade. A proibição a nosso ver 
deve recair além de ser: para manda­
tários ou adm::nistradores, também 
sôbre os fiscais. 

EMENDA N.0 19/CE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 17, 
no Capitulo VII: 

Art. 17 - A cooperativa deverá, 
nos quinze dias subseqüentes à 
sua constituição, requerer através 
do órgão estadual de cooperati­
vismo, ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo, o ato constitutivo 
para efeito de registro. 

§ 1.o - o requerimento será 
acompanhado dos seguintes do .. 
cumentos: 

I -cópia em três (3) vias do ato 
constitutivo e do Estatuto Social; 

li - lista nominativa em três (3) 

vias, com as indicações de que 
trata o n.0 11, do art. 12. 

§ 2.0 - Os documentos a que se 
refere o paragrafo anterior serão 
assinados tã3-sbmente pelos ad .. 
ministradores, ou pelo número 
minimo de fundadores, os quais 
respondem pela veracidade das 
declarações do seu contrato e 
cujas firmas serão reconhecidas 
por tabeliães. 
§ 3.o - A personalidade jurídica. 
será adquirida com o arquiva ... 
mente do ato constitutivo no ór· 
gão competente e a publicação da 
respectiva certidão no Diãrio Ofi­
cial. 

Justificação 

Das formalidades complementares 
da constituição, são as mesmas que 
apresentamos para a constituição das 
sociedades. 

Os registros devem ser centraliza­
dos para que o Govêrno acompanhe 
o seu desenvolvimento e tenha condi· 
ções para a concessão de estimulas 
ao sistema cooperativista. Não há res .. 
trições ou paternalismo, mas há ne­
ce&'5idade de conhecer como o sistema 
funciona para justificar os estímulos. 

f 
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EMENDA N.0 20/CE 

Acrescente-se ao art. 18, os seguin-
tes parágrafos: 

§ 1.0 - Os atos praticados pelo 
Banco Central do Brasil e pelo 
Banco Nacional de Habitação, re­
lativos a autorização de funciona­
mento bem como os cancelamen­
tos dessas concessões, deverão ser 
comunicados ao Conselho Nacio­
nal de Cooperativismo. 

§ 2.0 
- O arquivamento dos atos 

constitutivos das cooperativas de 
crédito e habitacionais obedece­
rá, ainda. às normas complemen­
tares, que para êsse efeito forem 
estabelecidas em relação às pri­
meiras pelo Banco Central do 
Brasil, em relação à.s segundas 
pelo Banco Nacional de Habita­
ção e em relação a tõdas as ou­
tras cooperativos pelo Conselho 
Na:ional de Cooperativismo. 

§ 3.0 - Dentro do prazo de 60 
(sessenta) dias o órgão compe­
tente se pronunciara sôbre o pe­
dido, sob pena de, não o fazendo, 
considerar o seu arquivamento 
automaticamente feito. 

§ 4. 0 - Arquivados os documen­
tos, o órgão competente fornecera, 
dentro de deZ (10) dias, à coope­
rativa. a respectiva certidão para 
publicação no Diário Oficial. 

Justificação 

Os artigos da presente emenda jus­
tificaram plenamente. Refere-se a 
mecânica do entrosamento entre as 
finalidades das cooperativas criadas e 
o.s órgãos federais incumbidos de con­
trolar áreas específicas. Quanto à 
constituição das sociedades, tratando­
se de uma sociedade que desfruta de 
incentivos fiscais e que envolve gran­
des ínterêsses de terceiros, é aconse­
lhã.vel que o Governo conheça bem a 
sua constituição e acompanhe o seu 
desenvolvimento. Os registros devem 
ser centralizados não só para efeito 
estatistico, mas como meio de acom­
panhar e zelar pela observância da 
prática do sistema cooperativista. 

EMENDA N.0 21/CE 

No art. 41, parãgrafo único, depois 
da palavra "sucessão", acrescentar: 
~·ressalvados os aspectos peculiares 
das cooperativas de eletrificação ru· 
ral e habitacionais". 

Justificação 

A emenda explica-se por si mesma. 
Visa ressalvar nas cooperativas de ele­
trificação rural e habitacionais, os 
seus aspectos peculiares. 

EMENDA N.0 22/CE 

Elimine-se o art. 49 e seu pará· 
grafo. 

Justificação 

A representação é vedada porque dã. 
maís de um voto para cada pessoa. 

EMENDA N.0 23/CE 

Dê-se a seguinte redação ao art. 63: 
Art. 63 - É vedado aos diretores: 
l - praticar atos de liberalidade 
à custa da sociedade; 
11 - sob pena de nulidade, alie­
nar ou gravar de ónus real, bens 
imóveis da sociedade sem expres­
sa autorização da Assembléia-Ge­
ral, salvo se êstes atos constitui­
tem objeto de atividade social. 

Justificação 

Também a presente emenda, pela 
sua simples exposição, se justifica. 
Pretende ela esclarecer melhor a par­
te do que ê vedado aos direitores no 
exercício de suas funções para salva­
guarda da própria sociedade e evitar 
abusos de direção. 

EMENDA N.0 24/CE 

Acrescentar, onde convier, ao Capí­
tulo XXII 'Disposições Gerais e Tran­
sitórias l: 

Art. - o capital do Banco Na­
cional de Crédito Cooperativo S.A. 
(BNCC) será, anualmente, au­
mentado com ações preferenciais, 
atríbuídas âs cooperativas, que fi­
cam sujeitas às seguintes contri­
buições compulsórias: 
a) 0.1 o/r sôbre os valôres dos 
insumos, mercadorias ou quais­
quer outros bens entregues pela 
cooperativa a seus associados, 
através do setor de compra em 
comum ou consumo; 
b) 0,1% sôbre os valôres dos rodu· 
tos entregues pelos associados ã.s 
suas cooperativas, através do se­
tor de venda em comum; 
c) 0,2% sôbre os valôres dos 
financiamentos efetuados pelas 
cooperativas de crédito aos seus 
associados; e 
d) 0,2% sôbre os valôres das ope­
rações ou serviços que não se en-

quadrem nas hipóteses previstas 
nos itens antes especificados. 
§ 1.0 - Não haverá incidência da 
referida contribuíção sôbre as 
operações de cooperatívas habi­
tacionais e escolares. 
§ 2.0 - As contribuições compul­
sórias serão arrecadadas direta­
mente pelo 3NCC, que terã. 
assegurados todos os direitos, 
privilégios e favores atribuídos à 
Fazenda Nacional, inclusive a 
correção monetária dos débitos 
apurados e a utilização da via 
executiva fiscal. 
§ 3.0 - Fica revogado o art. 13 do 
Decreto-lei n.0 60, de 21 de no· 
vembro de 1966. 
§ 4.0 - Fica concedido ao BNCC, 
incluindo-se seus bens, direitos e 
operações, isenções completa de 
todos os impostos federais, esta­
duais e municipais, na forma 
autorizada pelo art. 20. ~ 2.0 , da 
Constituição FederaL 

EMENDA N.0 25-CE 

Inclua-se no artigo 33, logo depois 
da pala-rra "extrativistas": "e agro­
indt;striais", 

Justificativa 
A presente emenda visa a corrigir 

lamentável omissão ocorrida no pro­
jeto. Segundo estamos informados, os 
produtores de açúcar, por exemplo, 
pleiteiam no sentido de se permitir 
a organiZação de cooperativas de 
pessoas jurídicas, eis que tódas as 
e.Jlprêsas agroindustriais ou usinas 
são hoje tôdas elas assim organiza­
das por motivos ôbvios. Essa tendên­
cia, aliás, é também de tôdas as 
emprêsas agricolas de (u~.Iqner gêne­
ro de produção. 

Nestas condições, somos pela apro­
vação do projeto origin:tl com as 
vinte e cinco emendas apresentadas. 

Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de 1968. - José Ermírio. 

E~ENDAS APRESENTADAS NA CO­
MISSAO DE ECONOMIA PELO OIR. 
SENADOR ATTíL!O FONTANA AO 
SUBSTITUTIVO DO RELATOR, 8R. 
SENADOR JOAO CLEOFAS. 

EMENDA N.0 I 

Ao art. 54, parâgrafo único. 
Em lugar de 

''o têrço" 
Leia-se: 

"5% <cinco por cento)" 
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Justificação 
l!:ste parágrafo único permitiria que 

dois cooperados apenas, dispondo de 
2/3 do capital social, estivessem em 
condições de controlar as atividades 
das cooperativas, beneficiando-se das 
facUldades contidas na Lei Orgânica 
do Cooperativismo. 

Daí por que proponho 1/20. Mesmo 
uma vigésima parte parece-me bas­
tante elevado, mas como estã. previs­
to que se podem formar cooperativas 
com 20 associados ou cooperados, en­
tão proponho essa alteração: nenhum 
associado poderá subscrever mais do 
que 5% (cinco por cento) do capital. 

Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de 1968. - Attílio Fontana. 

EMENDA N.o 2 

Suprima-se o art. 116. 

Justificação 
O art. 116 estabelece que as sobras 

apuradas em balanço não poderão ser, 
em hipótese alguma, tidas como ren­
da tributável. 

Ora, se há possibilidade de formar­
se cooperativas mesmo com uma par­
ticipação de 5% do seu capital, con­
forme propomos em emenda ao arti­
go 54, poderão formar-se com vinte 
associados organizações com o escopo 
de fugir ao Impôsto de Renda, e nes­
sas condições seria um estímulo a esta 
iniciativa que permitiria a fuga tri­
butária do Impôsto de Renda. 

Entendemos que não devemos in­
cluir no projeto matéria financeira, 
que implicaria em distorções do sis­
tema cooperativo. Por essa razão, pa­
rece-nos conveniente suprimir o ar­
tigo 116 do projeto em estudo. 

Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de 1968. - Attílio Fontana. 

EMENDA N.o 3 

Suprimam-se o art. 117 e seus pa­
rágrafos. 

Justificação 
Os dispositivos dispõem que as ope­

rações entre as cooperativas e seus 
associados não são tributáveis, me­
lhor dito, ficariam Isentas do ICM. 

Pode parecer uma providência sa­
lutar e benéfica, mas com êsses be­
nefícios se organizarão muitas coope­
rativas e grande parte da população 
se tornará cooperada ou associada das 
. várias espécies de cooperativas, como 
vêm classificadas no art. 5.o - da 
letra a a z - e, então, quem pagará 

tributos aos Municípios, Estados e 
União? 

Parece-me que estaríamos laboran­
do num grande êrro permitindo a for­
mação de cooperativas com o escopo 
precípuo de dar-lhes benefícios fls. 
cais, com o que, evidentemente, o Go­
vêrno não podei-á concordar, porque 
teria sua receita grandemente redu­
zida. 

Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de 1968. - Attílio Fontana. 

EMENDA N.0 4 

Ao art. 124. 

Suprima-se a parte final do artigo: 

". . . retro agindo os efeitos desta 
revogação à data da expedição 
do referido decreto." 

Justificação 
A retroativida.de, no caso, benefi­

ciaria o contribuinte impontual e, 
tratando-se de taxa, vale dizer con­
traprestação por um serviço prestado, 
não nos parece ser conveniente retro­
agir a revogação a 1966, data do de­
creto que se pretende extinguir. 

Sala das Comissões, em 17 de ou­
tubro de 1968. - Attílio Fontana. 

EMENDA N.o 5 

Ao art. 2.0 

Suprima-se a expressão 
"e incentivos fiscais" 

Justificação 
As organizações cooperativas devem 

receber apoio do Govêrno, como diz o 
próprio art. 2.0 , financiamentos e ou­
tros benefícios, sem contudo receber 
incentivos fiscais. Isso daria margem 
a interpretações errôneas. 

O passado mostra-nos que, em re­
gra geral, dá margem à formação de 
cooperativas que não passam de orga­
nizações de poucos, apenas para usu­
fruir de tais incentivos que se resu­
mirão, em última análise, à redução 
ou isenção de impostos. 

Já existiu essa modalidade e o Go­
vêrno· teve de tomar providências por­
que se reduziram muito as arrerada­
ções dos municípios, Estados e União. 
Eram organizações que tinharri ape­
nas o rótulo de cooperativas. 

Por essas razões, proponho seja su­
primida a expressão "e incentivos fis~ 
cais". 

Sala da.s Comissões, em 17 de outu­
bro de 1968. - Attílio Fontana. 

EMENDA N.o 6 

Ao art. 15 

Suprima-se a expressão 
"e, acessOriamente, podendo rece­
ber depósitos de pessoas estra­
nhas à sociedade". 

Justificação 
Recentemente, o Senado rejeitou o 

Projeto de Lei n.0 35/68, de autoria do 
nobre Senador Pereira Dln1z, que in ... 
cluía no texto dos benefícios alcança ... 
dos pelas cooperativas o poderem 
aceitar depósitos de terceiros ou pes ... 
soas estranhas aos quadros sociais das 
cooperativas. 

Entendemos que essa é matéria fi­
nanceira, de atribuição do Banco 
Central. 

O Govêrno dese:a eVitar a prolife­
ração de novas organizações bancá ... 
rias. Se as cooperativas de crédito fi ... 
carem autorizadas por lei a receberem 
depósitos, mesma que acessOriamente, 
de pessoas estranhas, equivale dizer, 
de terceiros, estaremos permitindo que 
muitas cooperativas já existentes, e 
outras que eventualmente pudessem 
organizar .. se, se transformassem em 
verdadeiros bancos com rótulo de 
cooperativas, o que contraria a orien ... 
tação governamental, dado o número 
excessivo de instituições de crédito -
a nosso ver, respon.sáveis, parcialmen­
te, pelo alto custo do dinheiro e conse­
qüente elevação do custa de vida e in ... 
flação monetãria. 

Sala das Comissões, em 17 de outu­
bro de 1968. - Attillo Fontana. 

EMENDA N.o 7 

Ao art. 72 
Substitua-se a expressão 

01dez dias" 
Por 

"trinta dias" 

Justificação 
Dez dias constituír.iam prazo exces ... 

sivamente exíguo para convocação, 
muitas vêzes, de grande número de 
cooperados, mesmo J)()rque muitos dê .. 
les podem residir em outros municí~ 
pios, conforme prevê a própria Lei Or· 
gânica do Cooperativismo. 

Por essa razão, parece-me indispen­
sável um prazo de pelo menos trinta 
dias . 

Sala das Comissões, em 17 de outu­
bro de 1968. - Attilio Fontana. 

f 
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PARECER N.0 332 
Da Comissão de Agricultura 

Relator: Sr. José Ermírio 
Para disciplinar a atividade das so­

ciedades cooperativas no País, o Se­
nador Flávio Brlto submeteu à apre-­
ciação do Senado o presente Projeto 
de Lei, fruto de exaustivo trabalho de 
pesquisa e de interpretação. 

A matéria foi examinada pelas co .. 
missf)es de Constituição e Justiça -
que opinou pela inexistência de in.­
constítucionalidade ou injuridicidade 
- e Economia - que a aprovou na. 
forma do Substitutiva formulado pelo 
Senador João Cleofas. 

Tive oportunidade de manifestar .. 
me, na Comissão de Economia, a res­
peito do assunto e, em virtude de sua 
Importância, pedi vista do parecer 
preliminar, ao qual sugeri 25 emen­
das. O Relator examinou a contribui­
ção e decidiu aceitar oito, considerar 
onze coincidentes com dispositivos já 
incluídos no texto do Substitutivo, e 
rejeitar cinco. 

Das cinco emendas rejeitadas, o 
GQvêrno encampou duas, adaptando­
as no Decreto-lei n.0 668, de 3 de ju­
lho de 1969. Uma tinha o objetivo de 
evitar consideráveis prejuízos ao Ban­
co Nacional de Crédito Cooperativo, 
no tocante à taxa de cooperação cria­
da pelo art. 13, do Decreto-lei n.0 60, 
de 21 de novembro de 1966. De acôr­
do com o dispositivo legal - que o 
projeto pretendia revogar - o Banco 
de Crédito Cooperativo contaria com 
a taxa de cooperação de 0,2%, inci­
dindo "sôbre tôdas as operações rea­
lizadas entre as cooperativas e seus 
associados, seja em forma de venda, 
adiantamento sob entrega de produ­
ção, empréstimo, financiamento e ou­
tros, sôbre instrumentos ou contratos 
firmados pelas cooperativas com ter­
ceiros, bem como títulos emitidos di­
retamente pelas próprias cooperativas 
ou por seus associados, em favor de­
las''. 

A taxa era cobrada para Integrali­
zação das ações preferenciais do Ban­
co e, em tôrno do fato, originou-se 
debate jurídico, havendo forte cor­
rente que levantava a tese da incons­
tltuclonalldade do dispositivo legal. 
Acontece que a extinção, pura e sim­
ples, da taxa de cooperação traria 
sensível declínio dos recursos do Ban­
co. Dal o motivo de eu ter procurado 

demonstrar que não se tratava de ne­
nhum tributo ou lmpôsto, mas de par­
ticipação acionária das cooperativas, 
no capital do Banco Nacional de Cré­
dito Cooperativo, que a lei abrigava, 
como providência de fortalecimento 
do organismo creditício que ampara e 
assiste o cooperativismo. 

O Govêrno aceitou o argumento, e 
o art. 13, do Decreto-lei n.• 60, de 1966, 
não mais pode ser inquinado de in­
constitucional, pois recebeu a seguin­
te redação, dada pelo Decreto-lei n.0 

668, de 1969: 
"Art. 13 - As sociedades coope­
rativas, excetuadas as habitacio­
nais e as escolares, subscreverão 
compulsàriamente, ações prefe­
renciais do capital do Banco Na­
cional de C r ê dito Cooperati­
vo S.A." 

Na outra emenda, o objetivo era au­
mentar o capital do referido instituto 
de crédito, anualmente, com ações 
preferenciais atribuídas às cooperati­
vas, que teriam as seguintes contri­
buições compulsórias: 

al 0,1% sõbre os Yalôres dos in­
sumos, mercadorias ou quaisquer 
outros bens entregues pela coope­
rativa a seus associados, através 
de setor de compra em comum ou 

_.consumo; 
b) 0,1% sôbre os yalôres dos 

produtos entregues pelos associa­
dos às suas cooperativas, através 
do setor de venda em comum; 

c) 0,2% sôbre os valôres dos fi­
nanciamentos efetuados pelas 
cooperativas de crédito aos seus 
associados; e 

d) 0,2% sôbre os valôres das 
operações ou serviços que não se 
enquadram nas hipóteses previs­
tas nos ítens antes especificados. 

Ao baixar o Decreto-lei n.0 668/69, 
o Poder Executivo salientou o acêrto 
da minha modesta contribuição em 
favor do cooperativismo nacional. 

1!: conveniente deixar ressaltado, 
desde logo, que o eminente Relator da 
Comissão de Constituição e Justiça, o 
Senador Josaphat Marinho, ao anali­
sar o disposto no art. 102, do Projeto 
(art. 122, do Substitutivo), salientou 
que o texto se afigura inaceitável. E 
deixou cJaro o seguinte: 

"0 art. 13 do decreto-lei men­
cionado instituiu em benefício do 
Banco Nacional de Crédito Coope­
rativo, para integralização de seu 

capital, uma "taxa de coopera" 
ção" de 0,2%, Incidente "sôbre tô­
das as operações reall~adas entre 
as coopera ti v as e .seus associa­
dos". 
A revogação dêsse preceito não é 
matéria especifica de uma lei ge­
ral sôbre cooperativismo, e a ar­
güição de lneonstltuclonalldade 
não se reveste de firmeza para 
aceitá-la nas conseqüências pre­
conizadas. Ao revés, em recente 
parecer, Pedro Chaves, Ministro 
aposentado do Supremo Tribunal 
Federal, sustentou a legitimidade 
da contribuição, quer pela natu­
reza paraestatal do Banco Nacio­
nal de Crédito Cooperativo, quer 
pelo "colorido de parafiscalidade" 
da taxa, que considera, ainda, co­
mo forma de custeio de serviço, 
vinculada ao poder de interven­
ção do Estado no domínio eco­
nômico." 

Tais expressões desautorizam inter­
pretações de que o Relator da Comis­
são de Constituição e Justiça mani­
festara opinião adversa ao art. 13, do 
Decreto-lei n.o 60, de 1966. E, tendo 
desaparecido a redação do art. 13, que 
servia de estímulo a apaixonante con­
trovérsia jurídica, não há razão de 
manter-se o art. 122 do Substitutivo, 
especialmente porque, como lembra o 
Senador Josaphat Marinho, 110 precei­
to não é matéria específica de lei ge­
ral sôbre cooperativismo". 

Na realidade, a expansão do siste­
ma cooperativista entre nós precisa 
ser encorajada. Mas a proteção ao 
cooperativismo não está no enfraque­
cimento do organismo flnancelfO do 
próprio sistema, 

O poder público tem demonstrado 
boa vontade, no tocante às coopera­
tivas. Necessário é que o esfôrço não 
seja, apenas, de uns poucos entusias­
tas, pois o movimento cooperativo exi­
ge esfôrço contínuo, visando à com­
preensão dos princípios e dos métodos 
da cooperação. 

É conveniente, porém, deixa.r cla­
ro que o cooperativismo, se requer en­
corajamento pelo Estado~ deve ser 
praticado no sentido de que se tome 
cada dia mais capaz de repousar sô­
bre sua própria base econômica, e de 
gerir, de modo racional e eficaz, os 
seus prôprios negôcios. 

O presente projeto é da mais alta 
Importância para as organizações 
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cooperativas brasileiras. E essa 1m~ 
portânci.a aumenta se levarmos em 
conta que, hoje, se fala muito em in~ 
tegração da agricultura, fenômeno 
que se desenvolve nos Estados Uni­
dos e no Canadâ, e começa a ser exa­
minado sêriamente, na Europa, nota.­
damente nos países que integram a 
Comunidade Econômica Européia. 

Para que se avalie a significação da 
integração, basta informar que, na 
avicultura, estão integrados H5% da 
produção dos Estados Unidos e do Ca­
nadá; 90% dos Países Baixos; 70% da 
Bélgica; 50% a 60% da Alemanha 
Ocidental e da França. No que se re­
fere à produção suina, a integração 
se inicia na França, mas já alcança 
50% na Inglaterra, Paises Baixos e 
Dinamarca, A produção bovina já 
está integrada em 20% nos Estados 
Unidos, com tendência a aumentar. 

O mesmo acontece com a produção 
de conservas de frutos e legumes. Ora, 
integração significa incorporar uma 
ou mais unidades econômiras, que 
cumprem funções idênticas ou dife­
rentes, a um conjunto mais importan­
te, Por isso mesmo, integração e 
cooperação se confundem, ~endo dis­
tinguíveis, entretanto, o cooperativis­
mo da integração em qualquer de suas 
formas: a horizon~al, a vertical, a as­
cendente e a descendente. 

A integração pode apresentar risco 
para o agricultor, se éle deseja con­
servar a independência e a posição 
que ocupa na economia. E o remédio 
de que dispõe, para evitar a integra­
ção, que pode oferecer características 
de monopólio, é a associação coopera­
tiva, através da qual tem condições de 
abordar e resolver, em seu próprio 
beneficio, as novas exigências técnicas 
e econômicas. 

Resta focalizar que o movimento 
cooperativo tem sido, em muitos paí­
ses, grande propulsor da reforma 
agrária. Atualmente, muitos concei­
tos foram modificados, relativamente 
ao que possa representar a reforma 
agrária. E as conclusões reformuladas 
coincidiram com os objetivos do co­
operativismo, que passou a ser en­
carado como programa reformista por 
excelência. 

Entre nós, por exemplo, as coopera­
tivas estão presentes em todos os pla­
nos de desenvolvimento agrário. O 
Estatuto da. Terra (Lei n.0 4 .504, de 

30 de novembro de 1964), por exem­
plo, confia às cooperativas papel de 
relevância na execução da reforma 
agrária, Embora isso possa ser con­
siderado recente, conforta-nos saber 
que o Brasil dispõe de grandes coope­
rativas bastando citar a Coopera ti v a 
Agrícola de Cotia, a Cooperativa Cen­
tral Agrícola de São Paulo, a Coope­
rativa Agrícola Sul-Brasil, R Coope­
rativa Nàvo Mundo e a Cooperativa 
Agrícola, ambas em Ourinhos. São 
Paulo; Cooperativa Agropecnária Ho­
lambra, de Jaquariúna, São Paulo; 
Cooperativa de Colonização Agrícola 
de Pindorama, Alagoas, e Núcleo Tiri­
ri (Cooperativa Agrícola de TiririJ, 
Pernambuco. 

Grande número de dispositivos do 
Projeto em exame já integram a le­
gislação vigente, notadamente o De­
creto n.0 60.597, de 1967, qne regula­
menta o Decreto-lei n. 0 60, de 1966. O 
projeto, contudo, tem o mérito de 
reunir e melhorar a matéria. Na in­
tenção de colaborar, mais uma vez, 
apresentamos abaixo três emendas. A 
primeira objetiva evitar que as coope­
rativas adiram à campanha de enca­
recimento dos produtos, através de 
taxa flexível e indiscriminada de ju­
ros. O padrão, no caso. é o Banco Na­
cional de Crédito Cooperativo, cujas 
taxas são justas e racionais. 

Quanto à segunda, convém a.ssina­
lar que a matéria é omissa na legisla­
ção e é conveniente que, sencto o Ban­
co Nacional de Crédito Cooperativo o 
principal instrumento de crédito na 
execução da política coopem tivi~ta da 
União, a êle seja atribuída a condi­
ção de agente financeiro do Conselho 
Nacional de Cooperativismo. 

Relativamente à terceira, a justifi­
catilva ficou amplamente esclarecida 
quando nos referimos à questão da 
"taxa de cooperação". 

Face ao exposto, somos pela aprova­
ção do Projeto, na forma do substi­
tutivo da Comissão de Economia e 
com as seguintes emendas: 

Emenda n.0 1/CA 

Acrescenta-se onde convier: 

"Art. - Nenhuma cooperativa 
poderá cobrar dos seus associados 
taxa de juros superior a 2% ao 
ano sôbre o repasse de cada ope­
ração." 

Emenda n.0 2/CA 
Acrescente-se onde convier: 

"Art, - Todos os recursos atri­
buídos diretamente ou indireta­
mente ao Conselho Nacional de 
Cooperativismo, ou a seu contrôle 
ou administração, serão obrigatO­
riamente de::wsitados no Banco 
Nacional de Crédito Cooperativo 
S. A., que atuará como seu agente 
financeiro. " 

Emenda n.• 3/CA 

Suprima-se o art. 122 do Substituti­
vo r art. 102 do Projeto original). 

Sala das Comissões, em 20 de no­
vembro de 1969. - João CJeofas, Pre­
sidente - José Ermirio, Relator. 

PAREUER DA COMISSAO 

A Comissão de Agricultura, reunida 
nesta data, com a presença dos Se­
nhores Senadores que subscrevem, 
decidiu, por unanimidade, aprovar o 
parecer do Relator favorável ao Pro­
jeto. bem como as Emendas 1 a 3-CA. 
Quanto ãs Emendas n.os 1 e 2·CA, foi 
levantada, pelo Senador Teotônio Vi­
lela, dúvida quanto à constitucionali­
dade, cabendo pronunciamento da Co­
missão de Constituição e Justiça. 

Sala das Comissões, em 20 de no­
vembro de 1969.- João Cleofas, Presi­
dente - Teotônio Vilela, Relator -
José Ermírio - José Feliciano - Le­
andro Maciel - Ney Braga - Milton 
Trindade. 

PARECER N.• 333 

Da Comissão de Constítuiçáo e Justiça 
Relator: Sr. Bezerra Neto 
O Projeto de Lei n.• 54, de 1967, de 

autoria do eminente Senador Flávio 
· Brito, que disciplina a atividade das 

cooperativas (Lei Orgânica do Coope­
rativismo), convertido em Substitutivo 
pela Comissão de Ji~conomia, foram 
oferecidas emendas na Comissão de 
Agricultura. 
2. Aprovando o Substitutivo, com 
emendas aditivas, a douta Comissão 
de Agricultura, por sugestão do ilus­
tre Senador Teotônio Vilela, opinou 
fôsse ouvida a Comissão de Constitui­
ção e Justiça, quanto a constituciona­
lidade das Emendas n,so 1-CA e 2-CA, 
de autoria do eminente Senador José 
Ermírio. 
3. Reza a Emenda n.0 1 que, nenhu­
ma cooperativa poderá cobrar dos .<lf'US 

associado:;; taxa de juros superior a 
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2% ao ano sôbre o repasse de cada 
operação. 

11: um teto razoável, acentuad~men­
te a favor do cooperado, e quanto ao 
li~tte constitucional, deve-se obser­
var que os Decretos-leis n.os 5.893, de 
19-10-43, 6.274, de 14-2-44, 5.893, de 
19-10-43 e o 60, de 21-ll-66, acolhem, 
noutros efeitos, taxas de maior teto, 
n,as relações contr~tuais cooperativis­
tas. 

A Emenda n.0 2/CA, determina que 
"todos os recursos atribuídos direta­
mente ou indiretamente ao Conselho 
Nacional de Cooperativismo, ou ao 
seu contrôle ou administração, serão 
obrigatOriamente depositadas no Ban­
co Nacional de Crédito Cooperativo 
S.A., que atuará como seu agente fi­
nanceiro". 

Podemos afirmar que a emenda dá 
cumprimento à declinação legal, do 
Decreto-lei n.0 60, de 1966, cujos arti­
gos 2.o e 3.0 preceituam: 

"O BNCC terá por objeto o fo­
mento do Cooperativismo sob 
tôdas as formas, principalmente 
mediante assistência creditícia. O 
BNCC é o principal instrumento 
de crédito na execução da políti­
ca cooperativista da União, ob­
servadas as normas de política 
monetária e crediticia da Conse­
lho Monetária Nacional e em har­
monia com o sistema cooperativo 
nacional". 

4. Pelo Decreto-lei n. 0 59, de 21 de 
novembro de 1966, definiu-se a políti­
ca nacional de cooperativismo, e foi 
criado o Conselho Nacional do Coope­
rativismo, além da adoção de outras 
providências, como a atividade con­
jugada do Conselho e do INDA. 

Na direção colegiada do Conselho 
há um representante do BNCC, de­
vendo-se salientar que na conjuga­
ção de atividades do Conselho e INDA 
estabeleceu-se um complexo sistema. 

Quanto ao depósito no Banco de­
terminado pela emenda é uma in di­
cação que se allnha ao sistema do 
Decreto-lei n.O 59, merecendo parti­
cular destaque o seu art. 15: 

"Fica criado um Fundo de natu­
reza contábil, sob a denominação 
de "Fundo N acionai de Coopera­
tivismo", destinado a prover re­
cursos para apoio ao movimento 
cooperativista nacional, consti­
tuido em conta gráfica ao- Banco 

Nacional de Crédlto Cooperati-
vo ... ". 

5. c a b e .n do-nos, exclusivamente, 
apreciar a constltucionalldade das 
emendas da Comissão de Agricultu­
ra e do Substitutivo da Comissão de 
Economia, o parecer é pela sua apro­
vação. 

Sala das Comissões, em 15 de abril 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente - Bezerra Neto, Relator- An­
tônio Carlos - Clodomlr Mlllet -
Carlos Lindenberg - Guido Mondin 

Nogueira da Gama. 

PARECER N.0 334 

Da Comissão de Finanças 

Relator: Bezerra Neto. 
1. Jt de iniciativa e autria a propo­
sição do eminente Senador Flávio 
Brito a qual, segundo seu autor, na 
justificativa minuciosa que oferece, é 
uma proposta legislativa visando a 
substituição do Decreto-lei n.0 59, de 
21 de novembro de 1966, regulamen­
tado pelo Decreto n.0 60.597, de 1967. 
O projeto tomou Como base o texto 
inserido no Projeto de Código das 
Obrigações, elaborado por uma Co­
missão de juristas designada pelo 
Govêrno, de que resultara o Projeto 
de Lei n.0 3.264/65 submetido à deli­
beração do L!ongres.so. Aquela inser­
ção era relativa às sociedades coope­
rativas, com ligeiras modificações do 
Decreto n.0 22.239/32, nossa antiga lei 
de cooperativismo. 

2. A êsse texto básico o autor ofere­
ceu vários e importantes acréscimos, 
tais como: a) dispositivos comuns a 
outras .c::ociedades, aplicáveis às socie­
dades cooperativas; b) adições de 
novas normas, para atender às neces­
sidades do sistetna cooperativista, 
cancel r os e~cessos da lei vigente ou 
corrigir-lhe omissões ou falhas; c) le­
var em conta a Recomendação 
n.o 127 da Organização Internacional 
do Trabalho, aprovada na 50.a Reu­
nião (1965-1966!. Em resumo: o pro­
jeto embasa-se no citado Projeto 
n.0 3.264/65 e numa reformulação do 
Decreto n.0 22.239 e Decreto-lei núme­
ro 581', na Recmnendação n.0 127, da 
OIT e em antrprojetJs, como os do 
INDA, da ACAPESP, da ABCOOP, 
da UNASCO e outros citados na justi­
ficativa. 
3. Na comissão de Constituição e 
Justiça, sendo Relator o llustrado Se­
nador Josaphat Marinho, fora-m ofe-

recidas e aprovadas emendas, a 
começar pela modificação da ementa, 
que passou a consignar- apenas: "R-e­
gula a organização, o funcionamento 
e as atividades das cooperativas". 

A Emenda número 2 supri m1 u 
o atrigo 98, que assegurava terem 
as sociedades cooperativas ~·priori­

dade na obtenção de financiamen­
to e ajuda financeira oficiais, bem 
como nas concessões para execução de 
serviços e projeto que dependam de 
aprovação governamental, especial­
me~.~.te de reforrlla agrária, eletrifi­
cação, educação, colonização, indus­
trialização de produtos agropecuários 
e a construção de casas populares" e a 
Emenda n.0 4 suprimiu o art. 104, 
considerado matéria financeira, de 
iniciativa exclusiva do Presidente da 
República, pois rezava: "Os imóveis 
adquiridos pelas cooperativas de colo­
nização, destinados à distribuição aos 
assnciados, ficarão isentos do Impôsto 
Territorial Rural, enquanto não pas­
sarem à posse dos beneficiários". As 
Emendas n.os 3 e 5 CCJ deram me­
lhor redação aos arts. 102 Un fine) 
e 105. 

4. Fêz o eminente Relator reparos 
ao aspecto minucioso da proposição, 
de caráter específico a um regula­
mento, chamando para o pormenor 
a atenção da Comissão de Economia. 
Na mesma Comissão de constituição 
e Justiça, anexo ao parecer, foram 
ajuntados pronunciamentos da Asso­
Ciação das Cooperativas Agropecuá­
rias do Estado de São Paulo -
At;APESP, com sugestões, em parte 
aceitas e outras remetidas ao cuida­
do da Comissão de Economia. 
5. Ofereceu a Comissão de Econo­
mia um Substitutivo, de autoria do 
Relator, o emiente Senador João 
Cleofas, que c1mo o trabalho do emi­
nente Senador Flávio Brito reconhece 
como inadequaGo o Decreto-lei n.0 59, 
havendo audiênci" prévia do Instituto 
NacJona1 do Desenvolvimento Agrá­
rio, das Secretarias de Agricultura 
dos Estados de São Paulo e do Rio 
Grande do Sul, da União Nacional das 
Associações de Cooperativismo 
UNASCO e da Aliança Brasileira de 
Coopergtivismo - ABCOOP, sendo 
estas duas as alas em que se cindiu 
o movimento cooperativista brasileiro, 
em todo caso acordadas qaanto à ne­
cessidade da reformulação da atuai 
lêgislaçãó coope.ratiVist'a~ ReCohhece ·o 
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Relator da Comissão de Economia que 
. o Projeto Flávio Brito atenua as di­

vergências entre as duas entidades 
nacionais do movimento coopera ti vis­
ta, que ficariam reduzidas a dois 
pontos principais: o das operações 
com terceiros e o da representação 
do Conselho :Nacional de Cooperati­
vismo. Em relação ao primeiro ponto 
ficou mantido (art. 45), o princípio da 
proibic;ão das cooperativas realizarem 
com terceiros operações que sejam 
pecu!iares ctas relações entre os asso­
ciados e a sociedade, permitindo-se 
apenas ( § 1.0

) que a cooperativa pu­
. desse operar com produtos adquíridos 
a outras cooperativas até o máximo 
de cinco por cento do total das ope­
rações, com a finalidade de completar 
lotes, cumprir contratos de forneci­
mento ou preencher capacidade ociosa 
de industrialização. Quanto à repre­
_sentação no Conselho Nacional de 
Cooperativismo entendeu o Relator da 
Comissão de Economia dar redação 
própria à constituição daquele Con­
selho, integrando-o de representação 
paritária de quatro membros de ór­
gãos governamentais e quatro de en­
tidades privadas destinadas à promo­
ção, estudo e representação do movi­
mento cooperativista. 

Ofereceu, destarte, um Substitutivo, 
que respeita a essência do Projeto 
examinado, substituindo-lhe o Capí­
tulo III referente à rJassificação das 
Sociedades Cooperativas e incorpo­
rando as emendas da CCJ, sendo 
aquela classifica<;-ão, para 24 tipos ou 
categorias, l)iUgestão do saudoso Sena­
dor Ruy Palmeira. 

6. Antes de ser votado o parecer 
caiu emenda substitutiva, na Comis­
são de Economia, pediu vista da ma­
téria o eminente Senador José Ermí­
rio de Moraes e após minucioso exame 
ofereceu vinte e cinco emendas, rece­
bendo a proposição mais sete emendas 
de autoria do eminente Senador Attí­
lio Fontana, sendo aceita a maioria 
delas e aprovada naquele órgão nova 
redação do substitutivo. 

7. Na Comissão de Agricultura, sen­
do Relator o eminente Senador José 
Ermírio, Sua Excelência observou que 
das suas. cinco emendas rejeitadas na 
Comissão de Economia, o Govêrno en­
campara duas, adotando-as no Decre­
to-lei n.0 668, de 31 de julho de 1969. 
Note_-st;. que êste .decreto-lei resolveu 

um ponto muito polêmico do Projeto 
Flávio Brito, o seu artigo 102, pelo 
qual era revogado o art. 13 do Decre­
to-lei n.0 60, de 21 de novembro de 
1966, retroagindo os efeitos da revo­
gação à data de expedição go mesmo 
decreto-lei. Criara, o mencionado art. 
13 uma "taxa de cooperação" que in­
cidiria sôbre tôdas as operações reali­
zadas entre as cooperativas e seus as­
sociados, destinada ao capital do Ban­
co Nacional do Crédito Cooperativo. 
Pelo Decreto-lei n.0 668, de 1969, o 
artigo 13 passou a ter outra redação, 
passando as Sociedades Cooperativas . 
excetuadas as habitacionais e as esco­
lares, a subscrever, compulsOriamente, 
ações preferenciais do capital do Ban­
co Nacional do Crédjto Cooperati­
vo S. A. 

A outra emenda visava um meio de 
aumentar o capital do BNCC. em 
ações preferenciais atribuídas às coo­
perativas, através de contribuições 
compulsórias, o que foi solucionado 
pelo Decreto-lei n.0 668. 

Ofereceu o eminente Senador José 

Ermírío de Moraes três emendas, 
n.0 s 1, 2 e 3-CA, tôdas aprovadas, após 
audiência da Comissões de Constitui­
ção e Justiça sôbre as duas primeiras, 
acentuando a de número 1 que "ne­
nhuma cooperativa poderá cobrar dos 
seus assoctados taxas de juros supe­
riores a 2%. ao ano sôbre o repasse de 
cada operação". 

8. Foi a matéria, como se vê do pro­
cesso, amplamente debatida, e o que 
até agora se aprovou representa uma 
importante iniciativa do Senado Fe­
deral para atualizar, com um instru­
mento de lei, a instituição cooperati­
vista brasileira. 

A comissão de Finanças, no âmbito 
regimental de suas atribuições, é· de 
parecer pela aprovação do substitutivo 
e laborado pela Comissão de Economia 
e das emendas adotadas na Comissão 
de Agricultura. 

Sala das Comissões, em 27 de maio 
de 1970. ~ Argemiro de Figueiredo, 
Presidente - Bezerra Neto, Relator­
Waldem\r Alcântara - Carlos Lin­
denberg - Raul Giuberti - José Lei­
te - José Ermírio - Carvalho Pinto 
- C.attete Ph~beir~. 

PARECERES 
N.0 < 335 E 336, ))E 1970 

sôbre o Projeto de Decreto Le· 
gislativo n. 0 3, de 1969 (0,0 72-A, 
de 1968, na Câmara dos Depu­
tados), que denega provimento a 
recurso do Tribunal de Contas da 
União, referente ao pagamento da 
despesa de CrS 5. 698,19, em fa­
vor da Contpanhia Fábio Bastos, 
Comércio e Indústria. 

PARJ:CER N.0 335, 

Da Comissão dt\ Constituição e Justiça. 
Relator: Sr. Bezerra Neto 
Examinando o expediente enviado 

pelo Tribunal de Contas da União, 
Aviso n.0 406-P/67, de 7 de abril de 
1967, a Câmara dos Deputados elabo­
rou e aprovou o presente Projeto de 
Decreto Legislativo n.0 72-A, de 1968, 
n.0 3, no Senado, para manter o ato 
do Senhor Presidente da República 
que ordenara o registro do pagamento 
de ato praticado pela emprêsa Fábio 
Bastos, Comércio e Indústria, no mon­
tante de CrS 5.698,19 (cinco mil seis­
centos e noventa e oito cruzeiros 
e dezenove centavos). O registro fôra 
impugnado pelo Tribunal sob o funda­
mento da falta de concorrência. 
2. Dado o lapso de tempo decorrido, 
na tramitação legislativa (§ 6.0, art. 
7U da Constituição, e tendo a Câma­
ra tornado definitivo o despacho da 
Presidência da República ordenando o 
registro sob reserva, o parecer é pela 
aprovação do presente Projeto de De­
creto Legislativo. 

Sala das Comissões, em 14 de maio 
de 1970. - Petrônio Portella, Presi­
dente- Bezerra Neto, Relator - An­
tônio Carlos - Carvalho Pinto - Car­
los Lindenberg - Milton Campos 
Arnon de Mello - Guido Mondin 
Clodomir Millet. 

PARECER N.• 336 

Da Comissão de Finanças 
Relator: Sr. Pessoa de Queiroz 
O presente Projeto de Decreto Le­

gislativo. apresentado pela Comíssão 
de Fiscaliza<}ão Financeira e Tomada 
de Contas da C:lmara dos Deputados, 
denega provimento a recurso do Tri­
bunal de Contas da União, referente 
ao pagamento da despesa de .. ~ .. 
Cr$ 5.698,19, em favor dR Companhia 
Fábio Bastos Comêrcio e Indústria. 

Examinando-se a peça que deu ori­
gem ao _proj_eto, verifica-se que, em 
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sessão de 29-7-66, aquéla Colenda Côr­
te denegou registro à despesa em cau­
sa, por haver constatado que a mes­
ma fôra realizada sem concorrência 
pública, mas mediante simples con­
corrência administrativa. 

Não conformado com o julgamento 
denegatório, proferido por aquêle ór­
gão colegiado, o Sr. Ministro da Agri­
cultura, arrimado no art. 56 da Lei n.0 

380, de 1949, solicitou ao Exmo. Sr. 
Presidente da República que ordenas­
se o registro da despesa, sob reserva, 
para posterior exame do Congresso 
Nacional. no que foi atendido. O Tri­
bunal de Contas da União, em obedi­
ência à autorização presidencial, rea­
lizou o ato e, em seguida, encaminhou 
o processo à consideração dêste Poder. 

A douta Comissão de Constituição e 
Justiça do Senado, apreciando a pre­
sente proposição sob o ângulo da sua 
competência regimental, manife.5tou­
se favorável à matéria. 

Diante do exposto, esta Comissão, 
conhecendo do assunto e julg·ando 
procedente o Projeto de Decreto Le­
gislativo em aprê<;o, opina pela sua 
aprovação. 

Sala das Comissões, em 5 de junho 
de 1970. - Arg·emiro de Figueiredo, 
Presidente - Pessoa de Queiroz, Re­
lator - Milton Trindade - Cattete 
Pinheiro - Dinarte Mariz - 1\Iem de 
Sá - Júlio Leite - José Ermírio -
Attílio Fontana. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Sôbre a mesa, requerimento cuja 
leitura será feita pelo Sr. 1.0 -Secre­
tário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N,0 94, DE 1970 

Nos têrmos do art. 212, letra y, do 
Regimento Interno, requeiro transcri­
ção nos Anais do Senado do discurso 
pronunciado pelo Presidente Médici 
no encerramento da Reunião do Con­
selho Deliberativo da SUDENE, rea­
lizada no dia 6 do corrente, em Re­
cife. 

Sala das Sessões, em 8 de junho de 
1970. ~ Wilson Gonçalves. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- O documento cuja transcrição é 
pedida será oportunamente submetido 
à deliberação do Plenário, indepen­
dentemente de parecer da Comissão 
Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- A PreSidência, ouvidas as Liderail· 

ças, resolve adiar para as 10 horas do 
próximo dia 11,· a Sessão Conjunta 
anteriormente convocada para as 10 
horas do dia, 10, destinada à apre­
ciação do Projeto de Lei n.0 21/64, no 
Senado, e n. 0 2. 396-B/64, na Câmara 
dos Deputados, que dispõe sôbre faltas 
ao serviço do trabalhador-estudante, 
vetado, em sua totalidade, pelo Pre­
sidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Tem a palavra o Sr. Senador Wil­
son Gonçalves, primeiro orador ins­
crito. 

O SR. WILSON GONÇALVES <Sem 
revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em discurso anterior­
mente pronunciado, na Sessão do dia 
1.0 dêste mês, tive oportunidade de 
pôr em destaque a importância do 
gesto do Sr. Presidente da República 
deliberando fazer uma visita de ins­
pecçâo ao Nordeste, precisamente 
nesta fase em que as populações da­
quela região brasileira sofrem, de 
maneira intensa, os efeitos de uma 
sêca sem precendentes. 

Creio que previ, Sr. Presidente. Srs. 
Senadores, o resultado dessa visita 
presidencial e sinto-me cada vez mais 
exultante em face do pronunciamen­
to de S. Exa. na reunião do Conselho 
Deliberativo da SUDENE. 

Sempre que um representante nor­
destino alteia a sua voz, em épocas 
difíceis como esta para focalizar a 
sêca, surge na imaginação de muitos, 
infelizmente, a idéia de que está tra­
zendo à Nação urna aparência de 
realidade ou um ~xagêro quanto aos 
efeitos e às conseqüências da crise 
climâtica que periàdicamente assola 
a nossa região. 

Devemos todos nós, que representa­
mos o Nordeste no CongTesso Nacio­
nal, dar o destaque merecido ao pro­
nunciamento do Sr. Presidente Mé­
dici, porque, na verdade, êle repre­
senta a confirmação pública de que 
trouxemos a verdade ao conhecimen­
to da Nação. 

Dispen3o-me de citar, neste instan­
te, trechos do discurso presidencial, 
mas êle está entremeado de afirma­
ções no sentido de que realmente. a 
sêca no Nordeste constitui um drama 
humano que chocou, diretamente, a 
sensibilidade do Primeiro Mandatário 
da Nação. 

Só essa afirmação é, para nós, su­
.ficiente, porque assim poderemo:;; con-

tinuar de cabeça erguida para dizer­
mos que, com lealdade, com lisura e 
realismo, trouxemos ao conbeciment.o 
da Nação brasileira uma situação an­
gustiosa, que estava a reclamar me­
didas urgentes das autoridades go­
vernamentais. 

Ao lado da comprovação feita pelo 
Sr. Presidente da República, em têr­
mos que, podemos afirmar, são mais 
intensivos, mais fortes do que aquêles 
que usamos em pronunciamentos an­
teriores e nos contat.os com as auto­
ridades governamentais, buscando 
medidas tendentes a atenuar os efei­
tos do flagelo, temos a salientar que, 
se por um lado, a sensibilidade do Sr. 
Presidente da República levou-o a 
adotar providências enérgicas e ime­
diatas, por outro, é de justiça salien­
tar que essas providêncías, anuncia­
das naquela reunião, podem ser con­
sideradas completas e cabais, porque. 
com efeito, elas atendem a todos os 
aspectos sob os quais possa ser en­
carado o flagelo que assola o Nordes­
te brasileiro. 

O Sr. Petrônio Portella - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES -
com prazer. 

O Sr. Petrônio Portella - O País 
viu o drama do Nordeste através das 
palavras do Sr. Presidente da Repú­
blica, e faz muito bem V. Exa. em não 
destacar trechos. A transcrição do 
documento diz, de forma clarividente, 
dos erros e dos desacertos, e também 
das conquistas dos nordestinos, ao 
longo de sua trajetória, tendo a seu 
serviço órgãos governamentais, mui­
tos dos quais bem atuantes, cumprin­
do destacar a SUDENE, outros menos 
eficientes. talvez até desvJados de sua 
finalidade, de seus objetivos. Mas o 
certo é que nós tivemos a história in~ 
teira do povo nordestino magistral­
mente expressa no discurso presiden­
cial, que nos traz, também, a certeza 
de que o Nordeste vai mudar. Vale 
assinalar, Sr. Senador, é que o Pre­
sidente da República, como disse V. 
Exa., abordou todos os problemas e 
soube situá-los muito bem, dizendo 
aos setores governamentais nos três 
planos, Federal, Estaduais e Munjci­
pais, que não admite omissões nem 
descaminhos, qur é preciso mudar a 
face do Nordeste, e o fará com deter­
minação. Bem haja o discurso de V. 
Exa. que se junta a muitos· outros, 
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aqui proferidos, pedindo providências, 
alerta:pdo as auklridades, chamando 
a a~enção do povo brasileiro, pedindo, 
finalmente, pelo Nordeste aflito e, já 
agora, aplaudindo a palavra e a ação 
do Sr. Presidente da República. 

O SR. WU,SON GONÇALVES - O 
aparte de V. Exa., nobre Senador Pe­
trónio Portella, muikl me honra e 
traz a ênfase necessária à impressão 
que eu queria deixar nesta Casa, de 
que nós, nordestinos, estamos dupla­
mente fortalecidos com o pronuneia­
mento do Chefe do Govêrno. Primei­
ro, pelo reconhecimento de uma 
realidade que já tínhamos levado ao 
conhecimento da Nação; segundo, 
pela oportunidade de, com sua sensi­
bilidade de gaúcho, viver, nas pró­
prias palavras que proferiu, o drama 
que ora sacode a gente nordestina e 
que lhe inspirou providências sábias e 
imediatas, as quais confirmam o con­
ceito que, sôbre S. Exa., já anterior­
mente expendi - sensibilidade hu­
mana e visão de estadista. 

Concedo o aparte aQ nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo. 

O Sr. Argemiro de Figueiredo- Se­
nador Wilson Gonçalves, V. Exa. tem 
autoridade moral e absoluta compre­
ensão do problema nordestino, porque 
vive por lá, sentindo o flagelo das sê­
cas. Como brasíleiro, e sobretudo co­
mo nordestino, interrompo o !Jrilhan­
te discurso de V. Exa. para prestar 
alguns esclarecimentos, que me julgo 
no dever de externar. Li e reli o dis­
curso do Sr. Presidente da República. 
Ainda há pouco o nobre colega fêz 
referência ao gaúcho que entrava em 
contato com a região das sêcas. Numa 
homenagem à Bancada gaúcha, re­
lembro, mais uma vez, que, quando 
se estruturava o órgão ao qual o Go­
vêrno do ex-Presidente Dr. Juscelino 
Kubitschek de Oliveira cometeu a 
missão patriótica de redimir o Nor­
deste, a Bancada gaúcha levantou-se 
como um só homem, apoiando a me­
dida, e defendendo mais, e talvez me­
lhor, o plano de redenção nordestina 
do que os próprios nordestinos que 
aqui se encontravam. Tal o ardor do 
gaúcho. Agora, um gaúcho está na 
Presidência da República, e êle pró­
prio é quem foi sentir a sêca no Nor­
deste, ver o que é essa calamidade 
e acertar medidas que julgue neces­
sârias para redimir a região infelici­
tada. Li e reli - quero repetir - o 

discurso do Presidente. Notei, numa 
certa parte, que o Presidente, antes 
de fazer a sua viagem, de deliberar-se 
a entrar em contato com os nordes­
tinos, nesta fase das sêcas, havia sido 
aconselhado por alguém a não ir à 
Região. S. Exa. repudiou o conselho, 
e foi ao Nordeste, sentir de perto o 
sofrimento daqueles irmãos. Não sei, 
eminente Senador, de quem partiu o 
conselho, nem interessa saber; mas, 
conselheiro dessa natureza significa 
nm homem sem patriotismo, sem 
compreensão do que é Brasil, homem 
sem sensibilidade humana, anticris­
tão, capaz de aconselhar outras des­
graças semelhantes. O Presidente foi 
à zona flagelada. V. Exa. atente ao 
meu aparte sem se preocupar com o 
tempo; estamos no início da Sessão. 

O SR. WILSON GONÇALVES - V. 
Exa. esteja à vontade. 

O Sr. A.tgemiro de Figueiredo -
Mas, o problema é importante, e o te­
nho vivido tanto que, tôda vez que 
se fala em sêca no Nordeste, eu me 
julgo no dever de, mesmo por uma 
questão de coerência, intervir nos de­
bates. O Presidente fêz bem em ir. 
E agora, não como o conselheiro que 
tentou dissuadi-lo de ir ao Nordeste, 
mas como nordestino, eu tomaria a 
liberdade de sugerir ao Presidente 
Médici outra visita à região nordes­
tina, não ao tempo de flagelo, senão 
quando o Nordeste chovido é uma 
região admirável, encantadora, um 
vergel onde até os campos que pare­
cem imprestáveis para a Vida huma­
na são prestáveis para a vida, pelo 
menos, pecuária. O Nordeste, como 
sabe V. Exa., é uma região acidenta­
da, própria para a construção de 
grandes barragens para acumulação 
de àgua. E êsse exemplo já está por 
lá, nos trabalhos que estão sendo fei­
tos, desde o DNOCS até à SUDENE, 
que, Ultimamente, parece-me, tam­
bém iniciou trabalhos dessa natureza. 
O Nordeste quer o aproveitamento de 
tôdas as suas terras. Que se faça co­
lonização, como disse o Sr. Presidente 
da República, nas regwes úmidas, 
está certo, não se discute, para não 
deslocar, como se pretendeu, popula­
ções por fôrça de lei e por fôrça de 
decreto. Mas, que se dê ambiente ao 
homem que passa fome, do Nordeste, 
para que êle, em terras melhores, pos­
sa produzir melhor e viver melhor 
com sua fapli~ia. J:?eyo escla1:ec.er qu~ ~ . 

o meu pedido .ao Presidente para que 
visite o Nordeste, no tempo. invernoso 
também, decorre da afirmação de S. 
Exa. de que a eolonização seria ne­
cessária para de:;locar os homens que 
vivem em regiões inadequadas, im_­
próprías, para regiões mais úmidas. 
Está certo S. Exa., todavia, devemos 
dizer a S. Exa., ~ão iuteressado como 
está no problema, que no Nordeste 
não há terras perdidas. As que, no 
tempo da sêca ficam inutilizadas pa­
ra a agropecuária, ao tempo do in­
verno são regiões produtivas, ricas em 
todos os aspectos. Senador Wilson 
Gonçalves, V. Exa. mesmo, no seu Es­
tado, tem cêrca de seis bilhões de me­
tros cúbicos de á~~ua acumulados; tem 
o Vale do Jagua.ribe, de fertilidade 
excepcionaL E quem tem um vale da­
quele, não sente inveja das terras de 
São Paulo, das terras do Sul, das ter· 
ras do Paranâ., porque o vale é de 
uma fertilidade de~lumbrante. Se as 
águas do Orós e do Banabuiú forem 
aproveitadas para. a irrigação do Vale 
do Jaguarlbe, V. Exa. náo tenha dú­
vida de que só essa região, irrigada e 
tornada produtiva, com cereais pro­
duzindo 2, 3 vêzes por fôrça da irri­
gação, poderia dz.r os elementos ne­
cessários para atender às populações 
rurais de quase todo o Nordeste bra­
sileiro. É uma região riquíssima, V. 
Exa. bem conhece. De modo que, Sr. 
Presidente, quero também, como nor ... 
destino, manifestar o meu caloroso 
aplauso pela viagem de S. Exa., e por 
suas palavras, não pelo sentido sà­
mente de processe assistencial, que é 
o que urge no momento, para evitar 
que o homem morra à fome, mas de 
dar solução ao problema, que é o que 
importa, senador Wilson Gonçalves. 
Não podemos estar, eternamente, no 
Nordeste, a assistir a essa desgraçada, 
a essa penosa, a essa vergonhosa si­
tuação de os goV(!rnos, nesta época, 
só e exclusivamente, dar assistência 
aos flagelados, levando víveres do Sul 
para o Nordeste, a dar esmolas aos 
homens de brios do polígono das sê­
cas. A solução deve ser outra. No mo­
mento, certo, é preeiso socorrer o nor­
destino faminto, dar-lhe comida, para 
que não pereça com sua familia. Mas, 
o que mais importa é a solução do 
problema. Comoveu-me o trecho do 
discurso de S. Exa. que, em declara­
ção formal,. teria dito, depois de bem 
sentir o problem~; ~·E~ não. me ~o_n ... 
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formo com isso". Com essa atitude 
elo Presidente, um homem de caráter 
firme, um gaúcho sentimental, um 
gaúcho que tem sensibilidade e espí­
rito cristão, acredito que nós agora 
teremos bem orientados os órgãos que 
vão redimir o Nordeste. Devo decla­
rar, permita V. Exa. mais essa parte 
da minha intervenção, que a indus­
trialização do Nordeste não pode ser 
paralisada. Todos testemunharam co­
mo defendi aqui o Nordeste neste se­
tor industrial, quando se procurava 
desviar para outros Estados os incen­
tivos fiscais que tanto têm servido ao 
progresso e ao desenvolvimento de 
nossa região. Não, a indústria precisa 
seguir, mas paralelamente é preciso 
que se olhe, substancialmente, a so­
lução do problema vital, que é o pro­
blema da fome, da miséria, do fla­
gelo que atinge a mais de 20 milhões 
de brasUeiros, Senador Wilson Gon­
çalves. Essa vergonha nacional pre­
cisa desaparecer, como bem compre­
endeu o Presidente da República. 
Congratulo-me com V. Exa. pelo bri­
lhante discurso que está pronun­
ciando, aliás, não como homem da 
ARENA, mas como nordestino, ou me­
lhor díreí, como brasileiro. Parabéns 
a V. Exa. 

O SR. WILSON GONÇALVES- Sou 
muito grato a V. Exa., nobre Senador 
Argemiro de Figueiredo, pelo aparte, 
porque V. Exa., com éle, traz a sua 
autoridade inconteste, a experiência 
de sua vida pública dedicada aos pro­
blemas da nossa região, o testemunho 
seguro e fiel de aspectos fundamen­
tais do complexo problema do com­
bate às sêcas do Nordeste, desde o 
aspecto humano até aquêles que di­
zem respeito ao fortalecimento da 
nossa economia. 

Vê V. Exa., nobre Senador Argemi­
ro de Figueiredo, que, no próprio dis~ 
curso do eminente Presidente Médici, 
há como que uma confirmação da 
tese que V. Exa. defendeu com tanto 
ardor e, até, risco nesta Casa e fora 
dela: que era preciso dar prioridade 
ao fortalecimento do setor primário, 
ou seja da agricultura e da pecuária, 
sem o qual o esfôrço para a industriá­
lização não teria o suporte necessário 
e duradouro, V. Exa., assim, fortalece 
o meu pronunciamento, trazendo a 
stHl autoridade em amparo as minhas 
despretensiosas palavras. 

Nós todos, como nordestinos, esta­
mos moralmente reconfortados com o 
pronunciamento do Sr. Presidente da 
República que denuncia, em côres 
muito mais fortes, talvez resultante 
do contraste da sua região com a nos~ 
sa, o drama humana, a miséria e o 
sofrimento da nossa região, o qual 
também mostra que nós, através da 
palavra, no Congresso ou nos cantac­
tos com as repartições públicas, pro­
curamos informar, com fidelidade, a 
realidade que existe em nossa região. 

Sou, portanto, muito grato a V. Exa. 
Estou hoje na tribuna apenas com o 
objetivo de demonstrar que o pro­
nunciamento da nobre Presidente 
tem para nós um significado extraor­
dinário, porque além de reconhecer a 
situação que denunciamos ao País in­
teiro, reafirma que agimos com a fi­
delidade e com a dignidade que todos 
os brasileiros esperam de nós. 

O Sr. Mem de Sá - V. Exa. per­
mite um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Ouço o nobre Senador com prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Nobre Senador 
Wilson Gonçalves, serei breve. Queria 
apenas dizer que ouvi, sábado, pela 
televisão, o discurso do Presidente 
Garrastazu Médici e. no domingo, li 
com a maior atenção a oração que 
pronunciou em Recife. Como brasilei­
ro, eu me rejubilei, enchi-me de ale­
gria e de ufania ao ver que um Pre­
sidente da República ~-- o primeiro 
que conheço - vai imediatamente, 
quando a desgraça se Jbate sôbre o 
Nordeste, olhar, sentir, ouvir e apal­
par a desgraça do homem do Norc'les­
te, para tomar tôdas as providências 
necessárias, para debtlar o ma~ jme­
diata e para atender às causas pro­
fundas. Quero dizer a V. Exa. que ao 
ouvir a Presidente, contido pela emo­
ção, a Presidente, sofreando seu senti­
mento de dor, fiquei mais emocionado 
por ver que se tratava de mais um 
rio~grandense que socorria o Brasn, 
indo e volvendo os seus olhos e a sua 
ação para o Nordeste e para o Norte. 
Foi o rio~grandense Joaquim Caeta­
no da Silva que concorreu para o tra­
çado das fronteiras do Norte, com a 
sua obra que ficará como um marco 
imperecível da nossa História geo­
grâfica. Foi um rio~grandese, Plácido 
de Castro, que conquistou o Acre e, 
agora, rogo a Deus que seja um rio-

grandense que cumpra essa missão 
especial que Oswaldo Aranha dizia 
que o rio-grandense tinha para com 
o Brasil. Que seja um rio-grandense 
que ponha côbro, definitivamente, ao 
drama do Nordeste. Fíquei emociona­
do ao ver que era um rio-grandense 
de Bagé, e mais ainda - perdoe-me 
V. Exa. - emocionado fiquei, e rogo 
a Deus para que realize essa obra, 
porque não serâ apenas mais um rio­
grandense, mas será um rio-granden­
se que pertenceu às fileiras do meu 
velho e inesquecível partido, que dei­
xará, mesmo depois de extinto, nas 
páginas da História, o exemplo de que 
foi um dos homens filiados ao parti­
do de Gaspar Silveira M a r t in S1 

ao partido de Assis Brasil e Raul Pila, 
que teve coração, espírito e fôrça de 
vontade para atender e resolver o pro­
blema do Nordeste e o problema do 
Brasil. 

O SR. WILSON GONÇALVES - Sou 
grato ao aparte de V. Exa., nobre Se­
nador Mem de Sá, que, ao apreciar 
em poucas palavras o drama nor­
destino, deixa vir à pele a delicada 
sensibilidade do homem do Sul, e evo­
ca páginas de nossa História, para 
demonstrar que a generosidade do 
povo que V. Exa. tão bem representa 
nesta Casa, sempre se faz sentir, em 
todos os instantes, quando a Naçao 
brasileira apela para a sua compre­
ensão e para seu civismo, ou espera, 
de sua parte, a solidariedade. Recebo, 
com viva emoção, as palavras de V. 
Exa. que, embora de tão longe, sente 
o nosso drama, como se estivesse pre­
sente. Também, no enunciado das pa­
lavras do Sr. Presjdente da República, 
podemos sentir aquela emoção que, há 
muito, habita em nós diante do so­
frimento dos nossos conterrâneos. E 

assim, somos levados, às vêzes, à con­
tíngência de elevar nossa voz na de­
fesa daquilo que consideramos dever 
ínalienável da própria Nação bra­
sileira. A V. Exa., portanto o meu 
agradecimento, que é o agradecimen· 
to do Nordeste também. Jamais ti­
vemos dUvida de que, em transes como 
êste, não só o Nordeste mas qualquer 
outro recanto da Pâtria, deixará de 
ter apoio e a soHdariedade do nolJre 
povo que V. Exa. representa nesta 
Casa. 

O Sr. Filinto Müller - Permite V. 
Exa. um aparte? 
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O SR. WILSON GONÇALVES- Tem 
V, Exa. o aparte. 

O Sr. Filinto Müller - V. Exa., hli. 
poucos dias, se referia à viagem do Sr. 
Presidente da República e louvava a 
iniciativa do eminente primeiro Ma~ 
gistrado da Nação de ir ver, de perto, 
no Nordeste, o que ocorria e como es­
tava sofrendo aquela população, labo­
riosa e merecedora de todo o nosso 
aprêço. Tive oportunidade, então, cte 
apartear V. Exa., dizendo que o drama 
do Nordeste comovia não-sOmente os 
nordestinos mas todo o povo brasilei­
ro, e que solidários com os nordestinos 
estaríamos todos nós, brasileiros, de 
todos os Estados, para envidar esfor­
ços ao lado do Govêrno, no sentido de 
ser solucionada a situação calamitosa 
em que se encontram. o aparte do no­
bre Senador Mem de Sá, reforçando, 
com calor e com partidarismo até (ri~ 
sos), as palavras que ouvimos, emocio­
nados, do Presidente Médici, vem mos~ 
trar que tinha eu razão ao dar aquêle 
aparte. Não é o Nordeste sómente que 
está ameaçado com a calamidade das 
sêca.s: é todo o Brasil. E é todo o 
Brasil que está solidário ao lado do 
Presidente Médici, para colaborar com 
S. Exa., nas medidas que devem ser 
tomadas, e tomadas com urgência e 
com acêrto - acentuei, naquela oca­
sião, quando aparteava V. Exa.- pa~ 

ra que seja socorrida a população do 
Nordeste, população irmã que tanto 
prezamos. Posso assegurar a V. Exa. 
que conheço o valor do homem nor­
destino, no elemento de trabalhO. Em 
Mato Grosso, em regiões como a de 
Dourados, como a de Coxim, como a 
de Rondonópolis, há levas e levas de 
nordestinos que sairam de suas terras, 
porque não encontravam condicões de 
trabalho. Lá em Mato Grosso·, onde 
há terras boas e úmidas, estão êles 
construindo, com seu esfôrço, com sua 
capacidade de trabalho e sua dedica­
ção, a grandeza de meu Estado. Somos 
solidários, nobre Senador, com o Nor­
deste e estamos ao lado do Presidente 
Médici, para apoiá-lo, nas providên~ 
cias que S. Exa. encaminhar, no sen~ 
tido de que não haja mais tal sofri­
mento, o que tanto faz sofrer os nos­
sos corações e que, até certo ponto, 
envergonha a nossa condição de na­
ção civilizada. 

O Sr. Mem. de Sá - Permite o no~ 
bre orador? 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Concedo o aparte a V. Exa. 

O Sr. Mem de Sá- Desejava acres .. 
centar que o aparte do eminente líder 
me faz recordar uma passagem da 
vida de Silveira Martins, que pode 
ser parafraseada e aplicada ao mo~ 
menta atual. Silveira Martins se ba­
teu, como parlamentar e corno Mi~ 

nistro, pela abertura da Barra do Rio 
Grande. Naquela época, a engenha­
ria dizia que era uma obra inviável e 
inexeqüível. A frase, então que o 
imortalizou e que atk hoje se houve 
no Rio Grande é esta: "a Barra não 
tem querer". Creio que o Presidente 
Médici vai dizer: "a sêca não OOm 
querer''. 

O SR. WILSON GONÇAI.VES -
Agradeço a solidariedade que V. Exa., 
Senador Filinto Müller, traz ao nos­
so problema e, principalmente, a co­
notação que V. Exa. lhe dá, reconhe­
cendo que se trata de um problema 
que não só emociona a tôda a Na­
ção brasileira, mas que deve, na vpr­
dade, ser considerado como de todo 
o Pais, como problema nariona!. 

Mas, Srs. Senadores, eu queria, em 
continuação às minhas palavras, di~ 

zer que, se por um lado estamos sa­
tisfeitos em verificar que a in.siJeção 
feita pelo preclaro Presidente da Rc~ 
pública, ao Nordeste, lhe deu a cpr,r­
tunidade de ver, em côres reais, a si­
tuação daquela região brasileira, ca~ 
be, também, ressaltar, por um senti~ 
menta de justiça, que as providên­
cias enunciadas e enumeradas, na 
reunião do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, no último sábado, revelam 
a alta e exata compreensão do Go­
vêrno ao abordar os diversos aspectos 
que o fenômeno da sêca sugere. 

O Sr. Filinto Müller -V. Exa. per~ 
mite mais um aparte? Não queria 1n­
terromper V. Exa. Mas como V. Exa. 
está justificando, e o faz de maneira 
brilhante, como sempre, o requeri~ 

menta de transcrição do discurso do 
Sr. Presidente da República, quero 
pedir a V. Exa. que o faça em nome 
da Bancada e na qualidade de Líder 
que V. Exa. sempre foi. Fale, por­
tanto, em nome da Liderança da 
Maioria, como Líder qué V. Exa. é. 

O SR, WILSON GONÇALVES -
Muito me honra, nobre Senador Fi­
Unto Müller, a delegação que V. Exa .. 
me transfere neste instante, sem dú~ 
vlàa. aumentando, de muito, a auto-

ridade que eu precisava ter para di­
zer à NaçãQ de como nós nordesti­
nos vemos a visita de S. Exa., o Sr. 
Presidente da República, e como en­
caramos as providências que seu Go­
vêrno acaba de adotar para, real­
mente debela.r a crise que angustia 
os nossos conterrâneos. 

Mas dizia eu, Sr. Presidente, e ago­
ra o faço, com muita honra, em no­
·me da liderança da Maioria, nesta 
Casa, que as providências são, real­
mente, cabais e completas. Elas com­
preendem uma parte emergencial, 
imediata, de :~ssistêncla, ao flagela­
do, e outra, a prazo médio, que tem 
por objetivo a adoção de medidas 
que venham fortalecer a nossa eco­
nomia e acabar, de uma vez por tô­
das, com os efeitos da sêca na Re­
gião nordestina. 

Aqui devo salientar o triunfo da 
tese do nobre Senador Argemiro de 
Figueiredo ·de que não é possível ele­
var o índice da economia de uma 
Região, fazendo-a penetrar no cam­
po da industrialização, sem a base 
necessária no setor primário isto é 
na agricultura e na pecuária'. ' 

Tenho certeza de que, adotadas es­
sas providências, com o caráter bom 
ordeiro e com as disposições de tra~ 
balho que tem o nordestino, traços ês­
ses reconhecidos no próprio discurso 
presidencial, h2.veremos de apresen­
tar ao País uma fisionomia diferente 
da nossa região e, talvez, para felici­
dade nossa, não se criem outras opor­
tunidades de nos dirigir aos gover­
nantes, solicitando ajuda e assistên­
cia aos nossos conterrâneos. 

Quero, portanto, Sr. Presidente, dei­
xar bem claro o sentido do meu pro­
nunciamento para, pondo em desta­
que as palavras do Sr. Presidente da 
República, o rec:onhecimento que s. 
Exa. fêz da realidade nordestina, 
agradecer as providências tomadas 
com tanta urgência, e manifestar a 
nossa confiança e a nossa certeza de 
que elas serão executadas fielmente, 
para o engrand,~cimento do próprio 
Oovêmo federal e para assegurar a 
integração do Nordeste na grande Na­
ção brasileira, 

O Sr. José Ermírio - Pennite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES- Com 
muito prazer. 

O Sr. José Ermírio - Nós cto Nor~ 
deste só podemos agradecer essa via-
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gem. S. Exa. o sr. :Presidente da Re­
pública está. cumprindo. rigorosamen­
te, o regime que estabeleceu, que é o 
da verdade; ver in loco as necessida­
des urgentes da região. S. Exa. foi 
acompanhado por vários nünistros, 
que também poderão colaborar mais 
urgentemente para a solução dos nos­
sos problemas. 'temos a certeza de que 
tomaremos novos rumos na região 
mais carente do Brasil. Prossiga, Sr. 
Presidente, limpe a área que porven­
tura estiver contaminada, e enfrente 
as dificu\dades tôdas que encontrar, 
que terá o apoio e o agradecimento de 
todos os brasileiros. 

O SR. WILSON GONÇALVES - O 
aparte de V. Exa., nobre Senador José 
Ermírlo, oferece, sem dúvida, o colori­
do do nordestino que conhece os pro­
blemas de sua gente e $abe aquilatar 
o nosso sofrimento em instantes como 
este. Ressalta, com muita oportunida­
de. a posição firme adotada pelo Sr. 
Presidente da República que, horrori­
zado ao defrontar~se com drama tão 
angustiante como aquêle, afirma, com 
a sua autoridade incontE:!ste, que não é 
possível tolerar~se por mais tempo 
aquela situação. que o Norüeste tem 
que mudar. As palavras que formam 
o discurso do preclaro Presiden.,.f da 
República, retratando com fidelidade 
o drama nordestino, apontando com 
segurança e firme~a as providências 
que sE:!rão tomadas pelo Govêrno Fe­
deral a curto e a médio prazo, dão a 
medida da visão e dos propósitos de 
S. Exa. e nos asseguram a confiança 
de que es.sas providências serão exe­
cutadas com a intensidade e o acêrto 
desejados e haverão de trazer para o 
Nordeste uma nova fase, ttque1a em 
que, empregando a mão de obrP dis­
ponível, o trabalho honracto e coti­
diano, se transformará a região num 
celeiro da produção nacional, pois 
para isto temos condições reais, de­
pendendo apenas de técnica e de re­
cursos. 

O Sr. Eurico Re~ende - :PermUe V. 
Exa. um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES- Com 
prazer. 

O Sr. Euric() Retende - Sr. Sena~ 
dor, a problema das conseqüências só­
cio-econômicas cta sêca no Nordeste 
vem se constituindo, desde tempos 
imemoriais, num desafio. E êsse desa­
fio vem Rerando propósitos governa­
mentais suces.sivos, mas nunca plena-

mente executados. Em algumru~ opor­
tunldades, p<>r desídia e, na maioria 
da.s vê-zes, por incapacidade técnica e 
financeira do País, díante da grande­
za, digamos assim, monsttuosa do 
problema. Pelo que dizem as crônicas 
históricas. D. Pedro 11 teria dito. fren­
te a êsse ergastulante problema, que 
arrancaria o último brilhante ou dia­
mante de sua coroa para socorrer os 
nordestinos ou, pelo menos, atenuar 
as implicações dessas manifestações 
ciclicas. Mas isso ·ncou na palha das 
palavras, porque coroa de monarquia 
não é para essas coisas. Depois passa­
tno& por algumas fases. inclusive para 
a triste história do DNOCS que, se con­
tinua a manter o regime de sêca, mo­
lh<JtJ a algibeira de muita gente, com 
chuvas orçamentári.a.s torrenciais, sa­
tisfazendo às mastigações glutônicas 
do crime de estelionato. O Presidente 
Getúlio Vargas encarou com serieda­
de o problema e drenou, segundo os 
documentos oficiais revelam, um 
grande esfôrço. Mas o desafio con­
tinuou, Agora é a vez do Presidente 
MPdici. Com sua presença, S. Exa. 
realizou, paradoxalmente, uma festa 
nacional, naquela tragédia grega da 
séca nordestina. Sua presP-nça teve e 
está tendo uma função pedagógica 
muito grande, porque está realizando 
o otimismo e a confiança naquele po­
vo, e por aí ê que se começa a resol­
ver o problema. Restava agora a Sua 
Excelência, o Senhor Presidente da 
RepU.blica, estimular, determinar a 
agressão de todos os órgãos de perti­
nácia cotn o problema, para que mo­
bilizem seus recursos. Estou certo de 
que Sua Excelência, que se emocionou 
diante do drama, irá levar para aque­
la região também um orçamento 
emocionado, a fim de que - como 
disse o eminente Lider do nosso Par­
tido, o Sr. Senador Fi!into Müller -
se liquide, de uma vez por tôdas, com 
esta vergonha nacional, que não é a 
séca, imprevisível e, por isso mesmo, 
inevitável, não depende de nós: mas 
que não perdurem, com os efeitos, as 
implicações da sêca nordestina. Lem~ 
bro-me perfeitamente do apêlo do no­
bre Senador Argemiro de Figueiredo, 
no seu alentado aparte, para que o 
Senhor Presidente Médici retorne vá­
rias vêzes ao Nordeste. A reivindica­
çáo do ilustre representante do MDB 
deve ser atendida e esperamos do 
mesmo que, durante todo êste ano, o 

Chefe da Nação treqilente e p~r­

longue tôda geografia nordestina, pa .. 
ra sentir de perto o problema, para 
acompanhar a execução das provi~ 

dências e, sobretudo, para dizer qu~ a 
Revolução Democrática de 1964 aten­
deu à convocação daquele sofrimento 
e está no cumprimento integral d.os 
seus deveres a.sisstenclais para com os 
nossos irmãos da longínqua região 
brasileira. 

O SR. WILSON GONÇALVES -
Agradeço a V. Exa., nobre Senador 
Eurico Rezende, o aparte com que me 
honra e partilho da con!\ança de V. 
Exa. de que as medidas anun~iadas 
pelo Sr. Presidente da República, na 
vislta que realizou ao Nordeste, .serão 
executadas com eficiência, honestida­
de e rapidez, de maneira a desapare­
cer da fisionomia do nosso País essa 
mancha que, como V. Exa. bem res­
saltou, envergonha a Nação e, até cer­
to ponto. depõe contra a capacidade 
dos nossos homens públicos. 

O Sr. Clodomir Millet - Permite V. 
Exa, um aparte? 

O SR. WILSON GONÇALVES- Tem 
V. Exa. o aparte. 

O Sr. Clodomir MiUet - Sr. Sena­
dor, o brilhante discurso que V. Exa. 
pronuncia ressaltando a stgnificnçiio 
da visita do Sr. Presidente da Repu­
blica à Região do Nordeste, que ex­
perimenta mais uma vez os rigores de 
uma sêca inclemente, e, do mesmo 
passo dando realce ao importante 
pronunciamento de S. Exa., o Sr. :Pre­
sidente Médici, na reunião extraordi~ 
nária do Conselho Deliberativo da 
SUDENE, tem o apoio integrai de to­
dos nós, representantes dessa região 
no Congresso Nacional. No que nos diz 
respeito, mais de perto, ao meu Esta­
do, por exemplo, quero dizer a V. 
Exa. que o Maranhão está inteira­
mente solidário com as providências 
quo o Sr. Presidente da República. in­
dica como meta do seu Govêrno para 
resolver, de uma vez por tôdas, o pro­
blema que, de vez em quando, assola 
aquela região. O nosso Estado perten­
ce parte. à Região Amazônica e parte 
à Região Nordestina. E é evidente que 
não sofre. a não ser em Hr:nites muito 
estreitos, muito pequenos. os rigores 
de uma sêca. Por isso, está com seus 
vales úmidos â. disposição do Govér­
no para que os aproveite, naturalmen­
te, dando a nós outros os recursos ne-. 
cessários para receber aquela pol)ula-
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ção que, pelo menos no momento da 
longa estiagem, não tem condições de 
sobreviver na região da sêca. Nosso 
E~tado está de portas abertas para re­
ceber a população flagelada pelas se­
cas e dar-lhe apoio. No tempo em que 
era Ministro da Agricultura o nosso 
eminente Presidente Senador João 
Cleofas, houve algumas providências 
do Govêrno do então Presidente Ge~ 
túlio Vargas para que se deslocassem 
para o Maranhão populações desas­
sistidas no Nordeste por efeito da sê­
ca que, à época, assolava a região que 
hoje sofre o mesmo flagelo. Mas, não 
houve um planejamento total. As po­
pulações nordestinas entravam no 
meu Estado, e sequer eram submeti­
das a um simples e rudimentar exame 
de saúde. As colônias que se tentaram 
fazer no Maranhão não foram avante 
porque nos faltavam recursos para 
desenvolver o programa anunciado 
pelo Govêrno. Já agora se cogita, com 
mais amplitude, de resolver o proble~ 
ma. Cogita·se, não de deslocar por 
inteiro as populações flageladas mas 
de permitir aos impossibilitados de vi­
ver nas terras irrecuperáveis de mo­
mento, que tenham, no Maranhão, o 
rPfúgio certo e abrigador que costu­
mamos dar a todos que nos procuram, 
nos bons como nos maus tempos. Es· 
tamos solidários com o Sr. Presidente 
da República, louvamos o seu pronun· 
ciamento, e queremos dizer que Go­
vêrno e povo do Maranhão nos asso~ 
ciamos, nesta hora, as aflições do 
Nordeste para dar, no que nos compe­
tir, todo apoio às medidas que visem 
a resolver a crise emergencial em que 
se encontram populações nordestinas. 

O SR. WILSON GONÇALVES - O 
a par~ de V. Ex a., nobre Senador Clo­
domir Millet, muito me desvanece pe­
la solidariedade que V. Exa. nos traz 
nesta fase emergencial e pela mani­
festação do sentimento de acolhida a 
um dos pontos focalizados 'lelo emi­
nente Presidente da República, no 
discurso que estamos apreciando. Há 
com efeito, na fala presidencial, uma 
parte que se refere à utilização das 
zonas úmidas do País para fixação de 
nordestinos que para ali desejem 
transferir-se. Nisto S. Exa. age com 
sensibilidade que merece todo o des­
taque, quando manifesta c01~hecer do 
apêgo a terra que caracteriza o nor­
destino, faculta-lhe apenas a liberda­
de de transferir-se para as zonas úmi-

das do territôrio nacional. Dentre es· 
tas zonas sem dúvida, talvez pela 
proximidade e pela fertilidade das 
suas terras, está grande parte do Es­
tado que V. Exa. tão bem representa 
nesta Casa. Quero, pois, em nome dos 
nordestinos, daqueles que com muita 
honra representamos nesta Casa, 
agradecer a manifestação de acolhida 
de V. Exa., certo de que, se formos pa­
ra lá, daremos o contributo real da 
nossa capacidade de trabalho, com o 
propósito de engrandecer, mais ainda, 
o Estado de v. Exa. 

O Sr. Leandro Maciel- Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. WlLSON GONÇALVES -ou­
ço o aparte de V. Exa. 

O Sr. Leandro Maciel - Desculpe 
V. Exa. que eu venha interromper o 
seu brilhante discurso. A Nação in­
teira aplaude com entusiasmo a visi­
ta de Sua Excelência, o Senl1ot Presi­
dente da República, ao Nordeste, nes­
ta hora de calamidade. Todos nós, 
nordestinos, sentimos com a presença 
do Sr. Presidente da República, nas 
suas palavras ali proferidas, que o 
Nordeste terá, da p;ute do G-ovêrno 
rederal, um exame mais cuidadoso 
do problema das sêeas. A SUDENE, 
em boa hora criada para debelar a 
sêca no Nordeste, tem enveredado por 
outros caminhos. Não podemos negar 
que a paisagem nordestina se modifi­
cou com a instalação da SUDENE, 
mas. êsse órgão - é preciso que se 
diga alto e claro - atê hoje nada fêz 
de positivo para debelar a sêca do 
Nordeste. Todo ano, ou quase todo 
ano. há essa alfição do nordestino: 
sem ter água para beber, morrendo 
de fome, a reclamar providéncias do 
Govêrno. O que devemos fazer é evi­
tar essa vergonha nacional, é exami­
nar o problema com seriedade, pro­
curando resolvê-lo definitivamente. 
Não é possível continue o desloca­
mento de massa de nordestinos, tôda 
vez que se apresenta o problema da 
sêca, em demanc:ia do Sul. à procura 
de trabalho. Precisamos criar em de­
terminados pontos nos vales úmi­
dos, nos açudes que já armaze­
nam grandes massa.s líquidas, por 
meio de irrigação, campos de tra­
balho para essa gente sofredora que 
vive na região mais sêca do Nordeste. 
Na terra de V. Exa., por exemplo. o 
Rio Jaguaribe, se já tivessem feito, 
como deveveriamj o aiteamento do ni-

vel do rio, teríamos água permanen­
temente para a irrigação das mar­
gens e, conseqüentemente, localização 
de uma grande massa de nordestinos 
que agora habitam as regiões mais 
secas dos diftlrentes Estados do Nor­
deste. Não é só o Juaguaribe, o Rio 
São Francisco, tem regime perene. No 
alto, médio e o baixo São Francisco, 
o que é que S:! tem feito até hoje de 
irrigação? Então, o problema é criar 
núcelos de trabalho nos rios perenes, 
como no São F'rancisco, ou criar pe­
renidade nos rios como o Jaguaribe, 
para que o povo não se desloque e o 
problema da sêca não se repita todo 
ano, ou quase todo ano. para não mais 
assistirmos a espetáculos desta natu­
reza que parecem surpreender o Go­
verno e o povo brasileiro. Assisti, en­
genheiro que fui de obras complemen­
tares da sêca, em ocasiões como essa, 
~ improvisação de serviços para dar 
trabalho a quem não tinha ocupação 
e estava morrendo de fome. Em con­
seqüência, êsses homens recebiam 
aquéle dinheiro parciomonioso da par· 
te do Govêrno e não realizavam qual­
quer trabalho em benefício da Nação, 
pois os serviços realizados eram orga­
nizados numa improvisação criminosa 
e não deixavam vestígio algum depois 
de algum tempo. A&'3im, o que é neces­
sário, imprescindível e urgente, como 
tem ressaltado, aqui todos os repre­
sentantes nordestinos, à frente sem­
pre o brilhante Senador Argemiro de 
Figueiredo, é atacar o programa de 
combate à séca. Como podemos com­
bater a sêca senão criando nú.celos de 
trabalho às margens dos vales úmi­
dos, aproveitando a irrigação dos rios 
perenes, como o São Francisco, ou fa­
zendo perenes, rios como o Juaguari­
be, no Estado que V. Exa. representa? 
O Estado do Maranhão, por exemplo, 
que sofre as conseqüências da sêca, 
porque os nordestinos correm para os 
vales úmidos mais próximos, por que 
nêle então, não se prepara o Vale do 
Mearim. de fertilidade excepcional, 
para a localização dêsses nordestinos 
na hora aflitiva da sêca? O que não 
é possivel é que se tomem providên­
cias na hora, sejamos surpreendidos 
quase todos os anos com o problema 
da sêca e essa vergonha nacional sem­
pre se repita.· Agora, S. Exa., o Sr. 
Presidente da República, foi ver. com 
seus próprios olhos e, patriota como 
ê, hâ de tomar providências indispen-

f 
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sáveis para que, com seriedade, opor~ 
tunidade e propriedade, se comece a 
trabalhar no sentido de solucionar o 
magno problema que é a sêca do Nor~ 
deste. 

O SR. WILSON GONÇALVES - O 
aparte de V. Exa., nobre Senador Le­
andro Maciel, aduz e focaliza aspec­
tos importantes para a solução do pro­
blema que estamos debatendo neste 
instante. O seu aparte, baseado na 
experiência e na vivência da proble­
mática nordestina, aprecia ângulos 
que, a nos.so ver, são fundamentais e 
responsáveis pelos efeitos danosos da 
sêca. 

Aparecemos nós, os nordestinos, co­
mo incapazes de organizar e fortale­
cer a nossa economia. A verdade, po­
rém, é que não nos têm sido dados 
nem a técnica nem os recursos neces­
sárlos para fazermos da nossa Região 
uma zona produtiva, permanente, 
quaisquer que fôssem as crises climá­
ticas que pudessem desabar sôbre ela. 
Se dispuséssemos de recursos e técnica 
para fazer a irrigação das águas dos 
nossos rios - como V. Exa. bem sa­
lientou, o Jaguaribe, no meu Estado, 
e o São Francisco. em outros Estados 
nordestinos - teríamos assegurado 
permanentemente ao homem traOa­
lho e normais condições de vida. O 
que nos falta, realmente. é essa ajuda 
que, agora, com a sua clarividência e 
com a experiência vivida do drama do 
nordestino, nos assegura o emínente 
Presidente da Repúb!ica. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sinto 
que devo concluir e quero fazê-lo con­
gratulando-me com todo o povo do 
Nordeste, com o Sr. Presidente da Re­
pública e com esta Casa, onde recebe­
mos apoio integral e confortador, pe­
las providêncías adotadas pelo Go­
vêrno da República, em beneficio de 
nossa Região, tanto aquelas de ordem 
emergencial, como as que se destinam 
a fortalecer a nossa economià. Deixo 
a tribuna confiante nas palavras do 
eminente Presidente Médici e certo de 
que "o Nordeste vai mudar". (Muito 
bem! Muito bem! Palmas.) 

COMPARECEM MAIS OS SEGUIN­
TES SENADORES: 

Sebastião Archer -Ruy Carneiro -
J>sé Leite - Josaphat Marinho -
Celso Ratnos. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
- Não há mais oradores inscritos. 

f 

Presen-tes 30 Srs. Senadores, vai-se 
passar à 

ORDEM DO DIA 
Item 1 

Discussão, em segundo turno, 
do Projeto de Lei do Senado n.0 

3, de 1970, de autoria do Sr. Se­
nador Guido Mondin, que institui 
o Dia- Nacional das Artes, tendo 

PARECERES, sob n.o• 232 e 233, 
de 1970, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade: e 
- de Educação e Cultura, pela 

aprovação. 
Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Senador quiser fazer 

uso da palavra, encerrarei a discussão. 
<Pausa.) 

Está encerrada. 
Encerrada a discussão e não tendo 

sido apresentadas emendas nem re­
querimento no sentido de que o pro­
jeto l)eja submetido a votos, é o mes­
mo dado como definitívamente apro­
vado, independentemente de votação, 
nos têrmos do art. 272-A do Regimen­
to Interno. 

o projeto irá à Comissão de Reda­
ção. 

É o seguinte o projeto apro­
vado: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N,0 3, de 1970 

Institui o "Dia Nacional das Artes". 
O Congresso Nacional decreta: 
Art. v~ - Sob a evocação e patroR 

cinio de Ma"nuel de Araújo Pôrto Ale­
gre, Barão de Santo Angelo, é instiR 
tuído o "Dia Nacional das Artes", a 
ser comemorado, anualmente, a 12 de 
agôsto, com a finalidade de incre­
mentar o estudo, o ensino e as ativi­
dades artísticas. 

Art. 2.0 - Esta Lei entrará em vigor 
na data de sua publicação, revoga­
das as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE <João Cleofas) 

ltem 2 
Discussão, etn primeiro turno, 

<io Projeto de Lei do Senado n.o 
S, de 1966, de autoria do Sr. Se­
nador Bezerra Neto, que estende 
às autarquias estaduais e muni­
cip8.is as normas vigentes sâbre 
prescrição de dívidas e de ações 
contra a Fazenda PUblica, tendo 

PARECER FJIVORAVEL, aob n.o 
146, de 1970, da Comissão 

- de Constituição e Justiça. 

Em discussão o projeto. (Pausa.) 
Se nenhum Senador quiser fazer 

uso aa palavra, encenarei a discus­
são. <Pausa.) 

Esta encerrada. 
A votação flca adiada para a Or­

dem do Dia da próxima sessão ordi­
nária, por falta de quorum na presen­
te. 

O SR. PRESIDENTE (João Cleofas) 
Item 3 

Discussão, em L 0 turno (apre­
ciação preliminar da juridicidade, 
nos têrmos do art. 265·A, do Re­
gimento Interno), do Projeto de 
Lei do Senado n.0 6, de 196t. ie 
autoria do Sr. Senador Lino de 
Mattos, que regula a aquisição de 
gêneros alimentirios fldqHir"rlos 
no exterior, e dá outras provi­
dências, tendo 

PARECER, sob n.0 128, da Co­
missão 
- de Constituição e Justiça, pela 

injuridicida0e. 
Em discussão. (Pausa.) 
Como nenhum dos Srs. Senadores 

deseja discuti-lo, declaro encerrada 
a discussão. 

A votação do projeto fica adi:1da 
para a próxima sessão, por falta de 
quorum. 

O SR. PRESIDENTE (João rleofasl 
- Esgotada a matéria da Ordem do 
Dia. 

Não hã. oradores inscritos. 
Não havendo mais quem .qnl'ira u:.;Jlr 

da palavra, vou encerrar a Sr::::Ri\o, 
designa_ndo para a Ordinária de ama­
nhã a seguinte 

ORDDI DO DIA 
1 

REQUERIMENTO N.0 89, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 89. de 1970, de autoria 
do Sr. Senador Vasconcelos Torres, so­
licitando transcrição nos Anais do 
Senado, de entrevista conrP.dida pelo 
Sr. Ministro da Agricultura e publica­
da no Diário de Noticias, !'dição de 
4-6-70. 

2 
REQUERIMENTO N.0 94, DE 1970 

Discussão, em turno único, do Re­
querimento n.0 94, de 1970, de auto­
ria do Sr. Senador Wilson Gonçalves, 
que solicita a transcrição, nos Anais 
do Senado, do discurso pronunciado 
pelo Presidente Médici no encerra­
mento da Reunião do Conselho DeU-
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berativo da SUDENE realizada no dia 
seis do corrente, em Recife. 

3 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 134, DE 1968 

DiscUssão, em segundo turno, do 
Projeto de Lei do Senado n.0 134, de 
1968, de autoria do Sr. Senador Paulo 
Tôrres, que declara de utilidade públi­
ca a Previdência Social do Clube Mi­
litar (PREVIMIL), com sede no Rio 
de Janeiro, Estado da Guanabara, 
tendo 

PARECERES FAVORAVElS, sob n.0 ' 

162 e 163, de 1970, das Comissões 
- de Constituição e Justiça} e 
- de Finanças. 

4 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N.0 47, DE 1988 

Discussão, em 1.0 turno, do Projeto 
de Lei do Senado n.0 47, de 1968, de 
autoria do Sr. Senador Josaphat Ma­
rinho, que manda reverter em favor 
do empregado não optante pelo Fun­
do de Garantia do Tempo de Serviço 
que fór aposentado pelo Instituto Na­
cional de Previdência Social, a sua 
conta vinculada, tendo 

PARECERES, sob n. 0
' 224, 225 e 226, 

de 1970, das Comissões 
- de Constituição e Justiça, pela 

constitucionalidade e jUt'idici­
dade; 

- de Legislação Social, pela apro. 
vação: e 

- de Finanças, declarando esca. 
par a matéria ao âmbito de exame da 
Comissão. 

5 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N.0 7, DE 1970 

Discussão, em 1.0 turno (aprecia· 
ção preliminar da constitucionalida­
de), do Projeto de Lei do Senado n.0 

7, de 1970, de autoria do Sr. Senador 
Sebastião Archer, que inclui na Re­
lação Descritiva das Rodovias do Pla­
no Nacional de Viação a estrada Ca­
rolina, MA-Humaitá, AM, tendo 

PARECER, sob n.0 228, de 1970, da 
Comissão 
- de Constituição e Ju~tiça, pela 

inconstitucionalidade. 
O SR. PRESIDENTt; (João CJcofas) 

--Estã encerrada a Sessão. 
(Levanta-se a Sessão âs 16 horas e 

5. tninutos.J 

DISCURSO PROFERIDO PELO SR. SENADOR 
ARGEMIRO DE FIGUEIREDO NA SESSÃO 
ORDINÁRIA DO DIA 3-6-70 QUE, ENTRE­
GUE Ã REVISÃO DO ORADOR, SERIA 
PUBLICADO POSTERIORMENTE. 
O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­

DO (Lê o seguinte discurso.) - Se­
nhor Presidente, volto a ocupar a tri­
buna do Senado. E, como o fiz das 
outras vêzes, inicio as minhas pala­
vras reafirmando que milito nos qua­
dros da Oposição, mas, não é em no­
me dela que venho falar. 

Sempre entendi, Sr. Presidente, em 
tôda a trajetória, da minha vida pú­
blica, que os partidos politicos. no 
âmbito das nações civilizadas e de­
mocrãticas, não são organizações 
anti-sociais, destinadas aos embates 
da violência e do ódio. 

Não são exércitos que lutam nos 
campos de batalha, na busca de vitó­
rias sangrentas, conquistadas pelo 
poder anlquilador das fôrças mate­
riais. 

Se assim o fôsse, Sr. Presidente, és­
ses agrupamentos humanos, pela bru­
talidade da concepção e pela selva­
geria dos processos passariam a ser 
órgãos criminosos da dissolução so­
cial. 

A nossa luta, a luta dos partidos 
compatível com os foros da civilíza­
ção brasileira, é, sobretudo, a luta das 
idéias. Das idéias, Sr. Presidente, que 
reflitam o pensamento da cultura. o 
sentimento do bem-estar comum e o 
aperfeiçoamento da ordem moral, so­
cial e jurídica de nossa Pátria. 

Somos aglomerados de homens ci­
vilizados e cultos. Divergentes, sim, no 
àngulo das idéias. Valentes, sim, na 
afirmação dos principias. Intransi­
gentes na lealdade dos compromissos. 
Corretos e leais nos processos da pe­
leja. Sinceros e nobres na grandeza 
do pensamento, das palavras e da 
ação. 

Sempre entendi assim, Sr. Presi· 
dente, e assim continuarei a enten­
der. 

Há cêrca de quinze anos, passados 
na rapidez que ainda não me apagou 
a memória, dos ratos, Juscelino 
Kubitschek, então Presidente da Re­
pública. salvara a cidade de Campina 
Grande, na Paraíba, ampliando-lhe o 
serviço de .água e saneamento. Era a 
minha terra patal. E o trabalho rea­
lizado. fôra custoso e comovedor. 

Uma cidade do interior nordestino 
recebia, assim, das mãos do Presi­
dente as chaves de ouro do progresso 
e do desenvolvimento. 

o amor â gleba onde eu nascera le­
vou-me à tribtma do Senado. 

Fiz o elogio do Govêrno, mesmo mi­
litando nas hastes da Oposição. 

Era o elogio do agradecimento co· 
movido. 

Como todo trabalho intelectual que 
se escreve com alma e entusiasmo, 
pareceu-me até bonito o discurso que 
eu pronunciara. Mas, no final, pou­
cas palmas, dos correligion:irios brin­
daram-me o esfôrço. Em seguida, um 
companheiro aumentara-me a decep­
ção. Baixinho, ao meu ouvido, êle 
me- dizia estas palavras, que nunca 
mais poderei e;squecer. "Isso não é 
discurso de Oposição. Elogio ao GoM 
vêrno?'' ... 

E eu não elogiara o Govêrno. Real­
çara e agradecera apenas um grande 
ato do Govêrno. 

Tinh(l a consciência tranqüila. A 
consciência de que não me reduzira 
nos deveres da honra de minha leal­
dade partldãria. Era o bastante. 

Assim, tenho pelejado, Sr. Presi­
dente. E assim continuarei, até quan­
do Deus quiser que eu desça os um­
brais desta Casa augusta, para nunca 
mais voltar. 

Aliás, devo dizer, em honra doS 
meus companheiros, que, se divergên­
cias há entre nós no ângulo dessa 
concepção política, elas são tão sutis 
que não afetam a substância de nos­
sa união e dos nossos propósitos. 

Não poucas vêzes, o Líder do meu 
Partido, o eminente Senador Aurélio 
Vianna, tem se levantado nesta Casa 
para aplaudir atos governamentais. 

Outras vêzes, como ocorreu na 
questão do mar territorial brasileiro, 
ouvimos a manifestação de apoio do 
insigne Senador Josaphat Marinho. 
l!:ste, o mais ardoroso dos nossos tri­
bunos. O mais apaixonado dos nossos 
combatentes. Por que não dizê-lo, se 
não o ofendemos? O mais apaixona­
do, sim, Mas, que paixão, Sr. Presi­
dente? li; a paixão do ódío? É a paixão 
do desrespeito? É a paixão da agres­
sividade? Não, Srs. Senadores, é a 
paixão construtiva do baiano singu­
lar que vem de nascentes sagradas. 
Vem da alma e do pensamento de Rui 
e dos Mangabeiras, miraculoso poder 
contaminador_ de gerações sucessivas. 

I 



. ; 

Junh~ .. de 1970 D!;(RIQ pp ÇQNG~ESSO Ni\ÇlONA_t. {Sesão li) 

Ê a paixão do Mestre, do Homem de 
Cátedra, que sente no espírito o de­
ver de praticar o que ensinou. 

Essa paixão, Sr. Presidente, honra 
e exalta a cultura da Pátria. E não 
ofende ao Poder Revolucionârio. :& 
um anseio de paz e de restaurat;ão da 
ordem legal. ·É um grito de liberdade, 
que se pode contrapor ao império da 
realidade nacional, mas, inspiração 
admiração e respeito aos que não de­
sejam alijar dêste País a cultura e a 
coragem cívica. Deixemos que as 
águias baianas sobrevoem a terra e 
cantem no espaço azul. Deixemos que 
elas fujam à vergonha da subversão, 
da desordom e do terrorismo e não 
queimem as asas nas chamas da sêca 
que incendeiam o Nordeste. 

Essa divagação, Sr. Presidente, sig­
nifica a prévia justificação que for­
mulo, mais uma vez, quando os deve­
res de patriotismo e da justiça me 
obrigam a manifestar ao Govêrno Re­
volucionário o aplauso e a solidarie­
dade em face de atos notórios que me­
recem essa atitude. 

Ainda há pouco, desta tribuna, re­
conheci, com jUbilo, a política de 
desenvolvimento, coordenado, racional 
e dinâmico que esta lançada, em têr­
mos irreversiveis, pelo Poder Revolu­
cionârio. Foi uma imposição do meu 
J;enUmento cívlco. 

Hoje volto à tribuna, Sr. Presidente, 
sem o constrangimento dos que pe­
cam, na mesma linha de coerência e 
autenticidade. 

O Globo, respeitável órgão da im­
prensa nacional, noticia com desta­
que em um dos seus últimos números, 
a visita do eminente Ministro Costa 
Cavalcanti ao Alentejo, de Portugal, 
e ao Israel. E adianta que o emissário 
do honrado Presidente da República 
fôra acertar um plano de coordenação 
técnica entre israelenses e brasileiros 
em beneficio do desenvolvimento da 
Reg i ã o Amazônica e do Nordeste, 
atormentado pelo horror das sêcas 
periódicas. 

O plano visava, sobretudo, a irriga­
ção de nossas terras sêcas e aprovei­
táveis. 

O Correio Braziliense, ao que me 
parece, nó mesmo dia daquela pu .. 
bllcação de O Globo, informara que o 
Presidente Médici estaria estudando 
modificações· substanciais na política 
da SUOENE. Observara o Presiden­
te, diz o jornal, que a indústria no 

í 

Nordeste surgida com os incentivos 
fiscais, absorve· um número reduzjdo 
de mão-de-obra, serando poucos em­
pregos, o que não atende a contento 
os problemas sociais da região, onde 
vivem mais de vinte milhões de bra.si­
leiros. Queria, então, o Presidente car­
rear mals recursos para a agricultura 
e a pecuária. 

As duas notícias, Sr. Presidente, 
conjungam-se no mesmo objetivo, que 
é o combate técnico e científico dos 
efeitos das sêcas, através da irrigação, 
racionalmente praticada. Essa orien­
tação do Poder Revolucionário me­
rece, de minha parte, os mais caloro­
sos aplausos. Não é só o entusiasmo 
que ela me proporciona. É o prazer 
intimo de quem lutou e sofreu por 
defender a mesma idéia. Ê a com­
pensação gloriosa de quem vé a ver­
dade triunfar, esmagando o êrro; pul­
verizando a calúnia; destruindo o 
fanatismo e del5mascarando o pensa­
mento macabro das hordas comunis­
tas. Comunistas; Sr. Presidente, que 
buscavam manter a situação de misé~ 
ria e de fome dos nordestinos, como 
fator explosivo da revolução social que 
articulavam. 

O Sr. Attílio Fontana - Concede~ 

me V. Exa. uma aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE l'IGUEIRE­
DO - Tenho o prazer de ouvir V. 
Exa. 

O Sr. Attj]jo Fontana - Nobre Se­
dor, o discurso que V. Exa. está pro~ 
nunciando é uma confirmação de sua 
orientação nesta Casa, como um dos 
expoentes da Oposição. As orações que 
V. Exa. tem proferido e esta de agora 
são realmente uma demonstração do 
alto espírito público de V. Exa., da 
orientação e da forma como tem ori~ 
entado a sua vida pública na oposi~ 
ção,_ fazendo justiça quando assim 
julga necessário; referindo-se de ma­
neira elogiável às boas iniciativas do 
Govêrno, como também alertando-o 
em tudo que é preciso para melhorar 
a vida do povo brasileiro. V. Exa. 
aborda o problema do Nordeste, o pro­
blema dos incentivos fiscais aplicado.s 
na região. Devo lembrar que há, qua­
tro anos, convidado para visitar os 
Estados de Pernambuco e da Bahia, 
pelos seus ilustres Governadores, fiz 
Sentir a S. Exas. qué o meu illterêsse 
e1·a não- apenas verificar o pláno do 
desenvolvimento· industrial, maS co-

,-

nhecer o que estava sendo feito para 
desenvolver o setor agropecuátio. 

Tive oportunidade, nobre Senador, 
de 'Visitar o interior daqueles dois 
grandes Estados da Federação Bra­
sileira, nos quais constatei que exis­
tem terras de boa qualidade, mas su­
jeitas à estiagem, como nas demais 
unidades do Nordeste. Como se veri­
fica agora, hã, portanto, necessidade 
de irrigação, porque é inútil cultivar 
a terra, se as inclemências do tempo 
não permitem as colheitas. De sorte 
que estamos aqui interessados em ou­
·vir o discurso de V. Exa., porque te­
mos confiança de que as suas pala­
vras hão de ter a ressonância neces­
sãria, para que o Govêrno tome as 
providências cabíveis, a fim de pre­
parar o Nordeste, não apenas no setor 
industrial, mas também no setor 
agropecuário. Não basta produzir nas 
indústrias, se o setor agropecuário 
não tem condições de absorver, de 
consumir os produtos das fãbricas. 
Ao mesmo tempo, os produtos da la­
voura são necessários para a subsis· 
tência dos operários. Obrigado pela 
oportunidade de me haver concedido 
êste aparte. 

O SR. ARGEMIRO DE l'IGUEIREDO 
- Senador Attího Fontana, V. Exa. 
me sensibiliza profundamente com o 
seu julgamento de minha atuação na 
vida pública, sobretudo no Senado Fe­
deral. 

Os conceitos de V. Exa. honram-me 
profundamente, Conhecendo-o só e só 
através de sua atuação aqui no Se· 
nado, tenho conhecimento, através de 
informações, de tôda a sua vida par­
ticular e pública. O seu depoimento, 
quero repetir, muito me honra, porque 
V. Exa. é um homem que merece, nes­
ta Casa e fora dela, todo o conceito 
e admiração de quem presa os homens 
de bem. V. Exa., em substância, quase 
que produziu todo o meu discurso, por­
que se referiu aos têrmos essenciais 
que vêm sendo abordados por mim e 
por vários companheiros do Nordeste, 
aqui no Senado, há muitos anos pas­
sados. A resposta ao restante das afir­
mações seguras e certas que V. Exa. 
acaba de fazer estão no meu próprío 
discurso, não em sentido de revide, 
mas de uma consonância perfeita de 
dols homens públicos, já envelhecidos, 
que sentem a necessidade de resolver 
os problemas nacionaís pelos c~nli­

nhos técnicos, pelos caminhos cfirto.s, 
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pelos caminhos onde os homens po~ 
dem trabalhar para realmente cons­
truirem o bem da Pátria. 

O plano inicial da SUDENE, a pre­
texto de redimir o Nordeste, dava ên­
fase quase exclUsiva à industrializa­
ção doS centros urbanos. Tangenciava 
o problema dos campos, os efeitos das· 
sêeas e o drama dantesco da miséria, 
que envolvia, em vínculos de fogo mi­
lhões de brasileiros, condenados pela 
inclemência dos céus. Era um plano 
cruel e- pecaminoso. 

O ·Sr.· Attílio Fontana - Concede­
me mái..s um aparte,· nobre Senador? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIUE­
DO- Pois não, V. Exa. tem o aparte. 

O ·St. Attiüo Fontàna - Nobre Se­
nador, V. Exa. tem tôda. a razão. O 
problema do Nordeste é mais proble­
ma de água para poder tornar aque­
las terras férteis, produtivas, do que 
ph)priamente questão de industriali­
zacão. 

Nós, homens 0t:sPrvactores, temos 
tido a felicidade c:e visitar regiões co­
mo o Estado de Israel, onde as chu­
vas sâo escassísimas, onde existe ape­
nas um rio, com um volume de âgua 
rélativamente pequeno, o Rio Jordão, 
que deságua no Lago da Galiléia, mas 
onde se desenvolve agricultura das 
mais produtivas, das mais desenvol­
vidas, através da irrigaçã<l. O mesmo 
verificamos no Sul da Califórnia, no 
Vale Imperial, onde falta chuva du­
rante oito meses, anualmente. Foi 
feito um canal de irrigação, com apro­
ximadamente 300 quilômetros de 
comprimento, a distância do Rio Co­
lorado para aquela Região, que o tor­
nou de uma produtividade que todos 
riós admiramos. 

No Nordeste dos Estados Unidos, na 
zona de Bolden, região pràticamente 
sêca, onde nao há irrigação não cres­
ce nenhuma vegetação, mas, onde 
verificamos como se desenvolvem a 
agricultura, a pomicultura. 

Ora, no Nordeste, como sabemos, a 
falta de chuva se verifica durante 
pouco tempo. Por que não há de ser 
resolvido o problema? Hoje, felizmen­
te o Govêrno já está em contato com 
os técnicos do Estado de Israel para 
faZer projetOs. Espero que suas pala­
vras dêem mais um encorajamento 
para que os nossos hoinens responsá­
veis, através de Um plano bem organi­
z~do de. irrigaÇão, possam tornar os 
EStàdos dó Nordeste e aqUêle que v. 

EJ<a. tão bem representa nesta Casa, 
urna região de fartura. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE· 
DO - Agradeço, eminente Senador, 
mais uma vez, a sua intervenção, que 
muito me honra e, sobretudo, contém 
argumentos irrefragáveis, irrespondi­
veis. 

Prossigo, Sr. Presidente. Referia­
me ao Plano inaugural da SUDENE. 

Atirei-me contra êle, com a obsti­
nada solidariedade do meu valoroso 
companheiro, o Senador Ruy Carnei­
ro, e o apoic comovedor de quase todo 
o Senado Federal. 

O Sr. Guido Mondin - Permite V. 
Ex:a. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Peço a V. Exa. que aguarde, 
terei prazer em ouvi-lo. V. Exa. sa­
be que, no seu próprio Estado, o Rio 
Grande do Sul, ninguém planta, nem 
tern segurança na produção do arroz 
e trigo, senão através do comando do 
homem sõbre a água, irrigando aque­
las terras. 

Pou logo o aparte a V. Exa. 
O Sr. Guido Mortdin - Sr. Sena .. 

dor Argemiro de Figueiredo, como re­
presentante do Sul, mas sensível, ern 
que mais profund:a.mente possa ser 
sensível, aos problemas do nosso Nor­
deste, quero dizer que continuamos na 
posição de sempre, dispostos a em tu­
do colaborar no sentido de, pelo me­
nos, contribuir par:l que se acelere o 
processo de atendimento aos cruciais 
problemas da sua região. Nós, pelo 
noticiário diário d:l imprensa, esta­
mos sabendo das providências do Sr. 
Presidente da República no sentido de 
ver, pessoalmente, o que ocorre em 
ma.is essa crise que está maltratando. 
de nôvo, a região nordestina. V. Exa. 
está verificando conforme dissemos 
ainda noutro dia, etn a~arte ao nobre 
Senador E~mundo Levi que o Govêrno 
atual é rigorosamente sensivel a êsse 
problema, em que pêsem as dificulda­
des tremendas existentes no sentido 
de solucioná-lo, Quero dizer neste 
aparte e V. Exa. não precisaria ser 
aparteado, bastaria ser escutado para 
que no nosso silêncio V. Exa. sentis­
se a 1_1ossa solidariedade - é que um 
dia, quando já não ouvirmos mais, 
porque desnecessário, o clamor do Nor­
deste diante da própria perplexidade 
da nação brasileira, tantos são os seus 
problemas. No dia em que não JI1als 
ouvirmos êstes clamores porque as so .. 

luções foram encontradas e as provi .. 
dências foram tomadas, ficará regis­
trada, em 1etra11 indeléveis, esculpida 
nos espíritos e nos corações, a ação 
que as representações nordestinas de­
senvolveram dentro desta Casa, e da 
qual sou testemunha, ao longo de mais 
de um decênio. Então, repousados 
nas soluções, ox.alá que esta coisa er­
rada que ê o esquecimento dos ho­
mens não se processe, para que pos­
samos lembrar a açã<l que as repre­
sentações norde.:;tlnas desenvolveram 
dentro desta Casa. Hoje, nesta tarde, 
mais uma vez o Nordeste se levanta 
com palavras de um realis.mo cruel, 
porque é precisiJ ser assim. Talvez 
nem precisasse st~r tanto para que nós, 
do Sul. sentíssemos a tragédia do 
Nordeste. Todavia, é bom que assim 
o seja, porque a verdade deve ser di­
ta, às vêzes, com exagêro para que 
aquêles que as escutam passam senti­
la nas suas proporçõP.s exatas. V. 
Exa. encontra em meu aparte tudo 
quanto possa existir em solidariedade 
de um brasileiro do Sul para um bra· 
sileiro do Nordeste, na preocupação, 
profunda preocupação, de ver solucio­
nados êsses problemas que amargu­
ram as populações, os nossos irmãos 
daquelas regiões e que entristecem, 
enquanto permanecem, o País inteiro. 

O SR. ARJEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Agra1eço, Senador Guido Mondin. 
O seu aparte, que multo me desva­
nece e também muito toca à sensi­
bilidade do povo nordestino. 

O Sr. Ruy Carneiro - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Com prazer. 

O Sr. Ruy Carneiro - Ouço, com 
orgulho de paraibano, o discurso de 
V. Exa.; e êste orgulho aumenta quan­
do constatamos, neste momento, que 
o nobre colega vem para a tribuna do 
Senado, depois de dez anos de luta, 
triunfantemente. O que V. Exa. na 
época pregava era absolutamente cer­
to, absolutamente correto. V. Exa. não 
é e nunca o foi contra a industriali­
zação do Nordeste. V. Exa., como bom 
patriota, como bom nordestino, dese­
java é que o desenvolvimento indus­
trial crescesse paralelamente com o 
desenvolvimento agropecuário. Por­
que, se a indústria se desenvolve só, 
onde a subsistência, a comida, para 
as trabalhadores da própria indústria, 
como bem disse o Senador Attilio Fon-

f 
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ta na? De sorte que estamos ouvindo o 
discurso de V. Exa. com a alegria de 
quem ouve uma pêça maravilhosa, 
porque a palavra de V. Exa. sempre 
produz encanto extraordinário aos 
seus colegas. V. Ex a. deve estar con­
victo da grande vitória de sua tese. 
Tanto isto é verdade, que o ilustre 
Ministro do Interior. o Ministro per­
nambucano, Sr. Costa Cavalcante, 
acaba de ir a Israel estudar o pro­
blema da irrigação, para ser adotado 
no Nordeste. Também mandou o Di­
retor da Suvale -- Coronel Wilson 
Santa Cruz Caldas - a vários países 
onde se faz irrigação, inclusive a Es­
panha. 1t o pensamento do Govêrno, 
através do Ministério do Interior, da 
SUDENE - onde eu sei que é êsse 
também o pensamento do General 
'l'asso de Oliveira que pretende en­
frentar o problema com a solução que 
V. Exa., há dez anos atrás, defendeu 
corajosa e brilhantemente neste Ple­
nário. E o meu modesto apoio V. Exa. 
o teve sempre, porque V. Exa. estava 
com a verdade. De maneira que 
V. Exa. se considere vitorioso, e essa 
vitôria é da Paraiba, porque V. Exa. 
encarna a Paraíba. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Agradeço a V. Exa., Senador Ruy 
Carneiro, essa interferência, que tanto 
me honra. Mas, quanto aos conceitos 
com que V. Exa. me distingue, eu os 
considero generosos demais, mas os 
recebo com emoção. V. Exa. é um dos 
que sofreram comigo naquela cam­
panha, que nunca mais poderemos es­
quecer. Estava ao meu lado, sempre 
com resolução, firmeza e alta compre­
ensão dos nossos problemas regíonais. 
Muito obrigado, nobre Senador Ruy 
Carneiro. 

O Sr. i\tem de Sá - Permite V, Exa. 
um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Com prazer. 

O Sr. Mem de Sá - Apenas para 
também secundar o apoiamento e a 
satisfação que todos nós sentimos ao 
verificar que a pregação e a tese de 
V. Exa. eram verdadeiras e estão sen­
do comprovadas pela veracidade dos 
fatos. Recordo-me de que naqueles 
dias dramáticos em que V. Exa. foi 
cruelmente injuriado, injustiçado, eu 
modestamente lhe dei o meu apoio e 
a minha solidariedade, Creio que a 
tese de V. Exa. ê indiscutível, ê solar­
mente evidente. Ninguém ê contra a 

industrialização do Nordeste. A indus­
trialização do Nordeste deve e preci­
sa ser felta. Mas a primeira fase deve 
ser, como V. Exa. sempre assegurou, 
a agricultura, sobretudo resolver o 
problema da agricultura. Temos o 
exemplo de Israel. Penso que o Mi­
nistro Costa Cavalcante está muito 
acertado ao procurar naquele Pais a 
solução para o problema, porque em 
Israel existe dificuldade igual, ou 
muito mais grave porque lá é de­
serto permanente, e aqui. não. Israel 
conseguiu transformar o deserto num 
vergel. Assim, regozijo-me com a vi­
tória d-e V. Exa. e espero que o Nor­
deste. tão sofrido, tão martirizado co­
mo agora está sendo através de cen­
tenas de milhares de vitimas, que o 
Nordeste, afinal, encontre sua reden­
ção, porque a redenção do Nordeste é 
a redenção do Brasil. 

O Sr. Ruy Carneiro - Muito bem! 
O Sr. Mem de Sá - Não haverá o 

Brasil com que sonhamos enquanto 
não houver o Nordeste de que carece­
mos. O Nordeste é mercado de con­
sumo, O Nordeste é não apenas pro­
dutor de bens, mas também consumi­
dor de bens. Para lsto é preciso que o 
homem do lnt.erior do Nordeste fique 
na terra, dela ret.jrando a riqueza que 
pode produzlr. Numa fase posterior 
de industrialização, como nos Estados 
Unidos, então, sim, é possível 8 ou 9% 
da população cuidar da agricultura. 
Mas numa primeira fase, dentro do 
Nordeste, ao contrário, precisamos 
ajudar o homem do interior nordes­
tino; homens que os Senadores Arge­
miro de Figueiredo, Ruy Carneiro, Ar­
non de Mello, Pessoa de Queiroz e José 
Ermírio tão bem encarnam, defendem 
e tanto honram nesta Casa. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Muito obrigado, Senador Mem de 
Sá. pela intervenção de V. Exa. que 
muito me desvanece, sobretudo pelo 
mérito singular do aparteante. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIREDO 
- Dou o aparte a V. Exa., Senador 
Vasconcelos Torres. 

O Sr. Vasconcelos Torres - Sena­
dor, estou colhendo dêste debate uma 
profunda lição de brasilidade: não é o 
Nordeste que se insula, que fica iso­
lado no debate llêsse assunto que tanto 
está apaixonando a op1mao pública 
brasileira, é o Sul e agora o Centro. 

A pala•:ra de V. Exa., no dia de hoje, 
no Senado, dã ao debate a dimensão 
nacional do problema. Enfrentamos 
neste Pais com características conti­
nentais, problemas seriissimos: o ex­
cesso de água na Região Amazônica, 
a falta do precioso liquido na área 
Nordestina, a geada no Sul. Nesses 
instantes em que ainda pertenço ao 
Senado, porque daqui pretendo ir em­
bora, vejo que os Representantes dos 
Estados dão as mãos uns aos outros, 
em defesa désses problemas que não 
apresentam características setoriais. 
Meu Senador Argcmiro de Figueiredo, 
faço questão de falar assim, afetuosa­
mente, porque V. Exa. se tem havido 
com rara conduta de homem pübUco, 
intervindo nas horas precisas, acon­
selhando nas horas de dificuldades, e 
com tal fôlha de serviços prestados à 
Pátria, que hoje o nobre colega já 
não é só patrimônio desta Casa, mas 
da própria nacionalidade. Efetiva­
mente, V, Exa. é nome nacional. 
Aparteando V. Ex a. neste discurso 
belo, profundo e ao mesmo tempo 
triste, pois, pelo dom da palavra dá­
nos a imagem perfeita do que acon­
tece na área que tão cintilantemente 
representa, quero apenas relembrar 
que, quando Deputado Federal, acom­
panhei o projeto da SUDENE. Vi como 
V. Exa. sofreu, como sofre ordinària­
men~e o homem público. A palavra de 
v. Exa. lembrava São João Batista 
pregando no deserto. V. Exa. não se 
levantava contra os propósitos da 
SUDENE. mas queria uma SUDENE 
total e não unilateral, cuidando ape­
nas de determinado aspecto. Hoje. o 
tempo, um decênio, apenas, dã razão 
a V. Exa. E, quanto aos açudes, o que 
entendi naquela época, em que era 
Deputado Federal e em que V. Exa. 
era discutido e até combatido - tal­
vez seja a melhor forma do homem 
público. a de ser combatido - para 
depois ser querido como hoje o é, V. 
Exa. não queria os açudes fôssem ape­
nas ornamento na árida paisagem 
nord~stina, objeto de cartão postal 
para ser enviado, queria uma finali­
dade prática para os açudes. E ali as 
águas foram represadas sem a utili­
zação do processo irrigatório que per­
mitia, como permitiu em algumas 
ãrea.s, como em Pernambuco, por 
exemplo, o milagre de produzir um 
fruto que só nos Estados Unidos e 
produzido, o melão cantalupe, man-
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dar o abacaxi, de sua terra, se não 
me engano do local chamado Pedras 
Salgadas, mandar o caju, como suco 
de caju, para o Mundo inteiro. Mas 
isso na época das vacas gordas e não 
pensaram nas vacas magra.s, que é 
justamente agora o que acontece, e 
V. Exa. foi oracular, foi profeta. v. 
Exa. é um homem telúrico, identifi­
cado com seu povo, sua gente, e eu 
não me contenho porque, se o Sul 
falou pelos seus dois Senadores, v. 
Exa. vai permitir se erga a voz do 
representante de um Estado que tanto 
deve ao Nordeste. Mas meu Estado 
apenas, não. O Sul do Brasil deve 
muito ao Nordeste, porque êsse fenô­
meno das sêcas criou aq ti uma espé­
cie de colonização às avessas. O Nor­
deste colonizou o Brasil pelo sofri­
mento. Há uma área no meu :Estado, 
na Baixada Fluminense, que deve 
muito a todo o Nordeste. Por isso que 
alteei a minha voz para me solidari­
zar com V. Exa. e dizer que sinto 
orgulho em ser seu colega, em ser seu 
amigo, em ser seu admirador. Efeti­
vamente, V. Exa. é um homem que 
deve ser ouvido, em tempo oportuno, 
para que não se aplique aquêle di­
tado muito lembrado no meu Estado: 
"Só se lembra de Santa Bárbara 
quando a trovoada ronca". 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Senador Vasconcelos Torres, 
V. Exa. me comove profundamente 
com as suas palavras e eu agradeço 
sensibilizado os seus elogios. Mas essa 
admiração é recíproca. 

O Sr. Ruy Carneiro - Senador Ar­
gemiro de Figueiredo, V. Exa. dá li­
cença para um aparte? (Assentimen­
to do orador.) - Aproveitando as 
evocações feitas pelo aparte do Sena­
dor fluminense Vasconcelos Torres, 
em que êle referiu-se à campanha 
violenta que fizeram contra V. Exa., 
ao seu sofrimento na época, que con­
tou com a minha absoluta solidarie­
dade, quero trazer um depoimento ao 
S~>:nado, que V. Exa. não pode fazê-lo. 
Refiro-me à reação espetacular e es­
magadora, com que a Pai.'aiba, o seu 
Estado, respondeu aos insultos. de que 
V. Exa. foi vitima, pela incompreen­
são de uns e pela maldade e perversi­
dade de outros. Como se lembra v. 
Exa., estávamos às vésperas da elei­
ção, e tt resposta do seu Estado, foi 
reelegê-lo para o Senado Federal. 
Deus que era testemunha da sinceri-

dade com que V. Exa. encaminhava o 
problema e defendia os nordestinos 
influiu para que V. Exa. tivesse esta 
grande vitória. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Agradeço mais uma vez a V. 
Exa., Senador Ruy Carneiro, meu 
companheiro de tôdas as horas, de 
alegria e sofrimento, dessa batalha 
em que estivemos empenhados. Muito 
obrigado. Mas, a vitória é dos nordes­
tinos; é de V. Exa., é de todos nós. 
:é: do próprio Govêrno atual que viu 
bem o problema. 

O Sr. Nogueira. da Gama - Permite 
V. Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Pois não. 

O Sr. Nogueira da Gama - Nobre 
Senador, V. Exa. está recolhendo, ho­
je, ostensivamente, louros que já lhe 
pertencem conquistados numa luta de 
mais de dez anos, conforme registrou 
o seu nobre e brilhante colega de re­
presentação da Paraíba, Senador Ruy 
Carneiro. O Senado todo conhece a 
ação de V. Exa. no que se refere às 
atividades da SUDENE. Nenhum de 
nós esqueceu quanto V. Exa. teve en­
sejo de dizer da tribuna do Senado, em 
momento sério para as atividades dês­
se órgão do qual era Superintendente 
um homem de grande projeção nacio­
nal, e até internacional, o Sr. Celso 
Furtado. Todos diziam que à frente 
da SUDENE não se poderia encontrar 
figura mais capaz, mais competente, 
mais em condições de fazer a implan­
tação do sistema que o Govêmo atri­
buíra a essa agência federal na zona 
do Nordeste. Era um grande técnico, 
de renome, como disse, internacional. 
Não obstante tudo isso, V. E::g:a, que 
modestamente nunca irrogou ser um 
técnico, nunca procurou atrair sôbre 
seus c o n h e cimentos especializa­
ção qualquer no terreno econômico, V. 
Exa. abriu, no Senado, uma luta, te-· 
naz, contra a orientação dada por Cel­
so Furtado à SUDENE, frisando e 
acentuando, reiteradamente, que êle 
partia de premissas falhas, erradas, 
vtsto como deixava de lado, desde o 
início, o problema magno do Nordeste, 
que era a irrigação. Essa foi a luta 
inicial de V. Exa. originada da sua vi­
são de homem público, já experimen­
tado na administração do seu Estado 
e nas lides políticas que vem exercen­
do com grande brilho, desde a sua ju­
ventude. Já nessa época, V. Exa. dava 

a primeira Iiçào de ordem técnica e 
política aos que deviam administrar a 
SUDENE. Dias átrás o nobre Senador 
Júlio Leite falando aqui, no Senado, 
teve ensejo de retraçar de maneira 
cabal, documentadamente, tôdas as 
atividades atua".s da SUDENE para !1-
nalizar mostrando que ela continua. 
em maus camir::.hos, deixando de lado 
a rota que V. E:xa. preconizou para a 
sua atividade, desde há dez anos atrás. 
V. Exa., portanto, repito, recolhe, ago­
ra, louros que já lhe pertencem, são 
seus, fazem parte do seu patrimônio 
moral, intelectual e político. Demons­
trações precipikdas havidas em Reci­
fe, que procuraram envolver a pessoa 
de V. Exa., e desagravadas na sua re­
leição pelo povo paraibano, devem ho­
je calar no espírito de V. Exa. como o 
único sentido que elas podem ter, qual 
seja o de que um homem de fé, um 
homem de confiança, um homem que 
se devota aos altos interêsses do seu 
Estado, ou do seu Pais, não se demo­
ve, não se altera, nem se perturba com 
relação a quaisquer demonstrações 
hostis desde que a sua consciência 
mostre que êle está no exato cumpri­
mento dos seus deveres, e no caminho 
certo. V. Exa. em seu notável discur­
so, como disse o nobre colega repre­
sentante do Estado do Rio de Janeiro, 
não semeava con1o João Batista; V. 
Exa. fazia advertências candentes, 
certas e corretíssimas como aquelas 
que São Paulo enviou aos corintios. 
Parabéns a V. Ex a. pelo êxito da sua 
atuação; pelos louros que ora recolhe 
que como disse e repito são seus, há. 
longos anos. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO- Nobre Senador Nogueira da Ga­
ma, V. Exa. há de me permitir que 
declare ao Senado que estou receben­
do, nesta hora, a honra de referências 
tão elogiosas que me sinto pequenino 
demais diante da grandeza delas. 

V. Exa. é um homem de cultura, 
homem de talento, um grande homem 
pUblico, e eu não posso deixar de re­
colher o aparte de V. Exa. não para 
orgulho meu :mas para lem,.~rança dos 
meus filhos, que terão que guardar no 
coração as palavras que V. Exa. pro­
nuncia. 

Sr. Presidente1 niío estou aqui a re­
.colher louros, ou para me consagrar, 
ou tentar me consagrar pela atuoa~ão 
que ttve. Nada tenho de vitória pes­
soal nesse caso. 
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Creiam, v. Exas. que estou receben­
do com humildade a manifestação ge­
nerosa dos meus pares. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUI<:IRE­
DO - Ouço o nobre Senador Arnon de 
Mello. 

O Sr. Arnon de Mello - Senador 
Argemiro de Figueiredo, como seu ve­
lho admirador e amigo, registro, com 
profunda alegria, as suas palavras. V. 
Exa. não se considera, de fato, um vl­
torjoso, ou dignC' de louros de vitória 
porque teve a capacidade de indicar 
erros e prever o futuro, quando enten­
dia que a orientação da SUDENE de­
veria ser outra, e não aquela que se­
guiu. Também isto revela sua altitu­
de moral e eleya o Parlamento brasi­
leiro. Parabéns a V. Exa. Não houve, 
realmente, vitoriosos nem vencidos. O 
que houve foi uma bela luta de idéias. 
A vitória será da Revolução, que irá 
tomar os caminhos certos, muitos dos 
quais estão abertos pelas advertências 
respeitáveis de V. Exa. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Agradeço a V. Exa., eminente 
Senador Amon de Mello, por quem te­
nho a mais profunda admiração. Os 
discursos que V. Exa. tem pronuncia­
do nesta Casa são de natureza tal, de 
tanta altitude, e de tanta significação 
científica e técnica que todos lhe ren­
demos a maior admiração. 

O Sr. Arnon de Mello - Multo obri­
gado a V. Exa. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Agradeço profundamente. 

O Sr. Arnon de Mello - Permite V. 
Exa. mais um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Pois não. 

O Sr. Arnon de Mello - Hoje 
recebi telegrama da Assembléia Le­
gislativa de Alagoas que dizia que a 
minha terra está sofrendo muito com 
a sêca. Saiba v. Exa. que os Estados 
mais atingidos pela sêca são os mais 
próximos do São Francisco, o que não 
deveria ocorrer, se houvesse irrigação 
e a água do São Francisco pudesse 
chegar até êles. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - ~ uma questão de bom senso 
e boa vontade, o que não houve na­
quele tempo, numa fase tumultuosa 
porque passei ou por que passamos. 

Hoje, venho trazer também os meus 
aplausos de oposicionista ao pensa. .. 

menta atual do Govêrno Revolucio­
nário, que está olhando com interês­
se o problema, sentindo a necessida­
de de reestruturar a SUDENE, orien­
tá-la de modo diferente, para que a 
indústria e a agricultura marchem 
nessa simbiose natural que se vê nos 
países bem esclarecidos. 

O Sr. José Ermírio - Permite V. 
Exa. um aparte? 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - COm prazer. 

O Sr. José Ermirio - Sr. Senador, 
deixei para dar meu aparte nesta 
oportunidade do seu discurso. Os tra­
balhos de V. Exa. nesta Casa são re­
conhecidos por todos os seus mem­
bros. Quando falamos da S\JDENE, só 
podemos dizer que foi a maior orga­
nização já criada para salvar o Nor­
deste. Infelizmente, teoria com que 
foi iniciada sufocou a.s reais necessi­
dades dos nossos Estados. Mas, de 
uns anos para cá, tem melhorado 
sensivelmente. V. Exa. tem razão. As 
dificuldades que encontramos nas re­
giões sêcas são também devidas à 
SUDENE, na sua orientação inicial. 
Mas devemos salientar que também 
o Govêrno Federal tem o dever de 
auxiliar aquela região com os maiores 
auxílios possíveis, pois uma popula­
ção enorme Como a que habita o Nor­
deste não pode perecer à falta de re­
cursos. 

O SR. ARGEMIRO DE FIGUEIRE­
DO - Nobre Senador José Ermlrio, 
agradeço o aparte de V. Exa. e deixo 
de analisar também a atuação de V. 
Exa., em tôrno dêste problema pelo 
adiantado da hora que já deveria es­
tar tomada por outros trabalhos do 
Senado Federal. E por isso peço ainda 
a tolerância da Mesa e a paciência 
dos nobres Colegas para concluir o 
meu discurso melhor coordenadamen­
te. 

Relembro as palavras que pronun­
ciamos a 17 de maio de 1959, palavras 
que se ajustam ao pensamento atual 
do Poder Revolucionário. 

Dizíamos naquele dia da tribuna 
do Senado: 

"Vamos saindo do flagelo inigualá­
vel, que foi a sêca de 1958. Desneces­
sário dizer que ainda sentimos no 
corpo o calor do braseiro fulminante. 
Ainda estamos entregues à tarefa 
compungente de recolher, nos destro-

ços da calamidade, o que nos restou 
de uma economia arruinada. 

Os bi1hões de cruzeiros com que nos 
ajudaram diluíram-se em serviços 
assistenciais, quase inúteis no sentido 
de um combate técnico aos efeitos dos 
fenômenos. Continuamos expostos a 
novas provações. Dispôs-se, porém, o 
Oovêrno a planificar as soluções de­
finitivas, no elevado e nobre pensa­
mento de dar aos nordestinos as con­
dições de uma vida mais feliz e fe­
cunda. Convocou os técnicos, finan­
cistas e economistas, agrônomos, geô .. 
lagos. O Presidente assiste às reu­
niões, estimula o trabalho e prestigia 
a mensagem alvissareira de salvação 
do Nordeste. Tôda a Nação aplaude 
a iniciativa. Os planos são enriqueci­
dos e ilustrados pelo arrazoado bri .. 
1 h a n te dos mestres convocados. A 
SUDENE organizou-se com o prestígio 
do Govêrno e do povo e inicia a mar­
cha do grande empreendimento. Re .. 
conheço que nesta hora parece teme­
rãrio emitir-se a palavra de um leigo. 
Mas porque hesJtar em dizê-la, se é 
uma voz sincera? Se é uma consciên­
cia que fala? Se é uma observação que 
desperta? Se é uma experiência que 
se pronuncia? Se é uma liberdade que 
se exercita? Não participo do entu .. 
siasmo generalizado, dos que vêem na 
SUDENE a redenção do Nordeste. 

Wnge de mim pensar que se torna 
possível a emancipação econômica de 
um povo sem a criação intensa e fe­
cunda de um sólido parque industrial. 

Longe de mim combater aos que 
sentem a necessidade de industriali­
zar o Nordeste, com o aproveitamen­
to local de suas riquezas minerais, 
agrícolas e pecuárias. Não. O que nego 
aos técnicos, com o testemunho da 
experiência, da observação e do bom 
senso, ê que possam êles aparecer à 
Nação constituindo um órgãos espe­
cífico de combate ao fenômeno cli­
máticos das sêcas. 

O que me intranquiliza é se pensar 
e admitir que os nordestinos ficarão 
preservados do flagelo das sêcas, pela 
ação miraculosa da SUDENE. Se o 
Govêrno pensa em resolver o nosso 
problema, não poderá fugir ao exame 
de suas premissas fundamentais. 

O que é que aflige o Nordeste, Sr. 
Presidente? O que ê que desorganiza 
a economia da região, destrnindo a 
lavoura e a pecuária, e envolvendo 
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a todos no mesmo drama de miséria 
e de fome? 11: a sêca; é a falta de 
água; é a irregularidade no regime 
das chuvas ou a insuficiência destas, 
Como se pensar em combater os efei­
Ws de um fenômeno climâtico, bus­
cando soluções mnrgÍnais, que, afinal, 
terminariam comprometJdaf p e 1 os 
efeitos arrazadores daquele? Como 
se pensar em dar solução ao proble­
ma das sêcas sem se resolver o pro­
blema básico que é a obtenção da 
água? 

O que fizeram outras nações, em 
iguais ou piores condições que a nos­
sa? Que fêz o Egito, onde nunca cho­
ve? Que fêz a índia? Que lêz a Chi­
na? Que fêz a Itália, para enriquecer 
as várzeas do Pó e do Tessino? 

A França, a Espanha, a América do 
Norte, a Argentina, Portugal, o Is­
rael, que fizeram, Senhor Presidente, 
em face dos problemas ligados à fal­
ta, à inconstância e à irregularidade 
das chuvas? Que fizeram est'<l:s nações 
para assegurar a prosperidade o bem 
estar dos povos localizados nas zonas 
atingidas por aquêles fenômenos? Que 
fizeram? Levaram água abundante 
para as regiões sêcas. Dlsciplinaram a 
água onde ela existia irregular e in~ 

constante. Sem água é impossível 
combater Os efeitos das sêcas. Arma~ 
zenando água pel:.t construção das 
grandes barragens; trazendo-a do 
subsolo ou a obtendo dos rios pere­
nes. de qualquer forma, só a água po­
derá transformar a vida social e eco­
nômica do Nordeste, peJo processo 
clássico da irrigação das terras sêcas. 
Os grandes investimentos industriais, 
aproveitando as condições mais f a v o­
ráveis da economia regional são, sem 
dúVida, de incontestável utilidade, 
mas nunca poderão influir como fator 
impeditivo dos efeitos dolorosos da 
calamidade. O Nordeste, a meu ver, 
precisa menos de rios de dinheiro pa­
ra fonnação de grupos econômicos 
e núcleos industriais, do que de água 
abunr:ante irrigando as suas terras 
sêcas e férteis. Por mais intenso e po­
deroso que se torne o parque indus­
trial nordestino, pelo esfôrço de in­
vestimentos do atual Govêrno, a tra­
gédia das sêcas continuará incontida, 
como vergonha nacional, levando a 
desgraça e a fome às populações infe­
ttzes da zona nnnl. Então iremos sen­
ttr que essa legião de técnicos que ora 

se forma, ao invés de servir, compro­
meteu a solução verdadeira do proble­
ma, na hora exata em que precisamos 
enfrentá-lo em têrmos racionais e 
têcnicos. Se as populações regionais 
ficam expostas ao flagelo, a despeito 
da vitalidade industrial que se afirme, 
que irão elas fazer, Sr. Presidente, na 
hora exata da calamidade? Irão des­
locar-se para os centros industriais 
superlotados? Onde e como ~brigá­

las? Que teríamos feito, então, quan­
do o que se precisava era dar condi­
ções de vida ao homem, onde êle se 
fixou e condições de produtividade à 
terra onde êle trabalha? 

Não tenho assim grandes entusias­
mos pela Sudene. Estaria, a estas ho­
ras, batendo palmas ao govêrno e aos 
técnicos, se os visse enfrentar com a 
coragem e a obstinação de que são 
capazes, a solução do problema das 
sêcas com as àguas de São Francisco, 
de que já me ocupei em outro dis­
curso. Se os visse acelerar os traba­
lhos de irrigação das terras nordesti­
nas, com os bflhões de metros cúbi­
cos de água acumulada nas grandes 
barragens daquela região. Se os visse 
aproveitando as terras úmidas e fér­
teis dos Estados do Polígono, criando 
colônias agrícolas e oferecendo glebas 
agricultáveis aos que possam traba-
1há-W.s! Se os vtsse intensificar a per~ 
furação de poços tubulares nas fazen­
das sertanejas, processo de mUagrosa 
utilidade e de reduzido dispêndio, pa~ 
ra ajustar o homem à terra. dando­
lhe água e forragem para os reba­
nhos. Se os visse desdobrar os servi­
<;'ls de assistência técnica e financei­
ra aos camponêses ora proscritos do 
amparo governamental. Se os visse 
ajudar o homem do campo com as 
máquinas necessárias ao seu labor 
agora inacessíveis aos recursos finan­
ceiros dos menos afortunados. Se os 
visse garantir o êxito do penoso tra­
balho rural pela segurança de preço 
mínimo dos produtos e pelo emprésti­
mO, a juros baixos, através das coope­
rativas. Se os visse fornecendo se­
mentes boas e peculiares à região; 
fornecendo os adubos e inseticidas. a 
preço barato. Se os visse combatendo 
os trustes que exploram o lavrador. Se 
os visse incrementar, com todo vigor, 
a assistência médica e hospitalar e di­
fundir o ensino técnico-profissional". 

Essas palavras, Sr. Presidente, fo-

ram pronunciadas, quero repetir, em 
maio de 1959. Dez anos passados! 

E hoje o que vemos? 

O que vemos é a confirmação inte­
gral do que dizíamos. Voltou o mesmo 
flagelo climático. Voltou a sêca, tal­
vez com maior intensidade do que as 
anteriores. Voltou a miséria, nivelan­
do na mesma linha de sofrimento e 
de angústia, operários e patrões. Os 
primeiros, perdendo o único bem que 
possuem - vida. E os últimos, se a 
vida não perdem, perdem o que sus­
tenta a dignidade da vida, que é o 
viver pelos frutos do trabalho. 

A sêca destrói tudo, Sr. Presidente, 
as lavouras, os rebanhos, o patrimô­
nio, a tranqüilidade, o bem-estar, a 
esperança e até a própria dignidade 
humana. 

Sr. presidente, não se exija mais 
da resistência dos nordest.inos. Basta 
êsse decênio de erros funestos. Só a 
indústria expandiu-se vitoriosamente 
no chamado Polígono das Sêcas. 

A verdade, porém. é que êsse decê­
nio de n:periência é suficiente para 
demonstrar a necessidade de modifi­
C<tr tJrohmdamente a estrutura e os 
rumJs C:o grande órgão, ao qual a 
nac;ão c<..meteu a missão patriótica de 
redimir o Nordeste. Repetimos, em 
:espeit:.o~a advertência, o que disse­
mos em um dos nossos discursos pro­
nu~lciactos, nesta Casa, em 1959: 

··senhor Presidt"nte: O Nordeste 
tem, nesta hora, uma consciência 
tormada. A con:sciência de que é 
um pedaço do Brasil. A consci­
ência de que é uma parcela da 
Nação. A conscWncia de que me­
rece viver dignamente, sem fome 
e sem miséria. A consciência de 
que não pode mais ficar exposto 
ao flag·elo das sêcas. Não afron­
temos essa com:cíência que se 
formou nas chamas do sofrimen­
to. Evitemos a procrastinação e 
os erros das medidas governamen­
taJs. Evitemos, porque o desespê­
ro não tem cérebro e a fome só 
t-em instinto." 

Era o que tinha a di.zer. 

Muito obrigado. (M\Iito bem! Mul­
to bem! Palmas, O orador é cumpri­
mentado.) 
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ATA DAS COMISSÕES 
COMISSÃO DE SAúDE 

6.• REUNIAO, ORDINARIA, REALIZADA 
EM 4 DE JUNHO DE 1970 

As dez horas do dia quatro de junho de mil novecen­
tos e setenta, na Sala. de Reuniões da Comissão de Saúde, 
sob a Presidência do Sr. Senador Cattete Pinheiro -- Pre­
sidente, estando presentes os Srs. Senadores Raul Giu­
bertl, Adalberto Sena, Duarte Filho e Ruy Carneiro, reú­
ne-se a Comissão de Saúde. 

Deixam de comparecer, por motivo justificado, os 
Srs. Senadores Waldemar Akântara, Bezerra Neto e José 
Cândido. 

Ao constatar a existência de número regimento!, o Sr. 
Presidente abre os trabalho~. !l: dispensada a leitura da 
Ata da reunião anterior, em seguida, dada como ~provada. 

Inicialmente, o Sr. Senador Cattete Pinheiro passa a 
presidência da reunião ao Sr. Senador Raul Gluberti -­
Vice-Presidente, para relatar a seguinte proposição: Pro­
jeto de Lei da Câmara n.0 180, de 1968 - "Dispõe sóbre 
o comércio de lentes de contato e o exercício da profissB.o 
dos respectivos técnicos". O parecer, concluindo pela apro­
vação do Projeto nos têrmos de Substitutico que apresen­
ta, após ter sido submetido à díscussão e votação, é apro­
vado. 

Reassumindo a presidência do órgão, o Sr. Senador 
Cattete Pinheiro, dando cumprimento à programação es­
tabelecida pela Comissão, de estudo de variarlos temas 
relacionados com problemas de saúde, conoode a palavra 
ao Sr. Senador Ruy Carneiro, o qual, na oportunidade, faz 
um pronunciamento, cujo texto, de acôrdo com determi­
nação do Sr. Presidente, vai publicado em anexo à pre­
sente Ata. 

Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião. 
Para constar, eu, Marcus Vinicius Goulart Gonzaga, Se­
cretário, lavrei a presente Ata, que lida e aprovada, será 
assinada pelo Sr. Presidente. 

ANEXO DA ATA DA 6.• REUNIAO ORDINÁRIA 

Publicação devidamente autorizada pelo 
Sr. Presidente 

Pronunciamento do Senador Ruy Carneiro na 
Reunião do dia 4w6•70 dentro da Programação Es· 
tabeJecida peJa Comissão, de estudo de variados 
temas relacionados com problemas de saúde. 

O ilustre Presidente da Comissão de Saúde do Senado, o 
eminente Senador Cattete Pinheiro, solicita-me a opinião 
sôbre a Política Nacional de Saúde em relação ao Muni-

cípio e ao Estado tr áção supletiva não·sôfuente" técnic'a 
como econômica. 

A êsse respeito, não sendo médico nem homem de 
saúde pública, posso emitir minha opinião tão .. sómente 

na qualldade de antigo Chefe do Govêrno quando adnli­
nistrei o Estado da Paraíba, bem Corno em decorrên~ia _?o 
que aprendi, sôbre a matéria, durante minha já lo~ga 

vivência parlamentar, tanto na Câmara dos Deputados 
como no Senado Federal. 

Prellminarmente, entendo que uma política -nacional 
de saúde a ser traçada para um pais em desenvolvimento, 
como o nosso, deve significar eScassez de recursos ftnan­
ceiros e a necessidade de se identificar e definir, coin ab­

soluta precisão, prioridades programáticas com o objetlv_.o 
de se obter o máxJmo de rendimento no uso das disp~ni­
bilidades. Terá que assegurar tôda t:entabilidade social, ob­

jetivando não sô a diminuição de óbitos mas o aumento· da 
produtividade da fôrça-de .. trabalho, como parte de um 
programa nacional de desenvolvimento integral, obtendo 
o melhor nível de saúde para tõda a população. 

:li: do conhecimento geral que os principais problemas 
de saúde do Brasil ainda são, infelizmente, os de siiüde 
pública, os relativos às chamadas doenças de massa. De 

acôrdo com as estatísticas dos fatos vitais divulgados, as 
doenças transmissíveis são responsáveis por cêrca de 40% 

do obituário na.cio~al. :tsse é um indicador precioso para 
uma formulação da política nacíonal de saúde, que jamais 
poderá ser sàmente de saúde indJvidual, mas sobretudo de 
saúde coletiva. Nessa política, é evidente que os serviços 
de saneamento básico: água potável e sistema de esgôto, 
deficitários entre nós, devem ocupar posição destacada e 
prioritária. 

Embora sem dados estatísticos, não padece dúvida que 
os problemas de saúde das populações estão intimamente 
interligados com os da sua alimentação, nutrição, habi.­
tação etc. 

Eis, em resumo, o que no setor de saúde n.M deve 
ser esquecido quando do equacionamento de uma política 
médico-sanitária brasileira, a fim de que se consiga au­
mentar o índice de produtividade do trabalho, máxime 
na zona rural; conquistar efetiva proteção a pnpulação 
contra os riscos das doenças transmissíveis e prcvinir .os 
males decorrentes da subnutrição, ensejando ampla melho­
ria das condições sanitárias do País. 

Quanto ao custeio da~ despesas com essa n.é:essãria 
política de saúde, de âmbito nacional, no nosso ver, sua 
necessidade deve recair principalmente sõbre os orçamen.­
tos .de. despesas da União, dos Estados e Muntcípios1 ·sem 
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prejudicar sensivelmente outros objetivos do de~envolvt­

mento nacional. Os usuários dos benefícios rt-sulta.ntes 
poderão contribuir em justa proporção. O INPS. grande 
beneficiário dessa política, executada em escala nacional, 
terá que participar dêsse orçamento de despesas, como 
acontece nos EE. UU., onde a Previdência Social contribui 
com razoável porcentagem para a manutenção dos ser­
viços nacionais de saúde. 

Não obstante, urge que a União, Estados e Munkipios 
ampliem os seus orçamentos de despesa em favor das 
atividades de saúde. As suas atuais porcentagens são, real­
mente, muito baixas, diante do vulto do problema e de 
sua significação econômica, social e humant'l. Porque, é 

apenas de cêrca de cinco por cento da despesa pública 
total (União, Estados e Municípios), o que se destina a 
programas de s.aúde. Isso é simplesmente irrisóri0! 

Nessa corrente de idéias, é de se proclamar que o 
Município é o mais desamparado do ponto de vista eco~ 
nômico e técnico. Não possui, de modo geral, experiência 
de serviços de saúde pública, embora deva ser, conto o tem 
sido, o teatro das execuções dêsses serviços. Nêle, tudo 

ASSINATURAS DO 

terá que ser realizado através da União ou dos Estados, 
que, igualmente, .carecem de assistência técnica ~ finan­
ceira. 

Todavia, êsse auxílio técnico t~ econômico terá sem­
pre que ser proporcionado por mi~io de convênios, para 
qlle seja respeitado o regime federativo, que lhe-s garante 
a autonomia administrativa. 

Diante do que sucintamente aeabamos ~de expor, so .. 
mos de parecer que um dos caminhos mais acertados a 
respeito dêsse magno assunto seria o Poder Exerutivo en­
caminhar ao Legislativo projeto de lei instituindo diretri­

zes e bases de uma política nacion::tl de sâúde, que deverá 
ser de integração, prevendo inclusive as bipótest>S de aju­
da. mütua. técnica e econômica, entre a União, Estados e 
Municípios. 

Nesta oportunidade, propomo ... nos a oferecer nossa 
modesta colaboração. 

É o nosso ponto de vista. 

Senado Federal, Sala das Sessões da Comissão de Saú­
de. - Ruy Carneiro. 

DIARIO DO CONGRESSO NACIONAL 
(SEÇÃO 11) 

devem ser solicitadas, diretamente, ao 

SERVIÇO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

Caixa Postal 1.503 
Praça dos Três Podêres 

Brasilia - DF. 

OS PEDIDOS DEVEM SER ACOMPANHADOS DE CHEQUE VISADO; ORDEM DE 
PAGAMENTO OU VALE POSTAL, PA!li\V.,;Is EM BRASIUA, A FAVOR DO 

SERVIÇO GRAFWO DO SENADO FEDERAL. 

Via Superfície: . 
Semestre; Cr$ 20,00 
Ano: Cr$ 40,00 

PREÇOS DAS ASSINATURAS: 

Via Aérea: 
Semestre: CrS 40,00 
Ano: Cr$ 80,00 
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MESA 

Presidente: 49-Secretárlo: 

~IDERANÇA DO GOVeRNO 

LI der: 

João Cleofas (ARENA - PE) 

1 °-Vice-Presidente: 
Wilson Gonçalves (ARENA - CE) 

2°-Vice-Presidente: 

Manoel Viflaça (ARENA - RN) 

19-Suptente: 

Fllllnto Müller (ARENA - MT) 

Vice-Lideres: 
Petrõnio Portella {ARENA - Pl) 
Eurico Rezende (ARENA - ES) 
Antônio Carlos {ARENA - SC) 
Guldo Mondin (ARENA - RS) 
Dinarte Mariz (ARENA - RN) 

Llno de Mattos (MOS - SP) 

1<?-Secretârio 

Sebastião Archer (MDB - MA) 

29-Suplente: 

Fernando Corrêa {ARENA - MT) 

2°-Secretárlo: 

Slgefredo Pacheco (ARENA - Pl) 

39-Suplente: 
DO MDB 

líder: 

Edmundo Levi (MDB - AM) 

3°-Secretãrio: 

Domlcio Gondim (ARENA - PB) 

49-Suplente: 

Aurélio Vianna {GB) 

Vice-Lideres: 
Adalberto Sena (AC) 
Bezerra Neto (MT) Paulo TOrres (ARENA - RJ) José Feliciano (ARENA - GO) 

COMISSAO DE AJUSTES INTERNACIONAIS 
E DE ~EGIS~AÇAO SOBRE ENERGIA ATOMICA 

(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Nogueira da Gama 
Vice-Presidente: Teotônio Vilela 

TITULARES 

Arnon de Mello 
José Leite 
Benedicto Valladares 
Vasconcelos Torres 
Teotônio Vilt>ta 

ARENA 

SUPLENTES 

Mello Braga 
José Guiomard 
Adolpho Franco 
Lobão da Silveira 
Victorino Freire 

MDB 
Nogueira da Gama José F.rmírio 
Josaphat Mttrin.to Aurélio Vianna 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 360. 
Reuniões: quartas-feiras. às 16 horas. 
Local: SaJa de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE AGRICULTURA 

(7 Membros) 

COMPOS!ÇAO 

President-e: !l .... lãvio Brito 
Vice-Presidente: Attílio Fontana 

TTTUT ARES 

Flávio Brito 
Ney Braga 
Attilio Fontana 
Teotônio Vilela 
Milton Trindade 

J o sê Ermirio 
Argemlro de Figueiredo 

ARENA 

SUPLENTES 

benedicto Vallactares 
José O uiumarct 
Júlio Leite 
Menezes Pimf"ntel 
Cludomir Millet 

MDB 

Au-rélio Vianna 
Nogueira da Gama 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: têrças-fe!ras, à tarde. 
Loeal' ..Sala <I e Reuniões <la· eom1ssã11 de" Flnan.;-as. · · 

COMISSAO DE ASSUNTOS DA ASSOCIAÇAO 
~ATINO-AMERICANA DE ~IVRE COMERCIO 

- A~A~C 

(7 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presléente: Arnon de Mello 
Vice-Presidente: Aurélio Vianna 

TITULARES 

Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Mello Braga 
Vasconcelos Torres 
Mem de Sá 

Aurélio Vianna 
Adalb~rto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

José Leite 
Eurico Rezende 
Beaedlcto Valladares 
Canalha Pinto 
Filinto Müller 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo - Ramal 314. 
Reuniões: quintas- feiras, às 10 horas 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriures. 

COMISSAO DE CONSTITUIÇI.O E JUSTIÇA 
03 Membros) 

COMPOSIÇAO 
PresirtentE>: Petrônio Portella 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 

TITULARES 

Milton Campos 
Antônio Carlos 
Carvalho Pinto 
Eurico Rezende 
Guido Mondin 
PHrônio Portella 
Carlo.$ Lindenberg 
An.on de Mello 
Clnciomir Millet 
Moura Andrade 

Antônio Balhlno 
i:Sezerra Neto 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 

Mem de Sá 
Flávio Brito 
Benedicto Va1JadarE's 
Milton -Trindade 
Júlio Leite 
Vasconcelos Torres 
Adolpho Franco 
Filinto Mü ler 
Dinarte Mariz 

MDB 
A!'gemiro dE' FignPiredo 
Nogueira: da Gama 
Aurélio Vianna 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras. às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

'e ·JUStl~.· · .... .. .. .. ..... · " · .. 



1982. Têrça-felra 9 · DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) Junho de 1970 

COMISSAO DO DISTRITO FEDERAL 
(11 Membros) 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Dlnarte Mariz 
Vice·Presidente: Adalberto Sena. 

TITULARES 
Dinarte Mariz 
Eurico Rezende 
Petrônio Portella 
Attílio Fontana 
Júlio Leite 
Clodomir Millet 
Ouido Mondin 
Antônio Fernandes 

Aurélio Vianna 
Adalberto Sena 
Oscar Passos 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Teotônio Vilela 
José Lei-te 
Mero de Sá 
F!linto Müller 
Milton Trindade 
Waldemar Alcântara 

MDB 

Bezerra Neto 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior - R. 307. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DE ECONOMIA 
UI Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Mem de Sá 

Vice-Presidente: José Ermírio 

TITULARES 
Mem de Sá 
Carlos Lindenberg 
Júlio Leite 
Teotônio Vilela 
Ney Braga 
Cattete Pinheiro 
Attíllo Fontana 
Duarte Filho 

Bezerra Neto 
José Ermírio 
Pessoa de Queiroz 

ARENA 
SUPLENTES 
José Leite 
Filinto Müller 
Petrônio Portella 
Eurico Rezende 
Arnon de Mello 
Antônio Carlos 
Flávio Brito 
Milton Trindade 

MDB 
Nogueira da Gama 
Josaphat Marinho 

Secretário: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: têrças~feiras, às 17 horas. 
Local: Sal!J. de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE EDUCAÇAO E CULTURA 
(7 Membros/ 

COMPOSIÇAO 

Presidente: Eurico Rezende 
Vice·Presidente: Guido Mondin 

TITULARES 
Eurico Rezende 
Ney Braga 
Guido Mondin 
Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 

Adalberto Sena 
Antônio Balbino 

ARENA 
SUPLENTES 
Benedicto Valladares 
VValdemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Teotônio Vilela 
Raul Giuberti 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretária·: Cláudio Carlos Rodrigues Costa - R. 306. 
Reuniões: quartas-feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações 

Exteriores. 

COMISSAO DOS ESTADOS PARA ALIENAÇAO 
E CONCESSAO DE TERRAS POBLICAS 

E POVOAMENTCI 
(!1 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Moura Andrade 

VIce-Presidente: José Cândido 

TITULARES 
Moura Andrade 
Antônio Carlos 
Waldemar Alcântara 
Milton Trindade 

·Flávio Brito 
José Cândido 
Eurico Rezende 
Guldo Mondin 

Ruy Carneiro 
Antônio Balbino 
Argemiro de Figueiredo 

ARENA 
SUPLEN'l'ES 
José Guiomard 
Víctorino Freire 
Filinto Müller 
Lobão ela Silveira 
Raul Gmberti 
Petrônio Portella 
Daniel J{rieger 

MDB 
Adalberto Sena 
José Ermírio 

Secretária: Maria Helena B. Brandão - Ramal 305. 
Reuniões: quintas-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 

COMISSAO DE FINANÇAS 
O 7 Membros l 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Argemiro de Figueiredo 
Vice-Presidente: Carvalho Pinto 

TITULARES 
Carvalho Pinto 
Cattete Pinheiro 
Mem de Sá 
José Leite 
Moura Andrade 
CiodomJr MJI!et 
Adolpho .F'ranco 
Raul Giuberti 
Júlio Leite 
Waldemar Alcântara 
Vasconcelos Torres 
Attíllo Fontana 
Dinarte Mariz 

ARENA 
SUPLENT.E:S 
Carlos Lindenberg 
Teotônio Vilela 
José Guíomard 
Daniel Krieger 
Petrônio Portella 
Milton Trindade 
Antônio Carlos 
Benedicto Valladares 
Mello Braga 
Flávio Brito 
Fillnto Müller 
Duarte Filho 
E11rico Rezende 

MDB 
Argemiro de Figueiredo Oscar Passos 
Bezerra Neto Josaphat~ Marinho 
Pessoa de Queiroz Aurélio Vianna 
José Ermírio Nogueira da Gama 

Secretário: Hugo Rodrigues Figueiredo- Ramal314. 
Reuniões: quartas-fpiras, às 10 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças 

Ramais 172 e 173. 

COMISSAO DE INDOSTRIA E COMéRCIO 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: José Ermírio 

Vice-Presidente: Júlio Leite 

TITULARES 
Flávio Brito 
Adolpho Franco 
Júlio Leite 
Mem de Sá 
Te<>tônio Vilela 

ARENA 
SUPLENTES 
José Cândido 
Mello Braga 
Arnon de Mello 
Clodomir Millet 
MiJton Trindade 

MDB 
Antônio Balbino Ruy Carneiro 
José Ermírio Bezerra Neto 

Secretâria: Maria Helena Bueno Brandão - R. 305. 
Reuniões: quartas feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
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COMISSAO DE LEGISLAÇÃO SOCIAL 
(7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Adolpho Franco 

Vice~Presidente: Mello Braga 

TfTULARES 

Adoipho Franco 
Victorlno Freire 
Attílio Fontana 
Mello Braga 
Júlio Leite 

Aurélio Vianna 
Josaphat Marinho 

ARENA 
SUPLENTES 
Celso Ramos 
Milton Trindade 
José Leite 
Raul Giuberti 
Duarte Filho 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: quartas-feiras, à tarde. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 
COMISSÃO DE MINAS E ENERGIA 

(7 Membros) 
COMPOSJÇAO 

Presidente: Josaphat Marinho 
Vice-Presidente: José Leite 

TITULARES 

Antônio Carlos 
José Leite 
Celso Ramos 
Carlos Lindenberg 
Benedicto Valladares 

ARENA 
SUPLENTE$ 

Mello Braga 
José Guiomard 
Teotônio Vilela 
Guido Mondin 
Victorino Freire 

MDB 
Josaphat Marinho Oscar Passos 
José Ermírio 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga- R. 310. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Constituição 

e Justiça. 
COMISSAO DO POLIGONO DAS S~CAS 

(7 Membrosl 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Ruy Carneiro 
Vice-Presidente: Duarte Filho 

ARENA 
TITULARES 

Clodomir Millet 
Antônio Fernandes 
Arnon de Mello 
Duarte Filho 
Menezes Pimentel 

SUPLENTES 

Teotônio Vilela 
José Leite 
Waldemar Alcântara 
Dinarte Mariz 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro Aurélio Vianna 
Argemiro de Figueiredo Adalberto Sena 

Secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira 
Ramal 313. 

Reuniões: quintas-feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE PROJETOS DO EXECUTIVO 
tll Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Daniel Krieger 

Vice-Presidente: Waldemar Alcântara 
ARENA 

TITULARES 

Daniel Krieger 
Raul Giuberti 
Antônio Carlos 
Carlos Lindenberg 
Mem de Sá 
Eurico Rezende 
Waldemar Alcântara 
Carvalho Pinto 

SUPLENTl!:S 

Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Ney Braga 
Milton Campos 
Filinto Müller 
Guido Mondin 
José Ouiomard 

MDB 
José Ermírio Antônio Balbino 
Aurélio Vianna 
Ruy Carneiro 

Secretário: Afrânio Cavalcanti Melo Júnior- R. 307. 
Reuniões: têrças-feiras, às 16 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSÃO DE REDAÇAO 
(5 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Benedicto Valladares 

Vice-Presidente: Antônio Carlos 
ARENA 

TITULARES 

Benedicto Valladares 
Cattete Pinheiro 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 

SUPLENTES 

Fílínto Müller 
José Leite 
Ciodomir Mlllet 

MDB 
Nogueira da Gama Aurélio Vianna 

Secretária: Beatriz Brandão Guerra -Ramal 311. 
Reuniões: quartas--feiras, às 14 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
(15 Membros) 
COMPOSIÇAO 

Presidente: Gilberto Marinho 
Vice-Presidente: Pessoa de Queiroz 

ARENA 
TITULARES 

Filinto Müller 
Waldemar Alcântara 
Antônio Carlos 
Mem de Sá 
Ney Braga 
Milton Campos 
Moura Andrade 
Gilberto Marinho 
Arnon de Mello 
José Cândido 
Mello Braga 

Pessoa de Queiroz 
Aurélio Vianna 
Oscar Passos 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

José Guiomard 
Carlos Lindenberg 
Adolpho Franco 
Petrônio Portella 
José Leite 
Teotônio Vilela 
Clodomir Mlilet 

MDB 
Josaphat Marinho 
Antônio Balbino 

Secretário: J. B. Castejon Branco -Ramal 457. 
Reuniões: quintas--feiras, às 14 horas e 30 minutos. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex· 

teriores. 

TITULARES 

COMISSÃO DE SAODE 
t7 Membros) 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Cattete Pinheiro 

Vice-Presidente: Raul Giuberti 
ARENA 

SUPLENTES 

Cattete Pinheiro 
Duarte Filho 
Waldemar Alcântara 
José Cândido 

Júlio Leite 
Menezes Pimentel 
José Leite 
Flávio Brito 
Vasconcelos Torres Raul Giuberti 

MDB 
Adalberto Sena Nogueira da Gama 
Bezerra Neto Ruy Carneiro 

Secretário: Marcus Vinicius Goulart Gonzaga - R. 310. 
Reuniões: quintas-feiras, às 10 hôras. 
Local: Sala de Reuniões do Gabinete do Senhor 

Diretor-Geral. 
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COMISSAO DE SEGURANÇA NACIONAl 
t7 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Vlctorlno Freire 

Vice-Presidente: Oscar Passos 

TITULARES 

Vlctorlno Freire 
José Guiomard 
Gilberto Marinho 
Ney Braga 
José Cândido 

Oscar Passos 
Aurélio Vianna 

ARENA 
SUPL:ElNTES 

Fll!nto Müller 
Attillo Fontana 
Dinarte Mariz 
Mello Braga 
Celso Ramos 

MDB 
Argemiro de Figueiredo 

Secretário: Mário Nelson Duarte- Ramal 312. 
Reuniões: qulntas··feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE SERVIÇO POBliCO CIVIl 
17 Membros! 

COMPOSIÇAO 
Presidente: Carlos Lindenberg 

VIce-Presidente: José Gulomard 

l'ITOLARES 

Vlctorino Freire 
Carlos Llndenberg 
Arnon de Mello 
Raul Gluberti 
José Gulomard 

Ruy Carneiro 
Adalberto Sena 

ARENA 
SUPLENTES 

Celso Ramos 
Petrônio Portella 
Euriro Rezende 
Menezes Pimen te! 

MDB 
Pessoa de Queiroz 

Secretário: J. Ney Passos Dantas - Ramal 303. 
Reuniões: quartas fe\ras, à tarde. 
Local: Sala àe Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE TRANSPORH:S, COMUII\CII.ÇOES 
E OBRAS POBliCAS 

<7 Membros) 
COMPUSIÇAO 

Presidente: Celso Ramos 
Vice-Presidente: Vasconcelos Torres 

ARENA 
TITULARES 

José Leite 
Celso Ramos 
Arnon de Mello 
Vasconcelos Torres 
José Guiomard 

Pessoa de Queiroz 
Bezerra Neto 

SUPLENTES 

Guido Mondin 
AtW.io Fontana 
Eurico Rezende 
Lobáo da Silveira 
Carlos Lindenberg 

MDB 
Ruy Carneiro 

Secretário: Mário Nelson Duarte - Ramal 312. 
Reuniões: quartas ·feiras, às 9 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Finanças. 

COMISSAO DE VALORIZAÇAO DA AMAZONIA 
(7 Membros) 

COMPUS!ÇAO 
Presidente: Clodomlr Mlllet 

Vice-Presidente: Milton Trindade 
ARENA 

TITUJ,ARES 

Clodomir Millet 
Milton Trindade 
José Guiomard 
Flávio Brito 
Lobão da Silveira 

Osrar Passos 
Adalberto Sena 

SUPLENTES 

José Cândido 
Filinto Müller 
Duarte Filho 
Dinarte Mariz 
Cattete Pinheiro 

MDB 
Aurélio Vianna 

secretário: Walter Manoel Germano de Oliveira -
Ramal 313. 

Reuniões: quartas feiras, às 15 horas. 
Local: Sala de Reuniões da Comissão de Relações Ex­

teriores. 

Serviço Gráfico do Senado Federal 
Caixa Postal I. 503 

Brasilia - DF 

EDIÇÃO DE HOJE: 64 PÁGINAS PREÇO DESTE EXEMPLAR: Cr$ 0,20 


